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ñO que nos parece indiscut²vel ® que, se 

pretendemos a libertação dos homens não 

podemos começar por aliená-los ou mantê-los 

alienados. A libertação autêntica, que é a 

humanização em processo, não é uma coisa que se 

deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, 

oca, mitificante. É práxis, que implica na ação e na 

reflexão dos homens sobre o mundo para 

transformá-loò. 

 

Paulo Freire 
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RESUMO 

 

Esta dissertação teve como objetivo geral investigar como se constituem a formação e a 

trajetória dos educadores sociais para o desenvolvimento de atividades voltadas à população 

em situação de rua atendida nos centros pop da Região Metropolitana da Grande Vitória. Para 

tanto, de modo mais específico, traçamos os objetivos de: compreender o processo de formação 

dos educadores sociais que atuam na equipe multidisciplinar dos centros pop da Grande Vitória, 

antes do ingresso no quadro de funcionários e durante a permanência nele; analisar as 

experiências que levaram esses funcionários a atuar com a população em situação de rua. Este 

trabalho se justifica pela necessidade de compreender a formação e qualificação do grupo de 

educadores sociais que atuam no centro pop, pois, a partir dos desdobramentos da pesquisa, 

poderemos perceber se a política de formação proposta pelos documentos e seus princípios e 

diretrizes contribuem para o processo de intervenção diária. A pesquisa caracteriza-se 

metodologicamente como qualitativa em função dos elementos utilizados para subsidiar a 

questão a partir dos educadores sociais. Para a realização deste estudo, articulamos a pesquisa 

documental, que consistiu no levantamento e análise de documentos referentes às políticas da 

assistência que dão suporte à implementação do serviço e ao trabalho de campo, com aplicação 

dos instrumentos utilizados para a produção de dados, como o roteiro de observação, o 

questionário e o roteiro de entrevista semiestruturada. A escolha desses instrumentos foi 

necessária para compreender as dinâmicas de funcionamento do cenário de pesquisa, no intuito 

de observar os modos como as políticas socioassistenciais se materializavam no cotidiano, 

sobretudo na formação dos educadores sociais dedicados ao atendimento da população em 

situação de rua. Na descrição e análise dos dados, foi possível constatar a relevância dos 

educadores sociais nas intervenções e na implementação da política sociassistencial ofertada 

pelos centros pop. Apontamos, também, a possibilidade de as práticas corporais, mesmo que de 

forma pontual, fazerem parte do rol de atividade oferecidas por esses profissionais, abrindo 

espaço para a inclusão de professores de Educação Física na equipe multidisciplinar do centro 

pop, somando na implementação de políticas socioassistenciais. Os educadores, em sua 

maioria, mesmo não tendo formação específica para atuar na área investigada, demonstraram 

comprometimento com as atividades sob sua responsabilidade.  

 

Palavras-chave: Educadores Sociais. Centro de Referência Especializado para a População em 

Situação de Rua. Trajetória. Formação. População em Situação de Rua.  



 

 

ABSTRACT  

 

This dissertation had as general objective to investigate how the formation and the trajectory of 

the social educators to the development of activities directed to the homeless people attended 

in the Pop Centers (Special Reference Center for Homeless People) of the Metropolitan Region 

of the Greater Vitória are constituted. In order to do so, more specifically, we set out the 

objectives of: understanding the process of formation of social educators who work in the 

multidisciplinary team of pop centers of Greater Vitória, before joining and staff and during 

their stay; analyze the experiences that led these employees to work with the homeless people. 

This work is justified by the need to understand the training and qualification of the group of 

social educators who work at the Pop Center, because, from the unfolding of the research, we 

can see if the training policy proposed in the documents and its principles and guidelines 

contribute to the process of daily intervention. The research is characterized methodologically 

as qualitative in function of the elements used to subsidize the question from the social 

educators. In order to carry out this study, we articulated the documentary research, which 

consisted of the collection and analysis of documents related to the assistance policies that 

support the implementation of the service and the fieldwork, with application of the instruments 

used for data production, such as observation script, the questionnaire and the semi-structured 

interview script. The choice of these instruments was necessary to understand the dynamics of 

the research scenario, in order to observe the ways in which social assistance policies 

materialized in daily life, especially in the training of social educators aimed at attending to the 

population living in the street. In the description and analysis of the data, it was possible to 

verify the relevance of the social educators in the interventions and in the implementation of 

the social assistance policy offered by the Pop Centers. We also point out the possibility of 

corporal practices, even in a specific way, to be part of the activity list offered by these 

professionals, opening space for the inclusion of Physical Education teachers in the 

multidisciplinary team of the Pop Center adding to the implementation of social assistance 

policies. The majority of educators, even though they did not have specific training to work in 

the area under investigation, demonstrated their commitment to the activities under their 

responsibility. 

 

Keywords: Social Educators. Specialized Reference Center for Homeless People. Trajectory. 

Formation. Homeless People. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O presente estudo estudo investiga a trajetória de formação dos educadores sociais que 

atuam no Centro de Referência Especializado para a População em Situação de Rua (Centro 

pop)1, na região da Grande Vitória/ES2. A escolha dessa temática enfrentou alguns desafios, 

dos quais destaco dois: um, que se localiza na esfera institucional; outro, que envolve questões 

pessoais.  

O primeiro desafio envolveu dificuldades em me aproximar e, especialmente, em 

adentrar o campo de investigação, ao que também se somaram as dificuldades de produzir os 

dados referentes à política socioassistencial no modo como ela é implementada no dia a dia, 

visto que nem todas as informações obtidas podem ser socializadas devido ao foco do trabalho. 

O segundo desafio parte de minha formação pessoal e acadêmica. Deparar-me com o 

serviço ofertado pelos centros pop e a atuação dos profissionais que lidam com a política na 

ponta demandaram novos conhecimentos acerca do fenômeno da população em situação de rua.  

Nesse processo, pude refletir sobre os preconceitos presentes em minha formação a 

respeito dessa população. Tal reflexão obrigou-me a ir a campo. Por oito meses convivi com os 

sujeitos assistidos3 pelas políticas socioassistenciais nos eventos e, mais particularmente, pude 

acompanhar a atuação dos educadores sociais em seu cotidiano. 

É com as questões que envolvem este segundo desafio que gostaria de iniciar, pois o 

processo de investigação parte primeiramente da formação do pesquisador relacionada aos 

diversos cenários vivenciados no campo escolar, no campo do lazer e do esporte, no campo 

acadêmico e profissional, até chegar à pós-graduação. Esta caminhada permeará o trabalho em 

curso, visto que os caminhos de formação trilhados emergem, em algum momento, 

influenciando a formulação de questões importantes para a construção do conhecimento. 

  

                                                 
1 O centro pop representa uma unidade p¼blica da assist°ncia social que ñ[...] Deve ofertar, obrigatoriamente, o 

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua, que realiza atendimentos individuais e coletivos, 

oficinas e atividades de convívio e socialização, além de ações que incentivem o protagonismo e a participação 

social das pessoas em situa­«o de rua.ò Dispon²vel em: <http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/unidades-

de-atendimento/centro-pop> . Acesso em: 11 out. 2017. 
2 A Região Metropolitana da Grande Vitória foi criada em 1995, pela Lei Complementar Estadual nº 58/95, e é 

composta por sete municípios, a seguir: Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e a capital 

Vitória. Disponível em: <http://www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis/html/LC%2058.html>. Acesso 

em: 20 jan. 2018. 
3 Nome dado ao usuário nos serviços socioassistenciais; neste sentido, procurei manter, no decorrer do texto, o 

termo utilizado pelos profissionais  que atendem à população em situação de rua nos centros pop da Grande 

Vitória. 

http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-pop
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-pop
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1.1 TRAJETÓRIA PESSOAL E PROFISSIONAL 

  

As práticas corporais que envolvem jogos e brincadeiras sempre estiveram presentes no 

meu dia a dia. Foi na rua, nas escolinhas de futebol e na escola que vivi, com os amigos de 

infância e adolescência, experiências que se tornaram significativas para a minha atuação 

profissional. Não bastassem as práticas corporais da infância e da adolescência, ao completar 

18 anos optei por cumprir o Serviço Militar Inicial (SMI) na Marinha do Brasil, no ano de 1999. 

Na oportunidade, fui para o Rio de Janeiro "servir a pátria" e lá permaneci durante 12 meses. 

Como é histórico no âmbito militar, os exercícios físicos sempre estavam presentes, ora com 

práticas voluntárias, ora de forma imposta, muitas vezes na perspectiva de punição a algum 

comportamento individual ou coletivo considerado inadequado. 

Nesse contexto, consegui experienciar a relação verticalizada de ensino-aprendizagem, 

não que a não tivesse presenciado na escola; na Marinha, porém, pude perceber que a relação 

dialógica não tinha muito espaço. Mesmo diante dessa relação, conheci pessoas de diversos 

estados e, como recruta, pude acompanhar o trabalho de cabos, sargentos e suboficiais 

chamados de marinheiros EP (Physical Education). Esse grupo era responsável por ministrar 

os testes de aptidão física (TAF), promover torneios esportivos e gerenciar os espaços de lazer 

do quartel. Inserido nesse espaço, recebi dos colegas de farda o incentivo para dar continuidade 

à carreira militar e cursar Educação Física. Isto, de certa forma, me motivou a prosseguir; 

porém, ao final do meu tempo de SMI, não fui inserido no número de vagas ofertadas, 

encerrando o breve ciclo na carreira militar.  

Ao retornar ao Espírito Santo, dei continuidade aos estudos e tentei por três vezes o 

vestibular para o curso de licenciatura plena em Educação Física na Universidade Federal do 

Espírito Santo (Ufes). Consegui ingressar no ano de 2003 e concluí o curso no segundo semestre 

de 2008. No decorrer da graduação, atuei como bolsista da extensão universitária, ministrando 

aulas de futebol de campo, na perspectiva do lazer para crianças e adolescentes de uma periferia 

do município de Serra/ES. Durante a graduação, participei, também, de dois grupos de estudos 

no Centro de Educação Física e Desportos (Cefd/Ufes), ambos filiados ao laboratório do Centro 

de Estudos em Sociologia das Práticas Corporais (Cespeceo): o Grupo de Estudo em Esporte e 

Sociedade, coordenado pelo prof. dr. Otávio Guimarães Tavares da Silva,4 e o Grupo de Estudos 

                                                 
4 A proposta de estudo tinha como objetivo desenvolver estudos sobre as práticas corporais, com ênfase no esporte, 

tendo como refer°ncia a produ­«o do conhecimento em Ci°ncias Sociais. O tema central era: ñQuando falamos 

de Esporte, ser§ que estamos falando todos a mesma ócoisaô?ò O fruto dessas discuss»es foi a realiza­«o do 

trabalho "As peculiaridades do frescobol... rumo à esportivização". 
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em Políticas Públicas de Esporte e Lazer, coordenado pelo prof. dr. Carlos Nazareno Ferreira 

Borges5. 

Ainda na graduação, participei do Diretório Acadêmico do Curso de Educação Física e 

da Atlética Central dos Estudantes da Universidade, sendo representante discente nas reuniões 

deliberativas. Por se tratar de fóruns de tomada de decisões muitas vezes políticas, a 

participação demandou incessantes leituras de atas e reuniões com os demais integrantes para 

marcar a posição dos estudantes. Esta representatividade contribuiu para minha formação, 

especialmente em relação a organizar eventos, a pensar coletivo, conferindo-me maturidade, 

além de oportunizar a troca de experiências com diferentes pessoas e com diferentes trajetórias. 

Por meio do contato com os alunos do curso de Psicologia que participavam da Atlética, 

fui convidado, em 2007, a integrar, como monitor de esportes, o projeto ñ£ dia de Jogo!ò, 

coordenado pelo prof. Paulo Castelar Perim6. Essa participação foi importante para pensar, sob 

a ótica da Psicologia, o comportamento dos jovens e adolescentes antes, durante e depois das 

práticas realizadas. 

As experiências anteriores foram importantes para minha atuação, em 2008, como 

professor de educação física. O primeiro emprego foi em uma organização não governamental 

(ONG), no município de Serra, durante quatro anos; lá, desenvolvia práticas esportivas na 

perspectiva do lazer. O público era diverso, composto por crianças, adolescentes, adultos e 

idosos. Essa experiência em minha área de formação acadêmica trouxe incentivo para ampliar 

o leque de conhecimentos em relação ao lazer, dado que o cotidiano exigia reflexões sobre a 

prática. Este movimento foi interpretado como possibilidade de complementar as lacunas de 

minha formação. 

Diante das problematizações potencializadas pelos grupos de estudos de que participei 

e dos desafios encontrados na atuação profissional, vi a necessidade de dar continuidade aos 

estudos. Depois de um mapeamento das instituições que ofereciam pós-graduação lato sensu, 

optei pelo X Curso de Especialização em Lazer/2009-2010, ofertado pelo Departamento de 

Educação Física da Escola de Educação Física, Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), sob a organização do Centro de Estudos de 

                                                 
5 O objetivo de desenvolver pesquisas com ênfase nas políticas públicas de esporte e lazer tinha como referência 

a produção do conhecimento em Ciências Sociais. O fruto das discussões desse grupo resultou na realização 

de uma monografia intitulada ñRepresenta­»es sociais de esportes em projetos sociais: um olhar sobre o 

Programa Segundo Tempo em Vit·ria/ESò. 
6 O foco principal do projeto era desenvolver atividades ligadas à Psicologia do Esporte, com atendimento aos 

jovens do bairro de Nova Palestina (região da Grande São Pedro, Vitória/ES), nas instalações do Projeto 

Caminhando Juntos (Cajun), mantido pela prefeitura municipal de Vitória. 
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Lazer e Recreação (Celar)7. Meu empenho em realizar o curso nessa universidade se deveu ao 

fato de reconhecer que a instituição havia ofertado um curso por dez edições, possuindo um 

corpo docente renomado e com produções significativas no campo do lazer, além das excelentes 

recomendações dos professores que consultei na instituição em que me formei8.  

Em 2012, surgiu a oportunidade de trabalhar como tutor em uma instituição de ensino 

superior privada, que ofertava o curso de bacharelado em Educação Física na modalidade 

semipresencial de ensino a distância (EAD). Ao longo desses anos, até a presente data, ministrei 

aulas de recreação e lazer, estudos d lazer, esportes coletivos e individuais, educação física para 

populações especiais, gestão, empreendedorismo e metodologia científica.  

Visando a dar continuidade aos estudos, no mesmo ano tomei conhecimento do edital 

do curso de especialização em Educação Física para a educação básica. A turma era composta 

por professores com experiência na área. Por meio de debates em sala, pudemos estabelecer 

relações entre a teoria e a prática associadas ao cotidiano escolar. No curso de especialização, 

revisei conhecimentos que até então baseavam os editais de concursos realizados no estado, 

tanto assim que, no final do ano de 2012, fui aprovado no concurso da Secretaria Municipal de 

Educação da prefeitura de Serra para compor a equipe de professores de educação física, sendo 

convocado em 2013. Assumi turmas do 1º ao 5º ano do ensino fundamental I; como estava 

fazendo o curso de especialização, pude trocar conhecimentos com os colegas de profissão. O 

produto final da especialização foi a elaboração de um artigo, motivado pela faixa etária à qual 

ministrava aulas na escola, com o título "O impacto das aulas de educação física para alunos do 

1º ano". 

À medida que ia conhecendo a área da educação e, sobretudo, da Educação Física e do 

Lazer, mais me sentia motivado a dar continuidade aos estudos no nível strictu sensu. Após três 

tentativas, fui aprovado, no final de 2015, na linha de pesquisa ñEstudos hist·ricos e 

socioculturais da educa­«o f²sica e das pr§ticas corporaisò, com o objetivo de desenvolver um 

trabalho sobre a prevenção contra o uso de drogas na perspectiva do lazer. Após mudanças no 

projeto, deparei-me com discussões sobre uma temática até então desafiadora, a de uso e 

usuários de drogas. O ingresso no grupo de estudos Andaluz,9 coordenado pela profª. drª. Liana 

                                                 
7 Disponível em: <http://www.eeffto.ufmg.br/eeffto/pos_graduacao/lazer_especializacao/>. Acesso em: 16 set. 

2018. 
8 No curso, pude trocar experiências com profissionais de outros estados, agregando, aos debates, pontos de vista 

diversos sobre a temática lazer. O trabalho final foi realizar um estudo intitulado o ñBar como agente 

potencializador de lazer ... e formador de grupos sociaisò, orientado pelo prof.º dr. Victor Andrade de Melo, 

trabalho no qual discuti a relação entre lazer e os grupos sociais frequentadores de bares na Grande Vitória/ES. 
9 O grupo Andaluz discute a necessidade de um novo olhar sobre as ações de prevenção ao uso de drogas com 

foco na diminuição das vulnerabilidades e no fortalecimento das potencialidades humanas. Tem sede no Centro 

de Educação Física e Desportos (Cefd/Ufes) e reúne professores e estudantes da área da Educação Física em 

http://www.eeffto.ufmg.br/eeffto/pos_graduacao/lazer_especializacao/
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Abrão Romera, bem como os calorosos debates na perspectiva sociológica têm contribuído para 

meu amadurecimento pessoal e profissional, principalmente no que tangia à discussão sobre 

fenômenos tão complexos. 

O projeto de pesquisa caminhava para a construção de uma formação na perspectiva da 

redu­«o de vulnerabilidades ao uso/abuso de drogas junto a um grupo denominado ñUrbanoò,10 

que realizava intervenções noturnas com a população em situação de rua na Grande Vitória. 

Partíamos da ideia de subsidiar a formação para fortalecer a intervenção que eles já 

desenvolviam; para isso, a base teórica da pesquisa estava ancorada nos pressupostos da 

pesquisa-ação, contexto no qual o pesquisador exerce influência sobre o objeto estudado 11.  

Durante o processo de aproximação, já se desenhou a necessidade de rompimento com 

o referido grupo, pois acontecimentos internos levaram à desmobilização do coletivo, por 

motivo de troca dos interlocutores que haviam encampado a proposta. Tais questões 

comprometeram a continuidade do projeto de pesquisa inicial, pois a demanda do tempo de 

encerramento do mestrado não era mais compatível com o envolvimento dos sujeitos, 

inviabilizando a pesquisa inicialmente planejada. Numa das incursões no campo com o Urbano, 

porém, ocorrida no Sambão do Povo, localizado no centro de Vitória, tive a oportunidade de 

um grande contato com a população em situação de rua. Notei que esse público citava 

constantemente o Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua 

(Centro pop).  

Ao perceber a presença dessa instituição, vislumbrei a possibilidade de realinhar o 

projeto em conjunto com a orientadora e os professores integrantes do Andaluz12, chegando à 

conclusão da necessidade de desenvolver a pesquisa com um grupo e num cenário que fossem 

mais estáveis, no sentido de atender aos aspectos metodológicos da pesquisa, sem correr o risco 

de novos imprevistos. 

                                                 
diversos níveis (doutorandos, mestrados e graduandos), bem como profissionais de outros campos, como Terapia 

Ocupacional. 
10 O ñUrbanoò ® composto por um grupo de jovens com idade variada entre 15 e 26 anos de idade que, pautados 

numa perspectiva religiosa, desenvolvem ações recreativas em seu tempo livre em comunidades. Costuma atuar 

com a população em situação de rua e em comunidades com vulnerabilidade social nos municípios de Serra, Vila 

Velha, Viana, Cariacica e na capital Vitória. As atividades realizadas incluem jogos, brincadeiras, teatro, pintura 

de rosto, evangelização e distribuição de alimentos para usuários de drogas. 
11 No caso específico, o pesquisador estaria envolvido no equacionamento dos problemas identificados pelos 

sujeitos, no acompanhamento e na avaliação (THIOLLENT, 1995). Em consonância com essa perspectiva de 

intervenção, a base teórica que seria adotada era a Educação Popular na perspectiva freireana (GADOTTI, 2012), 

pois tínhamos a intenção de conhecer a atuação do grupo de forma reflexiva para termos subsídios para a 

construção coletiva da formação em serviço destes jovens voluntários, proporcionando uma troca de saberes 

construída com o grupo e não para o grupo. Com essa postura, a tentativa seria a de romper com a visão 

verticalizada da construção de conhecimento (FREIRE, 1987), bem como a de formar quadros para atuar junto 

aos grupos. 
12 Especificamente, o profº dr. Igor Martins Medeiros Robaina e a profª dr. Rosianny Campos Berto. 
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1.2 APROXIMAÇÃO COM A TEMÁTICA 

 

Para melhor conhecer o que estava sendo discutido sobre a população em situação de 

rua no estado, passei a frequentar espaços de discussão, na região metropolitana da Grande 

Vitória, sobre essas pessoas e sobre os profissionais que lidavam diretamente com ela. 

Destaquei a figura do professor Igor Martins Medeiros Robaina, que contribuiu para esse 

mapeamento de eventos. Sua trajetória de estudos sobre a temática ajudou-me a refletir sobre 

algumas lacunas que afetam a população em situação de rua.  

Dentre os eventos, ressaltei a II Edi­«o do Supera­«o, intitulado ñVi. Vivi. Venci!ò, 

ocorrido ao final de maio de 2017, na Faculdade de Direito de Vitória (FDV). O evento foi 

realizado a partir de uma parceria entre o grupo de pesquisa "Invisibilidade social e energias 

emancipatórias em Direitos Humanos"13 e a prefeitura de Vitória, por meio da Secretaria 

Municipal de Assistência Social (PMV/Semas), em uma troca de experiências sobre as ações 

desenvolvidas pelo centro pop14. O objetivo do evento, segundo os organizadores, foi promover 

a visibilidade das pessoas que superaram a situação de rua; contribuir para o fortalecimento da 

política socioassistencial municipal e motivar as pessoas que ainda vivem nessa situação a 

superarem tal realidade.  

Tive a oportunidade, na mesma semana, de participar do Encontro do Movimento 

Nacional de Pessoas em Situação de Rua e Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis, 

realizado no Centro de Treinamento Dom João Batista, em Vitória. Foi possível conhecer 

profissionais da rede que assistem a esse público, pois, no debate, havia representantes do 

Instituto Jones dos Santos Neves15, das Secretarias Estaduais de Assistência Social e de Saúde, 

                                                 
13 O grupo é coordenado pela professora da FDV, Gilsilene Passon, que tem realizado pesquisas na perspectiva do 

Direito. Tanto é que pudemos evidenciar essa parceria em nosso período de campo, quando a mestranda Patrícia 

Maria dos Santos estava desenvolvendo a sua pesquisa no Centro Pop de Vitória. Esse contato foi importante 

para a trajetória da nossa pesquisa, pois permitiu compartilhar ideias e reflexões sobre a população em situação 

de rua. As informações do grupo de estudos estão disponíveis em: < 

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/5861314335004731>. Acesso em: 10 jan. 2018. 
14 Algumas informações, depoimentos e fotos sobre o evento estão disponíveis em: < 

http://www.vitoria.es.gov.br/noticia/superacao-pessoas-em-situacao-de-rua-contam-como-mudaram-de-vida-

23123>. Acesso em: 10 jan. 2018. 
15 Instituição criada na década de 1970; atualmente, está vinculada à Secretaria de Estado de Economia e 

Planejamento e tem como fim produzir conhecimento por meio de pesquisas e estudos para subsidiar políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento socioeconômico do estado. Segundo os representantes, estava em curso a 

elaboração de uma pesquisa sobre a população em situação de rua na região metropolitana da Grande Vitória, 

conduzida pela Coordenação de Estudos Sociais (CES) com o objetivo de mapear os pontos de localização, 

identificar o perfil, identificar vulnerabilidades e potencialidades, gerar bases de dados para 

gestores/pesquisadores e sociedade civil. Portanto, foi reforçado o interesse de informar para subsidiar dados 

que auxiliassem na elaboração de políticas para a população em situação de rua. Ressaltamos que o documento 

foi disponibilizado no final do mês de abril de 2018, sendo possível discutir alguns dados do relatório nessa 

pesquisa. Para saber mais sobre a instituição, sugerimos acessar informações no sítio da IJSN. Disponível em: 

< http://www.ijsn.es.gov.br/> Acesso em: 10 jan. 2018. 
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das Secretarias Municipais de Assistência Social de Vitória e de Serra, do Consultório na Rua, 

de Vitória, da Secretaria de Habitação de Vitória, do Movimento Nacional da População em 

Situação de Rua e dos Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis e a Defensoria Pública 

do Estado do Espírito Santo.  

Somado aos eventos citados anteriormente, sob a ordem da Procuradoria de Justiça 

Dirigente do Centro de Apoio Operacional de Defesa Comunitária16, o Ministério Público 

Estadual, no final do mês de junho, conduziu o Grupo Temático de População em Situação de 

Rua na região metropolitana. Nesse evento, foi possível pensar a dificuldade de articular os 

diferentes serviços que compõem as redes socioassistenciais. Este desafio, problematizado nos 

debates, apresentou-se como um emaranhado complexo que perpassa questões de diversas 

dimensões, como: político-econômicas (dado que necessitam de recursos e interesse para sua 

implementação); socioculturais (no sentido de compreender o fenômeno em curso, que tem 

aumentado nas cidades); educação e saúde dessa população; habitação, trabalho e renda (no 

sentido de proporcionar o processo de saída da situação de rua), entre outros.  

No dia 21 do mês de agosto de 2017, tive a oportunidade de acompanhar o chamado Dia 

de Luta da População em Situação de Rua, realizado no centro de Vitória. Esse movimento 

adota este mês em referência aos ataques e assassinatos de moradores de rua na cidade de São 

Paulo no ano de 2004. Estes casos tiveram repercussão nacional e internacional, levando à 

articulação do movimento17. Tal ato representou momento de referência para denunciar crimes 

e violações dos direitos da população em situação de rua.  

Em Vitória, foram convidados representantes de órgãos públicos que atendem à 

população em situação de rua, e aos frequentadores dos serviços socioassistenciais da rede 

municipal, principalmente do centro pop. Para tanto, foi disponibilizado transporte para chegar 

até ao local do evento. Nesta ocasião, pude acompanhar o trabalho dos educadores sociais, 

profissionais de referência para as pessoas em situação de rua ali presentes, pois, a todo 

momento, acionavam os educadores para obter informações sobre assuntos diversos e/ou 

guardar alguns pertences que iam ganhando durante o evento. É importante ressaltar que essa 

atividade havia sido organizada pelos integrantes do movimento nacional, fato de que até o 

momento não tinha conhecimento. Enfatizo, também, que, durante a inserção nos centros pop, 

                                                 
16 Disponível em: <https://www.mpes.mp.br/Arquivos/Modelos/Paginas/NoticiaSemFoto.aspx?pagina=568> 

Acesso em: 22 jan. 2018. 
17 Para maiores discussões sobre a violência vivida pela população em situação de rua em São Paulo, ver De Lucca 

(2016). Assim, o autor considera que o dia 19 de agosto passou a ser entendido pelo Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua como uma marca da dor, em que decidiu lembrar da memória dos que 

injustamente morreram nas ruas.  
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os representantes do movimento nacional passaram para divulgar o evento entre os assistidos, 

já que se destinava a debater as dificuldades encontradas no dia a dia da população em situação 

de rua.  

Diante dessa potencialidade, experimentada na participação nos eventos citados, tive a 

oportunidade de participar do curso de extensão oferecido pela Universidade Federal do 

Espírito Santo no segundo semestre de 2017. O referido curso foi intitulado "Política, cotidiano 

e população em situação de rua", com carga horária de 30 horas e frequência mensal a partir do 

mês de setembro. A proposta consistiu em envolver a participação de diferentes sujeitos que 

compunham a rede socioassistencial da Grande Vitória. Pelos debates e atividades propostos, 

pude refletir como a política socioassistencial é vista e implementada pelos diversos 

profissionais que estão na ponta do processo, uma vez que lidar com a população em situação 

de rua requer habilidade e uma busca por formação continuada18. 

A participação nos eventos contribuiu para a construção da temática da minha pesquisa 

ao proporcionar aproximação das discussões sobre a política socioassistencial presente na 

região metropolitanada Grande Vitória e possibilitar-me conhecer quem eram os atores 

envolvidos nesse processo, e em quais cenários. 

Os eventos caracterizaram-se como um espaço para a ampliação do debate, 

possibilitando pontuar avanços e lacunas das ações do Poder Público, bem como desafios à 

intervenção dos profissionais, com base nas políticas socioassistenciais promovidas pelas 

prefeituras em diferentes áreas - assistência social, educação e saúde. Sendo assim, diante da 

meta de pesquisar os centros pop de Vitória, Serra e Vila Velha, a participação foi para mim 

importante para compreender um pouco da realidade vivida pelos profissionais.  

Nesse momento, os sujeitos participantes do evento exigiram dos gestores ali presentes 

que levassem em conta, no processo de contratação de profissionais, o perfil para o trabalho 

com a população em situação de rua e, além disso, que promovessem formação para quem 

atuava nos serviços de saúde e de assistência social. Ressaltaram tais ações como parte 

importante do processo, pois, ao citar a figura dos diversos profissionais, inclusive do educador 

social, alegaram que muitos não possuem sensibilidade nem o compromisso de trabalhar com 

a população nessa situação. Diante desses questionamentos, essa população exige dos 

                                                 
18 Entendo como formação continuada a que se relacionada ao aperfeiçoamento profissional dentro do ambiente 

de trabalho, por poder representar um instrumento importante para a melhoria da prática de intervenção em 

diferentes contextos e mediante a novas demandas. Destaco, ainda, as pesquisas de Silva, Borges, Roeldes 

(2014) e Suassuna (2009), que analisam a política de formação do Programa de Esporte e Lazer da Cidade 

(PELC), implementada pelo Ministério do Esporte. 
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profissionais formação para atuar nesses espaços e com o referido público. Tal cobrança refere-

se a critérios previstos na política socioassistencial; resta, porém, saber como essa formação 

tem sido gerida pelos municípios. 

Estes apontamentos despertaram o interesse para a pesquisa sobre a trajetória de 

formação dos profissionais que atuam em centros pop, especificamente os educadores sociais. 

A partir da participação nos eventos, pude estabelecer os primeiros contatos com os 

interlocutores da pesquisa e também perceber a referência que os educadores representam para 

a população em situação de rua ali presente, o que contribuiu para reafirmar a escolha. 

A função de educador social carrega, em sua história, a base da educação popular, 

apontada por Freire (1987) e Vangrelino (2005) como uma educação cujo centro é a classe 

trabalhadora, que passa a atuar de forma politicamente engajada, em busca de uma 

transformação social. Não foi possível identificar tal visão progressista em um primeiro 

momento. As funções dos educadores sociais que pude observar nos eventos restringiam-se à 

vigilância dos pertences, à organização da chegada e da saída do evento e ao atendimento das 

dúvidas sobre o andamento dos acontecimentos daquele momento. De fato, o que ficou visível 

é que a população em situação de rua sempre se reportava aos educadores como referência. Esta 

referência ficou evidenciada com a observação de campo, quando se pôde verificar o 

estabelecimento de relações permeadas pela confiança construída no dia a dia.  

Após os primeiros contatos com a política socioassistencial, com as leituras e as 

orientações, pude refletir sobre a atuação do educador social junto à população em situação de 

rua, principalmente em relação à formação recebida antes e durante o ingresso no serviço.  

As trajetórias de formação passaram a ser o fio condutor do presente estudo, dado que, 

ao investigar os educadores sociais que atuam nos centrospop da Grande Vitória, a pesquisa se 

apresenta como possibilidade de contribuir para a discussão que tem sido travada na região 

metropolitana, com relação à assistência dada à população especificamente, ao fazer 

profissional deste coletivo e às trajetórias de formação para a referida atuação. 

 

1.3 CONSTITUIÇÃO DO TEMA 

 

Existem, na região da Grande Vitória, três centros de referência especializados para 

população em situação de rua (centro pop). Estes espaços são regidos pela Constituição Federal 

de 1988, pela Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), de 1993, promulgada para 

regulamentar os artigos 203 e 204 da Constituição, pela Política Nacional de Assistência Social 

(Pnas), de 2004, e pelo Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que trata da Política 
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Nacional para essa população, que, em seu Art. 1°, parágrafo único, assim a define ou 

caracterizada: 

[...] grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 

vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 

convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 

como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 

como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 

provisória (BRASIL, 2009). 

 

Para atender a esse grupo, o serviço dispõe de uma equipe multidisciplinar, composta 

por assistentes sociais, psicólogos, enfermeiros, educadores sociais de nível médio e superior. 

Para efeito da pesquisa, optei por focalizar os educadores sociais que atuam no centro pop, visto 

que exercem um papel importante no cumprimento do serviço e passam a maior parte do tempo 

com os assistidos. 

Segundo informações disponibilizadas pelo site do Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome,19 o centro pop tem como objetivos: 

- possibilitar condições de acolhida (atendimento inicial que identifica as necessidades 

do cidadão) na rede socioassistencial;  

- contribuir para a construção de novos projetos de vida, respeitando as escolhas da 

pessoa em situação de rua;  

- contribuir para resgatar e preservar a integridade e a autonomia da população em 

situação de rua;  

- promover ações para reintegrar a pessoa em situação de rua à família e à comunidade 

(BRASIL, 2017, s/p.). 

 

Pode-se perceber, portanto, que a equipe multidisciplinar que atende à população em 

situação de rua se orienta pelo cumprimento dos objetivos, seja no que tange à chegada ao 

espaço, seja quanto à elaboração de novos projetos de vida na tentativa de criar alternativas para 

sair dessa situação com autonomia e estabelecer vínculos com suas famílias e com a 

comunidade. Para atingir as suas metas, é prevista também a oferta de atividades. O site do 

ministério destaca que: 

[...] esse serviço é desenvolvido por uma equipe composta por 

profissionais de diversas áreas de atuação. Esta equipe é responsável por desenvolver 

atividades de atendimento, identificando as principais necessidades do usuário, 

além de acompanhamento especializado, orientação sobre direitos, oficinas e 

atividades coletivas de convívio e socialização, encaminhamento para a 

rede de serviços, estímulo ao convívio familiar, social e em grupo, entre outras 

(BRASIL, 2017, s/p.)20. 

 

                                                 
19 Disponível em: <http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-para-

populacao-em-situacao-de-rua>. Acesso em: 2 nov. 2017. 
20Disponível em: <http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-para-

populacao-em-situacao-de-rua/populacao-em-situacao-de-rua> . Acesso em: 11 out. 2017.  

http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-para-populacao-em-situacao-de-rua
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-para-populacao-em-situacao-de-rua
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-para-populacao-em-situacao-de-rua/populacao-em-situacao-de-rua
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-para-populacao-em-situacao-de-rua/populacao-em-situacao-de-rua
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Diante dos objetivos e das atividades que podem ser desenvolvidos nesses espaços, os 

documentos que regulamentam a adequada composição da equipe multidisciplinar do centro 

pop são a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social (NOB/RH/Suas, 2006) e a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), 

que estabelecem conteúdos de referência para a gestão, orientando a quantidade de profissionais 

para determinado número de assistidos nos serviços socioassistenciais21. 

Tais normas sugerem uma equipe de referência de profissionais conforme a capacidade 

do serviço em atender a 80 famílias/indivíduos no mês, focando a quantidade, o cargo e a 

formação exigida.  

Respeitando essa quantidade de famílias, sugerem os documentos que a equipe 

compreenda: um coordenador/a com a formação em Serviço Social ou Psicologia; dois 

assistentes sociais e dois/duas psicólogos/as para desenvolverem o acompanhamento dos 

assistidos; um técnico de nível superior, preferencialmente com formação em Antropologia, 

Arte-Educação, Direito, Pedagogia, Sociologia e Terapia Ocupacional; quatro profissionais de 

nível superior ou médio; por fim, a presença de dois auxiliares administrativos de nível médio.  

Nessa equipe, os educadores sociais dos centro pop são representados pelos 

profissionais de nível superior ou médio mencionados pelas Orientações Técnicas para os 

centros pop. Eles têm como atribuição o desenvolvimento de oficinas socioeducativas e/ou na 

realização do serviço especializado de abordagem social22, dentre outras atividades.  

Segundo as orientações técnicas, a gestão local poderá agregar outros profissionais, 

como estagiários/as e oficineiros/as, de acordo com a demanda e a necessidade de cada unidade, 

visando a contribuir com o processo de saída das ruas, valorizando as experiências e vivências 

com alguma atividade específica para desenvolverem no centro pop. Para tanto, considera-se 

imprescindível, na composição da equipe, priorizar o perfil e as habilidades com vistas ao 

desenvolvimento do trabalho social com a população em situação de rua23. 

                                                 
21 Para compreender melhor, consultei as Orientações Técnicas para os Centros de Referência Especializados para 

População em Situação de Rua (MDS, 2011, p. 53), que estabelecem a equipe de referência necessária à sua 

implementação, respeitando a capacidade de atendimento. As orientações técnicas estão em consonância com o 

prescrito na NOB/RH/Suas e na Resolução Cnas nº 17/2011. Disponível em: 

<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes_centro_pop.pdf>. 

Acesso em: 11 out. 2017.  
22 A equipe de abordagem desenvolve ações no território das cidades, identificando as situações de risco pessoal e 

social de pessoas que têm seus direitos violados; realiza escuta e orientação; faz encaminhamentos articulando a 

rede de serviços socioassistenciais, dentre outros.  
23 O Ministério do Desenvolvimento Social disponibiliza, desde 2011, um manual de instruções para que os 

gestores e técnicos das unidades façam um registro mensal de atendimentos (RMA). Devem conter informações 

dos atendimentos, dos perfis de indivíduos e famílias assistidos pelo centro pop. O intuito é uniformizar os dados 

de atividades realizadas nacionalmente, dando consistência ao desenvolvimento do Sistema Único de Assistência 

Social (Suas). Além de alimentar os dados nacionais, prevê-se também que se deem subsídios aos municípios 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes_centro_pop.pdf
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Mesmo representados na NOB/RH/Suas e pelas orientações técnicas como profissionais 

de nível superior ou médio na descrição acima, meus interlocutores recebem, no serviço em 

questão, o nome de educadores sociais. Pude observar, durante as visitas a campo, que, a 

maioria dos educadores profissionais contratados ocupa as vagas que exigem formação de nível 

médio. Dentre as vagas ofertadas para os cargos com nível superior, somente o de Vitória tem 

em seu quadro dois educadores sociais de nível superior, ambos com formação em Pedagogia. 

Identiquei ainda que a formação dos educadores é variada, pois há profissionais com 

cursos técnicos na área industrial e de informática, por exemplo, e cursos superiores em 

andamento, ou completos, na área da educação, administração e teologia. Esta diversidade, 

identificada na formação desses profissionais, acaba, em minha visão, por dificultar a 

identificação enquanto categoria. Portanto, entendo que, simplesmente aumentar as 

possibilidades de contratar profissionais de diferentes formações para atuar na área 

socioassistencial não garante uma qualidade na intervenção. 

Neste sentido, pergunto se a crítica quanto ao fato de os profissionais não possuírem 

uma formação em educação social que lhes dê identidade possibilita inferir que a insuficiência 

de sua formação tem ligação com a ausência de uma sua identidade profissional? Como pensar 

em formações qualificadas no caso desta realidade? 

Para situar um pouco a história do educador social no Brasil, recorri a Vangrelino 

(2005), que aponta sua gênese nas décadas de 1980 e 1990 como integrante das mobilizações 

canalizadas em defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes no Brasil. Destacam-se as 

igrejas, os movimentos sociais, as organizações não governamentais e a sociedade civil com 

atuações ao longo da história de luta, sempre denunciando violações e extermínio de crianças e 

adolescentes que moravam nas ruas e dos que eram atendidos por instituições consideradas 

ocioeducativas, como as fundações do estado do bem-estar do menor (febems), que tinham em 

seu histórico a matriz do encarceramento24.  

Por meio dessa luta e da mobilização dos diferentes setores da sociedade, na década de 

1990 foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), servindo como base jurídica 

e visando à substituição de ações de cunho assistencialista e repressivas por intervenções 

progressistas, ancoradas numa perspectiva cidadã. Considerando o aumento do número de 

crianças e adolescentes nas grandes cidades brasileiras, sobretudo na década de 1980, 

                                                 
para planejar e aprimorar a oferta dos serviços. Disponível em: 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/atendimento/doc/Manual_RMA_CENTRO_POP2017.pdf >. Acesso em: 28 

abr. 2018. 
24 Oliveira (2007) faz um apanhado de como ocorreu o processo evolutivo das políticas sociais para crianças e 

adolescentes no Brasil.  

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/atendimento/doc/Manual_RMA_CENTRO_POP2017.pdf
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Vangrelino (2005) mostra que essa problemática ganhou visibilidade nos processos de 

formulação de políticas sociais. Neste sentido, com base na perspectiva da educação popular, 

os profissionais denominados educadores sociais de rua passaram a atuar de forma 

politicamente engajada, em busca de uma transformação social rumo à emancipação, conforme 

propunha Freire (1987) em seus escritos. 

Natali (2016) aponta ainda que a educação social no Brasil é uma realidade, embora se 

encontre ainda em processo de formalização e expansão nas últimas duas décadas, pois só havia 

estudos junto a alguns grupos universitários e no âmbito dos movimentos sociais. Os primeiros 

educadores sociais no país buscaram conhecimentos por conta própria a partir de leituras de 

Paulo Freire, da Teoria da Libertação, dentre outros, como Emília Ferreiro, Celestrine Freinet, 

Michel Foucault e Erving Goffman. 

Ao tratar do histórico da Pedagogia Social, Oliveira (2007) ressalta a Educação Social 

de Rua como marco, pois seus pressupostos continuam atuais e representam a luta pela evolução 

das políticas sociais desde a década de 1970 no país, envolvendo profissionais, intelectuais, 

religiosos, que, em conjunto com os movimentos sociais, voltavam suas ações para as crianças 

e os adolescentes de rua.  

Para o autor (2007), as medidas adotadas pela economia brasileira foram prejudiciais. 

Dentre elas, destaca-se o período do "milagre brasileiro"25. Para o autor, esta política econômica 

teve orientações voltadas exclusivamente ao capital internacional, com discursos de 

modernização do país. Em consonância com esse pensamento, Hermann (2005) mostra que a 

forte repressão da sociedade civil e a atuação dos partidos políticos contribuíram para a 

desmobilização de setores que poderiam opor alguma resistência à implementação de políticas 

econômicas favoráveis ao lucro dos grandes empresários, em detrimento dos salários dos 

trabalhadores.  

Após o considerado milagre, esse incentivo ao capital acarretou para os mais ricos uma 

concentração de renda e, para as classes oprimidas, um processo de desemprego, aumento do 

                                                 
25 Com a deposição do presidente João Goulart por meio de um Golpe Militar em 1964, Hermann (2005) aponta 

que o per²odo, conhecido como ñmilagre brasileiroò, vai de 1968 a 1973.  Por ele passaram tr°s presidentes 

militares: Humberto Castello Branco (1964-1967), Arthur Costa e Silva (1967-1969) e Emílio Garrastazu Médici 

(1969-1973). Nesse período, ocorreu um crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) com taxa considerada 

extraordinária, batendo 11,1% ao ano (a.a.), tornando-se marcante porque, até o ano anterior, (1967) o PIB era 

de 4,2% ao ano (a.a.). Associado a isso, foi apontado o declínio da inflação, de 25,5% para 15,6%. Para Veloso, 

Villela e Giambiagi (2008), embora estudos sobre tal período sejam considerados amplos, não há consenso na 

literatura em relação às suas determinantes, mas apresentam-se três grandes linhas de interpretação que não se 

excluem: a primeira retrata as políticas monetárias, de crédito e os incentivos à exportação. Uma segunda remete 

ao ambiente externo favorável, facilitando as trocas e o crédito. A terceira credita as reformas implementadas no 

governo de Castello Branco pelo Programa de Ação Econômica do Governo (Paeg), de caráter fiscal/tributário 

e financeiro. 
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trabalho de crianças e adolescentes e o empobrecimento da população, aproximando-a da 

miséria. Este cenário foi decisivo para a mobilização e resistência dos educadores sociais de 

rua na luta pela evolução das políticas sociais no país, especificamente em relação às crianças 

e aos adolescentes (OLIVEIRA, 2007). 

Nesse contexto, diante do aumento do número de menores que usavam a rua como 

moradia nas cidades do país, escancarou-se a ineficiência das redes de proteção social, ficando 

evidenciado um sistema sem criatividade e sem possibilidade de solução. Frente a tal cenário, 

os movimentos sociais foram sensibilizados para lutar por garantia de direitos da cidadania, 

pois: 

[...] Projetavam-se os desejos de uma massa que necessitava de uma bandeira viva. E 

não havia bandeira mais legítima e inquestionável que as crianças e adolescentes de 

rua ï os mais oprimidos, as maiores vítimas da injustiça, filhos das favelas, a prole 

dos deserdados (OLIVEIRA, 2007, p. 142). 

 

Conforme explicitado por Oliveira no final da década de 1970, com apoio da pastoral 

do menor ligada à Igreja Católica, com referenciais das pedagogias libertárias, um grupo de 

jovens com formação em Antropologia, Sociologia e Teologia, empenhados em promover a 

solidariedade humana, desenvolveu um trabalho para a transformação daquela realidade e deu 

início a atividades com menores na Praça da Sé, em São Paulo;segundo Oliveira (2007), 

denominaram-se educadores sociais de rua, o primeiro grupo no mundo26. 

Para Freire (1987), a transformação social trata de desvelar o mundo da opressão pelos 

oprimidos no campo da desmistificação da realidade desenvolvida pela estrutura opressora; no 

caso específico, o que gera o fenômeno da população de rua tem como base a pobreza extrema, 

o desemprego, a desestabilização dos vínculos e a história de vida, entre outros. Portanto, o 

intuito é romper com a cultura da dominação através de uma percepção minuciosa do que seja 

a realidade e de como ela se tem apresentado diante dos envolvidos no processo. Como alerta 

Freire, é por meio do diálogo com o outro, com o diferente, que podemos caminhar para a 

libertação e para a emancipação. 

Na década de 1980, a discussão sobre o papel e a formação do educador social de rua 

foi tão evidenciada que, frente ao aumento significativo de crianças e adolescentes vivendo nas 

ruas, a Fundação das Nações Unidas para a Infância (Unicef) promoveu na América Latina, na 

mesma década, ações de apoio a governos e a outros setores da sociedade no intuito de buscar 

                                                 
26 Tal intervenção teve como expoente a "Pedagogia da Presença", cuja metodologia se baseava em "princípios, 

posturas, atitudes e procedimentos" voltados à aplicação prática com os menores. Ela desafia o conformismo 

empregado até o momento na "reabilitação social", ajudando o jovem a superar as dificuldades pessoais, 

reconciliando-se consigo mesmo e com os outros. Portanto, a meta não é ressocializar, mas possibilitar uma 

socialização que permitisse "[...] uma vida mais digna e humanizada" (OLIVEIRA, 2007, p. 143).  
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alternativas de resgate e promoção de vida dessas crianças. Foi criado o Programa Regional do 

Menino Abandonado e de Rua, do qual Brasil, México, Colômbia e Equador foram os países 

pioneiros em projetos experimentais (FREIRE, 1989). 

A meta, em 1987, era produzir modelos de atenção não convencionais, sendo de 

responsabilidade do escritório regional da United Nations Children's Fund (Unicef)27 produzir, 

reproduzir e distribuir o material escrito, o audiovisual relacionado a metodologias e modelos 

de atenção voltados ao público alvo. As principais orientações deste projeto, segundo Freire 

(1989), eram difundir as experiências positivas de países que haviam adotado o programa, 

incluindo "baixo custo, ampla cobertura, sem institucionalização do menor, participação da 

comunidade e vinculação estreita com os serviços básicos urbanos" (FREIRE, 1989, p. 7).  

Baseados em sua pedagogia, os educadores sociais de rua eram peças-chave para a sua 

implementação, dado que, para ter êxito no programa, este trabalhador social deveria atuar sem 

tirar o referido público do seu habitat, respeitando-lhe a liberdade, estabelecendo vínculos e na 

constante procura de satisfazer suas necessidades básicas. Para tanto, a prática do educador de 

rua era entendida como um exercício de respeito à "[...] individualidade da criança, seus valores 

e suas expectativas" (FREIRE, 1989, p. 11), deixando claro que a opção escolhida era de fazer 

aliança com o oprimido e não com o opressor. Entendia-se, portanto, que o educador social de 

rua atuaria em consonância com as classes populares.  

Ao propor uma formação aos educadores sociais, Freire (1989, p. 12) ressaltava:  

O educador de rua precisa estar consciente de suas próprias limitações e dos riscos e 

dos desafios impostos e presentes na rua e na sociedade. O importante, porém, é 

perceber e reconhecer as forças existentes neste conflito e discernir sobre a 

impossibilidade de agir em alguma circunstância de forma adequada. Recuar não 

significa insucesso e, sim, aguardar o momento de poder avançar para conquistar 

espaço. Este processo é inerente a todo trabalho educativo aqui proposto.  

 

Ao perceber a importância desses profissionais na equipe, Freire (1989) falava de sua 

necessidade: 

[...] não foi inventada para ser mais um na equipe; ela aparece em razão da necessidade 

constatada no trabalho dia-a-dia, frente ao reconhecimento da ineficiência 

institucional repressora e isolada, na busca de um atendimento a esse contingente 

espoliado que são os meninos de rua, filhos dos expropriados dos meios de produção 

(FREIRE, 1989, p. 12). 

 

                                                 
27 O Fundo das Nações Unidas para a Infância foi criado em 1946, com o intuito de ajudar os países afetados pela 

Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Atua na garantia de direitos humanos às crianças e adolescentes do 

mundo de forma integral; portanto, que sejam cumpridos, respeitados e protegidos. Pode desenvolver parcerias 

com governos, sociedade civil, grupos religiosos, mídia, setor privado, entre outras organizações internacionais. 

Disponível em: <https://nacoesunidas.org/agencia/unicef/> Acesso em: 31 mar. 2018. 
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Para atingir seus objetivos, o educador social necessita de engajamento e ñ[...] 

permanente revisão de conceitos, valores e ideologias para atuar como elemento facilitador no 

processo de conscientiza­«o e liberta­«oò (FREIRE, 1989, p. 13). A criticidade e a criatividade 

devem servir como alicerce para dar condições ao público alvo de exercer a participação 

comunitária, contribuindo para a criação de novas alternativas, mas também de cobrança de 

respostas e ações das instituições. 

No que tange às Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação, a NOB/RH/Suas 

(2006, p. 40), em seu item 4, definem: 

A capacitação dos trabalhadores da área da Assistência Social deve ser promovida 

com a finalidade de produzir e difundir conhecimentos que devem ser direcionados 

ao desenvolvimento de habilidades e capacidades técnicas e gerenciais, ao efetivo 

exercício do controle social e ao empoderamento dos usuários para o aprimoramento 

da política pública. 

 

Nessa mesma linha, o documento prevê uma educação permanente para profissionais 

que trabalham com o serviço socioassistencial, devendo respeitar suas formas: sistemática e 

continuada, sustentável, participativa, nacionalizada, descentralizada, avaliada e monitorada. O 

intuito é abranger todos os atores da assistência social como gestores, trabalhadores, técnicos e 

administrativos, além de envolver setores governamentais e não governamentais da sociedade. 

Diante dessa caracterização dos profissionais e da importância que as diretrizes 

nacionais conferem à capacitação, minha aproximação com o campo teve o intuito de conhecer 

a formação inicial e permanente dos educadores sociais dos centros pop da Grande Vitória/ES, 

dando ênfase a suas trajetórias de formação e a suas relações com o fazer do/no serviço. 

Assim, fiz um esforço na tentativa de estabelecer um debate sobre um problema que 

precisa ser ainda bastante discutido, pois acredito que toda contribuição se faz importante. 

Refiro-me à formação para atuar no campo dos direitos, sobretudo em direitos sociais, em 

educar para além dos interesses do mercado, e desenvolver iniciativas educativas que de fato 

caracterizem um processo de educação emancipadora do sujeito, quer seja de quem educa, que 

seja de quem é educado, ou vice-versa, conforme preveem os inscritos de Paulo Freire. 

Este trabalho se justifica pela necessidade de compreender a formação e a qualificação 

do grupo de educadores sociais que atuam no centro pop, pois, a partir dos desdobramentos da 

pesquisa, poderei perceber se a política de formação proposta nos documentos, seus princípios 

e diretrizes contribuem para o processo de intervenção diária.  

Acredito que os resultados deste estudo poderão sinalizar diferentes modos de pensar 

uma formação que atenda às necessidades básicas para a atuação de um educador social nos 

serviços socioassistenciais. Portanto, ao narrarem as suas trajetórias, subsidiarão dados 
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importantes para se pensar novas estratégias de formação para tais profissionais, possibilitando 

críticas, questionando ações de entes federativos em relação à oferta de programas de 

capacitação.  

Outro ponto que eu gostaria de salientar são as possibilidades de a educação física 

compor a equipe multidisciplinar que atua no centro pop como um elemento potencializador do 

processo. Esta hipótese é reforçada pela constatação de que, nos cenários investigados, as 

práticas corporais, mesmo que de maneira pontual, têm surgido como algumas das atividades 

desenvolvidas pelos educadores sociais nas unidades. 

Com a proposição de uma inserção no campo junto ao grupo que atua no centro pop, o 

objetivo geral da pesquisa passou a ser o de investigar a trajetória de formação dos educadores 

sociais para o desenvolvimento de atividades voltadas à população em situação de rua, atendida 

naquele espaço.  

Para tanto, e de modo mais específico, proponho-me os seguintes objetivos: a) 

compreender o processo de formação dos educadores sociais que atuam na equipe 

multidisciplinar dos centros pop da Grande Vitória antes do ingresso e durante a permanência 

no quadro de funcionários; b) analisar que experiências levaram esses funcionários a atuar com 

a população em situação de rua; c) analisar como se tem efetivado a formação inicial, 

continuada e em serviço dos educadores sociais; d) discutir, à luz dos dados, as categorias de 

formação ampliada, restrita e específica.  
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2 ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS  

 

2.1 NATUREZA DA PESQUISA 

 

A intenção desta seção é apresentar os caminhos utilizados para o desenvolvimento da 

pesquisa, po sua considerável importância para a compreensão do intinerário seguido. De 

acordo com Minayo (2016), desde as tribos primitivas até a sociedade ocidental, os homens, 

cada um em seu contexto, se têm debruçado sobre diferentes tipos de saberes científicos para 

compreender a própria realidade. Sendo assim, a ciência assume hegemonicamente a forma de 

construir a realidade, uma vez que é sabido que quase tudo que é possuído, consumido e 

pensado ñ[...] est§ impregnado por algum tipo de conhecimento científico que qualifica os 

objetos, o uso que fazemos deles e as concep­»es que temos sobre sua utilidade e moralidadeò 

(MINAYO, 2016, p. 9).  

A autora supracitada diz que nossa sociedade acabou por consagrar a ciência como 

carro-chefe de seu próprio desenvolvimento; já para os críticos, ela é consideraca um mito 

moderno, por ser considerada também como o único promotor e critério de verdade, dado que 

desenvolve e cria riscos sociais. Para problemas essenciais como a pobreza, porém, a miséria, 

a fome e a violência continuam sem respostas efetivas, visto que, além de depender de decisões 

inteligentes e técnicas, dependem também da política e do domínio do poder (MINAYO, 2016).  

Os problemas acima mencionados impactam também no cotidiano da pessoa em 

situação de rua que frequenta o Centro Pop, demandando dos profissionais habilidade em lidar 

com questões dessa natureza. Frente a essa realidade, a pesquisa passa a ser entendida como 

atividade básica do trabalho científico, pelo qual se procura conhecer a realidade por meio de 

questões e problemas. As respostas são elaboradas a partir de conhecimentos previamente 

estabelecidos ou necessita da cria­«o de novos referenciais. Neste sentido, ® ela ñ[...] que 

alimenta a atividade de ensino e a atualiza frente ¨ realidade do mundoò (MINAYO, 2016, p. 

16). 

As pesquisas qualitativas estudam fenômenos sociais que envolvem seres humanos e 

suas diversas relações sociais; neste sentido, para Minayo (2016) ela responde a questões 

particulares.Dentro das Ciências Sociais, relaciona-se com: 

ñ[...] o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos 

valores e das atitudes. Esse conjunto de fenômenos humanos é entendido aqui como 

parte da realidade social, pois o ser humano se distingue não só por agir, mas também 

por pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade 

vivida e compartilhada com seus semelhantesò (p. 20).  
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Diante dessas reflexões, quando a referida autora discute sobre o objeto das Ciências 

Sociais, reitera que a pesquisa é, em sua essência, qualitativa. A realidade social passa, então, 

a ser o centro do dinamismo da vida individual e coletiva com todos os seus significados. 

Segundo Minayo (2016, p. 14), as Ci°ncias Sociais ñ[...] possuem os instrumentos e teorias 

necessárias para aproximar a complexidade da existência dos seres humanos em sociedade, 

ainda que de forma incompleta, imperfeita e insastifat·ria.ò  

Assim, a presente pesquisa é de caráter qualitativo, entendida como um processo que 

n«o admite suas etapas visualizadas como estanques, pois ñ[...] ela se desenvolve em interação 

dinâmica, retroalimentando-se, reformulando-se constantemente [...]ò (TRIVI¤OS 1987, p. 

137). Portanto, o que inicialmente foi identificado como tomada de informações pode guiar as 

novas orientações, que recomendam novo rumo para o esclarecimento do problema inicial 

gerador do estudo. 

À luz das discussões de Minayo (2016) e Triviños (1987) sobre a pesquisa qualitativa, 

apliquei um questionário nos meses de setembro e outubro de 2017 a vinte educadores sociais 

dos três centros pop investigados, com o objetivo de obter informações referentes a idade, sexo, 

práticas de lazer, nível socioeconômico, escolaridade, moradia, tempo de serviço no centro pop, 

função, religião, conhecimento sobre formação/capacitação, atribuição da função no cotidiano, 

motivo de continuidade, entre outros.  

Desse grupo, a devolutiva foi de 15 questionários preenchidos. Nesse processo, foram 

identificadas algumas dificuldades no levantamento de informações durante a pesquisa de 

campo, tais como: trocas de educadores nas equipes, recusa em colaborar com a pesquisa (sob 

a alegação de provisoriedade no serviço). Essas intercorrências mostram a complexidade que é 

desenvolver pesquisas, uma vez que não se apresentam de forma estanque e devido à sua 

natureza qualitativa. 

Os fragmentos de falas e as informações fornecidas obtidas por meio dos questionários 

foram representadas pelas letras F ou M, para indicar o sexo; NS ou NM, para identificar o nível 

de escolaridade (Nível Superior ou Nível Médio), respectivamente, e a idade.  

Dos 15 questionários recolhidos, foi possível determinar os critérios de seleção dos 

entrevistados cujas trajetórias de formação seriam analisadas. Entre eles: aceitar colaborar 

espontaneamente com a pesquisa na etapa de entrevista; ter tempo de atuação superior a 12 

meses; ter relação com experiência em programas ou projetos sociais. 

Os critérios partiram do princípio de que, quanto maior o tempo de serviço, maior seria 

a experiência acumulada e a familiaridade com o trabalho. Por conta disso, era de se pressupor 

que os educadores sociais que tivessem experiências em outros programas e projetos sociais 
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pudessem fornecer mais elementos à investigação. Sendo assim, a partir dos dados produzidos 

pelos questionários (Quadro 1), foram selecionados seis educadores sociais. Na ausência de um 

desses critérios, optei por manter ao menos um entrevistado de cada centro pop para dar 

representatividade aos três centros pop dos municípios28. 

 

N Sujeitos 
Tempo de centro 

pop 

Ens. 

Superior 

Atuou 

em 

Projetos 

sociais 

Se sim, qual? 

1 MNM20 13 a 18 meses Não Sim Voluntário no centro pop 

2 MNM41 13 a 18 meses Completo 

Sim 

Capoeira na comunidade, associação de amigos 

irmãos para toda hora 

3 FNM36 Menos de 1 mês Completo Sim Fundação Fé e Alegria do Brasil 

 MNM33 6 a 12 meses Não Não Não 

4 FNM29 6 a 12 meses Completo Sim Fundação Fé e Alegria - projeto casa legal 

5 FNM31 13 a 18 meses Incompleto Sim Abrigos de crianças e adolescentes e centro pop 

6 FNM37 6 a 12 meses Incompleto Sim ADRA 

7 MNS29 Acima de 19 meses Completo Sim Estação Conhecimento 

8 MNM48  13 a 18 meses Incompleto Sim Fundação Fé e Alegria - Casa Marista  

9 FNS36  Acima de 19 meses Completo Sim Pró-jovem adolescente 

10 FNM26 Menos de 1 mês Não Sim Creas, Cajun, Mais Educação, Pró-jovem etc... 

11 MNM30 6 a 12 meses Incompleto Não Não 

12 MNM29 2 a 5 meses Incompleto 

Sim 

Instituto Social Esperança. Fez serviço 

voluntário de redução de danos. 

13 FNM50  Acima de 19 meses Completo Sim Abrigos de crianças e adolescentes. 

14 MNM37 6 a 12 meses Não Não Não 

 

 

 

As entrevistas foram realizadas no mês de novembro do ano de 2017, com o intuito de 

obter informações específicas sobre os educadores sociais que tivessem relação com suas 

trajetórias no centro pop29. Utilizei um roteiro de questões previamente configurado, com o 

objetivo de auxiliar no levantamento das informações advindas das entrevistas com os 

                                                 
28 Identifiquei duas maneiras de contratação dos educadores sociais para atuarem nos centros pop: 1) uma direta, 

feita pelo próprio município, em que o profissional compõe o quadro de livre nomeação e exoneração; 2) uma 

que considero indireta, realizada por ONGs que administram o serviço socioassistencial do município. Sobre 

esses tipos de contratação, criei categorias que detalho melhor na apresentação dos dados. 
29 Os educadores sociais selecionados foram: MNM20, FNM31, MNS29, MNM48, FNS36 e FNM50. 

Quadro 1 ï Tempo de serviço, formação e experiência com trabalho social  

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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educadores de forma precisa nessa etapa. As entrevistas foram gravadas e transcritas para, em 

seguida, analisar suas trajetórias de formação e seu impacto nos serviços prestados. 

 

2.2 OS CENTROS POP: APROXIMAÇÃO, ENTRADA E EXPERIMENTAÇÃO 

 

Paralelamente ao movimento de participação nos eventos, que tinham como temática a 

população em situação de rua, realizei outro movimento, que era o de aproximação com o 

cenário de pesquisa. Para tanto, estabeleci contatos com os coordenadores dos centros pop no 

intuito de conhecer o serviço, assim como para saber quais eram os prerequisitos para 

desenvolver a pesquisa no espaço, respeitando os procedimentos de cada município. 

Em contato com os coordenadores dos centros, pude agendar reunião no dia 5 do mês 

de maio de 2017, com a Coordenação do Centro Pop de Vila Velha, e, no dia 19, com o de 

Vitória. Nas reuniões, tive a oportunidade de apresentar a proposta de pesquisa e conhecer um 

pouco dos espaços, da realidade do serviço e dos procedimentos para a formalização da 

investigação. 

Os procedimentos de pedido de autorização para investigar os centros pop aconteceram 

em diferentes momentos do ano de 2017; já a entrega dos documentos dependia da demanda de 

cada unidade. Portanto, realizei diversos movimentos, como: solicitações por e-mail, 

encaminhamento de carta de aceite e cópia do projeto, preenchimento de formulários que 

continham termo de responsabilidade e compromisso. Houve casos em que, ao demonstrar 

interesse e explicar a proposta, fui autorizado a frequentar o espaço sem necessidade de realizar 

os trâmites exigidos por outros cenários.  

À medida que a autorização para o desenvolvimento das observações em campo era 

liberada pelos municípios, a ida a campo era reorganizada em relação à quantidade de dias em 

cada unidade. Em Vila Velha, cheguei a realizar um total de 17 visitas, perfazendo 102 horas 

entre os meses de julho e novembro. Em Serra, foram realizadas 21 visitas, perfazendo 126 

horas entre junho e novembro, e, em Vitória, um total de 25 visitas (150 horas) entre setembro 

e novembro. O horário de observação nas três instituições se estendeu das 7h00 às 18h00, e, em 

algumas oportunidades, incluiu sábados e domingos. Ao longo de toda a pesquisa, o tempo 

mínimo de permanência foi de quatro horas, chegando, em algumas oportunidades, até a nove 

ou dez horas por dia.  
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O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal 

do Espírito Santo30 no mês de junho do ano de 2017, com o número de registro 

63261316.2.0000.5542. A aprovação, com parecer favorável para a realização da pesquisa, foi 

na última semana do mês de julho do mesmo ano de submissão; foir, portanto, somente após a 

liberação do CEP que me organizei para me reunir com os coordenadores dos centros pop com 

o objetivo de ir a campo para conhecer as unidades socioassistenciais. Minha presença foi vista, 

inicialmente, com certo estranhamento. Isso valeu tanto para a equipe de profissionais quanto 

para a população em situação de rua, que frequentava os espaços.  

As reuniões com os coordenadores dos centros pop foram importantes para que eu 

pudesse conhecer as pessoas que gerem a política socioassistencial nos respectivos serviços, e 

também como eles viam a minha presença, a de alguém que buscava desenvolver uma pesquisa 

com os educadores sociais. 

Dentre as explicações de como funciona o serviço, de quais são os procedimentos 

adotados pelos profissionais e como é lidar com a população em situação de rua, chamou-me a 

atenção, por parte dos profissionais, a participação esperada pela universidade na produção do 

conhecimento sobre o tema dado, não por falta de pesquisas, mas por não chegarem aos sujeitos 

que estão executando a política e estão em contato direto com os beneficiados, nem às pessoas 

em situação de rua. Esta cobrança, evidenciada por alguns profissionais, serviu para ratificar a 

responsabilidade em conduzir a pesquisa, pois pude perceber a dificuldade em lidar com a 

política pública31 para a população em situação de rua prevista nos documentos e a de fato 

vivida no cotidiano pelos profissionais do centro pop. Uma delas é a infraestrutura 

disponibilizada; a segunda, objeto de minha investigação, a formação/capacitação dos 

educadores sociais.  

Os contatos com as coordenações dos centros pop foram importantes para explicar 

minha proposta de investigação em curso e conhecer, inicialmente, a realidade desses 

profissionais. Após esse primeiro contato, fui, aos poucos, sendo apresentado às demais equipes 

de profissionais que lidavam diretamente com a população a que se destinava o serviço.  

                                                 
30 Este órgão possui professores pesquisadores de diversas áreas do conhecimento e tem como atribuição avaliar 

os projetos de pesquisa que envolvem seres humanos e proteger o bem-estar dos sujeitos da pesquisa diante de 

qualquer violação. O governo federal disponibiliza a Plataforma Brasil, que é um sistema eletrônico, que articula 

a submissão dos projetos pelos pesquisadores e os pareceres do CEP. Disponível em: < 

http://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf>. Acesso em: 21 jan. 2018. 
31 Nesta pesquisa não aprofundarei os debates travados sobre política pública e política social no campo acadêmico, 

mesmo sabendo de sua importância, em razão devido à dimensão do tema. Entretanto, para dar subsídio à 

compreensão desses conceitos, usei as discussões de Souza (2006) e Borges (2017), que tratam, de forma 

didática, da importância de se distinguir as políticas de governo e as políticas de Estado, e seus desdobramentos, 

principalemente quando relacionados às experiencias vividas no exercício de cidadania oportunizado pelas 

políticas públicas.  
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Num primeiro momento, os técnicos (psicólogos, assistentes sociais), ao saberem da 

pesquisa, demonstraram estranhamento, principalmente porque se tratava de um programa de 

pós-graduação em educação física, já que seria tradicional o desenvolvimento nesse espaço de 

pesquisas de programas da área do serviço social, da psicologia, do direito, das ciências sociais, 

da enfermagem, dentre outras áreas. Os questionamentos que me foram feitos por esses 

profissionais foram importantes, pois me levaram a me dar conta do total desconhecimento de 

trabalhos dessa natureza, e serviram-me como indicações de leituras que abordavam a atividade 

física com os sujeitos da política socioassistencial. Isto, em determinado momento, obrigou-me 

a repensar a proposta, mas foi positivo no sentido de me ajudar a delimitar o foco e a pretender 

investigar a trajetória de formação dos educadores sociais. 

Além desses contatos, estabeleci relações com os oficineiros, com os trabalhadores de 

serviços gerais e com as cozinheiras que, por sua vez, também estranharam minha presença, 

apesar de demonstrarem, como a maioria dos profissionais dos centros pop, que os 

conhecimentos do professor de educação física era importante no processo de ressocialização 

dos assistidos. Esse viés me fez refletir sobre a atuação dos professores de educação física, em 

geral limitados ao desenvolvimento de alguma modalidade esportiva, sem refletir sobre a 

realidade na qual o público alvo está inserido.  

Com os educadores sociais, o estranhamento se tornou mais evidente, ainda mais 

quando souberam o que eu especificamente buscava. Entendi, também de forma natural, esse 

comportamento, pois o que estava em jogo era a presença de uma pessoa estranha que, durante 

alguns meses, iria acompanhar seu trabalho, sentindo sua atuação profissional cotidiana em 

exame.  

Das reflexões possibilitadas pelos estranhamentos e pelo contato com as políticas de 

assistência emerge um potencial para discutir o vínculo entre Educação Física e Seguridade 

Social. De acordo com Constituição Federal de 1988, em seu título VIII (da Ordem Social) e 

nos artigos 194 a 204, a base da regulamentação da seguridade compreende um conjunto de 

ações integradas destinadas a assegurar direitos relativos à previdência social, à assistência e à 

saúde.  

Tomando como base esses três pilares, deduzo que a presença de professores de 

educação física nas equipes interdisciplinares que atuam em programas socioassistencias se dá 

pela via da saúde, uma vez que, segundo o texto constitucional em seu artigo 196, ela é um 

direito de todos e um dever do Estado, devendo ser garantida por meio de políticas públicas 

com vistas a promover redução de risco de doenças e acesso a serviços básicos de saúde para 

sua promoção, proteção e recuperação. 



36 

 

Em decorrência desse debate, apresenta-se ainda a necessidade de se articular ações 

envolvendo diferentes setores, como os de educação, esporte e lazer, cultura e saúde, como base 

para a solução de problemas; dentre eles, a superação da situação de rua. Assim, acredito que 

ganha força a aproximação do professor de educação física como um profissional que, ao 

compor as equipes de atuação nos centros pop, poderá contribuir por meio do seu saber para 

uma intervenção qualificada. 

Contudo, à medida que o tempo passava e minha presença ia se tornando mais comum, 

sobravam até tarefas, como vigiar o portão, entregar material para a higiene pessoal aos 

assistidos, entregar alimentos, chamar algum assistido para atendimento psicossocial, entre 

outras funções que faziam parte do rol de atividades desenvolvidas pelos educadores sociais. 

Esse estranhamento veio também dos sujeitos assistidos e que ocupavam aqueles espaços. Para 

eles, eu era o "novo educador social". A eles também fui apresentado pela coordenação, embora 

não fosse constante meu contato com eles, em razão da rotatividade desse público.  

A desconfiança foi, aos poucos, diminuindo; percebiam que, além de se tratar de uma 

pessoa que não fazia parte da equipe, estava ali para desenvolver uma pesquisa sobre o 

procedimento dos educadores sociais em relação ao serviço, o que passou a ser visto como um 

comportamento mais que normal. Nas primeiras semanas de visita a campo, era comum eu ter 

que explicar o motivo da minha presença. Ao saberem da pesquisa que eu iria desenvolver com 

os educadores sociais, alguns destacavam a importância de se aprimorar as políticas ali 

aplicadas. Posições contrárias à minha presença não foram detectadas durante o período em que 

estive nos centros pop. No entanto, um relato me chamou a atenção; foi quando um assistido 

declarou que "a população em situação de rua precisava de casa e trabalho, não de esporte!"32 

Após o trabalho de campo daquele dia, em casa, fiquei refletindo sobre aquela fala, na verdade 

diretamente dirigida à minha pessoa. Por conta disso, fiquei analisando a real intenção do 

comentário. A posição de estranho, pelo menos naquele momento, permitia-me observar e 

buscar respostas para as dúvidas que minha presença levantava.  

Buscando contribuir com o andamento das atividades, inúmeras vezes me coloquei à 

disposição para ajudar nos afazeres cotidianos do centro pop. Tal conduta contribuiu para que, 

nos três cenários que compunham o campo de investigação, eu acabasse percebido como mais 

alguém da equipe, embora não fizesse parte do quadro. Isto ficou tão evidenciado que os 

assistidos passaram a me pedir coisas que, na verdade, faziam parte da rotina dos educadores. 

                                                 
32 A questão que se levanta nesse relato, em meu entendimento, é que o sujeito, ao estabelecer as prioridades para 

quem está em situação de rua, como o trabalho e a moradia, não consegue perceber que o esporte também é um 

direito a ser conquistado. 



37 

 

Para o processo de pesquisa, tratou-se de um elemento de suma importância, contribuindo 

positivamente para a minha inserção, pois, em determinado momento, pude, de alguma 

maneira, suprir a ausência de algum funcionário, sentindo-me bastante inserido nos locais de 

observação. 

Um ponto marcante foi que muitos dos assistidos, devido às características de 

transitoriedade entre os municípios, eram constantemente trasladados de um centro a outro, seja 

por alguma suspensão sofrida, seja por livre vontade de circular, ou em razão de alguma 

ameaça. Como, em uma mesma semana, eu frequentava os três centros pop para a realização 

de observações, tornei-me comum entre os assistidos, mas ao mesmo tempo os preocupava, 

temendo que fosse relatar o ocorrido aos técnicos ou aos educadores sociais, denunciando que 

estavam de suspensão em outro serviço, ou que já os tivesse visto em outro espaço. Num 

primeiro momento, esse olhar de espanto também me preocupou; mas, à medida que foram 

ganhando liberdade, perguntavam-me se eu tinha essa função, ao que eu respondia dizendo não 

ser esse o motivo de minha presença nos espaços.  

O exercício de ida a campo foi um grande desafio. O contato com os educadores sociais 

e os sujeitos assistidos permitiu-me conhecer uma diversidade de histórias de vida. Dentre elas, 

destaco as diferentes razões que os levaram para a rua e a ali permanecerem; da mesma forma, 

fiquei sabendo das estratégias utilizadas para a sobrevivência. Estas questões suscitaram 

reflexões pessoais que, por vezes, deslocaram o eixo da investigação da trajetória de formação 

dos educadores, obrigando-me a retomar o foco e o objeto até então propostos pela pesquisa. 

A experiência pessoal e acadêmica das minhas andanças pelos centros pop impactou 

meu olhar sobre a população em situação de rua, pois não tinha ideia da dimensão das 

intervenções de uma política pública,33 além das incursões policialescas propagadas pela mídia. 

Num contexto de aproximação, imersão e experimentação no campo, pude perceber que o 

contato entre educadores e população em situação de rua constituía um processo de 

amadurecimento mútuo de acolhida, uma vez que a confiança foi sendo construída entre idas e 

vindas a campo. Destaco também que foi pelo esclarecimento das dúvidas sobre a minha 

presença que esse acolhimento foi evidenciado, pois o estranhamento e a desconfiança gerada 

suscitavam inúmeros questionamentos entre os diretamente envolvidos com a política 

socioassistencial praticada nos centros pop. 

                                                 
33 Diante das constantes transformações históricas na relação entre Estado e sociedade, as políticas públicas nas 

sociedades contempor©neas podem ser compreendidas ñ[...] como uma potencialidade a mais do que a­»es de 

Poder Público para dar conta de direitos constitucionais. Entendo como espaço e tempo de exercício real de 

cidadania (esta, vista, como exerc²cio dos direitos)ò (BORGES, 2017, p. 379). 
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Narrado ou apresentado esse processo de aproximação, imersão e experimentação, 

avançarei sobre a constituição do tema, sobre as questões de estudo, os objetivos traçados e 

como desenvolvi a pesquisa em seus aspectos metodológicos. Um ponto importante a ressaltar 

é que a discussão tem como pano de fundo os aspectos legais que regem a política 

socioassistencial da população de rua, e que meu foco se voltou para a formação dos educadores 

sociais que atuam nos centros pop da Grande Vitória.  

 

2.3 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS E DEMARCAÇÃO 

DOS SUJEITOS DO ESTUDO 

 

Para a realização deste estudo, articulei a pesquisa documental e de campo com 

aplicação de diferentes instrumentos. O primeiro movimento consistiu no levantamento e na 

análise de documentos referentes às políticas da assistência que dão suporte à implementação 

do serviço, sobretudo imprimindo legalidade aos centros pop no âmbito federal, estadual e 

municipal. Além de fazer uma análise dos documentos, debrucei-me também sobre a literatura 

pertinente ao estudo. O segundo movimento consistiu na ida a campo, para um 

acompanhamento que contribuísse para a compreensão das dinâmicas de funcionamento do 

cenário de pesquisa, com o intuito de observar de que maneira as políticas socioassistenciais se 

materializavam no cotidiano, sobretudo na formação dos educadores sociais voltados ao 

atendimento da população em situação de rua.  

Com base nessas orientações, elaborei três instrumentos de coleta de dados: o roteiro de 

observação,34 importante na etapa de construção do diário de campo; um questionário35 e um 

roteiro de entrevista semiestruturada,36 cujo intuito foi não só favorecer a descrição dos 

fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade (TRIVIÑOS, 

1987). 

O diário de campo foi usado para registrar, de forma descritiva, as ações observadas no 

dia a dia dos serviços estudados, com vistas a conhecer os espaços e os sujeitos, para a coleta 

de subsídios para a produção de conhecimentos. Esse instrumento foi utilizado durante todo o 

período de visitas para registrar, de forma detalhada, as impressões. Esses registros 

representaram uma maneira de provocar lembranças, identificações, representações e 

                                                 
34 Cf. Anexo A. 
35 Cf. Anexo B. 
36 Cf. Anexo C. 
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indagações sobre as cenas observadas, sobre os processos de formação e a atuação dos 

educadores sociais. 

 

2.4 ANÁLISE DOS DADOS  

 

Esta etapa é de suma importância na pesquisa qualitativa, uma vez que, segundo Minayo 

(2016), é realizada por diferentes campos do conhecimento. Ela destaca, ainda, que geralmente 

se emprega uma série de estratégias para a produção de dados, como: observação, entrevista, 

grupos focais, uso de material secundário, dentre outros. Em relação aos instrumentos para 

registro, a autora cita anotações, gravações e fotografias, dentre outros.  

Para o tratamento dos dados, aponta as análises de conteúdo, de discurso, de enunciação, 

fenomenológicas, hermenêutico-dialéticas como caminhos a serem seguidos pelos 

pesquisadores. Entretanto, sinaliza que cada tipo de pesquisa, de acordo com seu objeto, pode 

se filiar a uma teoria específica. Portanto, devido a diversidade de métodos e às técnicas de 

pesquisa existentes, é o objeto que será fundamental para sua aplicação e orientação 

metodológica. 

Para a presente pesquisa, os dados, do diário de campo e das entrevistas 

semiestruturadas obtidos por meio do questionário foram transformados em categorias de 

análise. Para analisar tais dados, recorri à técnica de triangulação que, segundo Triviños (1987, 

p. 138), permite ao pesquisador ñ[...] abranger a m§xima amplitude na descri­«o, explica­«o e 

compreens«o do foco em estudoò. 

Depois de delimitado o objeto, procurei aproximar a discussão da pesquisa sobre pontos 

que envolvem a atuação dos educadores sociais, como as experiências que demandaram suas 

trajetórias na assistência à população em situação de rua, tendo que lidar com o uso/abuso de 

drogas, tratar com pessoas em situação de vulnerabilidade e com ações de intersetoralidade37. 

Para analisar essas diferentes trajetórias, utilizei as proposições de Josso (2010) sobre 

os elementos constituintes das histórias de vida dos sujeitos e de suas relações com a formação 

e o exercício profissional. Portanto, ao estabelecer tais relações, que subsidiarão a interpretação 

das narrativas, julgo importante o estudo das trajetórias de formação para o processo de 

                                                 
37 Mota, Moreira e Laporte (2013) mostram que o conceito tem sido discutido em diferentes áreas e perspectivas, 

sobretudo nos estudos de admnistração pública e saúde coletiva. Neste sentido, pode ser compreendida como 

uma maneira de articular sujeitos de diferentes setores sociais que, por sua vez, também possuem divesos saberes, 

poderes e vontades para enfrentar problemas complexos. Em relação à sua abordagem, ela é pensada enquanto 

estratégia de gestão pública que tem por foco compreender o problema de maneira integral, envolvendo os 

diferentes setores. É considerada uma nova forma de construir políticas públicas, visto que pretende possibilitar 

a superação da fragmentação dos conhecimentos e das estruturas sociais. 
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aquisição de conhecimento pelos profissionais do centro pop em seu dia a dia. Ao tratar dessas 

histórias, haverá elementos para que os educadores possam, além de narrar suas próprias 

experiências, refletir sobre sua formação, a que antecede o ingresso no serviço e a que foi 

desenvolvida após o seu ingresso, constituída em seu cotidiano. 

Por assumir as narrativas dos educadores sociais como fontes para compreender o 

processo de formação e autoformação38, interpretando suas trajetórias, tomo como referência 

as ideias de Josso (2010), que compreendem a importância de se conhecer a trajetória (pessoal 

e profissional) dos sujeitos, bem como suas experiências significativas. Para a autora, esse modo 

de encaminhar a investigação permite ao pesquisador compreender as transformações sociais e 

culturais experimentadas em diferentes contextos, aquilo que faz sentido para a vida pessoal e 

profissional do sujeito. Por esse caminho interpretativo, considerarei os processos de formação 

que dão suporte ao saber-fazer dos educadores sociais, bem como à reflexão sobre esse saber-

fazer. 

Aproveitarei, então, nesta seção, para anunciar brevemente as categorias de análise que 

emergiram dos dados produzidos. Assim, para orientação do leitor, as terminologias aparecerão 

de forma detalhada na apresentação/discussão dos dados. Para fins de compreensão, separarei 

as categorias em dois blocos de apresentação. As três primeiras categorias têm relação com a 

forma/tipo de contratação identificada no relato dos educadores sociais. As outras três remetem 

à formação desses educadores ao longo de sua trajetória de vida antes e durante o ingresso nos 

centros pop. 

O primeiro bloco subdivide-se nos seguintes tipos de contratação:a primeira, a que 

denominei sem indicação. Esta forma consiste em que o candidato realiza a inscrição 

preenchendo seus dados pessoais e profissionais no site de uma organização não governamental 

(ONG) que administra o serviço socioassistencial/responsável pela candidatura a uma das vagas 

disponíveis. O segundo tipo de contratação é o de indicação política, que não exige inscrição, 

perfil ou experiência na área para desempenho do trabalho de educador social. Nesta forma 

prevalece o contato político para o preenchimento da vaga. À terceira forma denominei 

indicação por competência, que atravessa o perfil e a trajetória do candidato na área social. 

                                                 
38 Josso (2010) compreende esse processo como um sentimento de liberdade, segundo o qual o conhecimento é 

elaborado pessoal e coletivamente com o outro. Quando desenvolvemos a autoformação, mobilizamos um 

diferente método de apreender que relaciona os saberes e a vida, o cotidiano e os problemas que nos impulsionam 

a buscar por conhecimentos sem necessariamente depender dos bancos escolares formais. A formação escolar e 

a figura do educador, porém, não devem ser abolidas. O que a autora propõe é que sejam consideradas as 

experiências de vida. 
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O outro bloco refere-se ao modo como se desenvolveu a formação dos educadores 

sociais que atuam nos centros pop. Assim, identifiquei também três tipos de formação, a saber:à 

primeira, denominei de formação ampliada, caracterizada pelas experiências de vida narradas 

pelos educadores sociais em sua trajetória pessoal; portanto, com origem no campo da educação 

familiar, religiosa e extraescolar. À segunda, denominei de formação restrita, a que é construída 

ao longo da trajetória escolar do educadores, relacionada à formação na educação básica, no 

ensino profissionalizante e no ensino superior, mas sem relação direta com a área social, ou 

seja, com o campo em que eles atuam. Por último, a formação específica, que tem relação com 

uma formação direta para atuar em serviços socioassistenciais, por meio de cursos específicos 

ou por acontecer no cotidiano do trabalho no centro pop.  

Após apresentar a natureza da pesquisa, aproximei-me dos centros pop de modo poder 

identificar os instrumentos e procedimentos que subsidiaram a coleta e aanálise dos dados, bem 

como a demarcação dos sujeitos. Dedicarei o próximo capítulo à discussão dos fundamentos 

teóricos acerca dos educadores sociais no que tange ao histórico e à discussão sobre a 

regulamentação da profissão. 

 



42 

 

3 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DO ESTUDO  

 

Para orientar o itinerário metodológico, tomei como referência as discussões sobre a 

formação e trajetória profissional dos educadores sociais do centro pop. Para isso, parti das 

reflexões de Freire (1989, p. 24) sobre os saberes elaborados pelos educadores em relação aos 

saberes aprendidos nas ruas: ñEm primeiro lugar, seria importante sublinhar que quem faz, faz. 

Quem faz, cria, pelo fato de fazer, um certo tipo de saber. Primeiro por que fez, e segundo 

porque sabe continuar fazendoò (grifo do autor). 

Freire (1989) trata dos saberes nessa perspectiva, destacando que devem respeitar a 

individualidade, os valores e as expectativas dos meninos de rua; porém, em um ambiente 

externo. No centro pop, ao atender aos adultos, essa abordagem não deve ser diferente, uma vez 

que exige dos educadores a habilidade proposta por Freire (1989) sobre como ouvir: ñouvirò os 

sentimentos, os olhares, os gestos, os semblantes e as emoções de quem vive em situação de 

rua. 

Com base nessas ideias, os valores dos profissionais que trabalham com políticas 

socioassistenciais passaram a ser repensados, pois a história de vida de cada sujeito requer uma 

forma de aproximação para, em uma perspectiva mais crítica de intervenção, contribuir com 

uma transformação social que rompa com a opressão, que promova a convivência participativa 

e questionadora. Sendo assim, ñ[...] o engajamento nesse trabalho exige do educador a 

permanente revisão de conceitos, valores e ideologias para atuar como elemento facilitador no 

processo de conscientização e liberta­«oò (FREIRE, 1989, p. 15).  

Para o autor, os saberes adquiridos pela experiência só são possíveis por práticas 

cotidianas. O caminho da trajetória de formaçãopassou, então, a ser constituído pelas 

experiências cotidianas que mobilizaram saberes até então não acionados. 

Em relação ao cotidiano da rua e ao cotidiano do espaço institucional escolar, Freire 

(1989) diz que a prática educativa não é hierarquizada. O que ocorre é que ela pode ser 

materializada em momentos, lugares, horários e dinâmicas diversificadas. A dinâmica de um 

educador que detém como campo de atuação um espaço institucionalizado como a escola lhe 

dá garantias de tempo e, de certa forma, de conteúdo programático estabelecido. Já o educador 

social de rua não possui essa regularidade e fixidez, pois essas pessoas são itinerantes, cabendo 

ao profissional mobilizar uma diversidade de habilidades e saberes possíveis, levando em conta 

o contexto social no qual está inserido.  

Os que atuam nesses dois espaços, entretanto, têm em comum a valorização da realidade 

dos usuários dos serviços para o desenvolvimento da prática educativa e têm também um grande 
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desafio a compartilhar com os educandos: as experiências vividas no cotidiano (FREIRE, 

1989). Em contexto semelhante ao vivido pelo educador social de rua, os profissionais que 

atuam em um espaço institucionalizado, como o centro pop, com uma população itinerante, sem 

dia fixo de comparecimento ao espaço, têm dificultada sua intervenção na rede 

socioassistencial.  

Ao analisar a trajetória profissional dos formadores do Programa Esporte e Lazer da 

Cidade (Pelc), Capi (2016) defende que tal formação representa um caminho, um percurso 

trilhado pelo profissional que sofre influências e as promove nas experiências. A trajetória tem 

relação com aquilo que aprendemos em nossa infância como alunos, no convívio familiar, na 

religião, no lazer, entre outros momentos de nossa história de vida, quando as experiências que 

construímos ao longo do caminho se consolidam em fases, práticas e rotinas diversas. 

A partir do momento em que o sujeito tem a possibilidade de experimentar novas 

oportunidades em diferentes dimensões da vida, adquire conhecimentos, habilidades e 

competências diversas que, de certa forma, contribuem para a formação de sua identidade e 

para a construção de um saber necessário à sua atuação profissional. Os saberes da experiência 

são consolidados a partir da articulação dos saberes individuais e dos saberes coletivos, pois a 

interação e a socialização com os pares contribuem para a sua legitimação. 

Os educadores sociais devem ter garantidas a capacitação e a educação permanente 

previstas na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social (NOB/RH/Suas, 2006), e na Lei nº 12.435, de 6 de julho de 201139. Além da formação 

de seus quadros, preveem o atendimento socioassistencial de proteção social básica e especial, 

o enfrentamento dos riscos, garantia de vida, redução de danos, redução de situações de 

vulnerabilidade ou risco social e pessoal40. 

Muller e Bauli (2017) mostram que a educação social no Brasil é realizada pelos 

educadores/as sociais que têm um espaço ampliado de atuação; porém, desde final dos anos 

2000, buscam-se normatização e ordenamento jurídico. 

No campo político, há um intenso debate sobre a valorização da profissão, dado que 

tramitam na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 5.346/200941 e, no Senado, o Projeto 

                                                 
39 Altera os arts. 2º , 3º , 6º , 12, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 22, 23, 24, 28 e 36 da Lei 8.742 de 7 de dezembro de 

1993 (Lei Orgânica da Assistência Social ï LOAS), que dispõe sobre a organização da Assistência Social. 
40 É importante ressaltar que, segundo Alvarenga (2012), as noções de risco e vulnerabilidade têm sido muito 

debatidas no campo acadêmico da assistência social em relação à sua inserção nas políticas socioassistenciais, 

principalmente por serem teoricamente noções escorregadias, podendo ser utilizadas tanto em uma perspectiva 

neoliberal quanto progressista. 
41 Projeto de lei de autoria do deputado Chico Lopes (PCdoB-CE) na Câmara dos Deputados; o senador Paulo 

Paim (PT-RS) foi o relator no Senado.  
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de Lei n° 328/201542. É de ser ressaltar que cada projeto possui cinco artigos, dos quais 

destacarei, abaixo, algumas similaridades e contraposições consideradas pertinentes. 

Com base na pesquisa desenvolvida por Muller e Bauli (2017), dei-me conta que os 

respectivos projetos de lei são importantes por sua utilidade no entendimento das proposições 

que o Congresso Nacional tem pensado para a regulamentação da profissão e suas 

peculiaridades. Para tanto, nos quadros abaixo, traço uma comparação das leis que tramitam no 

Congresso Nacional (Quadro 2). 

 

Projeto de Lei nº 5.346/2009, em tramitação na 

Câmara43  
Projeto de Lei nº 328/2015, em tramitação no 

Senado  

Regulamenta Educação Social como profissão. O 

Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. A Educação Social é a profissão do educador 

social, pedagogo social e de profissionais com 

formação especifica em Pedagogia Social, nos 

termos desta lei. 

Art. 2º. A Educação Social possui caráter 

sociocultural, sociopedagógico e sociopolítico e 

relaciona-se com a realização de ações afirmativas, 

mediadoras e formativas. 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de 

educador e educadora social e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1°  - Fica regulamentada a profissão de Educadora 

e Educador Social, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único: A profissão que trata o caput deste 

artigo possui caráter pedagógico e social, devendo 

estar relacionada à realização de ações afirmativas, 

mediadoras e formativas. 

Quadro 2 ï Comparação dos projetos relacionados à regulamentação dos educadores sociais  

Fonte: Muller e Bauli (2017). 

 

Para Muller e Bauli (2017), nos dois primeiros artigos do Projeto de Lei nº 5.346/2009, 

que tratam da regulamentação da profissão, foi incluído pela Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público um substitutivo44 que admite a possibilidade de formação 

específica em pedagogia social. De acordo com o documento, acredita-se que haverá benefício, 

no futuro da carreira, devido à ampliação dos cursos dessa área no país. Já o Projeto de Lei n° 

328/2015, que tramita no Senado, regulamenta a profissão, em um artigo e um parágrafo, que 

se assemelham na redação, porém não abordam a pedagogia social.  

                                                 
42 Projeto de lei de autoria do senador Telmário Mota (PDT-RR). 
43 O projeto tem seguido em discussão nas comissões, tendo sido já foi arquivado, desarquivado, realizado 

relatórios e apresentado inúmeros recursos. Essa discussão pode ser acompanhada pelo link disponibilizada 

pela câmara federal. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=437196>. Acesso em: 20 de 

dez de 2018. 
44 Nome que se dá ao texto que altera substancialmente o conteúdo original da proposta. O substitutivo é 

apresentado pelo relator e tem preferência na votação sobre o projeto original. Disponível em: < 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/547754-CAMARA-APROVA-

REGULAMENTACAO-DA-PROFISSAO-DE-EDUCADOR-SOCIAL.html> Acesso em: 6 abr. 2018. 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/547754-CAMARA-APROVA-REGULAMENTACAO-DA-PROFISSAO-DE-EDUCADOR-SOCIAL.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/547754-CAMARA-APROVA-REGULAMENTACAO-DA-PROFISSAO-DE-EDUCADOR-SOCIAL.html
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Os projetos sugerem, ainda, as atribuições e o campo de atuação dos educadores sociais, 

levando em conta seus diversos contextos, conforme destacado abaixo (Quadro 3). 

 

Projeto de Lei nº 5.346/2009, em tramitação na 

Câmara 
Projeto de Lei nº 328/2015, em tramitação no 

Senado 

Art. 4º. São atribuições do Educador Social, em 

contextos educativos situados fora do âmbito escolar, 

as atuações que envolvem: I ï as pessoas e 

comunidades em situação de risco ou 

vulnerabilidade, social, violência, exploração física e 

psicológica; II - a preservação cultural e promoção 

dos povos e remanescentes e tradicionais; III - os 

segmentos sociais prejudicados pela exclusão social 

mulheres, crianças, adolescentes, negros, indígenas e 

homossexuais; IV - a realização de atividades 

socioeducativas, em regime fechado, semiliberdade e 

meio aberto para adolescentes e jovens envolvidos 

em atos infracionais; V - a realização de programas e 

projetos educativos destinados à população 

carcerária; VI - as pessoas portadoras de 

necessidades especiais; VII ï enfrentamento à 

dependência de drogas; VIII - as atividades 

socioeducativas para terceira idade; IX - a promoção 

da educação ambiental; X - a promoção dos direitos 

humanos e da cidadania. 

Art. 2°  - Ficam estabelecidos como campo de atuação 

das educadoras e educadores sociais, os contextos 

educativos situados dentro ou fora dos âmbitos 

escolares e que envolvem ações educativas com 

diversas populações, em distintos âmbitos 

institucionais, comunitários e sociais, em programas e 

projetos educativos e sociais, a partir das políticas 

públicas definidas pelos órgãos federais, estaduais, do 

Distrito Federal ou municipais. 

 

Art. 3º São atribuições dos profissionais de que trata 

esta Lei ações de educação e mediação que envolvam 

os direitos e deveres humanos, a justiça social e o 

exercício da cidadania com pessoas de qualquer classe 

social, gênero, idade, etnia, cultura, nacionalidade 

dentre outras particularidades, por meio da promoção 

cultural, política e cívica. 

 

Quadro 3 ï Comparação dos projetos relacionado ao campo de atuação, sujeitos e atribuição dos educadores sociais  

Fonte: Muller e Bauli (2017) 

 

O Projeto de Lei nº 5.346/2009 destaca, em seu artigo 4º, as atribuições do educador 

social, os contextos em que pode atuar e com quais sujeitos. Para Muller e Bauli (2017), essa 

proposta centraliza lugares e sujeitos, individualizando sua atribuição profissional. Pode-se 

perceber que o artigo citado define os espaços de intervenção nos quais os educadores sociais 

podem atuar, situados fora do âmbito educativo formal. 

Em contrapartida, o Projeto de Lei n° 328/2015, em trâmite no Senado (PLS), amplia, 

em seu artigo 2º, o campo de atuação dos educadores, pois, ao tratar dos contextos educativos, 

engloba o ambiente escolar como campo de intervenção. No que trata dos sujeitos, o projeto 

visa a abranger diversas populações em diversos âmbitos institucionais.  

As atribuições deste profissional são abordadas no artigo 3º, com foco na atividade a ser 

desenvolvida pelo educador social, pois, ao se referir ao público alvo de sua intervenção, 

considera que as ações de educação e mediação devem ser voltadas aos direitos e deveres 

humanos, aos da justiça social e do exercício da cidadania de qualquer pessoa da sociedade em 

diferentes ambientes educativos. Conforme relatório apresentado pelo senador Paulo Paim (PT-
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RS), o texto anterior restringia o atendimento aos sujeitos; já as alterações propostas por 

emendas imprimem caráter universal em relação ao público atendido pelos educadores sociais, 

não limitando a segmentos específicos, mas ampliando as possibilidades de atuação da 

categoria em processo de regulamentação. 

O debate tem sido acalorado entre as entidades representativas dos educadores sociais45. 

Há posicionamentos que alegam que os projetos de lei estão sendo discutidos sem levar em 

conta a diversidade da profissão no país e que os debates têm sido incipientes para se pensar na 

normatização da profissão. Contrários a esses posicionamentos, Muller e Bauli (2017) 

questionam, por exemplo: Qual seria a quantidade de debates necessários? Ou ainda: Quantos 

estados e municípios seria suficiente visitar para debater profundamente o tema? Sem ter 

parâmetros para tal posição, como ficariam as condições precárias de trabalho dos educadores 

de mais de cinco mil municípios do país atualmente? Neste sentido, a regulamentação poderia 

atender a essas distorções? 

Mesmo que a regulamentação da profissão não seja foco da discussão desta pesquisa, é 

possível perceber que os educadores sociais passam por um processo importante de valorização. 

As dificuldades e os desafios por eles vivenciados impactam também na forma como os entes 

federativos tratam a formação e a capacitação, pois, apesar da previsão da capacitação/educação 

permanente na NOB/RH/2006, o que tem sido identificado são ações pontuais para auxiliar a 

atuação no cotidiano, conforme têm apontado observações de campo.  

Muller e Bauli (2017) insistem não ser realmente fácil conseguir representatividade em 

força das proporções do país; admitem, porém, terem surgido inúmeros fóruns de debate para 

que os educadores sociais possam refletir sobre a área à qual pertencem, como: audiências 

públicas, artigos científicos, anais, congressos, encontros, grupos de estudos, teses e 

dissertações, revistas, entre outros. No entanto, os autores reconhecem que nos últimos 15 anos 

se avançou nas discussões acadêmicas sobre o tema, dado que os debates gerados têm 

contribuído para o desenvolvimento da área.  

Ainda sobre a abrangência do espaço de atuação, ambos os projetos de lei, em suas 

versões originais, admitem contextos diversos para o desenvolvimento da prática educativa. 

Portanto, reconhecem haver espaços de intervenção para os educadores fora do âmbito escolar, 

pois o documento aponta ser este o local de atuação desses profissionais, pois é nele que sua 

                                                 
45 Referência aos dados divulgados pela Associação dos Educadores e Educadoras Sociais do Estado de São Paulo 

(Aeessp), de grupos que discutiam a regulamentação da profissão e de conteúdos de audiências públicas, que 

tinham por tema central os dois projetos lei que tramitavam no Congresso. 
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prática educativa se baseia, ou, mais especificamente, na educação popular proposta por Paulo 

Freire na década de 1970. 

Alguns pontos dos projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional em relação à 

caracterização dos educadores sociais, ao espaço de atuação e aos sujeitos que eles atendem 

chamam a atenção, principalmente para o foco da presente pesquisa, que trata sobre a trajetória 

de formação dos educadores sociais. O artigo 3° do projeto que tramita na Câmara e o artigo 4° 

que tramita no Senado apresentam caminhos diferentes em relação à escolaridade mínima de 

formação exigida, como se pode evidenciar no quadro 4. 

 

Projeto de Lei nº 5.346/2009, em tramitação na 

Câmara 
Projeto de Lei nº 328/2015, em tramitação no 

Senado 

Art. 3º. Fica estabelecido o Ensino Médio como o 

nível de escolarização mínima para o exercício da 

atividade. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 4º Os profissionais de que trata esta Lei serão 

formados em cursos de educação superior, em nível de 

graduação, admitida a escolaridade mínima de nível 

médio para aqueles que exercerem a profissão até o 

início de vigência desta Lei. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Quadro 4 ï Comparação dos projetos relacionado a escolarização mínima exigida dos educadores sociais  

Fonte: Muller e Bauli (2017). 

 

Enquanto a formação exigida no projeto que tramita na Câmara para atuar nos diversos 

espaços e com os diversos sujeitos é o nível médio, o projeto que tramita no Senado exige 

formação em nível superior, embora se admitam educadores com nível médio, desde que 

estejam atuando nos serviços até a entrada em vigor da lei. Neste sentido, os projetos sugerem 

diferentes apontamentos de formação para os profissionais.  

Os artigos que tratam da formação do educador social, segundo Muller e Bauli (2017), 

indicam haver um grande debate em relação à formação que melhor atenda a essa profissão. Há 

quem defenda que o educador social deve ter curso superior, assumindo a pedagogia social 

como corpo teórico do curso, posicionando-se favoravelmente ao projeto que tramita no 

Senado. Em contrapartida, identificam-se outros que compreendem que, ao exigir no mínimo a 

escolaridade de ensino médio ou superior, esta formação seja preferencialmente em pedagogia 

social, conforme explicitado no Projeto de Lei nº 5.346/2009.  

Sobre os questionamentos das entidades em relação a uma formação de qualidade, 

Muller e Bauli (2017) destacam que o PLS nº 328/2015 atenderia a essa preocupação desde que 

aqueles que ainda não possuem o ensino superior até aprovação da lei (artº 4) possam iniciar a 

formação inicial. Portanto, a medida que permite que os educadores sociais possam iniciar o 
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curso superior daria subsídios para a atuação destes profissionais, proporcionando espaço para 

a troca de experiências nos bancos escolares específicos, principalmente com base na Pedagogia 

Social.  

Os autores afirmam, ainda, que muitos educadores já possuem curso superior, ou o estão 

fazendo, e que em alguns municípios há editais que exigem a formação em alguma licenciatura 

para pleitear as vagas. Em nosso campo, somente o município de Vitória tem vaga para ensino 

superior; porém, são apenas duas, uma para cada turno de 12h/36h; as demais vagas exigem 

apenas o ensino médio.  

Os autores citados nos levam a refletir sobre as vantagens que a área terá com a 

exigência do ensino superior para a atuação dos educadores sociais; entre elas, ressaltam o 

aumento do salário, a valorização da profissão frente à exploração de ONGs, e uma melhor 

prestação de serviço aos sujeitos, dentre outras. Consideram que, se se mantiver o ensino médio 

como requisito de ingresso, nada será acrescentado, visto que não haverá estímulo à preferência 

pela profissão de educador social.  

Ao problematizar a formação do educador social, Pereira (2015) afirma que esse 

profissional atua diretamente com pessoas em situação de vulnerabilidade, contribuindo para 

um processo de mudança do quadro desses sujeitos. A esta observação, cabe acrescentar que 

tal intervenção requer formação ampliada, contextualizada e com muitos referenciais teóricos 

e epistemológicos críticos que deem à atuação dos educadores sociais subsídio para uma 

transformação social do público alvo. Devido à complexidade do tema, o autor questiona: que 

tipo de formação dará conta de atender a essa demanda? Seria uma formação técnica? Uma 

formação tecnológica? Ou uma formação em Pedagogia Social? Diante desses 

questionamentos, o debate tem sido acalorado, sendo necessário romper com visões 

consideradas conflitantes pelo autor.  

A primeira visão conflitante apontada por Pereira (2015) refere-se ao entendimento de 

que n«o ® preciso investir em forma­«o, pois bastaria ter ñcaridade, um "dom", ñpor si j§ 

suficiente para exercer a profissão junto a pessoas em situação de vulnerabilidade. Associado a 

essa ideia, estaria o desenvolvimento de um saber-fazer na prática. A segunda visão defende 

uma formação ampla, desde que ocorra preferencialmente em serviço, pois parte da ideia de 

que ela se dá na reflexão diária da prática educativa social; na maioria das vezes, porém, não 

conseguiria articular ações emancipadoras do mundo do trabalho e da educação, limitando a 

capacidade combativa do educador social em favor de um grupo em situação vulnerável.  

De acordo com Pereira (2015), há um terceiro campo de pensamento que valoriza uma 

formação profissional em educação social pautada por orientações pedagógicas e curriculares 
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com base em referenciais críticos que efetivamente contribuem para romper com a opressão. 

Esse movimento, entretanto, para o autor, admite posições conflitantes relativamente à base 

formativa do educador social, pois um grupo defende uma formação técnica em educação 

social, e outro, uma formação superior.  

Essa diferença de opinião se materializa nos supracitados projetos de lei que tramitam 

no Congresso Nacional. Pereira (2015) questiona a dificuldade de se pensar a complexidade da 

formação ampliada que se exige do profissional, abordando os diversos referenciais necessários 

à transformação social, que é a de dar condições aos profissionais para promover ações capazes 

de levar à superação da opressão.  

Diante das divergências encampadas pelos dois projetos, o Projeto de Lei nº 5.346/2009 

sugere formação de nível médio para a atuação, dispensando até mesmo uma formação técnica 

para o exercício da atividade. Já o Projeto de Lei n° 328/2015, no Senado, exige, de forma clara 

e explícita, formação superior como requisito para o exercício da função. Esse projeto, ao exigir 

escolarização como diferenciador dos cargos, carreiras e remuneração, nos leva a entender a 

formação superior como imprescindível à carreira.  

Segundo Pereira (2015), a categoria é legalmente reconhecida pela Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO), pois a Portaria nº 397, de 9 de outubro de 2002, do Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), reconhece as funções de educador social, de arte-educador, de 

educador de rua, de orientador socioeducativo e de instrutor educacional como ocupações 

sinônimas. Já o Conselho Nacional de Assistência Social (Cnas)46, por meio da Resolução nº 9, 

de 14 de abril de 2014, reconhece às ocupações profissionais de ensino médio e fundamental 

completos aptidão para compor a equipe de referência do Sistema Único de Assistência Social 

(Suas), conforme previsto pela NOB-RH/Suas, documento que trata do educador social e suas 

atribuições.  

Ainda segundo Pereira (2015), no inciso II do Art. 4º da Resolução nº 9, há uma 

limitação explícita a respeito da autonomia e uma subordinação dos educadores às atividades 

desempenhadas pelo assistente social. Neste sentido, a atribuição dos educadores sociais 

prevista na resolução se resume em apoiar e potencializar atividades sociais, lúdicas e artísticas. 

Mesmo reconhecendo a importância dessas atividades, o autor tece críticas, visto que o 

profissional perde a sua capacidade de intervir criticamente na situação do oprimido. Portanto, 

                                                 
46 Os conselhos são espaços específicos para incorporar pautas e interesses dos setores sociais com vistas a 

melhorar a qualidade da prestação de serviços de maneira universalizada. Eles se têm destacado como locais de 

construção de direitos que ainda não foram reconhecidos pelo Estado. 
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salienta que devemos pensar este profissional como integrante da equipe multidisciplinar com 

vistas a contribuir com a diminuição da exclusão social e da pobreza. 

Os documentos acima mencionados, tanto a CBO/2002 quanto a Resolução nº 9/2014, 

concordam quanto às exigências mínimas de escolaridade para atuar como educador social, que 

são o ensino fundamental ou o ensino médio. Se, de acordo com Pereira (2017), não se exige 

nem ao menos um curso técnico específico, que dirá de um curso superior. Ao desconsiderar 

uma formação específica, segundo o autor, esvazia-se teoricamente a prática da educação 

social, restando à profissão qualificações baseadas em treinamentos fundamentados somente na 

prática, sem os fundamentos teóricos ancorados na Pedagogia Social, tornando tal prática uma 

ação acrítica, sem mobilização de conhecimentos que possam dar respostas científicas aos 

problemas oriundos do campo da educação social. 

Por outro lado, Muller e Bauli (2017), tanto quanto Pereira (2015 e 2017), abordam a 

complexidade que o processo de regulamentação tem gerado para a categoria, pois observam 

não haver consenso, principalmente quando se trata da formação que os educadores sociais 

deveriam ter para o exercício de sua função. Portanto, não há como regulamentar a profissão 

sem levar em conta a formação dos educadores sociais, considerando ainda que, ao longo dos 

anos, essas reflexões permearão o campo de atuação desse profissional, tanto na academia 

quanto nos fóruns de debate.  

Diante da luta pela regulamentação da carreira de educador social tratada nos parágrafos 

anteriores, há que se destacar que o caminho até aqui percorrido em relação às trajetórias levou 

em conta as discussões propostas por Freire (1989), principalmente a que aborda os saberes das 

experiências pessoais e profissionais articulada com a que rege a atuação dos educadores 

sociais. 

As orientações técnicas voltadas aos centros pop atribuem ao órgão gestor de assistência 

social, com o apoio da coordenação da unidade, a promoção de um processo permanente de 

capacitação dos profissionais de assistência. Por esse processo, exige-se dos profissionais a 

participação em cursos, encontros, oficinas, eventos e visitas técnicas com o objetivo de trocar 

experiências. Outro ponto destacado nessas orientações é a formação de grupos de estudos com 

profissionais experientes nesse tipo de atuação e, se necessário, a articulação da rede para 

discutir um tema específico.  

Em relação aos temas sugeridos pelas orientações técnicas aos espaços de acolhimento 

da população em situação de rua para o desenvolvimento da educação permanente dos 

profissionais, devem-se destacar os que remetem aos direitos violados, à violência, às minorias, 
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à pobreza, ao acesso ao trabalho, ao cadastro nos serviços socioassistenciais do governo e à 

promoção do protagonismo.  

Para tanto, deve-se admitir como necessário para a atuação de nossos interlocutores o 

protagonismo e o empoderamento como fundamentais. Freire destaca que, para atingir seus 

objetivos, o educador social necessita de engajamento e "[...] permanente revisão de conceitos, 

valores e ideologias para atuar como elemento facilitador no processo de conscientização e 

liberta­«oò (FREIRE, 1989, p. 13). A criticidade e a criatividade devem servir como alicerce 

para dar condições ao público alvo de exercer a participação comunitária, contribuindo para a 

criação de novas alternativas, mas também de cobrança de respostas e ações das instituições.  

Em consonância com Freire (1987), as trocas de experiências proporcionadas pelo 

vínculo acabam contribuindo para o protagonismo, não só do educador social envolvido no 

processo educativo, mas também do assistido, pois dele exigirá que promova projetos 

educativos que fortaleçam os indivíduos e os grupos de forma crítica, proporcionando a 

emancipação e a liberdade em torno das capacidades humanas. 

Os conceitos de emancipação e liberdade tratados nesta investigação estão apoiados nas 

teses de Freire (1987), que os compreende como uma luta política contínua das minorias por 

seus direitos de cidadãos rumo a uma transformação social. A emancipação está ligada à 

atuação com intencionalidade política no campo da superação das diferentes formas de opressão 

e de dominação das classes populares, chamadas pelo autor de oprimidos. Freire (1987) pensa 

em uma pedagogia que provoque uma contradição opressores-oprimidos, pois é por meio de 

uma luta libertadora que é possível atingir a emancipação. Mas considera:  

ñ[...] esta luta somente tem sentido quando os oprimidos, ao buscar recuperar sua 

humanidade, que é uma forma de criá-la, não se sentem idealistamente opressores, 

nem se tornam, de fato, opressores dos opressores, mas restauradores da humanidade 

em ambos. E aí está a grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos ï libertar-se 

a si e os opressoresò (FREIRE, 1987, p. 16-17).  

 

Ao problematizar a luta dos oprimidos, o autor alerta que a libertação não será alcançada 

pelo acaso, mas pela teoria-prática de sua busca, pois é na opressão que os indivíduos atingirão 

o conhecimento e o reconhecimento de sua liberdade. Portanto, a reflexão dos oprimidos sobre 

as causas e consequências da opressão é que resultaráem seu necessário envolvimento para lutar 

pela libertação:  

[...] A liberdade, que é uma conquista, e não uma doação, exige uma permanente 

busca. Busca permanente que só existe no ato responsável de quem a faz. Ninguém 

tem liberdade para ser livre: pelo contrário, luta por ela precisamente porque não a 

tem. Não é também a liberdade um ponto ideal, fora dos homens, ao qual inclusive 

eles se alienam. Não é ideia que se faça mito. É condição indispensável ao movimento 

de busca em que estão inscritos os homens como seres inconclusos (FREIRE, 1987, 

p. 18). 
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Os conceitos de emancipação e de liberdade por ele propostos acabam constituindo um 

fim mediado pela educação. Entende-se que o papel dos educadores sociais, nesta pesquisa, é 

o de provocar e criar condições de luta para que a população em situação de rua deixe de estar 

sob a tutela dos serviços socioassistenciais, tornando-se livre, independente, com capacidade 

de caminhar com autonomia, objetivando o que é proposto pela política, segundo a qual o 

próprio sujeito assistido pelo centro pop deve conseguir elaborar o próprio projeto de vida47.  

Importa ressaltar que, ao tratar desses conceitos, Freire (1987) também aborda 

criticamente o processo de formação dos educadores do país, pois, uma vez sistematizado, o 

processo deve proporcionar elementos que questionem a ideologia dominante, com vistas a 

desvelar a realidade e não a reproduzir os códigos de dominação impressos.  

Quando o autor insiste nessa formação, é necessário entender que o educador deve 

valorizar os saberes dos educandos, rompendo com uma relação verticalizada, pois o educando 

também faz parte do processo educativo. Portanto, ao se pensar em uma formação específica 

para o educador social, também fica implícito que não há educação sem intenção política. Ao 

se pensar nessa formação, o educador social deve ter articulado em seu curso requisitos que 

tenham como objetivo central proporcionar as condições necessárias para que o público alvo 

conquiste sua libertação da situação de oprimido. 

Assim, para se pensar em possibilidades de articular os saberes dos educadores sociais 

com os saberes dos assistidos, recorro às reflexões teóricas Freire (1989), que servem de base 

e ajudam na discussão sobre a história de vida e a mobilização de saberes dos envolvidos no 

processo durante a sua trajetória pessoal e profissional. Neste sentido, o saber da experiência 

deve ser um saber presente na prática dos educadores sociais que atuam nos centros pop. 

No próximo capítulo serão discutidos os documentos nacionais, estaduais e municipais 

que tratam das políticas socioassistenciais relacionadas a tais centros, dos trabalhadores que 

compõem o Sistema Único de Assistência Social, bem como dos artigos que tratam da educação 

permanente/capacitação com vistas a identificar como o que está previsto em leis, resoluções, 

portarias e decretos deve ser apresentado na trajetória de formação dos educadores sociais que 

atuam nos referidos centros da região metropolitana da Grande Vitória.  

                                                 
47 Destaco que os educadores podem ser um elo importante para que a população em situação de rua consiga 

superar a sua condição, pois, uma vez assumindo de fato um papel emancipador e libertador, são peças chaves 

para fazer frente às dificuldades enfrentadas no dia a dia dos serviços socioassistenciais. 
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4 O CENTRO POP ENTRE OS PROGRAMAS SOCIAIS DE ACOLHIMENTO: DO 

NACIONAL AO LOCAL  

 

Trata o presente capítulo da análise de alguns documentos que dão suporte ao Centro de 

Referência Especializado para a População em Situação de Rua (Centro Pop), suas políticas e 

programas de acolhimento. Para isso, foram realizados dois movimentos: um, que trata de leis, 

decretos, resoluções e portarias nacionais; outro, que se debruça sobre tais documentos em 

âmbito municipal. Ao adotar esses movimentos, a proposta é trazer para a discussão o que vem 

sendo pensado no campo das políticas socioassistenciais que envolvem o centro pop. 

Para atingir o objetivo deste capítulo, o marco temporal inicial é a Constituição Federal 

de 1988 (CF/1988)48. É nesse contexto que surgem os programas sociais relacionados à 

assistência social como direito. Antes disso, prevalecia o assistencialismo de ações estatais e 

particulares, sem a garantia de políticas sociais específicas que atendessem aos segmentos 

sociais excluídos. Para Pereira-Pereira (2007, p. 2), a a­«o estatal ñ[...] era ditada por valores e 

interesses que se confundiam com dever moral, vocação religiosa, sentimento de comiseração, 

ou, ent«o, com pr§ticas eleitoreiras, clientelistas e populistasò. 

Portanto, no final da década de 1980, a assistência social passou a integrar as políticas 

públicas de seguridade social, ao lado de políticas de saúde e previdência social, passando o 

trato da pobreza também para a responsabilidade de toda a sociedade. Neste sentido, cabe ao 

Estado prestar proteção social, inclusive, e especialmente, àqueles que não contribuíam para a 

Previdência Social. Foi assim que o governo federal passou a ter um papel importante na 

condução das políticas públicas, pois é ele quem organiza e dá diretrizes para que uma ação 

seja implementada em âmbito nacional, respeitando-se as regionalidades com base nas leis e 

estimulando uma busca pela promoção de políticas de Estado, e não de governo (PAIVA; 

LOBATO, 2011)49. 

Pode-se perceber, ao longo das décadas de 2000 e 201050, que as políticas 

socioassistenciais evoluíram de maneira mais progressista como políticas de Estado51. Portanto, 

                                                 
48 BRASIL, 1988.Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso 

em: 22 nov. 2017.  
49 Para Paiva e Lobato (2011), as políticas socioassistenciais se têm pautado e configurado enquanto política de 

Estado, caracterizando-se, portanto, como dever do Estado e direito de todos, conforme a legislação vigente na 

Constituição Federal. Uma vez fortalecida e permanente, independente do regime de governo em vigor, em sua 

forma descentralizada, não cabem variações de parte de um ou outro governante, pois a prioridade é seguir os 

preceitos democráticos e com ampla participação popular no campo das políticas sociais. As políticas de governo 

atuam na contramão das políticas de Estado, pois se caracterizam por ações pontuais, e, neste sentido, sem 

continuidade, sendo caracterizadas com prazos dentro de uma legislatura.  
50 Período compreendido pelos governos de Luís Inácio Lula da Silva (2003ï2011) e Dilma Rousseff (2011-2016). 
51 S«o pol²ticas cujas a­»es ultrapassam o mandado do governante; neste sentido, ñ[...]precisarão ser efetivadas 

sob a forma de políticas públicas de Estado e não simplesmente de Governo, uma vez que esta, nessa última 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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as políticas em favor da população em situação de rua, dentre outras, entraram na agenda das 

discussões, conferindo-lhe visibilidade e compreendendo-a como composta por sujeitos de 

direitos a serem assistidos pelas políticas socioassistenciais do país. 

Entretanto, para que tais políticas fossem implementadas, o cenário exigiu, e ainda 

exige, esforços e luta dos profissionais que atuam na área, já que também é preciso pensar na 

garantia dos direitos das pessoas que vivem em situação de vulnerabilidade. 

Ao implementar o Sistema Único da Assistência Social (Suas), que partilha as 

responsabilidades de cada ente federativo (União, estados, municípios e Distrito Federal), a 

orientação nacional aponta elementos importantes. Um deles indica, independente dos 

princípios ideológicos partidários de estados, que municípios e o Distrito Federal devem 

assumir e efetivar e implementar a proteção social seguindo o direcionamento nacional.  

Por mais de uma década o cenário político foi favorável e sensível ao debate em relação 

a tais políticas. De fato, foram publicadas e implementadas diversas leis, portarias e resoluções 

com o objetivo de garantir os direitos à população objeto desta pesquisa.  

Para Pereira-Pereira (2007), o avanço das mobilizações sociais no Brasil teve como 

marco a busca pela democracia, os direitos de cidadania, a assistência e a proteção social 

independentemente de clientelismo, de práticas eleitoreiras e populistas. Este avanço é 

considerado uma conquista coletiva, que teve como meta reduzir as incertezas sociais por meio 

de políticas públicas. Em 1993, a Lei Orgânica de Assistência Social (Loas)52 foi promulgada 

ao se regulamentar os artigos 203 e 20453 da Constituição Federal de 1988 (CF/1988). Com 

                                                 
perspectiva, podem ser tomadam como políticam sociais (proteção), enquanto que política pública, na 

perspectiva apontada, sup»e emancipa­«oò (BORGES, 2017, p. 378). 
52 Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Disponível em:<http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/leis>. Acesso 

em: 22 nov. 2017. (BRASIL, 1993). Para Fonseca et al. (2006), a Loas vem complementar o tripé da seguridade 

social proposto pela Constituição Federal, segundo a qual a Saúde é regulamentada pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS); a Previdência é regulamentada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e a Assistência 

Social, regulamentada pela Loas, assume um status legal como uma política pública, embora não contributiva, 

visando ao atendimento do cidadão, garantindo-lhe as necessidades básicas. A Loas foi alterada pela Lei nº 

12.435, em 6 de julho de 2011, que incorpora o Suas em suas ações. 
53 Opto por colocar no texto os artigos da Constituição que tratam da Assistência Social. a seguir: art. 203. A 

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, 

e tem por objetivos: I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II - o amparo 

às crianças e adolescentes carentes; III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; IV - a habilitação e 

reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; V - a 

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da 

seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 

coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 

beneficentes e de assistência social; II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. Parágrafo único. É facultado aos Estados e 

ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de 

http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/leis
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isso, passou-se a reconhecer a assistência social como política pública54 de direito do cidadão 

sob a responsabilidade do Estado, sendo então formuladora de programas e serviços voltados à 

sociedade de forma universal e participativa. A Loas passa a ter como pilar três objetivos 

fundamentais. O primeiro deles remete à proteção social, que visa a garantir a vida, a reduzir 

danos e a prevenir a incidência de riscos a família. O segundo objetivo remete à vigilância 

socioassistencial, que visa à análise territorial e à capacidade protetiva das famílias em relação 

às vulnerabilidades e violações. O terceiro trata da defesa dos direitos socioassistenciais de 

forma plena. Destaca, ainda, a Loas, segundo a qual, para enfrentar a pobreza, é necessário 

articular a assistência social com as políticas setoriais de forma ampliada e integrada a ponto 

de garantir os mínimos sociais55. 

De forma provocativa, Alvarenga (2012) observa que a presença dos termos risco e 

vulnerabilidade inseridos na Lei Orgânica de Assistência Social (Loas) e na Política Nacional 

de Assistência Social (Pnas) reúne, na sua essência, textos e trabalhos ligados à política de 

saúde. Segundo a autora, ao não deixar claras as suas origens e sua concepção teórica, o 

documento abre possibilidades para diferentes visões, como as associadas a uma perspectiva 

neoliberal. Em países periféricos da América Latina, a implementação de políticas 

socioassistenciais acaba sendo orientada por organismos internacionais, como o Banco Mundial 

e o Fundo Monetário Internacional (FMI).  

Os termos usados nos documentos são analisados pela autora com a intenção de entender 

que movimentos estavam sendo realizados no tabuleiro da política nacional após a promulgação 

da Constituição Federal (CF/1988). Um deles reduzia a política social a estratégias de 

enfrentamento da miséria e da pobreza, adotando ações focalizadas; o outro, atuaria no 

enfrentamento da questão social, como, por exemplo, desenvolver ações que ampliam os 

direitos sociais em caráter universal.  

                                                 
sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003); I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003); II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003). III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações 

apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003). 
54 Segundo Souza (2006), a política pública passou a ser compreendida como ferramenta das decisões do governo 

no contexto da Guerra Fria e da valorização do sistema de organização política e social fundado no predomínio 

dos técnicos (tecnocracia). 
55 Expressam as condições mínimas e necessárias de sobrevivência de pessoas ou grupos sociais que se encontrem 

num patamar de pobreza. O nível é considerado inadequado e insuficiente para se obter uma qualidade de vida. 

Quando a política visa a garantir os ñm²nimos sociaisò, entende proporcionar a uma parcela da população 

vulnerável, que carece de condições básicas para sua sobrevivência, alimentação, moradia, higiene, educação e 

saúde. Neste sentido, a ideia é minimizar as injustiças sociais, pois esta parcela não tem garantidos em sua 

plenitude os direitos sociais e, na maioria dos casos, não tem acesso aos bens e serviços produzidos socialmente, 

gerando, então, um descompasso na qualidade de vida desse público excluído. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
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Mesmo trilhando um caminho progressista das noções de risco e vulnerabilidade contido 

na Pnas, a autora alerta que esta não atenderá única e exclusivamente à classe trabalhadora, 

dado que as políticas sociais são contraditórias, pois, ao tempo em que, por um lado, podem 

estender direitos aos trabalhadores, por outro, podem garantir subsídios para manter e 

desenvolver o sistema capitalista.  

Portanto, mostra que os termos tanto podem desvelar quanto mascarar as condições de 

vida da classe trabalhadora. A proteção social incorporada à Constituição Federal no final da 

década 1980, em razão de forte mobilização popular, ficou integrada ao Sistema de Seguridade 

Social, que tinha como finalidade desenvolver ações de diversos atores para garantir direitos a 

políticas de Previdência, Saúde e Assistência Social. A saúde passou a ser entendida como 

universal; a previdência, para os trabalhadores que contribuíssem, e a assistência social, para 

os que dela necessitassem (ALVARENGA, 2012). 

Para Silva (2006) e Alvarenga (2012), no contexto das políticas públicas brasileiras, os 

organismos internacionais tiveram forte influência, tanto para ditar regras sobre as mudanças 

do mundo do trabalho, quanto para implementar políticas sociais progressistas. Houve, então, 

uma diminuição da autonomia do governo em garantir direitos devido ao compromisso 

assumido em troca de recebimento de empréstimos para conter a crise do capital. Tal situação 

acarretou precariedade nas relações de trabalho, de desemprego, e diminuição na renda da 

classe trabalhadora, de aumento da pobreza e da ida de pessoas para a situação de rua.  

Ao se cumprir as metas de controle dos gastos voltados exclusivamente ao pagamento 

de dívidas externas, abriu-se precedente para privatizações de estatais, descentralização de 

encargos muitas vezes sem disponibilizar de recursos financeiros adequados. Assim, a 

concepção de política social foi redirecionada para outra, desprovida de qualquer conteúdo 

considerado progressista para o bem estar coletivo. Isto repercutiu nos serviços 

socioassistenciais que deveriam ser garantidos pela Constituição Federal, uma vez que, devido 

à escassez de recursos, as ações foram estendidas ao terceiro setor e a ações voluntárias. Ao 

adotar essa postura, o Estado brasileiro redirecionou a concepção de política social conquistada, 

substituindo uma visão progressista de intervenção por uma concepção considerada ausente de 

conteúdo, desinteressada do bem-estar coletivo e do combate às situações de pobreza extrema 

(ALVARENGA, 2012).  

Para a mesma autora, alguns termos contidos na Pnas estão relacionados ora ao sujeito 

que necessita da política socioassistencial, ora a situações às quais está exposto. Assim, 

contribui para definir o que deve ser coberto pela assistência social, e em que nível de atenção 

o sujeito deve ser inserido (em termos de média ou alta complexidade). O fato de os termos não 
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estarem embasados teoricamente em sua definição tem gerado, ainda segundo a autora, 

inúmeros questionamentos no campo da assistência social, principalmente quanto aos termos 

associados à pobreza ou à questão social mais ampla. Neste sentido, é necessário muito esforço, 

pois, deve-se tomar cuidado para não maquiar a verdadeira exploração da classe trabalhadora, 

comprometendo a garantia em efetivar os direitos sociais.  

A noção de vulnerabilidade social está, de alguma maneira, relacionada a indicadores 

de risco social, ou seja, a condições desfavoráveis nas quais determinados grupos sociais se 

encontram, como, por exemplo, o desemprego, a fome, a desigualdade social, a exclusão social, 

a pobreza, catástrofes ambientais, dentre outros, que carecem de uma proteção social amparada 

por políticas públicas, dentre as quais a mencionada nesta pesquisa, ou seja, as políticas 

socioassistenciais. 

É de se ressaltar, então, que, ao se tratar da população em situação de rua, a noção de 

risco e vulnerabilidade não deve estar ligada única e exclusivamente a questões de renda, 

acreditando-se bastar ao Estado possibilitar o acesso ao emprego que as questões estarão 

resolvidas. Existe algo mais, além disso, pois as políticas socioassistenciais devem contribuir 

também para o rompimento da invisibilidade dos sujeitos que contempla, de modo a poderem 

enfrentar a questão social de forma autônoma. Isto significa que as políticas socioassistencias 

têm relação direta com questões mais amplas ligadas às classes populares oprimidas, cabendo 

ao Estado e à sociedade proporcionar o acesso à renda e à participação efetiva da cidadania sem 

que os assistidos sejam rotulados ou estigmatizados.  

Freire (1987) já denunciava, em outro contexto, a transferência para o indivíduo da 

condição de estar em situação de vulnerabilidade, como, por exemplo, o cenário de situação de 

rua, visto que ao assumir tal visão se corre o risco de atribuir incompetência ao sujeito, 

transferindo-lhe a responsabilidade pela situação. Agindo dessa maneira, cometer-se-á o erro 

de praticar injustiça, por não se levar em consideração a trajetória de vida dos sujeitos, 

assumindo o discurso do opressor que mascara a realidade que o sistema impõe. Tal postura 

nega a estrutura social em que vivemos, desconsiderando a desigualdade social e a concentração 

de renda tão presente em nosso país.  

A vulnerabilidade tem relação com os riscos futuros que um indivíduo ou grupo possa 

ter, pois, no âmbito de suas trajetórias, o não acesso a determinados bens e serviços pode 

comprometer suas escolhas ao longo da vida, visto que tais riscos dificultam a sua capacidade 

de se adaptar ou de dar resposta a uma situação, impossibilitando pensar em estratégias para 

minimizar os riscos dos que mais necessitam. 
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Feitas estas considerações em relação às noções de risco e vulnerabilidade que constam 

das políticas socioassistenciais, darei continuidade à discussão sobre a implementação das 

políticas no país.  

Uma vez implantada a Loas, instituiu-se o Conselho Nacional de Assistência Social 

(Cnas),56 que tem como prerrogativa fiscalizar a política de assistência social, adquirindo status 

de instância deliberativa, com ampla participação popular na gestão e controle social das 

políticas públicas do setor57. Sendo assim, o que se tem feito foi procurar descentralizar o poder 

entre as esferas (União, estados e municípios), no intuito de articular, integrar e coordenar as 

ações com respeito às suas responsabilidades para pactuar os compromissos na construção de 

conselhos58, planos e fundos de assistência social e garantir o acesso aos recursos 

disponibilizados pela União.  

No final da década de 1990, foi aprovado o primeiro texto da Norma Operacional Básica 

(NOB, 1997)59, da Política Nacional de Assistência Social (Pnas, 1998) e da Norma 

Operacional Básica (NOB, 1998)60, que tinham como meta definir regras para a transferência 

de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (Fnas) aos estados, ao Distrito Federal e 

aos municípios por meio da descentralização e da participação das ações, da organização da 

proteção social e da prestação de serviços. Devido às diferenças territoriais e às inúmeras 

desigualdades regionais, foi necessário criar parâmetros para pensar a política desses repasses.  

                                                 
56 A Constituição Federal (CF/1988) definiu a participação social como indispensável em algumas políticas 

específicas; neste sentido, abriu espaço para a reinvindicação da partilha de poder nas mais diferentes áreas. 

Alguns conselhos foram criados a partir da regulamentação destas políticas constitucionalmente previstas (como 

as de saúde, assistência social e direitos da criança e as do adolescente). É destacada a disposição da participação 

da descentralização administrativa como gestão participativa, coletiva e, em particular: na seguridade social 

(Artigo 194), na saúde (Artigo 198), na assistência social (Artigo 203) e na educação (Artigo 206). 
57 O controle social é a integração da sociedade composta pelos seus indivíduos com a administração pública. A 

finalidade é solucionar problemas e as demandas sociais com mais eficiência, eficácia e empenho com a 

participa­«o popular. Sendo assim, o ñ[...] controle social das ações dos governantes e funcionários públicos é 

importante para assegurar que os recursos públicos sejam bem empregados em benefício da coletividade. É a 

participação da sociedade no acompanhamento e verificação das ações da gestão pública na execução das 

pol²ticas p¼blicas, avaliando os objetivos, processos e resultadosò. Dispon²vel em:  

< http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603399-controle-social> . Acesso em: 16 nov. 2018. 
58 São consideradas instâncias de poder que representam mecanismos de compreensão/contestação do contexto no 

qual está inserida a NOB; portanto, indo além de ações impostas pelo Estado ou pelos representantes do poder 

público. Segundo Avritzer e Pereira (2005), eles podem ser considerados como instituições híbridas, visto que 

Estado e sociedade civil compartilham o poder decisório e se instituem como fóruns públicos. Para tanto, os 

conselhos são espaços permanentes, que em suas reuniões acolhem demandas através das quais se pactuam 

interesses específicos, levando em consideração os grupos diversificados e a área política dando sequência aos 

trabalhos.  
59 Resolução CNAS n.º 204, de 4 dez. 1997.  

Disponível em: <http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-1997/CNAS%201997%20-

%20204%20-%2004.12.1997.doc/view>. Acesso em: 23 nov. 2017. 
60 Resolução CNAS n.º 207, de 16 dez. 1998. Disponível em:  

<http://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/resolucoes/1998/Resolucao%20CNAS%20n

o%20207-%20de%2016%20de%20dezembro%20de%201998.pdf> . Acesso em: 22 nov. 2017. 
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Na IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada no ano de 200361, foram 

discutidas mudanças para pensar um novo modelo de gestão que respeitasse as especificidades 

do país. Em 2004, após dez anos da Loas, implementou-se o Sistema Único de Assistência 

Social (Suas), considerado um avanço, devido à organização e à descentralização62, visto que 

fomentou programas de fortalecimento dos direitos socioassistenciais e programas de 

transferência de renda com foco na erradicação da pobreza e da desigualdade social, além da 

participação social na implementação de políticas públicas de assistência social. Com o Suas, 

buscou-se dar autonomia aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, estimulando cada 

ente federado a desenvolver ações tanto na gestão como no financiamento, com o intuito de 

integrar uma rede de serviços que garantisse a oferta da proteção social por parte do Estado, e, 

ao usuário, o direito aos benefícios e aos serviços. 

Paiva e Lobato (2011) compreendem que a criação do Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS)63, em 2004, foi importante para a gestão, a coordenação, a 

supervisão, o controle e a avaliação dos programas promovidos pela assistência social no 

âmbito federal, em consonância com o Suas e a Pnas. Sendo assim, o MDS passou a ser o órgão 

federal responsável por conduzir as políticas socioassistenciais.  

Uma dessas políticas é o Benefício de Prestação Continuada (BPC), regulamentado pelo 

Decreto n° 6.214/200764, previsto no art. 20 da Loas (1993), cabendo-lhe garantir um salário 

mínimo mensal às pessoas com deficiência, ou com 65 anos de idade ou mais. Isso, desde que 

comprovado não possuírem condições para o provimento da própria manutenção, nem tê-la 

provida por sua família.  

Fica explicitada uma intensa tentativa de articulação na trajetória das políticas 

socioassistenciais, pois uma, de certa forma, complementa as ações da outra, com o intuito de 

promover a oferta de serviços universais e equitativos no campo da assistência social, 

necessitando da construção de políticas sociais que atendam, de forma plena, a sociedade. De 

acordo com Paiva e Lobato: 

                                                 
61 Disponível em: <http://www.mds.gov.br/cnas/conferencias-nacionais/iv-conferencia-nacional/conferencias-

nacionais/iv-conferencia-nacional/relatorio-final-iv-conferencia-nacional.pdf>. Acesso em: 22 nov. 2017. 
62 Este processo é fruto da Constituição Federal, que redesenha atribuições autônomas ao sistema estadual e ao 

municipal. Portanto, na forma de redistribuição de recursos, na rede de fortalecimento de participação social, 

entre outras ações, devem operar de maneira compartilhada e restrita as responsabilidades dos três entes do pacto 

federativo. 
63 No página do MDS consta que "em setembro de 2016, com a publicação da Lei 13.341, o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, criado em 2004 para tratar da superação da pobreza e da fome, foi 

transformado em Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA). Com a medida provisória nº 782, 

de maio de 2017, o órgão passa a ser nomeado como Ministério do Desenvolvimento Social (MDS)". Disponível 

em: <http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/institucional>. Acesso em: 22 nov. 2017. 
64 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 28 set. 2007.   

http://www.mds.gov.br/cnas/conferencias-nacionais/iv-conferencia-nacional/conferencias-nacionais/iv-conferencia-nacional/relatorio-final-iv-conferencia-nacional.pdf
http://www.mds.gov.br/cnas/conferencias-nacionais/iv-conferencia-nacional/conferencias-nacionais/iv-conferencia-nacional/relatorio-final-iv-conferencia-nacional.pdf
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=30/09/2016&jornal=1&pagina=2&totalArquivos=200
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A implementação do SUAS tem sido um processo muito rico de construção coletiva, 

a partir de uma política pública que é pactuada a todo momento entre a esfera federal, 

os estados e municípios, com participação de diferentes atores governamentais e não 

governamentais. Isso implica em uma relação de respeito à autonomia dos entes 

federados e, principalmente, respeito à importância que cada ente assume no pacto 

federativo para a consolidação da política (2011, p. 4). 
 

A consolidação desse novo ordenamento político-institucional na área da assistência 

social cria bases para sua implementação de forma a garantir direitos e orientar os trabalhadores 

que desenvolvem ações socioassistenciais no campo da política pública. Portanto, para Pereira-

Pereira (2007, p. 7), ñ[...] o SUAS ®, nos termos da lei, um mecanismo organizador dos 

preceitos, disposi­»es, a­»es e procedimentos previstos na LOAS e nas PNAS.ò E, ainda, tem 

como objetivo garantir, de forma interligada, a implementação e gestão das políticas 

socioassistenciais, considerando os seguintes pontos: como serão prestados os serviços, onde 

podem ser encontrados, quais grupos e critérios serão utilizados, de que forma serão realizados, 

bem como de que forma será acompanhado e avaliado pelo sistema.  

À medida que ocorriam avanços nas discussões ao longo dos anos, a Norma Operacional 

Básica (NOB-Suas) aprovada pela Cnas em 200565 redefiniu o pacto federativo ao instituir a 

família como núcleo fundamental para a política de assistência social, respeitando os seus 

territórios como elemento importante para a compreensão da vulnerabilidade e o risco social, 

tendo na assistência um viés preventivo. Neste sentido, a família é compreendida no documento 

como ñ[...] n¼cleo afetivo, vinculada por la­os consang¿²neos, de alian­a ou afinidade, onde os 

vínculos circunscrevem obrigações recíprocas e mútuas, organizadas em torno de relações de 

gera­«o e g°neroò (NOB/SUAS 2005). 

Para Gomes e Pereira (2005), nos últimos anos, as mudanças no contexto social, 

econômico e cultural do país, provocadas pelo processo de globalização, têm gerado alterações 

na dinâmica da estrutura familiar, principalmente pelo fato de os investimentos públicos serem 

direcionados à economia, em detrimento das políticas sociais básicas, como o trabalho e a 

renda, a educação, a saúde, a habitação e a alimentação, gerando uma desigualdade na 

distribuição de renda que impacta na elevação da pobreza das famílias brasileiras.  

As mudanças no contexto mencionadas pelos autores (2005) ocorrem em seus aspectos 

diversos, como os de socialização, de regulação do comportamento social, de valores ético-

morais, de influências na educação formal e informal, do ambiente de proteção e de apoio 

                                                 
65 Resolução CNAS nº 130, de 15/07/2005. Disponível em: 

 <http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2005/resolucoes-cnas-2005/>. Acesso em: 23 

nov. 2017. Ressalto que a resolução acima foi revogada pela CNAS nº33/2012, que aprovava a NOB/Suas 2012, 

tendo como base a participação e o controle social. Disponível em: 

 <http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2012/arquivos-2012/> Acesso em: 23 nov. 2017. 
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emocional. Na tentativa de caracterizar o conceito de família, são identificadas diferentes 

funções sociais, conforme a sociedade ou o período histórico analisado. Assim: 

[...] não se pode falar de família, mas de famílias, para que se possa tentar contemplar 

a diversidade de relações que convivem na sociedade. No imaginário social, a família 

seria um grupo de indivíduos ligados por laços de sangue e que habitam a mesma 

casa. Pode-se considerar a família um grupo social composto de indivíduos que se 

relacionam cotidianamente, gerando uma complexa trama de emoções. Entretanto, há 

dificuldade de se definir família, cujo aspecto vai depender do contexto sociocultural 

em que a mesma está inserida (GOMES; PEREIRA, 2005, p. 358). 

 

Pela dificuldade de interpretar o conceito de família apontado por Gomes e Pereira 

(2005), meu entendimento é que ele é construído socialmente ao longo dos tempos a partir dos 

elementos da realidade, ou seja, levando em conta os contextos sociais vividos. Esse processo 

de construção do conceito passa a servir de referência para o Estado como gestor e 

implementador de políticas públicas, visto que deve administrar as diversidades levando em 

conta o universo familiar.  

Esse movimento do Estado é evidenciado pela implementação das Normas Operacionais 

Básicas (NOBs) quando trata a família como núcleo fundamental da política de assistência a 

partir do pacto federativo. A complexidade de se pensar a família no contexto das políticas para 

a população em situação de rua compreende, por exemplo, caracterizar as políticas para sujeitos 

que, em muitos casos, não possuem um espaço para convivência com seu núcleo afetivo, visto 

que não têm domicílio, cabendo ao Estado proporcionar uma assistência que promova o 

restabelecimento de vínculos. 

As políticas públicas têm como desafio atuar de forma mais expressiva na família, uma 

vez que vivemos em um país marcado por desigualdades sociais e miséria. Compete ao Estado 

assumir o dever de garantir direitos, propiciando às famílias condições para a manutenção de 

seus vínculos primários, pois este é considerado o espaço para a materialização dessa 

experiência (GOMES; PEREIRA, 2005). 

Para os autores, há um desequilíbrio social na distribuição das riquezas, proporcionado 

por diversas mudanças sociais que podem comprometer o convívio familiar estável, 

impossibilitando à família de cumprir as tarefas de socialização, proteção e manutenção dos 

vínculos, podendo até contribuir para a situação de rua dos sujeitos assistidos pelas políticas 

socioassistenciais. 

As políticas públicas, em seus programas, não devem deslocar os membros da família, 

fragmentando-a, isso porque, se um deles necessita de algo pode ser um sinal de que toda a 

família possa estar precisando de assistência. Deveria dar proteção; porém, como o Estado retrai 

suas ações e intervenções no sentido de minimizar a desigualdade, transfere às famílias o 
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potencial para se pensar uma sociedade desenvolvida de forma digna, e as responsabiliza. O 

Estado não dá o mínimo de condições necessárias para suportar a vulnerabilidade presente no 

contexto. Sendo assim, o ente federativo ñ[...] deve pensar em pol²ticas p¼blicas de car§ter 

universalista, que assegurem proteção social, e que reconheça a família como sujeito de direitos, 

capaz de potencializar as ações propostas (GOMES; PEREIRA, 2005 p. 362). 

As autoras indicam, diante da complexidade, ser preciso que se articule parceria entre 

as famílias e o Estado para atenuar as condições de vulnerabilidade enfrentadas pelas mais 

pobres.  

O desafio é que, por meio da mediação das políticas públicas, as famílias atinjam um 

patamar de autonomia, lutando pelo respeito dos seus direitos, além da questão da renda. Para 

isso, são apontados princípios diversos que devem ser considerados quando se elaborarem 

políticas públicas que tenham como foco as famílias, a saber: entender que não há família ideal, 

pois esta é um sistema aberto, vivo e em transformação: trabalhar ouvindo as famílias; trabalhar 

com todos os integrantes do núcleo familiar; que a família não ser substituída pelo Estado, pois 

este deve criar condições favoráveis para a sua autonomia. 

A noção de família serve como referência para pensar, gerir e implementar a política. A 

NOB e a NOB/RH mostram que a referência, tanto do serviço quanto de profissionais para as 

famílias, contribui para uma proteção social qualificada. Para tanto, uma vez conhecida a 

quantidade referenciada, é possível distribuir os recursos, orientar sobre o espaço e delimitar o 

mínimo de trabalhadores necessários com vistas a promover atendimentos eficientes no Sistema 

Único de Assistência Social. 

Na esteira dessa discussão, Quinonero et al. (2013, p. 2) escrevem que a NOB/2005 

alcan­ou avan­os significativos em sua implementa­«o, pois ñ[...] definiu e normatizou 

conteúdos do pacto federativo, restabelecendo de forma unitária, hierarquizada e complementar 

as competências dos entes federados na gestão do financiamento e execução da Assistência 

Socialò. 

Pereira & Pereira (2007) informam que a Pnas (2004) assume a assistência enquanto 

política de proteção e não como seguridade, conforme sua implementação inicial, com base na 

Constituição. A assistência social passou a assumir uma ação protetora com base em três tipos 

de segurança: sobrevivência, acolhida e convívio. De sobrevivência, por ter como base a 

prestação, por parte do governo, do valor monetário mínimo para pessoas que dele necessitem 

por passar por vulnerabilidade social. De acolhida, por se referir a atendimentos em espaços 

físicos especiais da assistência com equipamentos básicos que forneçam aos demandantes 

alimentação, vestuário e moradia, além de garantir aos profissionais uma escuta qualificada. De 



63 

 

convívio, porcompreender a construção, a restauração e o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários. 

A proteção social básica tem relação mais com o caráter preventivo, com a intenção de 

evitar situações de riscos sociais, potencializando a melhoria das condições de vida e de 

cidadania. Em contrapartida, a proteção social especial tem mais relação com caráter reparador; 

neste sentido, atua em situações de riscos já instalados, como a pobreza extrema, a fragilidade 

dos vínculos e de pertencimento social (PEREIRA-PEREIRA, 2007). 

Segundo a Pnas (2004, p. 36), a proteção social especial leva em conta a exclusão social 

que acirra a desigualdade e a pobreza, culminando com a violação de direitos de seus membros, 

constituídos por:  

[...] crianças, adolescentes, jovens, idosos e pessoas com deficiência, além da geração 

de outros fenômenos como, por exemplo, pessoas em situação de rua, migrantes, 

idosos abandonados que estão nesta condição não pela ausência de renda, mas por 

outras variáveis da exclusão social (PNAS, 2004, p. 36). 

 

A NOB e a Suas (2012) chamam a atenção ao tratar da necessidade de implementação 

dos princípios de universalização da proteção social, pois remetem à política de ações 

intersetoriais como meta a ser atingida no campo da política pública. A intersetorialidade é 

tratada nos princípios organizativos do Suas no art. 3°, inciso IV; da garantia de proteção 

sociassistencial no art. 7°, inciso VII; quando se refere à gestão, responsabiliza os entes 

federativos (União, estados, Distrito Federal e municípios) no art. 12°, inciso XXV. Os artigos 

orientam sobre a necessidade de articular a rede socioassistencial com as diferentes políticas 

públicas e o sistema de garantia de direitos, com o intuito de efetivar a proteção social das 

pessoas em situação de risco social e pessoal. 

Junqueira (1998) compreende os conceitos de descentralização e intersetorialidade 

como um movimento democrático e participativo. A descentralização é entendida como um 

processo de transferência de poder para níveis periféricos, com o objetivo de reestruturar o 

Estado, tornando suas ações mais ágeis e eficazes. Assim, por meio de uma gestão democrática 

descentralizada, criam-se novas instâncias de poder no âmbito dos municípios, possibilitando 

aos cidadãos participar das decisões sobre as políticas sociais. 

A descentralização é muito presente nos documentos nacionais, como, por exemplo, no 

art. 91°, inciso XV da NOB/Suas (2012), que trata da vigilância socioassistencial também como 

responsabilidade comum dos entes federativos, dado que devem "[...] estabelecer articulações 

intersetoriais de forma a ampliar o conhecimento sobre os riscos e as vulnerabilidades que 
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afetam as famílias e os indivíduos em um dado território, colaborando para o aprimoramento 

das intervenções realizadas". 

Quinonero et al. (2013) mostram que as articulações intersetoriais entre o Sistema Único 

de Assistência Social (Suas) e o Sistema Único de Saúde (SUS) visam a proteger a sociedade 

da exclusão, dos danos, da violência familiar e sexual, das fragilidades, da deficiência, dos 

problemas de saúde mental, da drogadição e da situação de rua. Outros setores importantes de 

articulação com o Suas são: o setor da educação (pois promove o desenvolvimento da 

autonomia dos envolvidos), do sistema nacional de previdência social (que gera vínculos 

contributivos por parte dos indivíduos, pois, à medida que ficam privados da vida 

economicamente ativa, podem acessar recursos desse fundo) e do sistema da Justiça (no intuito 

de garantir proteção especial aos que dela necessitam). 

Ao identificar essas articulações, notamos a ausência do setor de esporte e lazer nos 

debates e no envolvimento de ações intersetoriais que tinham como foco intervenção com 

pessoas em situação de vulnerabilidade. Mota, Moreira e Laporte (2013), ao debaterem políticas 

preventivas no campo das drogas, enfatizam que, devido à complexidade do problema, impõe-

se a necessidade de um olhar sob diferentes prismas. Para os autores, as demandas carecem de 

ações interdisciplinares e exemplificam a possiblidade de o esporte e as artes representarem 

para jovens e adolescentes importantes ações preventivas, pela possibilidade de poderem 

diminuir o fator de risco e ampliarem os fatores de proteção66.  

Esta ação intersetorial entre as políticas de assistência, pol saúde, esporte e lazer ficam 

fragilizadas por conta, em nosso entendimento, da ausência de um sistema único de esporte e 

lazer no Brasil. Sabemos, contudo, que o simples fato de existir um sistema não se reflete 

diretamente em ações intersetoriais para a resolução de problemas no campo dos direitos, 

embora facilite a articulação dos gestores e profissionais no desenvolvimento de ações com os 

demais sistemas. 

Pensando, então, que a articulação em rede intersetorial é fundamental para a proteção 

especial do cidadão, há que se ressaltar a implementação da Norma de Organização Básica de 

Recursos Humanos do Suas (NOB/Suas/RH, 2006),67 que passou a regulamentar a gestão dos 

trabalhadores com a proposição de diretrizes para a Política Nacional de Capacitação (PNC) e 

                                                 
66 Nessa direção, podemos pensar profissionais de Educação Física, Artes, Teatro, Música, entre outros, que podem 

compor quadros multidisciplinares que atuam com a prevenção no sentido de articular esses diferentes saberes 

para fins de  uma eficiente compreensão do fenômeno.  
67 Resolução CNAS n.º 269 de 13/12/2006. Disponível em:  

<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/NOB-

RH_SUAS_Anotada_Comentada.pdf>. Acesso em: 23 nov. 2017.  
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as responsabilidades da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Para 

Quinonero et al. (2013), há um avanço quando o Conselho Nacional de Assistência Social 

propõe política de educação permanente, pois tem como foco a qualidade na implementação de 

políticas socioassistenciais intersetoriais, valorizando as equipes e chamando a atenção para o 

compromisso ético-profissional com os usuários da assistência. 

Ao dialogar com os documentos nacionais, procurarei, nas próximas seções, apresentar 

o cenário da pesquisa, ou melhor, o Centro de Referência Especializado para a População em 

Situação de Rua (Centro Pop). Este serviço também faz parte dessa rede descentralizada. Para 

tanto, ao discutir suas bases legais, o desafio será compreender o que rege esse centro, 

principalmente quando trata da formação dos profissionais. 

 

4.1 UM PANORAMA DOS SERVIÇOS: DO NACIONAL AO LOCAL 

 

A proteção social é compreendida como uma das maneiras com que as sociedades, por 

meio de suas instituições, protegem uma parte ou um conjunto de seus membros em situações 

consideradas de risco ou de vulnerabilidade. Essa proteção tem como objetivo garantir a 

segurança de rentabilidade e autonomia, a acolhida e a convivência familiar. De acordo com o 

Sistema Único de Assistência Social (Suas), via Pnas (2004), a proteção social está organizada 

em básica, especial de média e alta complexidade, tomando como referência o impacto de 

situações de risco para o indivíduo e a sua família.  

O primeiro tipo é o da proteção social básica, que consiste em um conjunto de serviços, 

programas, projetos e benefícios da assistência que tem como objetivo prevenir situações de 

vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e 

do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. A unidade responsável por articular 

as ações nesse nível de proteção remete aos Centros de Referência de Assistência Social (Cras), 

que têm base territorial localizada em regiões de vulnerabilidade social.  

O segundo, diz respeito à proteção social especial, que consiste também em conjuntos 

de serviços, programas e projetos com o intuito de reconstruir vínculos. Dentre eles, destacam-

se a defesa do direito, a proteção de famílias e indivíduos com vistas a enfrentar situações de 

violações de direito. A proteção social especial subdivide-se, ainda, em proteção social especial 

de média e alta complexidade. 

O serviço de alta complexidade visa a garantir a proteção integral, como moradia, 

alimentação, higienização e trabalho protegido para as famílias sem referência ou em situação 

de ameaça, ou seja, é empregada em casos de rompimento dos vínculos sociofamiliares e 
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comunitários. Em situações do tipo, esses sujeitos são acompanhados pelos serviços de 

atendimento integral institucional, casa, lar, república, casa de passagem, albergue, família 

substituta, família acolhedora, medidas socioeducativas restritivas e privativas de liberdade 

(semiliberdade, internação provisória e sentenciada), trabalho protegido.  

O serviço de média complexidade oferece atendimento às famílias e aos indivíduos que 

tiveram seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares e comunitários ainda não foram 

rompidos. Trata-se de pessoas que requerem estruturação técnico-operacional especializada e 

individualizada de acompanhamento, com algum dos seguintes serviços: orientação e apoio 

familiar, plantão social, abordagem de rua, cuidado no domicílio, habilitação e reabilitação na 

comunidade das pessoas com deficiência e medidas socioeducativas em meio-aberto (Prestação 

de Serviços à Comunidade - PSC - e Liberdade Assistida ï LA). Este envolve também o Centro 

de Referência Especializada da Assistência Social (Creas), que dá suporte, orientação e subsídio 

ao convívio sociofamiliar e comunitário.  

É importante ressaltar que, para a implantação de um centro pop no país, é necessário 

que o órgão gestor da Política da Assistência Social do Município coordene o planejamento 

dessa implantação, traçando etapas e metas, definindo os responsáveis, estabelecendo prazos 

de acordo com as realidades locais. As orientações técnicas (2009) ressaltam que a implantação 

deve, obrigatoriamente, estar presente no plano de assistência que foi submetido ao conselho 

de assistência social do município.  

No planejamento, constam mais de dez etapas a serem seguidas; entretanto, há pontos 

que, de acordo com cada realidade, podem ser flexibilizados. Destaco a elaboração de um 

diagn·stico socioterritorial que, segundo as Orienta­»es T®cnicas (2009, p. 42) ñ[...] permitir§ 

identificar demandas e avaliar a relevância e a pertinência da implantação do Centro POP, além 

de apontar a melhor localização para sua implantação no territórioò. Assim, o ·rg«o gestor ® 

capaz de identificar informações diversas referentes a concentração e trânsito, perfil e 

especificidades, além de possibilitar o mapeamento da rede de serviços. 

No detalhamento das etapas subsequentes, destaco: o quantitativo de unidades 

necessárias para a localidade; o território de abrangência de cada unidade; os serviços que cada 

unidade irá ofertar; os custos e planejamento financeiro-orçamentário para a implantação da 

unidade; o local mais estratégico com infraestrutura adequada. 

As etapas de implementação são diversas, cabendo aos gestores municipais o 

planejamento, a mobilização e a sensibilização da comunidade vizinha aos centros pop, o que 
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ocorre após identificar o melhor local de implementação por meio das informações produzidas 

pelo diagnóstico socioterritorial68. 

Tive a oportunidade de vivenciar em campo ações com o objetivo de estreitar laços e 

romper preconceitos da comunidade com a população em situação de rua. Uma delas foi 

articulada pela Pastoral da Rua, ligada à Igreja Católica e pelos educadores sociais do centro 

pop. A proposta da ação era cultivar uma horta comunitária em um lote vazio, próximo de uma 

praça do município. O compromisso firmado nas reuniões realizadas no centro pop referia-se 

ao envolvimento voluntário e à participação de assistidos para cultivarem a horta aos sábados 

pela manhã. Para terem suporte para desenvolver o trabalho, foram doados pelo comércio local 

produtos para facilitar o cultivo das hortaliças e emprestadas ferramentas para que os assistidos 

tivessem condições de dar continuidade ao trabalho social desenvolvido. 

Identifiquei, ainda, as etapas relacionadas ao planejamento, à definição, à composição e 

à capacitação dos trabalhadores sob responsabilidade do órgão gestor municipal. Portanto, 

considerei como etapas importantíssimas para a implementação do serviço de média 

complexidade ofertado pelos centros pop, porque seguiram a exigência estabelecida por 

diretrizes, princípios e por se guiarem por objetivos com vistas a um melhor atendimento à 

população em situação de rua. Entretanto, no que tange à formação dos trabalhadores, 

especificamente dos educadores sociais, observei que há até incentivos, como na participação 

de eventos, de cursos, de palestras e de reuniões internas, mas essa participação não era 

realizada de forma sistematizada.  

Segundo dados fornecidos pelo Censo Suas69, o Brasil possui 230 centros pop. Por meio 

desses dados, foi-me possível ter uma dimensão da escassez dos serviços oferecidos, 

relacionando-os por estado e região. Ao consultar os dados fornecidos pelo MDS, identifiquei 

que a Região Norte (11 unidades), e a Região Centro-Oeste (13 unidades) são as que possuem 

a menor quantidade de centros pop.  

É importante salientar que a Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 201070, dispõe sobre 

os critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para os serviços 

                                                 
68 Ressalto que até para conseguir o aluguel dos espaços os coordenadores dos centros pop investigados relataram 

a resistência das comunidades. Sinalizaram certa dificuldade em receber ou ter nas proximidades o público 

atendido por este serviço. Para minimizar o descontentamento, as coordenações realizam reuniões permanentes 

com as associações de moradores, visando sensibilizá-los para a importância destes serviços. 
69 O Censo do Serviço Único de Assistência Social (Suas) é realizado pela Coordenação-Geral de Planejamento e 

Vigilância Socioassistencial, ligada ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). O 

Censo Suas coleta dados das unidades centros pop de todo o país desde o ano de 2011. Disponível em: 

<http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/vigilancia/index2.php>. Acesso em: 12 mai. 2018. 
70 Disponível em: <http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-

N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E

%20.pdf>. Acesso em: 15 abr. 2018. 

http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/vigilancia/index2.php
http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E%20.pdf
http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E%20.pdf
http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E%20.pdf
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inseridos na Proteção Social Especial de Média Complexidade, e ainda leva em consideração o 

porte dos municípios como referência para pleitear os recursos71. 

Na Região Norte, o estado com maior concentração de unidades é o do Pará, com quatro 

centros, seguido pelo estado do Amazonas, com outros dois. Já os estados do Acre, de Rondônia 

e do Amapá possuem uma unidade cada. Roraima e Tocantins não possuem nenhuma unidade 

cadastrada. É só relacionar o número de habitantes destas regiões e compará-lo ao número de 

centros para descobrir a escassez de políticas do cuidar no Brasil. 

Na Região Centro-Oeste, a maior concentração de unidades de centros pop está 

localizada no estado de Goiás, com cinco unidades, seguido de Mato Grosso do Sul, com quatro, 

e Mato Grosso e Distrito Federal, com duas unidades cada.  

Esses dados mostram que, mesmo que as políticas sociais tenham avançado no país em 

termos de proposição e modos de cuidar, em alguns estados e regiões elas não são 

implementadas conforme determina a lei. Isto, em minha opinião, indica o quanto esse grupo 

populacional é invisibilizado pelas políticas públicas que, em sua essência, têm como objetivo 

promover o estabelecimento dos vínculos desses sujeitos, mas, na aparência, quando as 

unidades são implementadas pela gestão da política socioassistencial local, atendem de forma 

minimizada sem combater a pobreza extrema. 

Diante desses dados, é até possível pensar em futuras pesquisas que problematizem a 

distribuição de serviços socioassistenciais nas regiões mais empobrecidas do país; dentre elas, 

a ausência de centros pop. Observo que os recursos existem, porém os serviços não são 

implementados. A lacuna aí existente merece investigação criteriosa, visto que esbarra na 

questão política do não cumprimento das orientações propostas pelos documentos nacionais 

que regem as políticas socioassistenciais. 

A Região Nordeste possui 58 centros pop; a maior concentração ocorre no estado da 

Bahia, com 16 unidades, seguido de Ceará e Pernambuco, com nove cada, e Maranhão, com 

oito. O estado da Paraíba possui seis unidades e Alagoas, quatro. Por fim, Piauí, Rio Grande do 

Norte e Sergipe têm duas unidades cada. 

A Região Sul possui 46 centros pop, a maior parte deles no estado do Paraná, com 21 

unidades, seguido do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, com 13 e 12 unidades, 

respectivamente. 

                                                 
71 Município de pequeno porte I ï com população inferior ou igual a 20 mil habitantes; município de pequeno 

porte II - com população superior a 20 mil e inferior ou igual a 50 mil habitantes; município de médio porte - 

com população superior a 50 mil e inferior ou igual a 100 mil habitantes; município de grande porte - com 

população superior a 100 mil e inferior ou igual a 900 mil habitantes; metrópole: município com população 

superior a 900 mil habitantes. 
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A Região Sudeste comporta a maior quantidade de serviços, se comparada com as 

demais regiões do país, pois apresenta 102 centros pop cadastrados. São Paulo é a unidade da 

Federação que possui a maior quantidade de centros pop do Sudeste, ao concentrar 54 unidades, 

seguido de Minas Gerais, com 25, Rio de Janeiro, com 19, e Espírito Santo, com 4 unidades, 

conforme apresentado no quadro 5, abaixo. 

 

UF Cidade Habitantes Nome que recebe Bairro  
Ano de 

implementação 

ES Vitória 363.140 
CENTRO POP - CENTRO DE 

REFERENCIA ESPECIALIZADO 
Mario Cipreste 2010 

ES Colatina 124.525 CREAS - CENTRO POP Centro 2011 

ES Serra 502.618 CENTRO POP São Diogo II72 2012 

ES Vila Velha 486.388 CREAS POP RUA Ilha dos Ayres 2010 

Quadro 5 ï Centros Pop do Espírito Santo. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Espírito Santo, com mais de quatro milhões de habitantes73, conta com apenas quatro 

centros pop para atender à população em situação de rua. Destas unidades, três estão localizadas 

na região metropolitanada Grande Vitória; outro centro pop fica no município de Colatina, 

localizado na região centro-oeste do estado.  

O relatório publicado no ano de 2018 pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN), 

desenvolvido pela Coordenação de Estudos Sociais (CES), estima que na região metropolitana 

da Grande Vitória haja aproximadamente cerca de 1.548 pessoas em situação de rua. A pesquisa 

realizada aponta ainda que a maioria dos sujeitos se concentra na capital, Vitória, por ser o 

município com maiores oportunidades de obtenção de renda, trabalho e condições para a 

sobrevivência. 

Apresentado este panorama, destaco que as unidades aqui analisadas foram implantadas 

no ano de 2010; portanto, após a consolidação de políticas sociassistenciais para a população 

em situação de rua no país. Para o desenvolvimento desta pesquisa, decidi-me pelos três centros 

pop da região metropolitana da Grande Vitória, uma vez que tive em consideração que nesses 

três municípios ocorre um debate sobre a população em situação de rua no Espírito Santo, 

                                                 
72 Atualmente, o centro pop está desenvolvendo as suas atividades na R. Nelci Lopes Viêira, 23 - Jardim Limoeiro, 

Serra - ES, 29164-018; entretanto, no Censo Suas, ainda se encontra o endereço de cadastro inicial, o de sua 

implementação no município.  
73 Dados sobre a estimativa da população brasileira disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Disponível em: 

 <ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2017/estimativa_dou_2017.pdf> Acesso em: 18 

fev. 2018.  
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principalmente em relação ao protocolo de gestão integrada74 na região metropolitana e a 

Resolução n° 9, de 18 abril de 201375.  

À luz do protocolo de gestão integrada, os municípios têm como meta garantir a 

articulação da proteção social básica e especial, expandindo a oferta de serviços 

socioassistenciais conforme propõem a Loas, o Suas e a Pnas, por meio de benefícios e 

programas. Destes, destacam-se o benefício de prestação continuada (BPC), o programa bolsa 

família (PBF) e o programa de erradicação do trabalho infantil (Peti), que devem ser mapeados, 

regulados e monitorados para que sejam articulados, principalmente com as políticas de 

assistência social, de educação e de saúde, com a intenção de oferecer um serviço de qualidade 

compatível com a população, privilegiando as famílias.  

Além disso, o protocolo orienta, ainda, a execução de ações com vistas a garantir a 

vigilância social, identificando as famílias nos aspectos localidade no território e necessidade, 

para então encaminhar para os serviços socioassistenciais do Suas. Os dados produzidos devem 

alimentar os sistemas de informação estipulados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), para avaliar a possibilidade de se pensar estratégias de forma 

integrada para a prevenção da violação de direitos.  

No processo de competência dos entes federativos, observei que tanto a União quanto 

os estados e os municípios devem contribuir para a implementação e o monitoramento da gestão 

integrada de serviços socioassistencias no campo da assistência social, de benefícios e de 

transferência de renda. Cabe também indicar o desenvolvimento de ações para a capacitação 

dos trabalhadores que atuam no Suas, incentivando sua participação nas formações promovidas 

pelos entes federativos, a fim de atuar em consonância com os documentos nacionais, estaduais 

e municipais já discutidos.  

A Resolução n° 9, de 18 de abril de 2013, trata da aprovação de critérios de elegibilidade 

e partilha dos recursos orçamentários de âmbito federal76, que têm como fim expandir, de forma 

qualificada, os serviços socioassistenciais de proteção social especial que abrangem o Serviço 

Especializado em Abordagem Social, o Serviço Especializado para Pessoas em Situação de 

                                                 
74Disponível em: 

<http://www.assistenciasocial.al.gov.br/sala-de-imprensa/arquivos/Protocolo%20de%20Gestaa3o_internet.pdf> 

Acesso em> 15 mai. 2018. 
75 Disponível em: < https://conferencianacional.files.wordpress.com/2013/12/cnas-2013-009-18-04-2013.pdf> 

Acesso em: 18 fev. 2018. 
76 A resolução busca ampliar a atuação da Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010, discutida anteriormente, 

no sentido de expandir os serviços de proteção social especial de média e alta complexidade adotando critérios 

específicos.  

https://conferencianacional.files.wordpress.com/2013/12/cnas-2013-009-18-04-2013.pdf
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Rua, o Serviço de Acolhimento em República para Adultos em Processo de Saída das Ruas77 e 

o Reordenamento do Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas em Situação de Rua78. 

Na busca pela expansão dos serviços de forma qualificada, a Resolução n° 9 orienta os 

gestores municipais habilitados pelos diversos critérios estabelecidos a pleitearem os recursos 

que são levados em conta, como: o porte do município; a composição mínima da equipe técnica 

em que psicólogos e assistentes sociais são a referência; a quantidade de pessoas em situação 

de rua no município e a capacidade de atendimento dos serviços. Para a expansão, observa-se, 

no documento, o respeito à capacidade de cada município para obter o recurso federal com a 

adoção de estratégias para a adequação e sua ampliação de forma qualificada.  

Os munic²pios de Aracruz (98.393 habitantes), Fund«o (20.757 habitantes), Guarapari 

(123.166 habitantes), Cariacica (397.368 habitantes) completam a regi«o metropolitana da 

Grande Vit·ria. J§ os munic²pios de Cachoeiro de Itapemirim (211.649 habitantes) e Linhares 

(169.048 habitantes) foram destacados devido ao fato de possu²rem mais de 150 mil habitantes 

e n«o terem implantado nenhum centro pop, mesmo havendo cofinanciamento do governo 

federal.  

O capítulo III da Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 201079, que trata do 

cofinanciamento do serviço especializado para as pessoas em situação de rua, estabelece, nos 

artigos 7º e 8º, valores a partir do ano de 2010 do piso fixo de média complexidade (PFMC): 

Art. 7º - O cofinanciamento federal do PFMC para a oferta do Serviço Especializado 

para Pessoas em Situação de Rua, a ser iniciado em dezembro de 2010, para a 

competência de novembro de 2010, terá como referência o valor de R$ 13.000,00 

(treze mil reais) por unidade de Centro de Referência Especializado para População 

em Situação de Rua. 

 

Art. 8º - Poderão receber recursos do PFMC, para cofinanciamento federal dos 

serviços socioassistenciais da proteção social especial ofertados no Centro de 

Referência Especializado para População em Situação de Rua o Distrito Federal, os 

Municípios com população superior a 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) habitantes 

e as metrópoles, habilitados em gestão básica ou plena do SUAS. 

 

Entretanto, mesmo os municípios de menor porte podem obter financiamento para 

implantar um centro pop mediante alguns critérios pactuados com a Comissão Intergestores 

                                                 
77 Este serviço está inserido na Proteção Social de Alta Complexidade, e visa à qualificação da oferta dos serviços 

de acolhimento para pessoas em situação de rua, à ampliação da cobertura de atendimento em conformidade 

com as normativas do Suas, e legislações vigentes. 
78 A resolução mostra que este serviço pode ser adotado como uma estratégia de reordenamento do Serviço de 

Acolhimento Institucional, destinado a pessoas adultas com vivência de rua em fase de reinserção social, que 

estejam em processo de restabelecimento de vínculos sociais e construção de autonomia. 
79Disponível em: <http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-

N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E

%20.pdf>. Acesso em: 15 abr. 2018. 

http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E%20.pdf
http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E%20.pdf
http://sistemas.fecam.org.br/SUAS/portariasMDS/PORTARIANo-N%C2%BA%20843,%20DE%2028%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202010.docx%20PARTE%201%20E%20.pdf
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Tripartite (CIT)80. A CIT é uma instância de negociação e pactuação voltada aos aspectos 

operacionais da gestão do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social. A 

Portaria nº 843 reforça que os critérios de quantidade de unidades de centros pop em cada 

município são definidos pela CIT. Neste sentido, a comissão orienta a respeito de pontos 

importantes de referência para a manutenção do serviço no município: a necessidade de o centro 

pop ter a capacidade mínima instalada de atendimento a 80 famílias/indivíduos; de responder 

anualmente ao formulário do Censo Suas. Em caso de descumprimento dessas orientações, os 

recursos poderão ser suspensos ou bloqueados. 

Diante da produ­«o de dados, identifiquei que a simples exist°ncia de recursos n«o ® 

suficiente para a implementa­«o dos servi­os, pois, de meu ponto de vista, al®m da necessidade 

exigida no cumprimento de princ²pios e diretrizes, h§ tamb®m quest»es relacionadas ao 

interesse pol²tico em dar import©ncia aos direitos, assim como em os garantir. 

Nesta pesquisa, meu olhar foi direcionado à política assistencial de Proteção Social 

Especial de Média Complexidade, que é a que atende à população em situação de rua. Segundo 

a NOB/Suas (2005, p. 38), a prioridade para a popula­«o em situa­«o de rua ® possibilitar ñ[...] 

a organização de um novo projeto de vida, visando criar condições para adquirirem referências 

na sociedade brasileira, enquanto sujeitos de direitoò. 

O serviço representa um local de suporte e referência para as pessoas em situação de 

rua, gerido pelos municípios sob responsabilidade do órgão gestor da política de Assistência 

Social, visando ao desenvolvimento de relações de solidariedade, afetividade e respeito. A 

assistência prestada pelo centro pop, e seus profissionais, gira em torno da promoção da 

autonomia, do convívio social e grupal, da mobilização e da participação social.  

Para melhor explicitar os meandros da referida política, elaborei um quadro ilustrativo 

para a organização dos documentos utilizados para a reflexão em relação ao centro pop e à 

legislação que o rege, inserido no Apêndice A deste trabalho. 

Para atender à população em situação de rua em consonância com a Loas, a NOB, a 

Política Nacional da Assistência Social e, ainda, a então Política Nacional da População em 

Situação de Rua, no ano de 2009 foi implementado o Decreto n° 7.053/2009, com princípios e 

diretrizes conforme a política da assistência de forma descentralizada entre os entes federativos, 

                                                 
80 A NOB/Suas, no art. 129, estabelece que a CIT deve ser integrada pelos seguintes entes federativos: I - União, 

representada pelo Órgão Gestor Federal da política de assistência social; II - Estados e Distrito Federal, 

representados pelo Fórum Nacional de Secretários(as) de Estado de Assistência Social - FONSEAS; III - 

Municípios, representados pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social - 

CONGEMAS. Art. 131. O FONSEAS e o CONGEMAS são reconhecidos como entidades sem fins lucrativos 

que representam, respectivamente, os secretários estaduais e do Distrito Federal, e os secretários municipais de 

assistência social, responsáveis pela indicação dos seus representantes na CIT. 
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ou seja, em harmonia com a distribuição de responsabilidades do governo federal, estadual e 

municipal.  

O cenário para a elaboração da política nacional surgiu após uma série de debates em 

nível nacional, sendo o movimento nacional da população em situação de rua associado à 

pastoral de rua, vinculado à Igreja Católica, dentre outros atores fundamentais no envolvimento 

das discussões no Congresso Nacional. Essa mobilização foi importantíssima para incluir na 

pauta as discussões relacionadas à implementação de políticas públicas para a referida 

população.  

Dentre as diretrizes do Decreto n° 7.053/2009, chama a atenção o art. 3°, que trata da 

possibilidade dada aos entes da Federação de aderir à política nacional para a população em 

situação de rua. Uma vez assumido o compromisso de implementação, deverão ser instituídos 

comitês gestores intersetoriais, formados por representantes de diversas áreas relacionadas com 

a população atendida pela política, com a participação de fóruns, movimentos sociais e 

entidades que representem esse segmento.  

Com base no art. 3°, ressalto a atenção dada à continuidade da política. Ao discutir o 

Decreto n° 7.053, relacionando-o à intersetorialidade, Freitas (2016) chama a atenção para os 

avanços do setor, mas ressalta uma fragilidade quando o decreto oferece aos municípios a 

possibilidade de "adesão", não os eximindo, porém, da obrigatoriedade de viabilizar o acesso 

aos direitos desse segmento social fragilizado. 

O art. 4º trata da possibilidade do Poder Executivo Federal de firmar convênios com 

entidades públicas e privadas que tenham como princípio desenvolver suas atividades sem fins 

lucrativos para a implementação de políticas para a população em situação de rua. Neste 

sentido, as instituições devem seguir a política nacional como subsídio para orientação de suas 

ações. Freitas (2016) considera deficiente essa abertura, uma vez que pode comprometer e 

desmantelar os direitos conquistados em nome da divisão de responsabilidades, ressuscitando 

as desigualdades, culminando com a desconstrução da política enquanto orientação estatal.  

Diante da amplitude do Decreto n° 7.053, merecem um destaque os art. 5° e 6° 

da Política Nacional para a População em Situação de Rua. O primeiro trata dos princípios que 

visam a possibilitar o acesso aos direitos, independente de condição social, classe, cor, gênero, 

idade, deficiência, orientação sexual e religiosa. O segundo, remete às diretrizes que tratam da 

responsabilidade, da integração, do incentivo à participação e organização desse segmento 

social. Sendo assim, em razão de o recorte da pesquisa se centrar na trajetória de formação dos 

educadores sociais, focarei a atenção nas trajetórias de formação/capacitação dos profissionais 

que executam as políticas socioassistenciais nos centros pop.  
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Na esteira dessa discussão, dentre os 15 objetivos tratados no Decreto n° 7.053, o art. 

7° chama a atenção daqueles que remetem à orientação para ações intersetoriais, de formação 

e qualificação tanto dos profissionais quanto da população em situação de rua. No campo das 

ações intersetoriais, merecem destaque:  

I - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e programas que 

integram as políticas públicas de saúde, educação, previdência, assistência social, 

moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda;  
III  - instituir a contagem oficial da população em situação de rua;  

IV - produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores sociais, econômicos e 

culturais sobre a rede existente de cobertura de serviços públicos à população em 

situação de rua;  

IX - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos benefícios 

previdenciários e assistenciais e aos programas de transferência de renda, na forma da 

legislação específica;  

X - criar meios de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema 

Único de Saúde para qualificar a oferta de serviços; 
 

O Decreto n° 7.053 orienta os gestores dos municípios que aderem à política nacional a 

garantir à população em situação de rua a ampliação do acesso às políticas públicas em seus 

diferentes serviços e programas. Neste sentido, exige dels uma articulação qualificada para 

produzir dados sobre os sujeitos assistidos.  

Uma dessas articulações chama a atenção, à medida que o decreto prevê para essa 

população, em seu art. 7°, inciso I, a garantia de serviços integrados de saúde, educação, cultura, 

esporte e lazer. Ao apontar essas políticas, aproxima-se de uma discussão sobre a qual a 

presente investigação tem um leque aberto, que é a possibilidade de inserir o professor de 

educação física em suas equipes multiprofissionais.  

Experiências de intervenção de profissionais de educação física em tais equipes no 

campo da saúde podem ser observadas nas pesquisas de Ferreira, Damico e Fraga (2017), 

Machado (2015), Abib e Damico (2013), Pasquim e Soares (2015) e Damico (2007). Esses 

trabalhos mostram o quanto a trajetória desse profissional tem sido importante para a 

implementação dos serviços de saúde como o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 

(Capsad) em unidades básicas de saúde, no Programa Saúde da Família e no Consultório na 

Rua.  

Diante dessas experiências em outros tipos de atendimento, mas correlacionadas com a 

importância dada às ações intersetoriais para uma garantida de direitos à população em situação 

de rua asseguradas pelo decreto, não estaria fora de propósito incluir o professor de educação 

física na composição da equipe que atua no centro pop. Isso porque seus saberes poderiam 

contribuir com as políticas socioassistenciais no sentido de ampliar o leque de intervenção por 

meio das práticas corporais. 
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Ainda no art. 7°, inciso X, a ação intersetorial entre a assistência social e a saúde torna-

se relevante à medida que dados da pesquisa realizada pelo IJSN (2018 p. 67), na Grande 

Vitória, com 385 pessoas em situação de rua, apontam que 44,7% (172) alegaram possuir algum 

problema de saúde. Quando perguntados sobre o que fazem nesses casos, 52,5% (243)81 

responderam buscar encaminhamento junto à rede de saúde (consultório na rua, unidade de 

saúde e unidade de pronto atendimento); 8,9% (41) disseram buscar encaminhamento junto à 

rede de assistência social (centros pop, Creas, Seas, abrigos/albergues). Esses dados reforçam 

a necessidade de articulação entre os trabalhadores do Suas e do SUS, com vistas a atuar na 

prevenção e no melhor atendimento dessa população nos municípios.82  

Para Freitas (2016), a complexidade da questão social, em consonância com o fenômeno 

dessa população, aponta dificuldades que as políticas enfrentam para atingir êxito de forma 

isolada. Ressalta, contudo, a necessidade de se articular diferentes saberes e ações na construção 

de objetivos comuns que ultrapassem as ações isoladas e setoriais.  

No campo das ações de formação e qualificação, merecem destaque os incisos: 

II  - garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para 

atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e 

intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua;  

V - desenvolver ações educativas permanentes que contribuam para a formação de 

cultura de respeito, ética e solidariedade entre a população em situação de rua e os 

demais grupos sociais, de modo a resguardar a observância aos direitos humanos;  

XIV  - disponibilizar programas de qualificação profissional para as pessoas em 

situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho. 
 

O referido decreto prevê, em consonância com a Loas e a NOB, a formação de 

profissionais das diversas áreas que compõem os serviços de assistência social, visto que a meta 

é garantir capacitação de forma permanente para, no âmbito da política, desenvolver ações 

intersetoriais, transversais e entre os três entes federativos, mantendo a descentralização e a 

distribuição das responsabilidades. Um ponto forte a se ressaltar é o cuidado com a formação 

cultural no âmbito dos espaços, que deverá ser pautada no respeito a si e ao outro, no sentido 

de valorizar a pessoa humana.  

Ainda no art. 7°, o inciso XII estabelece que o poder público deve oferecer espaço para 

que a população em situação de rua tenha atendimento em local apropriado. Portanto, deve: 

ñ[...] implementar centros de referência especializados para atendimento da população em 

                                                 
81 O IJSN destaca que a questão permitiu que os entrevistados marcassem até três respostas. Logo, o percentual 

foi calculado levando em consideração o total de respostas fornecidas e não o total de entrevistados. 
82 A pesquisa indica, ainda, que 18,2% (35) dos entrevistados alegaram ter transtornos no aparelho respiratório; 

18,2% (35), transtornos psiquiátricos; 13% (25), dependência química de álcool e outras drogas. A porcentagem 

restante, 28,1%, alegou possuir doenças cardiovasculares, infecções sexualmente transmissíveis, diabetes, 

doenças gastrointestinais, lesões ósseas por trauma e labirintite (IJSN, 2018, p. 65). 



76 

 

situa­«o de rua, no ©mbito da prote­«o social especial do Sistema Đnico de Assist°ncia Social.ò 

O cumprimento do referido artigo está representado na materialização do centro pop. 

Para orientar a gestão desse centro em todo o território nacional, o Ministério do 

Desenvolvimento Social criou as ñOrienta­»es t®cnicas: Centro de Refer°ncia especializado 

para População em situação de Rua e serviço especializado para Pessoas em situação de Ruaò83. 

Ao longo das décadas de 2000 a 2010, tal população entrou na agenda das políticas públicas 

brasileiras como público atendido pelos sistemas socioassistenciais, assegurando-lhes a 

possibilidade do reconhecimento como sujeitos de direitos. O documento prevê qualificar a 

atenção no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas). 

Com o intuito de subsidiar estados, municípios e mesmo os profissionais que atuam na 

assistência ï os que a política socioassistencial chama de trabalhadores do Suas ï, o Ministério 

de Desenvolvimento Social criou, em 2011, a cartilha ñInclus«o das pessoas em situa­«o de 

Rua no Cadastro Đnico para Programas Sociais do Governo Federalò,84 o ñGuia de 

cadastramento de pessoas em situa­«o de ruaò85 e o ñPerguntas e Respostas: Centro de 

Refer°ncia Especializado para Popula­«o em Situa­«o de Rua (Centro Pop)ò. A produ­«o 

desses documentos indica que esta população passou a ser inserida nas discussões sobre as 

políticas socioassistenciais.  O MDS teve um papel importante ao dar suporte tanto ao 

aprimoramento da gestão, quanto à qualificação e à oferta do serviço. Entretanto, no processo 

desta pesquisa, não foi possível identificar os educadores sociais em tais documentos. 

De modo geral, podem-se citar os dados sobre a população em situação de rua na 

pesquisa nacional (BRASIL, 2009)86 e na pesquisa realizada pelo Instituto Jones dos Santos 

                                                 
83 Disponível em: 

<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes_centro_pop.pdf>. 

Acesso em: 11 out. 2017. 
84Disponível em: 

<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/cartilhas/inclusao_pessoas_rua_Cadunico.p

df>. Acesso em: 26 nov. 2017. Esta cartilha auxilia os profissionais no preenchimento do Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal que incluiu a PSR.  
85 Disponível em: 

<http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/cadastro_unico/_Guia_Cadastramento_de_Pessoas_em_Situacao

_de_Rua.pdf>. Acesso em: 26 nov. 2017. 
86 Pesquisa nacional sobre a população em situação de rua realizada entre 2007 e 2008, coordenada pelo MDS, 

em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), identificou 

que ñ[...] nas 71 cidades onde foi realizada, um contingente de 31.922 pessoas adultas em situa­«o de rua e 

reuniu informações que permitiram compor o perfil e a din©mica desta popula­«oò (BRASIL, 2011. p. 25). Deste 

total de municípios, 48 possuíam mais de 300 mil habitantes e 23 deles eram capitais, sem levar em conta o 

porte populacional. Como haviam sido realizadas pesquisas nas cidades de São Paulo, onde foram identificados 

10.394 pessoas em situação de rua no ano de 2003; Belo Horizonte, no ano de 2005, onde foram identificados 

1.157; Recife, no ano de 2005, onde foram identificados 1.164, e Porto Alegre, no ano de 2007, com um total 

estimado de 1.203, essas capitais foram excluídas. Ao agrupar esses dados e informações colhidas nos 

municípios, estimou-se um total de aproximadamente 50 mil pessoas em situação de rua, excluídos desse 

montante crianças e adolescentes. 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes_centro_pop.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/cartilhas/inclusao_pessoas_rua_Cadunico.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/cartilhas/inclusao_pessoas_rua_Cadunico.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/cadastro_unico/_Guia_Cadastramento_de_Pessoas_em_Situacao_de_Rua.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/cadastro_unico/_Guia_Cadastramento_de_Pessoas_em_Situacao_de_Rua.pdf
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Neves na RMGV (IJSN, 2018). Elas indicam que há um grupo bastante heterogêneo 

demandando políticas sociais específicas. Por conta dessas disparidades é que as pessoas em 

situação de rua estão contempladas pela Proteção Social Especial de Média Complexidade. 

Diante do estigma e das representações de invisibilidade social dessa população, a política 

defende: 

[...] as ações públicas para a população em situação de rua devem ter um caráter de 

conscientização da sociedade e de afirmação de direitos, no sentido de fortalecer as 

possibilidades para reconstrução de projetos e trajetórias de vida que incluam a saída 

das ruas. Nessa direção, destaca-se que os serviços e programas devem ser revestidos 

de uma atitude positiva, desvinculada de práticas higienistas e culpabilizadoras, para 

que a atenção ofertada não se torne mais um instrumento de discriminação e 

agravamento dessa condição de vida. A rede de atendimento deve estar atenta a essas 

questões, para que não se agravem ainda mais as barreiras entre a população em 

situa­«o de rua e os demais cidad«os brasileirosò (BRASIL, 2009, p. 31). 

 

O cenário apresentado aponta elementos para pensar as políticas socioassistenciais no 

país, especialmente no que tange às ações intersetoriais com vistas a ampliar ações que possam 

contribuir para o acesso aos diretos garantidos pela Constituição Federal. Em meu 

entendimento, a via da formação e capacitação permanente desses atores representa caminhar 

rumo à intersetorialidade, com vistas a atingir um patamar satisfatório e eficiente de articulação 

para garantir o acesso a tais políticas.  

Para atendimento e acolhimento qualificados no centro pop, as orientações da NOB/RH 

preveem a seguinte disposição de profissionais: um coordenador, dois assistentes sociais, dois 

psicólogos, um técnico de nível superior, quatro profissionais de nível superior ou médio e dois 

auxiliares administrativos de nível médio, grupo requerido para o atendimento a 80 famílias ou 

indivíduos/mês nos serviços de Proteção Social de Média Complexidade.  

Por meio das orientações técnicas, os gestores do centro podem avaliar o contexto do 

serviço e agregar outros profissionais de acordo com a necessidade. Também chama a atenção, 

nessa orientação, a possibilidade de se incluir pessoas que estão no processo de saída da situação 

de rua, depois de analisadas suas experiências e as vivências apreendidas ao longo de suas 

trajetórias de vida.  

Pessoas em tal situação, portanto, assistidas pela política socioassistencial, têm a 

possibilidade de ser contratadas para compor a equipe de profissionais que desenvolvem 

atividades no centro, como, por exemplo, na oferta de oficinas de alguma atividade que tenham 

aprendido durante a sua trajetória de vida. As idas a campo possibilitaram contato com 

assistidos que tinham experiências em áreas diversificadas como artesanato, arte, poesia, 

esporte, corte e costura, entre outras; em nenhum dos centros pop pesquisados, porém, foram 
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identificados educadores sociais que tivessem emergido da situação de rua para atuar nos 

serviços conforme prevê o documento.  

Dentre os atributos que compõem o perfil dos profissionais das equipes de referência é 

indispensável a habilidade para o trabalho com o público que frequenta o centro pop. A postura 

ressaltada nas orientações é ética e acolhedora, pautada no respeito regido pelo Suas e 

respectivos conselhos. No que tange à formação dos trabalhadores, as diretrizes da NOB/RH 

ressaltam ser competência das três esferas do governo, e dever:  

[...] ser promovida com a finalidade de produzir e difundir conhecimentos que devem 

ser direcionados ao desenvolvimento de habilidades e capacidades técnicas e 

gerenciais, ao efetivo exercício do controle social e ao empoderamento dos usuários 

para o aprimoramento da política pública (NOB/RH, p. 41). 

 

Nas políticas socioassistenciais, o gestor assume um papel importante no centro pop, 

pois deve assumir, com os outros profissionais, a articulação dos diferentes saberes para 

enfrentar os desafios do dia a dia do serviço a fim de qualificar a oferta e consolidar os direitos 

dos assistidos. Para a NOB/RH, a capacitação tem por fundamento a educação permanente, de 

forma:  

a) sistemática e continuada: por meio da elaboração e implementação de planos anuais 

de capacitação; 

b) sustentável: com a provisão de recursos financeiros, humanos, tecnológicos e 

materiais adequados;  

c) participativa: com o envolvimento de diversos atores no planejamento, execução, 

monitoramento e avaliação dos planos de capacitação, aprovados por seus respectivos 

conselhos; 

d) nacionalizada: com a definição de conteúdos mínimos, respeitando as diversidades 

e especificidades; 

e) descentralizada: executada de forma regionalizada, considerando as características 

geográficas dessas regiões, Estados e municípios.  

f) avaliada e monitorada: com suporte de um sistema informatizado e com garantia do 

controle social. 
 

No que tange à educação permanente, mesmo sabendo que a capacitação deve ser 

destinada a todos os profissionais integrados à rede socioassistencial, identifiquei que as 

formações para os educadores sociais não acontecem de maneira sistemática e continuada 

conforme previsto pela NOB/RH. Portanto, cabe aos gestores federais, estaduais e municipais 

criar condições para que seus quadros de profissionais participem da capacitação, sem prejuízo 

do salário, tendo como base uma formação pautada em pilares fundamentais, como a 

participação representativa, nacionalizada, descentralizada, sustentável em relação aos 

recursos, a ser, por fim, avaliada com vistas ao seu aprimoramento87.  

                                                 
87 A imersão a campo mostrou que há incentivos para a capacitação dos educadores sociais, mas não foram 

identificadas atividades regulares, promovidas, por exemplo, pelo órgão gestor municipal, sendo apenas 

esporádicas as ações que tinham como público alvo a população em situação de rua.  
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Para atender ao plano de capacitação, os entes federativos devem tornar públicas as 

informações entre seus funcionários. Para desenvolvê-las, devem usar diversas metodologias e 

instrumentos inovadores com vistas a qualificar o serviço. A troca de experiências entre os 

funcionários representa importante ferramenta, pois, no processo de elaboração dos planos de 

capacitação, o respeito às diversidades e especificidades regionais dá legitimidade e 

pertencimento às ações, uma vez que tais profissionais participam do processo de construção 

da qualificação.  

Ainda sobre as possibilidades de condução da capacitação, preveem-se também formas 

de parceria entre diversas instituições de ensino, através das quais se buscam a produção e a 

publicação de pesquisas que deem suporte à consolidação da política de qualificação dos 

profissionais no âmbito do Suas. 

O processo de capacitação e educação permanente de que tratam a NOB/RH e a Loas 

tem como objetivos ampliar o leque de conhecimentos, habilidades, potencialidades técnicas e 

gerenciais dos profissionais que atuam na unidade em sua totalidade, como coordenação, 

técnicos, profissionais de nível médio e auxiliares. As orientações técnicas para o centro pop 

indicam a import©ncia de o processo permanente de capacita­«o ser ñ[...] planejado, contando 

com diversas possibilidades e momentos que envolvam: participação em cursos, encontros, 

oficinas e outros eventos e visitas técnicas a outras unidades e serviços para troca de 

experi°ncias; dentre outrosò (BRASIL, 2009, p. 58). 

No contato com os centros pop, não foram identificadas ações desenvolvidas ou 

sistematizadas, mas foram mencionadas participações em cursos, eventos, oficinas, entre 

outros. Evidenciou-se, ainda, o esforço dos coordenadores em promover a troca de experiências 

entre a equipe, principalmente em relação aos aspectos administrativos, no intuito de 

possibilitar uma melhor assistência à população que frequenta o centro pop. 

Ações nessa direção, portanto, são apontadas como possibilidades de implementação da 

educação permanente e, ainda, com potencial de fortalecer grupos de estudos, de supervisão 

técnica/assessoria externa com especialistas, encontros de equipes, análise de estudos de caso 

articulados de acordo com a necessidade da rede e seus profissionais, além da pertinência. Os 

documentos dão base, sugestões e suporte para os trabalhadores se orientarem no cotidiano do 

serviço e da necessidade de dar continuidade à capacitação/educação permanente.  

As próximas sessões, por conta da ciência dos documentos até aqui referidos, as 

próximas sessões demonstrarão como os centros pop da Grande Vitória dinamizam suas 

atividades de formação, especificamente com os educadores sociais, no que trata da educação 

permanente. Para organizar a discussão, elaborei um quadro ilustrativo, no Apêndice B, que 
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contém informações sobre os documentos que tratam das políticas socioassistenciais de 

abrangência estadual e municipal utilizados na reflexão que propus sobre o centro pop, bem 

como sobre a legislação que o rege.  

 

4.2 DOCUMENTOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS REFERENTES À ASSISTÊNCIA E AO 

CENTRO POP 

 

Conforme explicitado anteriormente, nesta seção o objetivo é situar a legislação que 

trata das políticas socioassistenciais no estado do Espírito Santo, com base nos documentos 

nacionais (Suas, NOB, NOB-RH, Tipificação Nacional, Decreto 7.053), com foco na 

formação/capacitação. Utilizarei, para efeito de discussão, as referências das políticas 

socioassistenciais contidas nas leis estaduais a seguir: Lei nº 5.162, de 19 de dezembro de 1995; 

Lei nº 9.451, de 18 de maio de 2010 e Lei N° 9.966, de 19 de dezembro de 2017. 

Para efeito das reflexões sobre os DOCUMENTOS municipais de Vitória, merecem 

destaque: a Lei Orgânica nº 7.101, de 2 de outubro de 2007; o Decreto nº 15.070, de 30 de junho 

de 2011; o Decreto nº 15.173, de 8 de outubro de 2011 e o Decreto nº 15.413, de 4 de julho de 

2012. Em Serra, a Lei nº 2.678, de 3 de março de 2004, e em Vila Velha, a Lei nº 5.719, de 26 

de fevereiro de 2016. 

No âmbito do estado, a Lei nº 5.162/1995 trata da transferência do Fundo Estadual de 

Assistência Social para os fundos municipais de forma regular e automática. A Lei nº 

9.451/2010 revoga a Lei nº 5.162/1995 e aborda a dotação orçamentária prevista para a 

assistência. Da Secretaria de Estado do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social 

(Setades), o recurso deve ser transferido automaticamente para o Fundo Estadual de Assistência 

Social (Feas), com o objetivo de cofinanciar o custeio e a manutenção das ações promovidas 

pela assistência social de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual de 

Assistência Social, dentre outras atribuições.  

Segundo o art. 17º da Lei n° 9.451/2010, parte do recurso do Feas direcionada aos 

municípios destina-se ao desenvolvimento social, dando apoio a serviços, programas e projetos 

de enfrentamento da pobreza, com abrangência regional e local, visando tanto à manutenção 

quanto ao financiamento de políticas que tenham demandas emergenciais. Para atender aos 

profissionais que compõem as equipes de atendimento socioassistencial, deve-se destacar o 

inciso VI em sua integralidade, por prever o "desenvolvimento de programas de capacitação e 

aperfeiçoamento de recursos humanos na área de assistência social". Com essa previsão, pode-
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se perceber a influência das discussões e exigências propostas pelos documentos nacionais às 

equipes de referência no atendimento socioassistencial. 

A Lei n° 9.966/2017 é um aprimoramento das políticas socioassistenciais que refletem 

as discussões nacionais e dispõem sobre o Sistema Único de Assistência Social no Estado do 

Espírito Santo (Loas-ES) e dá outras providências. Em seu art. 42º, revoga as Leis nº 5.162/1995 

e a de nº 9.451/2010. 

No âmbito do município de Vitoria, a Lei 7.101/2007 se dá em consonância com os 

documentos nacionais e prevê a política de atendimento à população em situação de rua, 

inserindo-a no nível da proteção social de alta complexidade. A sua operacionalização pretende 

implantar e manter programas, projetos, serviços e benefícios em rede, para assim atingir seus 

princípios e diretrizes no âmbito intersetorial. 

No que tange aos princípios para atendimento da população em situação de rua, 

ressaltam-se o respeito à dignidade da pessoa humana, a ênfase no protagonismo e a autonomia 

dos usuários, a garantia de circular com liberdade pela cidade e o acolhimento sem 

constrangimento, conforme articulada com os documentos nacionais, uma vez que estes 

preveem um atendimento qualificado, inclusive à população nesta situação. 

As diretrizes são orientadas no sentido de lhe proporcionar o direito de se localizar na 

cidade. Além disso, preveem que se lhe garanta também o acesso aos diversos bens e serviços, 

sem constrangimento na relação estabelecida entre os profissionais; atendimento a toda a 

família; acesso à educação, ao trabalho e aos direitos sociais e previdenciários; estabelecimento 

de parcerias entre os órgãos estaduais e municipais, ou, se necessário, com entidades não 

governamentais, visando à qualificação profissional para encaminhar ao mercado de trabalho;  

mobilização da sociedade para refletir sobre o problema, construindo ações alternativas de 

tolerância e respeito voltadas a esta população específica. 

Ainda no campo das diretrizes, chama a atenção o artigo 6°, parágrafo V, que orienta o 

município a obedecer à "[...] garantia da formação adequada dos recursos humanos que operam 

o atendimento à população em situação de rua", o que, para esta pesquisa, constitui um ponto 

fundamental. Ao deparar com este parágrafo, identifico um aparente avanço no trato do cuidado 

com a formação e qualificação dos seus quadros no atendimento às políticas socioassistenciais, 

em consonância com as diretrizes nacionais. Resta saber, porém, se isto de fato tem sido 

implementado e, caso esteja, como impacta no serviço ofertado aos usuários. 

O capítulo III da Lei 7.101/2007, no art. 7°, destaca os programas e serviços 

compreendidos pela respectiva lei no sentido de garantir o atendimento da população de rua, 

quais sejam: centro de atendimento dia (adulto) ï que integra as ofertas do centro pop ï; centro 
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de atendimento dia (criança e adolescentes); casas lares; albergue noturno; albergue; abrigos; 

atendimento social de rua; moradias alternativas; instituições de longa permanência; benefícios 

eventuais ou permanentes; formação de redes. 

No campo da gestão, está prevista a possibilidade de o serviço socioassistencial, em 

âmbito municipal, ser gerido por entidades não governamentais, cabendo ao Conselho 

Municipal de Assistência Social de Vitória, que atua no exercício do controle social, o 

acompanhamento das ações. A Secretaria Municipal de Assistência Social tem a 

responsabilidade de coordenar as ações desta política, promovendo seminários, a formação de 

redes e fóruns, conferências e reuniões com a comunidade para estabelecer soluções de 

eventuais problemas, articular ações conjuntas com os municípios integrantes da região 

metropolitana e com o governo do estado, adotar sistema de informações para aprofundar o 

conhecimento da situação e avaliar a prestação de serviços, acompanhar os egressos assistidos 

pelos programas, projetos e serviços. Pode-se inferir, portanto, que a Lei nº 7.101/2007 

assegura, no município, uma série de pontos importantes para o atendimento a essa população. 

Em 2011, foi publicado o Decreto n° 15.070, que instituia Câmara Intersetorial de 

Políticas Públicas para a população em situação de rua (CAI-POP), tendo algumas atribuições 

específicas, como: o problema da população em situação de rua no município; propor soluções 

e ações conjuntas envolvendo as secretarias  municipais; analisar os dados elaborados pelos 

serviços e propor medidas de cuidado, proteção e integração social dessa população; promover 

debates públicos com o intuito de problematizar o tema com a comunidade; sensibilizar a 

sociedade em relação aos direitos humanos; avaliar as intervenções realizadas; dialogar com os 

representantes da população em situação de rua.  

Para tanto, o decreto prevê, em seu art. 3°, também a composição de cada órgão, 

devendo ser representado pelas Secretarias Municipais de Saúde; Assistência Social;88 

Cidadania e Direitos Humanos; Trabalho e Geração de Renda; Esportes e Lazer;89 Cultura; 

Serviços; Meio Ambiente; Habitação; Educação;90 Desenvolvimento da Cidade. 

                                                 
88 Ao ter acesso ao Decreto n° 15.070, percebi que a referida secretaria é citada duas vezes, o que foi corrigido via 

errata, publicada no dia 2 jul. 2011.  
89 O Ministério do Esporte, via Programa de Esporte e Lazer na Cidade (PELC) em âmbito nacional, tem buscado 

ações de caráter intersetorial de implementação de políticas públicas de esporte e lazer. Dentre elas, destaco 

temas transversais com outros ministérios, como a parceria com o Programa Nacional de Segurança Pública 

com Cidadania (Pronasci), do Ministério da Justiça, em 2007. Tal parceria previa a inclusão do Pelc (Programa 

de Esporte e Lazer na Cidade) nos territórios de maior violência e vulnerabilidade juvenil, mapeados pelo 

Ministério da Justiça, desenvolvendo ações educativas de esporte recreativo e de lazer.  
90 O Decreto n° 15.173/2011 acrescenta os incisos XI - Secretaria de Educação - e o inciso XII - Secretaria de 

Desenvolvimento da Cidade. 
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Os titulares de cada pasta, ou os que forem formalmente indicados, deverão compor o 

CAI-POP sob a coordenação da Secretaria de Assistência Social, podendo esta convidar 

representantes de entidades de áreas afins no sentido de contribuir para o desenvolvimento e a 

implementação da política, bem como tentar a solução de problemas relacionados a essa 

específica população. 

A análise dos documentos diz que tal população esteve e ainda está presente na 

discussão da agenda das políticas públicas do município. Neste sentido, envolve diferentes 

órgãos com o objetivo de solucionar os problemas oriundos destes grupos, também habitantes 

da cidade. 

No município de Serra, a Lei n° 2.678/2004 cria os programas e os serviços de 

atendimento à população adulta de rua, em consonância com a Constituição Federal e a Lei 

Orgânica de Assistência Social (Loas), para garantir o acesso aos direitos constitucionais de 

cidadania e dignidade humana. Cria, também, a rede de serviços para dar suporte a esse 

segmento e ressalta a importância das ações de caráter intersetorial, como política de trabalho, 

articulando os diferentes órgãos municipais. 

O artigo 3°, que trata dos princípios exigidos para o atendimento à população em 

situação de rua, aponta a necessidade do respeito à dignidade humana e das garantias de: 

supressão de constrangimentos ao se dar atendimento nos serviços e programas 

socioassistenciais; acesso à educação e a cursos de capacitação profissional por meio de 

parcerias; acesso ao espaço/território da cidade para sobrevivência, dentre outros.  

Tem-me chamado a atenção o inciso VIII, que trata do fomento à capacitação e 

treinamento dos recursos humanos envolvidos com a população de rua. Tal inciso prevê, 

conforme os documentos nacionais, a política de educação permanente para seus quadros 

também na política socioassistencial do município de Serra. 

Observei, ao delimitar os serviços, que a Lei n° 2.678/2004 não prevê implantação do 

Centro de Referência Especializado para a População em Situação de Rua (Centro Pop). No 

caso do serviço de abordagem de rua, indica que ele deve monitorar a movimentação dessa 

população e, quando necessário, encaminhá-la aos demais equipamentos da rede. Além disso, 

mesmo não estando presente na referida lei, o centro pop funciona para dar atendimento à 

população adulta em situação de rua durante o dia em consonância com a legislação nacional.  

No município de Vila Velha, identifiquei a Lei Municipal nº 5.719/2016, que institui o 

Sistema Único de Assistência Social no município e trata do acesso do cidadão aos direitos 

socioassistenciais previstos em lei. A população em situação de rua e o centro pop são 

mencionados no documento quando trata do Centro Especializado de Assistência Social 
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(Creas). Cabe à Secretaria Municipal de Assistência Social responder pela implementação, 

coordenação e monitoramento das políticas sociais de assistência. 

Nesse contexto, integram o documento o centro pop e os centros dia para a pessoa idosa. 

Para a gestão das unidades do Creas, do centro pop e do centro dia para a pessoa idosa, esses 

serviços terão na coordenação um servidor efetivo, com formação de nível superior na área de 

ciências sociais e/ou humanas. 

Ao tratar dos recursos humanos, destaco a consonância com a NOB-RH/Suas como 

parâmetro, que, dentre outras disposições, institui o programa de formação continuada em 

assistência social com vistas a fomentar o constante aperfeiçoamento, a qualificação e a 

formação profissional dos trabalhos que atuam no Sistema Único de Assistência Social do 

município. 

A Câmara Municipal de Vila Velha tem caminhado em consonância com os documentos 

nacionais no que tange à formulação de políticas específicas para a população em situação de 

rua, com o objetivo de lhe garantir os direitos sob risco pessoal e social.  

Dialogando com os documentos disponibilizados para a implementação das políticas 

socioassistenciais entre as diferentes esferas de governos, tenho perguntado se as políticas têm 

surtido efeito na prática, e se os profissionais que compõem o serviço estão sendo 

instrumentalizados para desenvolvê-las. 

Ao discutir os documentos nacionais, estaduais e municipais que tratam das políticas 

socioassistenciais, notei uma implementação descentralizada. Essa distribuição de 

responsabilidades entre os entes federativos tem mobilizado os municípios para a formulação 

de políticas sociais no campo da assistência social. Este movimento de partilha pode ser 

interpretado como importante para a garantia e a proteção dos direitos em seus diferentes tipos 

de complexidade, pois aponta para um aperfeiçoamento ao longo dos anos. Além disso, o 

avanço na implementação das políticas sociais em âmbito nacional, entre as décadas de 2000 e 

2010, propiciou uma capilaridade no sentido de dar subsídio a estados e municípios.  

Com base na documentação apresentada neste capítulo acerca do que prevê a legislação 

sobre a política e a formação dos profissionais que atuam com a população em situação de rua, 

voltarei a atenção, nas próximas sessões, à problematização da trajetória de formação dos 

educadores sociais e ao modo como ela impacta na atuação desses profissionais no cotidiano 

dos centros pop da Grande Vitória. 
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5 FORMA¢ëO DOS ñEDUCADORES SOCIAISò OS CENTROS POP DA GRANDE 

VITÓRIA  

 

Neste tópico, abordarei impressões colhidas nos três centros pop visitados durante os 

meses da pesquisa. Essa incursão se propõe ser breve porque meu foco é o processo de formação 

dos educadores sociais, peças-chave no atendimento à população em situação de rua nesses 

espaços91.  

Conforme programado, visitei três centros de referência especializados na região da 

Grande Vitória/ES. As unidades estão localizadas nos municípios de Vila Velha, Vitória e 

Serra. Trata-se de três espaços/tempos de acolhimento diferentes em termos estruturais e 

organizacionais. 

Conforme a tipificação nacional dos serviços socioassistenciais (2009), o Serviço 

Especializado para a população em situação de rua deve acolher famílias e indivíduos que 

utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência. As formas de acesso podem 

ocorrer por meio de encaminhamentos do Serviço Especializado em Abordagem Social, de 

outros serviços socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e órgãos do sistema 

de garantia de direitos, como também por demanda espontânea. 

O mesmo documento prevê que o período de funcionamento dos centros pop deve se 

dar em dias úteis, com possibilidade de funcionar em feriados, finais de semana e período 

noturno. Entretanto, o período mínimo corresponde ao funcionamento de cinco dias por 

semana, oito horas/dia. Destaco que os três centros investigados possuem peculiaridades em 

relação à oferta do serviço, cumprem os requisitos referentes a dias e horas de atendimento que 

compõem a jornada semanal, conforme prevê a política.  

Conhecer essa organização conforme previsto na legislação e cotejá-la com a realidade 

dos próprios centros, cenários desta investigação, é importante para se compreender os 

elementos da formação dos educadores sociais, foco do presente estudo. Com essa intenção, 

parti do princípio de que a ida a campo possibilitaria entender um pouco do funcionamento dos 

espaços de atuação, as condições de trabalho que afetam a formação, as relações estabelecidas 

e os sujeitos envolvidos nesse cotidiano de acolhimento. Assim, para o desenvolvimento deste 

tópico, tenho-me pautado nas observações realizadas durante os meses de visita aos centros pop 

e nas respostas dos educadores sociais nos questionários aplicados. 

 

                                                 
91 O detalhamento sobre o cotidiano dos três centros pop visitados poderá ser acessado no APÊNDICE C. 
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5.1 IMPRESSÕES DAS VISITAS AOS CENTROS POP: TRÊS ESPAÇOS, TRÊS MODOS 

DE SER E DE FAZER 

 

Com o objetivo de apresentar a proposta de pesquisa às unidades socioassistenciais, 

estabeleci contatos prévios ao longo do ano de 2017. O centro pop de Vila Velha foi a primeira 

unidade com a qual fiz contato92, seguido do de Vitória93 e, por último, do de Serra94. O serviço, 

nesses municípios, funciona em imóveis alugados, que receberam algumas adaptações 

conforme a demanda de atendimento e a disposição do serviço e dos profissionais.  

Os três centros possuem uma dinâmica similar de acolhimento da população, 

principalmente em relação com a definição do tempo, pois a rotina exige muita organização dos 

profissionais para manter a oferta dos serviços de maneira eficiente, a partir do horário de 

entrada, da distribuição do café da manhã, do horário do almoço, do desenvolvimento de 

atividades, da distribuição do café da tarde e do atendimento aos assistidos pelas equipes do 

psicossocial ou da assessoria jurídica. 

Para organizar os recursos humanos do centro pop da Grande Vitória, os municípios 

seguem a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, que trata dos trabalhadores para atuarem 

nos serviços socioassistenciais, em consonância com a proposta da Norma Operacional Básica 

de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/Suas), que prevê a 

contratação de profissionais de diversas áreas. Dentre elas, as equipes dos centros em que a 

pesquisa foi realizada são compostas por um grupo também diverso de profissionais, conforme 

quadro 6. 

  

                                                 
92 Após o agendamento de uma reunião com a coordenadora do serviço, apresentei a proposta de pesquisa. Ela 

pediu que encaminhasse  uma carta à secretária municipal de Assistência Social, explicando o motivo de minha  

presença no espaço para formalizar a ida a campo. 
93 Após contatar a coordenação do serviço, apresentar a minha proposta, fui orientado a encaminhar o projeto de 

pesquisa à Gerência da Secretaria de Assistência Social do município e conversar com os responsáveis pelo 

setor, as visitas foram iniciadas no mês de setembro e pude permanecer no Centro Pop até o mês de dezembro. 
94 O contato com essa unidade teve início durante um evento no Ministério Público do Espírito Santo (MPES). O 

referido evento reuniu profissionais da assistência social de diversos municípios, em que pude conhecer a 

coordenadora do centro de Serra e a secretária municipal de Assistência Social. Feito esse contato, agendamos 

uma reunião com a coordenação e os demais profissionais do serviço para apresentar a proposta de pesquisa. Na 

unidade da Serra, diferente de Vila Velha, não foi necessário o encaminhamento de documentos para formalizar 

o trabalho de campo. 
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CARGO 

QUANTIDADE DE 

PROFISSIONAIS/CARGA-

HORÁRIA/UNIDADE 

FUNÇÃO QUE EXERCE 

 Vitória  Vila 

Velha 

Serra  

Coordenação 1 ï 40h 

sem. 

1 ï  

40h sem. 

1 ï  

40h sem. 

Gerencia, coordena, avalia, implementa a política e 

promove reuniões entre a equipe, além de participar de 

reuniões externas ao centro pop. Articula junto às demais 

secretarias e outras instituições públicas apoio e serviços 

complementares necessários ao atendimento, dentre 

outros. 

Supervisão 

Técnica 

1 ï  

40h sem. 

 

 

Nenhum Nenhum Assessora e acompanha o trabalho junto com a 

coordenação do centro pop. Assessora, acompanha, 

orienta, avalia e controla os processos metodológicos 

implementados para atendimento. Planeja ações de 

organização do trabalho junto à coordenação e aos demais 

membros da equipe profissional. Desenvolve propostas de 

educação continuada, dentre outras funções. 

Assistente 

Social  

4 ï 30h 

sem. 

2 ï 30h 

sem. 

2 ï 30h 

sem. 
Encaminha providências e presta orientação social aos 

assistidos. Orienta a identificarem recursos e a fazer uso 

deles no atendimento e na defesa dos seus direitos; 

planeja, organiza e administra benefícios sociais. Ministra 

palestras, seminários e capacitações referentes à temática 

da violência doméstica e intra-familiar, violação de 

direitos. Constrói, em conjunto com o psicólogo, o plano 

individual de acompanhamento (PIA), dentre outras 

funções 

Psicólogo  2 ï  

40h sem. 

2 ï 40h 

sem. 

2 ï 40h 

sem. 
Estuda e analisa os processos intra e interpessoais com o 

objetivo de compreender o comportamento humano 

individual e em grupo, aplicando conhecimento teórico e 

técnico da Psicologia. Identifica violações de caráter 

psicológico. Ministra palestras, seminários e capacitações 

referentes à temática da violência doméstica e intra-

familiar, violação de direitos. Constrói, em conjunto com 

o assistente social, o plano individual de acompanhamento 

(PIA), dentre outras funções 

Assessoria 

Jurídica 

1- 

segunda a 

sexta 

1 ï um dia 

da sem. 

1 ï um dia 

da sem. 
Orienta os assistidos em relação às demandas jurídicas, 

como auxílio DPVAT, pendências criminais, cíveis, 

trabalhista, entre outros 

Nutricionista  1 ï  

40h sem. 

Nenhum Nenhum Oferta refeições nutricionalmente balanceadas, originadas 

de processos saudáveis, visando, assim, a impedir situação 

de insegurança alimentar. Garante a variedade dos 

cardápios com equilíbrio entre os nutrientes. Capacita as 

equipes de trabalho, dentre outras 

Cozinheiro 1 ï  

30h sem. 

1 ï 30h 

sem. 

Nenhum Realiza o recebimento, a higienização, o armazenamento, 

o preparo e a distribuição dos alimentos, de acordo com 

as normas de boas práticas, dentre outras 

Educador 

Social ï 

Nível 

Superior 

2 ï  

Escala 

12h/36h 

Nenhum Nenhum Participa do acolhimento dos assistidos e promove a 

escuta qualificada a fim de realizar o encaminhamento 

necessário. Planeja, organiza, orienta e supervisiona os 

oficineiros e os educadores sociais de ensino médio. Atua 

nas reuniões de planejamento em equipe, treinamento e 

encontros de capacitação profissional internos e externos, 

dentre outras 

    (Cont.) 
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(Conclusão) 

Educador 

Social ï 

Nível Médio 

6 ï 

Escala 

12h/36h 

 

1 ï  

40h sem. 

3 ï 40h 

sem. 

3 ï 40h 

sem. 
Responsabiliza-se pela recepção aos assistidos e pela 

dinâmica cotidiana do espaço. Orienta sobre os 

atendimentos psicossociais, entrega kits higiene pessoal, 

alimentos e doações de roupa. Mantém o controle de 

entrada e saída dos assistidos. Elabora relatórios de suas 

atividades. Deve respeitar o sigilo a fim de proteger as 

informações sobre os assistidos. Participa de reuniões 

técnicas e/ou administrativas, de treinamento e encontros 

de capacitação profissional internos e externos, dentre 

outras funções 

Técnico 

Administrati

vo  

1 ï 40h 

sem. 

Nenhum 1ï 40h 

sem. 
Atua como auxiliar da coordenação no preenchimento de 

planilhas e registro dos dados de atendimento do serviço 

para auxiliar na elaboração de relatórios mensais, dentre 

outras funções 

Oficineiro 3 ï 25h Nenhum Nenhum Realiza atividades que visam a proporcionar a interação 

entre os assistidos, espaço e grupo, tendo como meio 

expressivo a proposta pedagógica, de geração de renda e 

lúdica, proposta pela oficina. Proporciona, vivências e 

estimula a organização, a mobilização e a participação 

social, dentre outras 

Vigia 

Patrimonial  

2 ï Escala 

12h/36h 

2 ï Escala 

12h/36h 

Nenhum Responsabiliza-se pela vigilância patrimonial do centro 

pop e também dá suporte na entrada e saída dos assistidos, 

dentre outras funções 

Auxiliar de 

Serviços 

gerais  

2 ï  

Escala 

12h/36h 

2 ï 40h 

sem. 

2 ï 40h 

sem. 
Atua na organização e limpeza das dependências do 

centro pop. 

Quadro 6 ï Composição da equipe de profissionais por centro pop  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nota: a descrição das funções baseia-se no que está contido no Regimento Interno do centro Pop de Vitória. As 

demais unidades não possuem regimento interno. 

 

Os cargos de coordenação, equipe psicossocial, assessoria jurídica e auxiliar de serviços 

gerais estão presentes em todos os centros pop; contudo, quando se trata do cargo de educadores 

sociais, observei que em todas elas esses profissionais são, prioritariamente, de nível médio, 

exceto na unidade de Vitória, que possui em seu quadro o cargo educador social de nível 

superior. 

À medida que fui sendo apresentado às equipes de trabalho e aos assistidos do centro 

pop, passei, aos poucos, a me tornar mais um sujeito do pedaço95.  Os educadores, as equipes 

psicossociais, os defensores públicos, os oficineiros e a população em situação de rua se 

aproximaram para saber quem eu era e o que de fato estava fazendo ali. Assim que souberam 

de minha profissão, logo associaram minha presença com a possível implementação de práticas 

corporais aos assistidos, como aulas de ginástica, jogos de futebol e alongamento, entre outros. 

                                                 
95 Ver Magnani (1986; 2008). 
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Como meu foco era compreender a trajetória de formação dos educadores sociais, essa 

aproximação permitiu-me conhecer o quadro de profissionais que compunham as unidades 

investigadas. Nos parágrafos abaixo, descreverei minhas impressões sobre cada centro pop, 

ressaltando o ser e o fazer dos educadores sociais no que compete à sua atuação no cotidiano 

do serviço. 

No centro pop de Vila Velha, o primeiro visitado, os educadores sociais desempenham 

um papel importante na organização do espaço de acolhimento. São eles os profissionais que 

ficam a maior parte do tempo em contato direto com os assistidos. 

Sua contratação, realizada pelo próprio município, tem como foco a atuação na 

organização das atividades cotidianas, quer dizer, dos horários. Nessa unidade, o horário de 

entrada é das 8h00 às 9h30 (até atingir o limite de 60 pessoas), de segunda a sexta-feira. Esse 

limite só pode ser excedido quando a equipe da Abordagem de Rua encaminha pessoas 

encontradas pela cidade e com necessidade de atendimento. Os assistidos chegam por volta das 

7h30 para conseguir uma das vagas; formam uma fila e aguardam a chegada dos profissionais 

para iniciar o atendimento. O café da manhã é servido até as 10h00; os horários são 

rigorosamente obedecidos.  

O almoço ocorre a partir das 11h30, sendo este momento muito aguardado pelos 

assistidos. Aqueles que desenvolvem atividades remuneradas, após passarem por triagem da 

equipe psicossocial, são liberados para somente ir almoçar no serviço socioassistencial. O café 

da tarde é oferecido às 15h00, sendo a última refeição disponibilizada pelo centro pop; às 16h00 

os assistidos têm que sair do espaço. 

Os educadores sociais são responsáveis pelo andamento dessas atividades, ou seja, pela 

organização do espaço e dos tempos dos centros pop: organizam o acesso dos usuários do 

espaço às suas dependências; entregam os kits de higiene; organizam a entrega dos alimentos; 

dão informes sobre eventuais mudanças de horário na oferta do serviço; encaminham os 

assistidos ao atendimento psicossocial e jurídico oferecido pela equipe técnica; avisam sobre 

alguma consulta médica agendada; dão suporte às oficinas realizadas no centro pop, dentre 

outras atividades.  

Um exemplo do alcance do trabalho desses profissionais envolve a garantia do 

estabelecimento de relações entre as pessoas em situação de rua e suas famílias. Uma das 

propostas do centro pop é possibilitar o restabelecimento dos vínculos sociais e familiares dos 

assistidos. A equipe psicossocial é que realiza o procedimento mais sigiloso, mas são os 

educadores sociais que se responsabilizam por mediar esse contato, via telefone, por exemplo. 
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O centro pop recebe uma quantidade razoável de pessoas, que nem sempre são as 

mesmas, que apresentam diferentes comportamentos decorrentes das condições em que vivem. 

Diante disso, observei que mediar a sociabilidade no cotidiano do centro é fundamental; os 

educadores sociais desempenham um papel primordial para manter um ambiente harmônico. 

Para frequentar o centro, os assistidos precisam respeitar algumas regras de convivência 

estabelecidas em reunião com a equipe profissional do centro pop de Vila Velha, no sentido de 

manter a organização e evitar conflitos no espaço. Portanto, a harmonia depende de todos, e os 

educadores são os profissionais que acolhem os recém-chegados ao serviço e os acompanham 

no dia a dia, atuando no pátio, em contato direto com os assistidos pelo centro pop. É nesse 

espaço que os assistidos passam a maior parte do tempo, pois as práticas diárias de socialização, 

e também de conflitos, são consolidadas nesse local; portanto, eles dão sentido e significado, 

cabendo aos educadores sociais e aos profissionais da equipe  interagir constantemente com os 

assistidos.  

Nas visitas realizadas, observei, em diversos momentos, que os educadores sociais 

adotam o diálogo para mediar situações delicadas entre os assistidos, a fim de acalmar os 

ânimos e evitar confusões generalizadas. Situações como essas indicam a necessidade de 

educadores nesse espaço, mas indicam, também, que mediar conflitos é uma habilidade que 

requer formação e preparo para ser desenvolvida, coisa que os profissionais acabam aprendendo 

a cada dia.  

A atuação dos educadores sociais resume-se ao espaço do centro pop. Eles são o 

primeiro contato com a população em situação de rua. Estão na ponta do atendimento, no 

contato direto com os assistidos, orientando os sujeitos sobre o que é e como funciona o serviço, 

sobre os procedimentos necessários para serem assistidos e quando precisam de outros serviços 

ofertados pelo município.  

Além das atribuições acima mencionadas, os educadores sociais do centro pop de Vila 

Velha são as pessoas que dão suporte às atividades educativas propostas por instituições 

externas à equipe desse centro, como é o caso de uma ONG96 contratada pela prefeitura e de 

um grupo de oração voluntário97, que desenvolve apoio espiritual no espaço. Ambas as 

                                                 
96 Com regularidade semanal, na oferta de atividades desenvolvidas com os assistidos no centro pop, a atuação da 

organização não governamental (ONG) é fruto de um contrato de prestação de serviço com a prefeitura. As 

intervenções são realizadas por profissionais de diferentes formações (Pedagogia, Psicologia e Serviço Social) 

que desenvolvem atividades com o objetivo de fortalecer o protagonismo e incentivar as pessoas atendidas a sair 

da situação de rua e da dependência em substâncias psicoativas e diminuir o estigma da vizinhança com o serviço 

oferecido pelo centro pop. 
97 Esse grupo atua no Centro Pop sem uma regularidade semanal; entretanto, notei que ele realiza orações para/com 

alguns assistidos no período em que a população em situação de rua se encontra no serviço. A intervenção 
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atividades são oferecidas após o horário do café da manhã e antes do horário do almoço, uma 

vez que muitos assistidos saem do espaço ou tiram o momento da tarde para dormir; portanto, 

a aceitabilidade é maior no período matutino. Como a demanda de tarefas diárias é imensa, os 

educadores sociais do centro pop não participam diretamente; como não são todos os assistidos 

do espaço que participam, o educador precisa estar disponível para atender aos que não se 

envolvem nas atividades. 

Ao acompanhar as atividades no centro de Vila Velha, percebi que a relação dos 

educadores sociais com profissionais da ONG e do grupo religioso que o serviço recebe é de 

apoio. Um importante ponto de desenvolvimento da investigação é que o serviço educativo que, 

na essência, caberia aos educadores sociais, se restringe, na verdade, às ações do cotidiano. 

Entretanto, as ações educativas, que poderiam representar uma via de construção da saída da 

situação de rua, não acontecem diretamente nesse esforço cotidiano. Isso acaba sendo um papel 

desempenhado pela ONG.  

Isto não representa uma crítica aos educadores, mas aos modos como o serviço está 

estruturado, visto que, embora seja ofertado pelo centro pop como política pública de 

acolhimento da população em situação de rua, não se percebem ações educativas categóricas 

desenvolvidas pelos educadores sociais. Esses profissionais providenciam suporte para o 

desenvolvimento das ações no centro pop; porém, não há cobrança de participação efetiva dos 

profissionais nas atividades, nem de motivação dos usuários nas ações propostas, pois a adesão 

é voluntária.  

Na unidade socioassistencial que acolhe a população em situação de rua no município 

da Serra, o horário de entrada é das 8h00 até as 9h30 (até atingir o limite de 80 pessoas), de 

segunda a sexta-feira. Assim como no centro pop de Vila Velha, o limite só pode ser excedido 

quando a equipe da Abordagem de Rua conduz pessoas que necessitam de atendimento. Por 

volta das 7h00, os assistidos chegam, em busca de uma vaga. Uma fila é formada do lado de 

fora pelos assistidos até a chegada dos profissionais para iniciar o atendimento. O café da manhã 

é servido até as 10h00, e o almoço, a partir das 11h30, até as 13h00. O café da tarde é oferecido 

às 15h00; às 16h00 os assistidos têm que sair do espaço do centro pop. 

O serviço socioassistencial, referente à população em situação de rua ofertado pelo 

município, é desenvolvido por meio de convênio com a organização não governamental 

Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais (Adra). Destaco estar 

previsto na gestão da política nacional de assistência social pela Lei Orgânica do Serviço Social 

                                                 
religiosa vem acompanhada da distribuição de lanches, além daqueles oferecidos pelo centro pop e acaba, pelo 

que percebi, envolvendo maior adesão à proposta. 
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(Loas) que ñ[...] os servi­os, programas, projetos de aten­«o ¨s fam²lias e indiv²duos poder«o 

ser executados em parceria com as entidades não governamentais de assistência social, 

integrando a rede socioassistencialò (LOAS, 1993, p. 54). 

O espaço é alugado pelo município; além de oferecer o serviço do centro pop, a Adra 

também aloja toda a estrutura do Serviço Especializado de Abordagem Social98. Esse 

agrupamento dos serviços de proteção de média complexidade está previsto pelas Orientações 

Técnicas (2009), que recomendam que o serviço especializado de abordagem social: 

Conforme avalia­«o e planejamento pr®vio da gest«o local, o Centro POP poder§ 

tamb®m ofertar o Servi­o Especializado em Abordagem Social, desde que esta oferta 

n«o incorra em preju²zos ao desenvolvimento do Servi­o Especializado para Pessoas 

em Situa­«o de Rua e, ao mesmo tempo, seja, no contexto local, a Unidade mais 

adequada para se responsabilizar pela abordagem social nos espa­os p¼blicos (p. 42). 

 

No centro pop de Serra, as funções dos educadores sociais são distribuídas por setores 

bem definidos. Na portaria, há um auxiliar administrativo responsável pela entrada dos 

assistidos, que sempre recebe apoio de um educador social. Há, também, um educador social 

responsável pela alimentação; outro, pelo guarda-pertences e outro, que fica no pátio 

distribuindo kits de higiene pessoal. 

O controle da entrada é realizado com atenção, pois, segundo os profissionais, o espaço 

não comporta mais de 80 pessoas por dia, tendo em vista a alimentação oferecida. Assim como 

ocorre no centro pop de Vila Velha, esse número só é aumentado quando a equipe de abordagem 

conduz alguém. Esse controle requer uma sintonia entre a equipe, de forma que não falte 

alimento e que o sujeito não deixe de ser atendido pelo serviço. 

Observei que os procedimentos de entrada determinam o ñclimaò do centro pop durante 

o dia. Em algumas oportunidades, percebi o descontentamento de alguns assistidos com a 

postura dos educadores nesse momento, principalmente quando o limite é atingido. Os 

educadores alegam que, como a maioria não teve uma noite de sono adequada, ou ainda está 

sob efeito do uso de drogas, não consegue assimilar bem a informação de que não há mais 

vagas. Quando um ou outro assistido se exalta, cabe aos educadores conversar e tentar resolver 

os problemas da melhor maneira possível.  

                                                 
98 A equipe da Abordagem Social é composta por uma assistente social, com uma carga horária de 30h, dois 

educadores sociais e dois motoristas. Os educadores e os motoristas trabalham em regime de plantão - 12h/36h 

-, atuando, inclusive, nos fins de semana. Ressalto que os educadores sociais desse serviço não constituíram foco 

da investigação, uma vez que os demais Centros Pop não possuem a mesma configuração do centro de Serra. 

Neste sentido, abrem-se possibilidades para novas pesquisas em relação aos interlocutores desse serviço que 

atuam fora do Centro Pop e, conforme Tipifica­«o Nacional dos Servi­os Socioassistenciais (2009, p. 23), ño 

serviço deve buscar a resolução de necessidades imediatas e promover a inserção na rede de serviços 

socioassistenciais e das demais pol²ticas p¼blicas na perspectiva da garantia dos direitosò. 
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Os alimentos são distribuídos na cozinha. A tarefa é exercida por um educador social 

que fica nesse setor mantendo o controle do local e da distribuição. O profissional recolhe as 

fichas que os assistidos receberam na entrada do serviço e tem também a responsabilidade de 

registrar em uma ficha específica a necessidade de os usuários terem atendimento psicossocial 

ou com a defensoria pública. Lembro que são priorizados os casos de primeira vez no serviço 

e as demandas específicas de acordo com os critérios dos técnicos. 

O setor de guarda-pertences possui horários de acesso bem definidos: das 7h00 às 

10h00, das 12h00 às 13h00 e das 14h30 às 16h00. Um educador social fica responsável 

exclusivamente por esse setor, sendo sua responsabilidade monitorar e organizar onde e em que 

local cada assistido pode colocar os seus pertences. Outro setor, com horários bem definidos, é 

o da distribuição dos kits de higiene pessoal para os assistidos pelo centro pop de Serra. Este 

setor foi o que mais frequentei, e nele fui constantemente solicitado para ajudar, pois, na 

ausência de algum profissional, aumentava a demanda de serviços; por algumas vezes, assumi 

o papel de educador social. 

Observei que a interação entre educadores sociais e assistidos era bastante descontraída, 

variando de pessoa para pessoa. Ao perguntar à educadora FNM29 se eram comuns conflitos 

no exercício de sua função, ela mesma relatou que acaba sendo normal para os educadores 

sociais, pois alguns assistidos querem resolver as coisas de maneira imediata, o que nem sempre 

é possível. Portanto, quando não conseguem o que querem, reclamam e até tratam mal os 

educadores.  

Para minimizar esse comportamento, os educadores sociais preocupam-se em cumprir 

as regras estabelecidas em reuniões internas, com o objetivo de facilitar seu rodizio pelos 

setores de assistência à população em situação de rua no centro pop de Serra. 

Em alguns momentos, as regras são quebradas e o conflito, instalado. Isto coloca toda a 

equipe em rota de colisão com os assistidos, abrindo precedente para conflitos desnecessários. 

Em casos mais graves, os educadores também ficam em situação bastante vulnerável, pois 

sofrem ameaças dos assistidos;99 nem todos, com medo de represálias, têm coragem de fazer 

um boletim de ocorrência na polícia. Como os conflitos geralmente ocorrem no exercício da 

                                                 
99 Um exemplo presenciado no campo tem relação com a flexibilidade das regras no cumprimento do horário do 

setor de guarda-pertences. Quando um educador atende a uma solicitação de um assistido e não faz o mesmo 

para outro, fora do horário estipulado, abre precedente para desavenças. Num dos casos narrados, a educadora 

relatou que foi ameaçada e ficou com medo. Neste sentido, queria, para se resguardar, fazer um boletim de 

ocorrência na delegacia; entretanto, a situação foi contornada. 
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função, os educadores pedem que a instituição disponibilize o carro do centro pop para conduzi-

los à delegacia, fato que não tem sido atendido, conforme relatado por FNM31100.  

Para minimizar os impasses, o educador MNM33 vê como importante ter assegurados 

momentos de reuniões para que se construa um espaço de troca de experiências entre os 

profissionais da equipe e os assistidos. Para ele, tal procedimento ajuda a coordenação a gerir 

bem o espaço, pois dá voz a todos no sentido de melhor implementar o serviço no seu cotidiano, 

tornando-o um espaço para trocas de experiências para todos de modo a se sentirem mais 

seguros ao lidar com os problemas surgidos na rotina. As reuniões com toda a equipe costumam 

ter frequência quinzenal, ou mensal; de acordo com a demanda, essa periodicidade pode ser 

alterada.  

Minha presença no campo provocou, de alguma maneira, a cobrança por parte da 

coordenação e dos educadores sociais a pensar no desenvolvimento de atividades específicas 

para os assistidos. Observei, sempre com relação a experiências de vida anteriores, como, por 

exemplo, o artesanato e os jogos de tabuleiro, que a demanda por tais atividades partia dos 

próprios assistidos. O acompanhamento por parte dos educadores sociais se resumia em dar 

suporte ao desenvolvimento desse momento recreativo.  

A impressão da proposta de novas atividades se materializou quando o educador 

MNM33 relatou que, em uma das reuniões, a coordenação soliciou aos educadores sociais que 

se empenhassem em desenvolver atividades socioeducativas para os assistidos. O mesmo 

educador relatou que a equipe pensou em desenvolver atividades individualizadas, por 

educador e por gênero, atendendo às demandas.  

Ficou definido que as educadoras sociais desenvolveriam atividades direcionadas ao 

público feminino, enquanto os homens se ocupariam com o público masculino. Consegui 

identificar três ações bem nítidas sob orientação dos educadores sociais: passeios, pinturas e 

futebol. Para dar segurança ao desenvolvimento das atividades, elas foram pensadas de acordo 

com suas trajetórias de vida e formação, ou com aquilo que lhes proporcionava maior 

tranquilidade na condução. 

Observei, ainda, que FNM29 foi a educadora responsável por conduzir os passeios com 

as assistidas do centro pop, sempre em conjunto com a coordenadora, ou algum técnico, no 

período da tarde. Os passeios consistiam em realizar visitas a pontos turísticos da Grande 

                                                 
100 A vulnerabilidade aumenta à medida que confiro, por meio do questionário, que todos os educadores sociais do 

Centro Pop de Serra vão a pé ou de ônibus para as suas residências. Isto exige atenção e habilidade por parte 

dos educadores em lidar com os assistidos, para evitar represálias caso o problema não tenha sido  resolvido 

durante o cotidiano do serviço. 
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Vitória, previamente agendadas, ou a espaços públicos. Nas visitas, programavam-se 

piqueniques e, segundo a educadora, estava prevista uma roda de conversa com as assistidas no 

intuito de valorizar o momento e colher informações sobre o que aquela experiência havia 

representado para cada uma. 

Já a atividade de pintura era facilitada por um/a educador/a responsável pelo pátio no 

dia, cabendo a ele/a disponibilizar tintas, tecido ou papel, cartazes, dentre outros materiais, para 

que as pessoas envolvidas pudessem desenvolver suas habilidades101. Ao sugerir o futebol como 

uma das atividades, o educador MNM33 disse que o intuito era romper com a rotina, tanto dos 

assistidos quanto dos educadores sociais. A proposta era que articulassem com a liderança 

comunitária o uso da quadra ou de um ginásio próximo do centro pop, para que as atividades 

fossem desenvolvidas em algum desses locais, pois a instituição possuía material esportivo, 

porém o espaço do centro, mesmo sendo amplo, não era adequado a essa prática. 

Neste sentido, não observei planejamento de ações para as atividades propostas pelos 

educadores sociais, nem critérios de eleição e tampouco de avaliação das atividades por parte 

da coordenação. Outro ponto a ressaltar é a não regularidade das atividades, pois, devido às 

demandas de atendimento cotidiano aos assistidos, poderiam ser canceladas a qualquer 

momento por conta de intercorrências do serviço. Em outras palavras, a temática das atividades, 

o conteúdo e a periodicidade eram tratados ao acaso, deixando transparecer pouca visibilidade 

e um limitado estímulo à sua realização e aprofundamento/continuidade. 

Ao me debruçar sobre as obras que tratam do planejamento, identifiquei que sua 

ausência impacta nas ações educativas almejadas102. O planejamento se apresenta como uma 

intervenção sistematizada, com viés crítico, que tem como essência a participação dos 

envolvidos no processo com o objetivo de possibilitar uma intervenção mais qualificada. Ele 

passa a ser caracterizado como instrumento de trabalho, usado pela equipe multiprofissional 

envolvida na tomada de decisões, dado que se exige que se organizem diversas ações de maneira 

                                                 
101 A área coberta possui uma mesa com cerca de três metros, com bancos em sua volta, sendo ideal para o 

desenvolvimento de atividades dessa natureza. Notei que, à medida que se realizavam as pinturas em tela, elas 

eram expostas no pátio para dar visibilidade ao trabalho desenvolvido.  Num dia de campo, a educadora FNM31 

propôs uma atividade em que os assistidos tinham que confeccionar uma árvore a ser exposta em um quadro; 

para tanto, o melhor local para desenvolver a atividade era na mesa disposta na área coberta. Para a elaboração, 

a educadora disponibilizou pincéis, papéis e potes de tinta para o desenvolvimento da atividade. 
102 Pesquisadores de diversas áreas se têm debruçado na obra de Carlos Matus (1983), ex-ministro de 

planejamento/economia no governo de Salvador Allende, no Chile, no inicio da década de 1970. Carlos Matus 

adotou o planejamento estratégico situacional como método para qualificar a intervenção do stado em políticas 

públicas. O compromisso consistiria em compreender os aspectos sociais, políticos com a prática de gestão 

democrática e participativa, levando em conta a capacidade governamental em executar um planejamento e 

articulá-la com a governabilidade do sistema. Ele entende, ainda, que governo e planejamento são indissociáveis.  
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que possa promover as transformações desejadas, que, no caso do centro pop, significa 

promover ações que contribuam para a superação da situação de rua.  

Saliento que a cobrança da coordenação para que os educadores desenvolvessem 

atividades educativas, mesmo sem formação para tal, traduzia-se, inicialmente, em atividades 

pelas atividades, sem um conteúdo programado. Avaliei a iniciativa como importante para o 

serviço, visto inserir um rol de atividades além das previstas, possibilitando avanço na proposta, 

uma vez que, diferente do centro pop de Vila Velha, os educadores iam, cada um à sua maneira, 

assumindo o protagonismo da intervenção. 

A importância desse protagonismo no fazer educacional já foi verificado por Ferreira, 

Damico e Fraga (2017) em estudo sobre as impressões da equipe de saúde mental de um Caps-

AD no Rio Grande do Sul, ao problematizar a incorporação dos profissionais de educação física 

no serviço, o que me permitiu fazer algumas aproximações com o presente estudo. Os autores 

mencionados sugerem que os profissionais que queiram compor equipes multiprofissionais 

precisam ter um respaldo em sua trajetória de formação, pois assumi dois modos de operação: 

o modo de tarefeiro, ligado à execução de tarefas inerentes à minha formação inicial, de forma 

isolada e restrita, e o modo compositor, ligado à tomada de decisões coletivas, exigindo 

interações que ultrapassavam os limites da formação.  

Partindo desse ponto, pode-se perguntar: como se dá o processo de formação ao analisar 

as trajetórias dos educadores sociais no centro pop? Ou ainda: quais são os modos de operação 

desenvolvidos no serviço? Sabe-se que tanto o processo tarefeiro quanto o de compositor 

exigem comprometimento dos profissionais com o serviço, uma vez que são atitudes que 

requerem uma abertura para que o desenvolvimento das atividades tenha um fim em si e faça 

sentido, tanto para o profissional, quanto para os assistidos. 

Há que se observar, entretanto, que intervenção não significa apenas desenvolver 

atividades extra; aliás, desenvolver a atividade pela atividade não é garantia de que ela promova 

saberes de rompimento com a opressão. De acordo com Freire (1996), educar é intervir no 

mundo e, no caso dos educadores sociais, cabe intervir com o intuito de promover junto aos 

assistidos a construção de novos projetos de vida para a superação da situação de rua.  

Como se trata de uma inciativa local, cabe a reflexão sobre a formação dos educadores 

sociais, dado que, quando cobrados para desenvolver atividades sem ter sequer um suporte 

anterior, têm que usar suas experiências de vida como referência para conduzir as atividades 

mencionadas - passeios, pintura e a prática de futebol com os assistidos.  

As reuniões internas de equipe são a única maneira de os educadores se capacitarem, 

mas, conforme relatos, são insuficientes para promover a capacitação, pois, em sua ótica, há 
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necessidade de se ter mais formação/capacitação, sob orientadação da prefeitura e da Adra. 

Esta, em se tratando de uma ONG que administra o serviço socioassistencial, deveria assumir 

o protagonismo das ações de formação, dado que apenas as reuniões internas não têm condição 

de atender a tal objetivo.  

Quando os educadores sociais mencionam deficiência numa formação/capacitação que 

poderia oferecer subsídios e conhecimentos para a sua atuação, apontam as dificuldades 

enfrentadas no exercício da função, confirmando que, sem terem uma preparação para tal fim 

na intervenção cotidiana, esbarram ainda na questão da mediação de conflitos. 

Isto põe em xeque o próprio serviço, uma vez que, por ser terceirizado, a 

responsabilidade, que a princípio seria do município, passa a ser de uma ONG que gere o centro 

pop, e por isso assume a responsabilidade pela qualificação do quadro de profissionais.  

Para alguns autores, como Alvarenga (2012), esta relação público-privada, mesmo que 

de responsabilidade do Estado, pode ser entendida como uma ação neoliberal, pois transfere a 

responsabilidade da implementação da política a terceiros. Não se trata de um meio ilegal, mas 

a estratégia fere a iniciativa de atender às demandas do cidadão em sua plenitude, tendo um 

viés conservador no campo da assistência social. 

Sendo assim, pode-se dizer que o desafio que as equipes multiprofissionais enfrentam 

não é simples, pois, tanto no centro pop gerido pelo próprio município, caso de Vila Velha, 

quanto o centro pop de Serra, gerido por uma ONG, observam-se dificuldades em proporcionar 

formação aos educadores sociais com vistas a um melhor atendimento. 

Assim como no município de Serra, a gestão da assistência social é realizada por meio 

de um convênio com a instituição Projeto Sol103. O referido convênio entre público e privado 

teve como objetivo implementar o serviço de proteção de média complexidade, que abarca a 

população em situação de rua conforme previsto pela Loas. A coordenação do centro pop é 

realizada por um servidor efetivo, formado em Serviço Social da prefeitura de Vitória, que 

trabalha em parceria com os demais profissionais advindos da referida instituição104.  

O serviço no centro pop foi interrompido em 2013; a interrupção resultou da depredação 

das instalações do serviço por alguns assistidos, razão por que foram suspensos os atendimentos 

para a realização dos reparos. Por conta dessa intercorrência, foi constituída uma comissão 

composta por representantes dos assistidos, dos servidores, dentre outros, para a elaboração de 

um regimento interno. A proposta desse documento era garantir condições de trabalho à equipe, 

                                                 
103 A instituição atua na área assistencial desde a década de 1990. Para maiores informações, consultar o endereço 

disponível em: < http://projetosol-es.org.br/> Acesso em: 3 jun. 2018. 
104 Destaco que esse tipo de parceria, com troca de servidores, não tem a ver com a ideia de intersetorialidade. 

http://projetosol-es.org.br/
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mútuo respeito a todos que frequentassem o espaço e regras claras que permitissem a 

convivência105. 

O horário de atendimento no centro pop de Vitória é organizado e seguido 

rigorosamente pelos educadores sociais. O horário de entrada dos assistidos tem início às 7h00 

e vai até as 9h40 (até atingir o limite de 100 pessoas). Diferente das unidades de Vila Velha e 

de Serra, o atendimento, na capital, funciona por regime de plantão - 12h/36h de serviço; 

portanto, abre aos fins de semana. O café da manhã é servido até as 10h00, e o almoço106, entre 

as 11h30 e as 13h00. A última refeição do dia é o café da tarde, oferecido entre as 15h00 e as 

17h00, quando se encerram os serviços. 

Na entrada, os profissionais anotam os nomes dos assistidos em uma ficha, os orientam 

sobre a guarda de pertences, verificam se precisam de atendimento psicossocial ou jurídico, 

entregam as toalhas para banho e os kits de higiene e, por último, entregam uma senha para o 

café da manhã. Essa organização interna garante aos educadores o controle da entrada dos 

assistidos107. 

Os profisssionais ressaltam, ainda, que a segunda-feira é um dia muito difícil para a 

equipe, tanto para lidar com os limites de vagas, quanto com os que conseguiram entrar. Isso 

porque eles chegam de um fim de semana de noites mal dormidas e com sinais de uso de drogas 

bem visível. Portanto, muitos dos conflitos gerados fora do serviço, ou nas ruas, são levados 

para dentro do centro pop, exigindo mediação por parte dos profissionais. 

Foi fácil conferir que a mediação de conflitos é uma tarefa comum no campo de atuação 

dos educadores sociais, o que deles exige habilidade em lidar com a resolução de problemas 

que, em muitos casos, fogem de sua capacidade de ação, sendo necessário acionar, em situações 

extremas, os agentes de segurança para intervir nos conflitos. No centro pop de Vitória, a 

assistência à população em situação de rua acaba sendo de maior suporte, em razão dos demais 

cenários investigados. Observo, porém, pelo que pude conferir, que isso não diminui as 

dificuldades que as equipes multiprofissionais enfrentam em seu cotidiano.  

                                                 
105 Disponível em: <http://vitoria.es.gov.br/noticias/noticia-12709> Acesso em: 28 abr. 2018. A coordenação 

forneceu o Regimento Interno do Centro Pop em PDF; porém, para efeito de citação, não localizei esse 

documento nos sítios da prefeitura municipal. 
106 Fato que chama a atenção é que, diferentemente dos demais centros pop acompanhados, a unidade de Vitória 

possui uma equipe que prepara, cozinha e fornece o próprio alimento, e o acesso ao refeitório é feito de 30 em 

30 pessoas, mediante a distribuição de senhas. Nas outras unidades visitadas, por não possuírem a mesma 

infraestrutura, são oferecidas marmitas; nem sempre há cadeiras para todos se sentarem na mesa ao mesmo 

tempo, cabendo aos assistidos sentar no chão. 
107 Assim como nos demais centros pop, a equipe da Abordagem também pode acolher pessoas em situação de rua 

no município e conduzi-las para o centro; com isso, aumenta o número de assistidos. Pude observar que esta 

equipe sempre traz pessoas com mobilidade reduzida ou provenientes de alguma unidade de tratamento. 

http://vitoria.es.gov.br/noticias/noticia-12709
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No que se refere ao serviço oferecido aos assistidos durante a semana (de segunda a 

sexta-feira), merecem destaque a assessoria jurídica, o atendimento psicossocial e as oficinas 

de arteterapia, de corte e costura e de letra e rima108. A adesão dos assistidos acontece de forma 

voluntária, embora sempre se faça divulgação e haja incentivo por parte tanto dos responsáveis 

diretos, quanto dos educadores sociais.  

A assessoria jurídica é realizada por uma profissional formada em Direito, que atende 

pelas manhãs, de segunda a sexta-feira, e presta esclarecimentos técnico-jurídicos aos assistidos 

em relação a seus direitos. O atendimento psicossocial é realizado por dois assistentes sociais e 

dois psicólogos. Cada dupla atende a um quantitativo de assistidos. Essa equipe é considerada 

como técnicos-referência, visto que acompanham os assistidos desde o seu ingresso no centro 

pop. Para ter acesso à equipe de forma individualizada, o atendimento psicossocial é agendado 

pelos educadores sociais, dentro de suas atribuições específicas de cada área. Todas atuam em 

conjunto, visando a fortalecer os vínculos familiares, articulando serviços de outras secretarias, 

se necessário. Além dessas atribuições, os psicólogos elaboram, em conjunto com os assistidos, 

os planos individuais de acompanhamento (PIA)109. 

É importante salientar que profissionais como psicólogos, advogados e oficineiros 

exercem funções específicas110, enquanto os educadores sociais fazem todos os demais 

trabalhos referentes à rotina, sem, no entanto, atuar no campo da educação social. Isto gera 

questionamentos sobre o papel desse profissional no serviço socioassistencial, pois a essência 

de sua função, que, inclusive, dá nome ao cargo, que é o de educador, não tem sido clara, tanto 

para os profissionais quanto para os assistidos, uma vez que sua atividade se tem resumido a 

tarefas do cotidiano. 

Com relação às atribuições dos educadores sociais de nível superior, identifiquei alguns 

elementos importantes. A educadora FNS36 defende que poderia contribuir mais com as 

                                                 
108 Os oficineiros são cargos específicos do Centro Pop de Vitória; a exigência é que os profissionais tenham ensino 

médio completo: experiência mínima comprovada de seis meses na função e com criança, Adolescente, Jovens 

e Adultos em situação de Rua. E tenham ainda hhabilidade na área da oficina pleiteada. Não são educadores 

sociais, mas o Regimento Interno prevê que o acompanhamento das oficinas seja realizado por educadores 

sociais de nível superior. Na prática, entretanto, as oficinas ficam sob responsabilidade da supervisão técnica. 

Este último cargo tem, dentre de suas atribuições, desempenhar: assessoria, acompanhamento, orientação, 

avaliação e controle dos processos metodológicos implementados ao atendimento.  
109 O PIA consiste em que o assistido e equipe assumam um compromisso, estipulando metas pactuadas para se 

pensar em novas trajetórias de vida, conforme preveem as políticas socioassistenciais. Uma via de articulação é 

a necessidade de os assistidos participarem das atividades ofertadas no Centro Pop como parte desse processo 

em caráter contínuo. 
110 Segundo o Regimento Interno do Centro Pop, estes profissionais têm como função: proporcionar a interação 

entre os assistidos; elaborar atividades que contribuam para a geração de renda; estimular a organização, a 

mobilização e a participação social dos assistidos em causas referentes à sua realidade, e exercitar a escuta 

qualificada, respeitando as diferenças. 
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oficinas, principalmente nos aspectos pedagógicos, próprios de sua formação em Pedagogia. 

Acredito, pelo fato de os educadores sociais de nível superior possuírem a formação nessa área, 

que poderiam assumir tal acompanhamento; na prática, entretanto, isso não acontece. Ainda 

assim, entendo que nada impede que a questão seja discutida pela equipe multiprofissional, a 

fim de somar forças para uma melhor oferta de serviço.  

O acompanhamento por parte dos educadores sociais de nível superior, conforme prevê 

o regimento interno, está consolidado, principalmente em relação a planejamento, orientação e 

supervisão dos educadores sociais do ensino médio. De acordo com o relato dos educadores 

sociais de nível médio, os de nível superior são tidos como profissionais de referência, tanto 

para dar o suporte no cotidiano, quanto por constituir uma profissão almejada no futuro.  

As atribuições dos educadores sociais no centro pop de Vitória são diversas. Dentre as 

peculiaridades do trabalho, destaco, no aspecto organizacional, que o educador MNM30, por 

trabalhar de segunda a sexta-feira, assume um papel considerado importante por seus pares, o 

que chamaremos de ñarticulador de plant«oò. Devido ¨ sua carga hor§ria - de 40h semanais -, 

acaba sendo o elo entre as duas equipes de educadores sociais que trabalham de 12h a 36h em 

regime de escala.  

O educador relata ser de fundamental importância sua presença nos dois plantões, dado 

que os problemas presenciados são socializados entre os educadores que não estavam presentes 

no dia anterior. Esta articulação ameniza eventuais problemas que possam ganhar corpo no 

decorrer do cotidiano conflituoso, que é o dia a dia do centro pop. 

A relevância desse cargo, para a organização da equipe, é identificada na fala de duas 

educadoras recém-contratadas. FNM36 e FNM26 relataram que MNM30 sempre dá dicas e 

orientações para o dia a dia. Como ele tem contato com as duas equipes, acaba ajudando na 

harmonia e na comunicação dos profissionais, por força da socialização do que aconteceu no 

dia anterior, mantendo-as informadas e atentas em relação aos assistidos e à dinâmica do 

serviço. Evidencia-se, então, que os educadores sociais vão aprendendo em serviço e com os 

pares, pois o dia a dia exige deles aprender a rotina e a especificidade do que seja trabalhar no 

centro pop, bem como o que seja lidar com a população em situação de rua.  

Por se tratar de um espaço que assiste a pessoas em vulnerabilidade social, o centro pop 

constantemente recebe visitas de equipes da rede municipal. As ações promovidas pela 

Secretaria de Saúde foram desenvolvidas na perspectiva de prevenção, considerando que ali os 

próprios assistidos poderiam multiplicar os conhecimentos abordados. Quando há a presença 

de profissionais de outras secretarias para dar palestras ou desenvolver debates com os 

assistidos, os educadores não conseguem acompanhar, pois a demanda interna é intensa, 
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embora, por vezes, tenha sido possível observar que os educadores sociais procuravam 

incentivar a participação dos assistidos nas oficinas e atividades proporcionadas.  

Observei que seu envolvimento111 se dá no desenvolvimento de tarefas, como a 

instalação de equipamentos, a organização de mesas e cadeiras, a organização dos kits, o 

controle da entrada e da saída, a guarda de pertences, a vigilância e a orientação aos assistidos. 

Portanto, sua participação está voltada ao suporte para fins de um melhor funcionamento tanto 

do evento quanto da rotina do centro pop. Esse procedimento também foi observado em outros 

centros, pois quando são convidados profissionais de outras secretarias ou de outra instituição, 

raramente conseguem participar de forma efetiva, dado que a rotina administrativa consome 

todo o seu tempo, impossibilitando-lhes a participação.  

Ao deparar com esta situação em relação à formação, observei que se compensam com 

reuniões internas de equipe, ou com eventos esporádicos ofertados pelas prefeituras, mas são 

poucas/raras oportunidades para trocarem informações, aprenderem sobre o serviço no intuito 

de obterem melhor rendimento no desempenho de suas funções. Um ponto que chama a 

atenção, e considero como avanço em relação aos demais centros pop, é que, às sextas-feiras à 

tarde, há um momento destinado a reuniões da coordenação com a equipe, fato que, segundo a 

própria coordenação, é sempre questionado por seus superiores.  

Destoando da função de apenas cumprir tarefas no interior do centro, assim como no 

centro pop de Serra, observei a realização de práticas corporais como uma das atividades 

desenvolvidas pelo educador social MNM48112. Uma delas é o futebol, que acontece uma ou 

duas vezes na semana, após o café da manhã, mas, conforme as demandas, pode ser suspensa, 

o que significa dizer que não há regularidade. 

As atividades são desenvolvidas em um complexo esportivo localizado próximo ao 

centro pop, mas não foi tão simples utilizar o espaço, dado que, conforme relato do 

coordenador, aquilo que está previsto em documentos não é levado em conta, pois iso se 

materializa na dificuldade de firmar parceria para a liberação do espaço pela Secretaria de 

Esportes, muito provavelmente pela estigmatização sofrida por este público113. Notei que, para 

                                                 
111 Em conversa com a pesquisadora Patrícia Maria dos Santos, mestranda do programa de pós-graduação Stricto 

Sensu em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória - FDV -, que também está 

inserida no campo das atividades que havia observado, também não identificou o envolvimento direto dos 

educadores nas atividades socioeducativas. 
112 O educador relata que está no serviço há mais de um ano e se adaptou rapidamente, pois está acostumado a 

lidar com pessoas porque pratica esportes, é arbitro de futebol de campo, de salão e de futebol de areia. Além 

dessa experiência, está terminando o curso de Educação Física (licenciatura) em uma faculdade particular 

localizada na Grande Vitória. 
113 A­»es dessa natureza op»em o Decreto nÁ 7.053/2009, em seu art. 7Á, Inciso I, da Pol²tica Nacional para a 

Popula­«o em Situa­«o de Rua no que tange ¨ orienta­«o de a­»es intersetoriais de forma­«o e qualifica­«o, 

tanto para os profissionais, quanto para os sujeitos assistidos com o objetivo de ñ[...] assegurar o acesso amplo, 
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superar os entraves da política, o educador MNM48, por ser do meio esportivo, demonstra 

intera­«o com os vigias do ñTancred«oò e usa de seus conhecimentos para acessar as quadras 

quando estas não estão com horário agendado para a comunidade.114
  

Cabe salientar que a Política de Atendimento à População em Situação de Rua da cidade 

de Vitória, Lei nº 7.101, destaca, no art. 3º, a importância de ações intersetoriais, com vistas a 

garantir uma unidade de princípios, diretrizes e métodos de trabalho dos órgãos municipais. 

Portanto, a população em situação de rua deve ser acolhida sem constrangimento e com 

garantias de acesso a quaisquer bens e serviços, sendo este um princípio estrutural para a 

política, pois visa a fortalecer a autonomia e a possibilitar o resgate de vínculos familiares e 

comunitários, mediados pelas equipes multiprofissionais.  

Como relatei anteriormente, ações voltadas à saúde são mais presentes no centro pop, 

pois, constantemente, são oferecidas palestras, debates, distribuição de preservativos, dentre 

outras ações para atender ao princípio da política. Movimento parecido tem sido desenvolvido 

nesses espaços em relação à Educação de Jovens e Adultos, semanalmente, com os assistidos; 

entretanto, resta saber se estão sendo efetivas e se estão atingindo seu objetivo.  

Diante desse quadro, promover a atividade de futebol no Tancredão, acredito que possa 

ser uma ferramenta para atender ao que a Lei nº 7.101 dispõe em relação ao lazer, que é uma 

atividade que envolve os assistidos, mas sempre com o cuidado de não pensar as práticas 

corporais como atividades capazes de ñsalvarò as pessoas da situa­«o de rua ou do uso/abuso 

de drogas.  

É importante ser rebatida a falsa ideia de intersetorialidade que surge na implementação 

de ações desenvolvidas no centro pop, uma vez que a simples utilização do espaço ou a ida de 

profissionais de outros setores para promover atividades nesse espaço, como as narradas acima, 

destoa da essência desse conceito. Portanto, à luz das reflexões de Mota, Moreira e Laporte 

(2013) e Junqueira (1998) identifiquei não haver de forma consolidada uma articulação entre 

os sujeitos/setores sociais diversos na tomada de decisões em relação às atividades 

desenvolvidas. Neste sentido, a resolução de problemas por meio de uma nova forma de 

construção de políticas públicas fica comprometida, impedindo superar a fragmentação dos 

conhecimentos e das estruturas sociais. Presenciei, no campo, que, em dia de ações 

                                                 
simplificado e seguro aos servi­os e programas que integram as pol²ticas p¼blicas de sa¼de, educa­«o, 

previd°ncia, assist°ncia social, moradia, seguran­a, cultura, esporte, lazer, trabalho e rendaò.  
114 O espaço utilizado para jogar futebol fica a poucos metros do Centro Pop, para o qual vão andando. O Centro 

Esportivo Tancredo de Almeida Neves, ou popularmente chamado de Tanquedão, possui mais de 52 mil metros; 

está localizado na orla de Vitória; tem duas piscinas, duas quadras poliesportivas, um ginásio, uma ciclovia, uma 

pista para corrida, um campo de futebol de areia, playground, pistas de skate, estacionamento e campo society. 
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desenvolvidas por outros setores (saúde, educação), os educadores sociais em muitos casos 

sequer conheciam o roteiro, caracterizando a não participação efetiva na elaboração daquela 

ação. 

Um olhar panorâmico (e externo) sobre as atividades desenvolvidas pelos educadores 

sociais indica que se trata de sujeitos fundamentais ao desenvolvimento de um centro pop. Seu 

principal papel é manter a organização do serviço por meio de demandas administrativas e 

mediar os conflitos cotidianos. Existe, nesse processo, uma troca de conhecimentos e 

experiências entre os próprios educadores sociais, e entre eles e os assistidos. De modo mais 

esparso, sua função também abrange a realização de atividades socioeducativas, mas essas são 

propostas apenas esporadicamente e poucas vezes desenvolvidas. 

Tomando como referência o Regimento Interno do centro pop de Vitória para 

compreender o que os educadores sociais de nível superior115 e os educadores sociais de nível 

médio116 consideram ser a fun­«o de ñeducador socialò no centro pop, perguntei aos sujeitos 

quais atividades desenvolviam no cotidiano e o que responderam consta dos questionários 

(Quadro 7). 

 

Sujeitos 

 

Atividades que desenvolve 

MNM20 ñSou respons§vel pela §rea administrativa; tento manter proximidade para conseguir informa­»es para 

a equipe t®cnicaò. 

MNM41 ñApoio oficinas, sirvo alimenta­«o, pr®-cadastro, fa­o conscientiza­«o de vidaò. 

FNM36 ñAcompanhamento dos assistidos no espa­o/ entrega do kit de higiene/ elabora­«o de atividades 

diversas (m¼sicas, dan­a etc.)ò. 

MNM33 ñMinha fun­«o ® interagir com os assistidos e desenvolver o trabalho socioeducativoò. 

FNM29 ñAcolhida e orienta­«o aos usu§rios do servi­o. Entrega de Kit higiene e alimenta­«oò. 

FNM31 ñV§rias, pinturasò. 

FNM37 ñCuido do guarda volume e sou respons§vel por entregar os alimentos (almo­o e caf® da tarde)ò. 

MNS29 ñControle dos assistidos, de materiais, acolhimento-recepção, orientações gerais do espaço, atividades 

sociopedag·gicasò. 

MNM48 ñAtividades propostas pela coordena­«oò. 

(cont.) 

 

                                                 
115 Participa do acolhimento dos assistidos e promove a escuta qualificada a fim de realizar o encaminhamento 

necessário. Planeja, organiza, orienta e supervisiona os oficineiros e os educadores sociais de ensino médio. 

Atua nas reuniões de planejamento em equipe, em treinamento e encontros de capacitação profissional internos 

e externos, dentre outras. 
116 São responsáveis pela recepção aos assistidos e pela dinâmica cotidiana do espaço. Orientam sobre os 

atendimentos psicossociais, entregam kits de higiene pessoal, alimentos e fazem doações de roupa. Mantêm o 

controle de entrada e saída dos assistidos. Elaboram relatórios de suas atividades. Devem respeitar o sigilo a fim 

de proteger as informações sobre os assistidos. Participam de reuniões técnicas e/ou administrativas, treinamento 

e encontros de capacitação profissional internos e externos, dentre outras funções. 
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(conclusão) 

FNS36 ñTrabalho como educadora social de nível superior. A função é organizar o atendimento para as 

PSRËs, orientar os educadores e cuidar que as rotinas do dia a dia saiam de acordo com o previstoò. 

FNM26 ñFormas de conviv°ncia, dan­a, atividade diversasò. 

MNM30 ñControle de entrada dos assistidos, entrega dos Kit higiene pessoal, monitoramento dos assistidos no 

espa­o, entre outras atividadesò. 

MNM29 ñMedia­«o de conflito, escuta, cuidar da rotinaò. 

FNM50 ñEducador socialò. 

MNM37 ñEducarò 

Quadro 7 ï Das atribuições dos educadores sociais  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ao descreverem suas próprias funções, os educadores explicam como suas atividades, 

basicamente, tarefas de organização do espaço e do tempo do centro pop. Estas ações dialogam 

pouco com o que propõe Freire (1987) sobre a responsabilidade da educação social. O autor diz 

que os educadores sociais têm a tarefa de dialogar com ações políticas, engajadas e mediadoras, 

com foco na transformação social dos sujeitos acolhidos pelo serviço. Em meu modo de ver, 

esse engajamento parece comprometido quando se pensa na formação recebida pelos 

educadores sociais e pelas demandas do serviço, que se resumem em organizar tarefas 

cotidianas. 

A transformação social à qual se refere Freire (1987) trata de possibilitar aos oprimidos 

uma leitura da realidade que lhes permita compreender o que de fato os leva a tal situação. No 

caso específico, os educadores sociais, na perspectiva freireana, teriam a função de não só 

desenvolver atividades administrativas e organizacionais, como deveriam problematizar com 

os assistidos do serviço a pobreza extrema, o desemprego, a desestabilização dos vínculos, a 

história de vida, entre outras questões que afligem a população em situação de rua.  

Isso não significa que o trabalho seja o tempo todo de organização, mas, de acordo com 

as observa­»es que me foi poss²vel fazer, as interven­»es de cunho mais ñeducativoò por parte 

dos educadores sociais são esporádicas. Muitas atividades (das oficinas, por exemplo) são 

desenvolvidas por ONGs contratadas pelo município para atuarem com uma equipe específica 

de profissionais que, por vezes, inclui psicólogos e assistentes sociais, ou de oficineiros, para 

desenvolverem atividades que poderiam, numa outra perspectiva, ser desenvolvidas pelo 

ñeducador socialò. 

Ainda que haja educadores sociais com experiência em campos como música, artes, 

dança, dentre outros, nem sempre é possível pôr em prática tais conhecimentos, devido às 

demandas cotidianas de organização do espaço. O tempo que eles teriam para planejar e 

executar essas a­»es de cunho mais ñeducativoò ® dedicado a tarefas rotineiras. A quest«o que 
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se abre aqui não é relativa à importância desses profissionais para a política socioassistencial, 

mas à relação entre a sua função e a essência histórica do cargo, que compreendem as lutas por 

sua regulamentação e a forma como os municípios tratam da atuação desse profissional, os 

quais, em muitos casos, poderiam ser mais bem aproveitados, levando em conta suas trajetórias 

de vida e suas experiências diversas com potencial para promover atividades e 

problematizações que façam sentido e tenham aproximação com a educação social proposta por 

Freire (1987). 

O fato de os educadores sociais não desenvolverem atividades orientadas de forma mais 

crítica e caracterizadas pela autonomia dos sujeitos, conforme propõe Freire (1987), tem 

relação, em meu entendimento, com as ações dentro de um sistema que, apesar de prever a 

contratação de um profissional que faça uma mediação mais pedagógica, o coloca à disposição 

para funções administrativas. 

A NOB/RH/Suas (2006, p. 32), quando trata do serviço de proteção social especial de 

média complexidade, menciona, em relação aos profissionais, que, tanto os de nível superior 

quanto os de nível médio, devem atuar na ñabordagem dos usu§riosò. Se formos levar em conta 

o que o documento propõe, a função dos educadores sociais atenderia ao desejado. Contudo, 

com relação às Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação, a NOB/RH/Suas (2006) 

propõe uma maior abrangência, pois define que a capacitação dos trabalhadores do Suas tem 

por finalidade dar subsídios aos usuários do serviço para que se empoderem e para que a política 

pública seja aprimorada. Portanto, ressalto que as atividades socioeducativas podem constituir 

uma ferramenta potente para que os educadores sociais consigam atender ao que está previsto 

na política socioassistencial e também ao que propõe Freire (1987).  

Pasquim e Soares (2015), ao analisar criticamente as concepções que orientam as 

propostas sistematizadas de lazer que se definem como práticas de redução de danos no Brasil, 

pressupõem que o lazer possa ser uma prática educativa com potencial para a redução de danos 

em casos de consumo de drogas, inserido, portanto, numa perspectiva de saúde coletiva. Tratar 

do campo do lazer permite-me pensar na possibilidade de intervenção do profissional de 

educação física em programas socioassistenciais, visto que a trajetória pessoal e profissional 

em práticas corporais me oferece condições de pensar essa aproximação entre os campos do 

lazer, da prevenção ao uso de drogas, da educação e da assistência, articulando os diferentes 

saberes em uma intervenção articulada com outros setores.  

A partir do momento que se permite a abertura para troca de experiências 

proporcionadas pelo vínculo estabelecido entre educador e assistidos, essa possibilidade acaba 

contribuindo para o processo educativo. O comprometimento de ambos possibilita a elaboração 
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e planejamento da atividade, de modo que levará o assistido a entender a importância do cuidar 

do corpo para que possa vivenciar a prática esportiva, mantendo-o empenhado consigo, com o 

outro e com o educador.  

Para Pasquim e Soares (2015, p. 4), ñ[...] a estrat®gia se reivindica como redu­«o de 

danos, porque não cobra abstinência de drogas para que os participantes possam jogar futebol, 

assim como entende que as reca²das s«o parte do processo natural e esperadoò. Tal 

posicionamento entende que a tarefa primordial é não perder as conquistas acumuladas no 

processo educativo. Para tanto, os autores defendem que o lazer, por si só, em uma perspectiva 

de redução de danos, não é capaz de tratar do uso/abuso de drogas ou de o prevenir, cabendo à 

saúde coletiva promover projetos educativos que fortaleçam os indivíduos e os grupos de forma 

crítica, proporcionando a emancipação e a liberdade em torno das capacidades humanas.  

Pude observar consonância na fala dos educadores sociais referente às demandas de 

mediação de conflitos entre os assistidos, principalmente por ser uma habilidade que requer 

experiência e formação/capacidade. Ao identificar essa lacuna, ficou evidenciada a necessidade 

de se pensar em uma formação para o cargo, o que tem sido constantemente pontuado pelos 

profissionais que lidam diretamente com o público assistido pelos centros pop da região 

metropolitanada Grande Vitória. 

Neste sentido, entendo haver uma lacuna entre o que é prescrito nos documentos e o que 

é vivido no cotidiano dos centros pop pelos educadores sociais, que acabam por se limitar, na 

maioria dos casos, às tarefas corriqueiras. 

Face às observações que pude registrar nos três centros pop, posso dizer que as 

formações que esses sujeitos recebem não ocorrem de forma sistematizada, muito por conta do 

tempo que precisam dedicar ao trabalho, o que não significa que as formações não ocorram. 

Elas ocorrem, esporadicamente, mas as demandas de trabalho nem sempre permitem a 

participação concreta.  

As narrativas que serão apresentadas no tópico seguinte indicam que os elementos até 

aqui apresentados serão analisados mais claramente nas falas dos próprios educadores sociais. 

Muitos deles buscam ou buscaram formação por conta própria, pois o que aprendem com seus 

pares e em serviço não é suficiente para que possam atuar de forma satisfatória frente aos 

desafios cotidianos de um centro pop, em atendimento a uma população em situação de rua. 

O objetivo desta parte do trabalho é produzir reflexões sobre como esse sistema, que 

termina por obrigar o funcionário a apreender no exercício de suas funções cotidianas de forma 

pouco sistematizada, e que, portanto, não se pode chamar de formação, não dá espaço para uma 

atenção qualificada do serviço conforme preveem as normatizações. Para tal, analisarei com 
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atenção as trajetórias de vida e a formação desses sujeitos que atuam nesses centros, assim como 

atentarei para o modo como as prefeituras têm lidado com as questões que envolvem o seu 

trabalho na implementação das políticas socioassistenciais. 

 

5.2 OS EDUCADORES SOCIAIS DOS CENTROS POP DA GRANDE VITÓRIA: 

INGRESSO, TRAJETÓRIAS E FORMAÇÃO 

 

A análise que se segue toma como referência os dados produzidos na relação com os 

educadores sociais e também os produzidos durante as visitas aos centros pop. Nesse processo, 

vale lembrar que tomei como instrumentos de produção de dados os diários de campo, os 

questionários e as entrevistas. É com esses elementos que passo a dialogar neste tópico, com 

vistas a uma reflexão sobre as trajetórias de formação dos educadores sociais que atuam nesses 

centros.  

Um primeiro elemento que salta desse material diz respeito às formas de contratação. 

Deter-me-ei apenas em três casos. O primeiro deles diz respeito a uma contratação feita sem 

indicação, caso em que o candidato realiza uma inscrição no site da organização não 

governamental (ONG) que administra o serviço socioassistencial/responsável. No que diz 

respeito a esse caminho, limito-me aos municípios de Vitória (Projeto Sol) e de Serra (Adra). 

Feita a inscrição, o candidato passa por um processo seletivo, seguido de uma triagem; à medida 

que avança no processo, a escolha se dá pelo perfil e pela experiência do candidato como 

prerrequisito para a contratação. Outro caminho é o da indicação política, para a qual não se 

exige inscrição, perfil ou experiência na área como prerrequisitos para desempenho do trabalho 

de educador social. Basta, por exemplo, o candidato à vaga mobilizar seus contatos com algum 

político para que seja contemplado. A terceira forma identificada envolve a indicação por 

competência, que atravessa o perfil e a trajetória que o candidato possui na área social. 

Outro elemento que tenho observado, e que é tomado como referência ao longo das 

discussões que se seguem, envolve o modo como acontece a formação desses educadores 

sociais que atuam nos centros pop. Neste caso, também, limito-me a três tipos: 

a) ao da formação ampliada, que, pelo que entendo, caracteriza-se pela relação com as 

experiências de vida narradas pelos educadores sociais na sua trajetória pessoal; 

b) ao da formação restrita, que remete à formação construída nos bancos escolares, ou 

seja, a que explica, por meio da narrativa, como foi a formação na educação básica, 

no ensino profissionalizante e no ensino superior;  
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c) por último, à formação específica, que aborda a preparação mais direta para atuar 

em serviços socioassistenciais, bem como à formação que acontece no cotidiano do 

trabalho no centro pop.  

Dito isso, as seções que se seguem destinam-se à descrição da forma de ingresso dos 

educadores sociais nos centros pop, à análise das trajetórias de sua formação e às discussões 

que envolvem sua formação do ponto de vista ampliado, restrito e específico. 

 

5.2.1 A forma de ingresso dos educadores sociais nos centros pop: uma interface entre a 

indicação política e a competência 

 

A forma de ingresso dos educadores sociais nos centros pop foi um dos primeiros 

elementos que me chamaram a atenção, considerando a relação com o que prevê a legislação 

pertinente.  

Ao consultar a Norma de Organização Básica de Recursos Humanos do Sistema Único 

da Assistência Social (NOB/Suas/RH, 2006), obrvei, dentre outras, que ela estabelece também 

diretrizes nacionais para planos de carreira, cargos e salários (PCCS) para os trabalhadores do 

Suas. Portanto, é uma legislação que deve orientar os entes federativos, com base em princípios 

regulamentados, como: universalidade dos planos de carreira, cargos e salários; equivalência 

de cargos ou empregos; mobilidade do trabalhador; adequação funcional; gestão partilhada das 

carreiras; planos de carreira, cargos e salários como instrumentos de gestão; compromisso 

solidário; educação permanente; concurso público como forma de acesso à carreira.117 

Os princípios apontados parecem estar mais consolidados para os assistentes sociais e 

os psicólogos, por terem suas profissões regulamentadas, a partir de um longo processo de luta. 

Sendo assim, por minha aproximação com o campo identifiquei que as diretrizes de formação 

para os educadores sociais se encontra ainda em processo de evolução, dado que há pequenos 

passos, como a oferta de palestras e reuniões internas que se aproximam do que é proposto pela 

legislação. Mesmo ainda distante do ideal, a realidade vivida encontra-se em constante busca 

pela valorização e luta destes profissionais por um serviço mais qualificado de assistência 

psicossocial.  

                                                 
117 A Norma de Organização Básica do Sistema Único da Assistência Social (NOB/Suas, 2012) também estabelece 

diretrizes para garantir o planejamento, a organização e a execução de ações ligadas à valorização do trabalhador 

do Suas. Dentre elas, destaco a prioridade de ações que combatem a precarização das condições de trabalho, o 

que envolve a realização de concurso público, a avaliação de desempenho, a implementação de planos de 

capacitação e de educação permanente, com certificação, a adequação dos perfis profissionais às necessidades 

do Suas, a instituição de mesas de negociação, a instituição de planos de cargos, carreira e salários, a garantia 

de ambiente saudável e seguro para os trabalhadores, a instituição de observatório de práticas profissionais.  
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Em contrapartida, os interlocutores e os educadores sociais ainda lutam no Congresso 

Nacional pela regulamentação da profissão, conforme apontam Muller e Bauli (2017), Natali 

(2016), Pereira (2015) e Garrido (2012). Sendo assim, eu me perguntava como deveria pensar 

o plano de carreira de cargos e salários de uma profissão que ainda não está regulamentada. 

Como promover uma educação permanente dos educadores sociais que ainda lutam por 

regulamentação? Em meu entendimento, acaba sendo favorável a quem contrata e desfavorável 

para a categoria, isto porque os educadores sociais ainda lutam por melhores salários e 

condições de trabalho, o que impacta na qualificação profissional prevista pela legislação, e, 

em específico, na contratação desses sujeitos. 

Por minhas observações, a NOB/RH/Suas (2006), ao prever em suas diretrizes os planos 

de carreira, cargos e salários (PCCS), e sua relação com a forma de contratação, a realização de 

concurso para o ingresso nos serviços socioassistenciais na Grande Vitória, especificamente 

nos centros pop, não é seguida, pois o que as ONGs realizam são processos seletivos 

simplificados para a escolha e composição de seus quadros.  

Frente à não regulamentação, observei, também, que a realização de curso específico 

para os trabalhadores de nível médio não é um prerrequisito para a contratação dos educadores 

para atuar nas unidades. No caso de Vitória, consultei editais divulgados pela ONG Projeto 

Sol118 e, no caso de Serra, os editais divulgados pela Agência Adventista de Desenvolvimento 

e Recursos Assistenciais (Adra)119. 

Os editais publicados para a contratação de profissionais seguem a mesma lógica de 

operacionalização: fornecem um e-mail para que os candidatos encaminhem seus currículos. 

Após este procedimento, ficam inscritos para a etapa de análise curricular, que é eliminatória, 

passando então a serverificar os documentos encaminhados. Outra etapa consiste na avaliação 

de títulos para efeito classificatório relacionado ao exercício profissional e à qualificação 

profissional específica para cada cargo. Por último, poderá haver uma etapa de entrevista, de 

caráter eliminatório e classificatório, no sentido de verificar o conhecimento prático dos 

candidatos. 

                                                 
118 Como exemplo, o Edital nº 02/2017, que pode ser visualizado no link <http://www.projetosol-

es.org.br/edital/2017_09%20-%20EDITAL%20PROCESSO%20SELETIVO%202.pdf.>. Outro consultado é 

o Edital n° 03/2018, disponível em: <http://www.projetosol-es.org.br/edital/2018-

01%20Centro%20POP%20Edital%20processo%20seletivo%20abril%202018.pdf.>. 
119 Edital n° 09/2016, disponível no link: < http://adra.org.br/vagas-de-trabalho/>. Outro consultado é o Edital n° 

01/2018, disponível em: <http://aws-sites-digitalocean.s3-sa-east-1.amazonaws.com/adra.org.br/wp-

content/uploads/2015/12/EDITAL-CREAS-VITORIA-2018.pdf>. 

http://www.projetosol-es.org.br/edital/2017_09%20-%20EDITAL%20PROCESSO%20SELETIVO%202.pdf
http://www.projetosol-es.org.br/edital/2017_09%20-%20EDITAL%20PROCESSO%20SELETIVO%202.pdf
http://www.projetosol-es.org.br/edital/2018-01%20Centro%20POP%20Edital%20processo%20seletivo%20abril%202018.pdf
http://www.projetosol-es.org.br/edital/2018-01%20Centro%20POP%20Edital%20processo%20seletivo%20abril%202018.pdf
http://adra.org.br/vagas-de-trabalho/
http://aws-sites-digitalocean.s3-sa-east-1.amazonaws.com/adra.org.br/wp-content/uploads/2015/12/EDITAL-CREAS-VITORIA-2018.pdf
http://aws-sites-digitalocean.s3-sa-east-1.amazonaws.com/adra.org.br/wp-content/uploads/2015/12/EDITAL-CREAS-VITORIA-2018.pdf
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Ao consultar esses documentos na relação com os dados produzidos durante a 

investigação, identifiquei que se exige alguma experiência na área social como um diferencial 

em dois cenários, conforme representado no quadro 8. 

 

  

Forma de 

ingresso 

Formação 

Exigida  

Cursos 

específicos  

Tempo de 

experiência 

exigido/comprovado 

Média 

salarial 

Jornada 

semanal 

Vila Velha 
Indicação 

política 

Ensino 

Médio 
Não possui Sem exigência 

Entre 

R$1.100,00 a 

R$1.800,00120  

40h 

Serra 
Processo 

seletivo 

Ensino 

Médio 
Não possui 

Mínimo de 6 meses na 

área da assistência social 
R$1.294,13 40h 

Vitória 

 

Processo 

seletivo 

Ensino 

Médio 
Não possui 

Mínimo de 6 meses em 

trabalho com jovens ou 

população em situação 

de rua 

R$1.770,08 
40h e 

12x36 h/s 

Ensino 

Superior 

Serviço Social, 

Psicologia, 

Pedagogia, 

Filosofia, Terapeuta 

Ocupacional ou 

Ciências Sociais 

Mínimo de 6 meses em 

trabalho com jovens ou 

população em situação 

de rua 

R$3.194,85 12x36 h/s 

Quadro 8 ï Formação específica para a contratação de educadores sociais para os centros pop por município  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Destaco que no centro pop de Serra, a ONG que administra o serviço ofertado à 

população em situação de rua exige alguns requisitos mínimos para a contratação dos 

profissionais. Entre estes, identifiquei a formação e as experiências na área social. Isto fica 

evidente nos Editais n° 09/2016 e n° 01/2018, no que se refere à contratação de educadores com 

ensino médio. Estes, além da formação indicada, precisam possuir experiência mínima 

comprovada de seis meses em trabalho social com jovens ou população em situação de rua. Dos 

candidatos de ensino superior, são exigidas competências para o cargo de ensino médio e 

formação de nível superior nas áreas de Serviço Social, Psicologia ou Ciências Sociais. 

No caso de Vitória, a instituição que administra o serviço, além de exigir a formação e 

as experiências na área social de seus profissionais, tem como meta (Editais n° 02/2017 e n° 

03/2018) contratar educadores com ensino médio que possuam: desejável experiência em 

atendimento à população em situação de rua; habilidade com trabalho em equipe e flexibilidade; 

habilidade em facilitação de grupos, e curso de formação na área social, preferencialmente 

como educador social. Dos candidatos de ensino superior, são exigidas todas as competências 

                                                 
120 Diante do trabalho de campo, os educadores sociais relataram haver uma diferenciação nos salários de acordo 

com a produtividade e gratificação; entretanto, há um regime diferenciado para os servidores efetivos da 

prefeitura de Vila Velha. Informações mais precisas sobre os salários poderão ser consultadas no portal da 

transparência disponibilizado pelo link: <http://www.vilavelha.es.gov.br/transparencia/Pessoal.aspx>. 

http://www.vilavelha.es.gov.br/transparencia/Pessoal.aspx
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requeridas para o cargo de ensino médio, acrescentando-se o conhecimento da legislação em 

vigor correspondente às políticas públicas. 

Os cursos exigidos nos editais n° 02/2017 e n° 03/2018 para candidatar-se a uma vaga 

de educador social de nível superior são: Serviço Social, Psicologia, Pedagogia, Filosofia, 

Terapia Ocupacional ou Ciências Sociais. Ao se exigir a formação nessas áreas, excetuando-se 

o curso de Filosofia, os demais estão em consonância com a Resolução nº 17, de 20 de junho 

de 2011, que ratifica as equipes de referência definidas pela NOB/RH/Suas (2006). Isto no 

sentido de garantir a definição da composição de equipes multiprofissionais, formação, perfil, 

habilidades e qualificação, entre outros. 

A respectiva resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (Cnas) define a 

obrigatoriedade de formação específica dos profissionais para atuar nos serviços de proteção 

social básica e proteção social especial de alta complexidade como equipe de referência. Devem 

ser compostas, exclusivamente, por assistentes sociais e psicólogos. Já a proteção social 

especial de média complexidade, que engloba o centro pop, a equipe de referência deve ser 

composta exclusivamente por assistentes sociais, psicólogos e advogados.  

As categorias profissionais de nível superior poderão atender, de preferência, a 

especificidades dos serviços socioassistenciais e/ou de assessoria à equipe técnica de referência, 

composta por antropólogos, economistas domésticos, pedagogos, sociólogos, terapeutas 

ocupacionais e musicoterapeutas. Já as categorias que, preferencialmente, poderão exercer as 

funções essenciais de gestão dos Suas deverão ser compostas por assistentes sociais, psicólogos, 

advogados, administradores, antropólogos, contadores, economistas, economistas domésticos, 

pedagogos, sociólogos e terapeutas ocupacionais. 

Ao analisar os dados que apresento no quadro 8, identifiquei, do total de 15 educadores 

contratados que atuam nos centros pop investigados, que apenas dois foram contratados por sua 

formação superior. Os 13 restantes entraram no serviço tendo apenas o ensino médio.  

Quanto à experiência exigida como critério para a contratação, apenas três dos 15 

educadores chegaram para atuar no serviço sem ter tido contato com a área social. Constatei, 

portanto, que as experiências relatadas foram desenvolvidas como voluntariado ou simples 

atuação em outras ONGôs, trabalho em servi­os socioassistenciais, dentre outros. £ importante 

salientar que a exig°ncia de ter uma ñdesej§vel experi°ncia em atendimento ¨ popula­«o em 

situa­«o de ruaò, ou ñcurso na §rea social, preferencialmente de educador socialò, n«o tem sido 

atendida, caracterizando, assim o entendo, uma escassez de formação para educadores de nível 

médio. 
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Outro dado que complementa minha reflexão é que, no período da coleta, dos 13 

educadores que atuavam no cargo de ensino médio, quatro já haviam concluído o ensino 

superior; cinco estavam fazendo ou interromperam o curso de graduação; outros quatro ainda 

não haviam começado um curso superior. Nota-se que, mesmo não sendo exigido o ensino 

superior para a ampla maioria das vagas, devido à escassez de emprego na área que escolheram 

fazer uma graduação, os educadores se inscrevem em processos seletivos promovidos pelas 

instituições que administram os serviços sociassistenciais de Vitória e Serra. Por outro lado, 

estas mesmas instituições contratam profissionais que possuem formação de nível superior em 

áreas de Educação e Assistência Social, como as identificadas em nossa investigação, mas 

muitas vezes sem experiência de trabalho na área social e, especificamente, com população em 

situação de rua121. 

Como mencionei anteriormente, foram detectadas três formas de contratação: a 

primeira, a que denominei sem indicação, caracteriza-se quando o candidato faz uma inscrição 

no site da organização não governamental (ONG) que administra o serviço 

socioassistencial/responsável e passa por processo seletivo, sendo a triagem realizada durante 

esse processo; a segunda, denominada por mim de indicação política, caracteriza-se por não se 

exigir inscrição, nem perfil, nem experiência na área como prerrequisito para desempenho do 

trabalho de educador social; a terceira, por associar indicação com competência, atravessa o 

perfil e a trajetória que o candidato possui na área social. A narrativa abaixo demonstra a 

primeira forma de contratação, 

Minha chegada ao Centro Pop, meu ingresso na instituição, foi através do processo 

seletivo. Eu vi em um site em que estavam abertas as inscrições e fiz o processo seletivo. 

Mas fazia tempo que estava aguardando. Sempre realizava a inscrição, mas nunca me 

chamaram. Aí, quando surgiu a primeira oportunidade, graças a Deus eu consegui 

ficar até hoje como estou aqui como educador. As experiências anteriores e a minha 

postura, a postura de educador, conta muito no serviço: a serenidade, a honestidade e 

trabalhar como o sistema quer; nunca ser melhor e nem pior do que ninguém e nunca 

passar por cima das ordens que derem (MNM48, 2017). 

  

Na fala de MNM48 não está só expressa a forma como ele ingressou no serviço, mas 

constam as habilidades que ele tem desenvolvido para se manter no emprego, como as exigidas 

no edital, isto é, trabalho em equipe, flexibilidade e facilitação de grupos. 

As observações apontadas na fala do interlocutor remetem às reflexões de Pereira 

(2015), que enfatiza a necessidade de formação técnica dos educadores sociais para atuar na 

área socioassistencial em seus diversos serviços. Este autor denuncia que a formação 

                                                 
121 Destaco que o movimento realizado pelos profissionais reflete o momento em que o país se encontram, pós-

impedimento da presidente Dilma Rousself em 2016, que, independente do viés ideológico, causou impactos 

políticos, sociais, e, na economia, especificamente na geração de empregos.  
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profissional ao longo dos anos passou de um processo que privilegiava o conhecimento de um 

determinado posto de trabalho, de uma função especializada e fixa, para um processo em que o 

trabalhador deve desenvolver competências de organização, trabalho em equipe e ser 

polivalente, ou seja, com capacidade de atuar em outras áreas. Sendo assim, o perfil desse novo 

trabalhador deve estar aberto a mudanças e a novos conhecimentos.  

Ciavatta e Ramos (2012) sinalizaram que a educação profissional brasileira, na década 

de 1990, passou a valorizar a formação de personalidades mais flexíveis, com capacidade de se 

adaptar a uma realidade cheia de instabilidades e incertezas. Assim, além da experiência exigida 

na área social, exige-se, implicitamente, o desenvolvimento de determinadas competências 

(flexibilidade, habilidade em lidar com grupos), para que sirvam não somente para a atuação 

mais eficaz, mas também para se manter no emprego.  

É necessário salientar, portanto, que os educadores sociais inseridos nos centros pop se 

deparam com um dilema complexo, pois uma coisa é adquirir a formação de personalidade mais 

flexível, outra é a formação que se dá pelo próprio sujeito em seu cotidiano. O que enfatizo é 

que não há formação específica consolidada para dar subsídio teórico-prático a esses 

profissionais, os quais, na verdade, têm de se adaptar a uma realidade, em sua grande maioria, 

sem uma orientação adequada ao cargo que exercem.  

No caso da contratação por indicação política, o servidor comissionado é nomeado para 

o exercício de função de direção, chefia e assessoramento sem necessidade de aprovação prévia 

em concurso público. 

A questão é que este tipo de contratação nem sempre leva em conta as experiências 

anteriores. Basta estabelecer relações políticas com pessoas ligadas à estrutura do município, 

como vereadores, secretários, assessores, dentre outros, que podem ser contemplados com uma 

vaga. Isto pode ser observado na narrativa abaixo: 

Mas a minha chegada no centro pop começou há uns três anos, quando eu já comecei 

estagiando na prefeitura, por eu ter umas conexões políticas, né? Aí, essa minha 

óconex«o pol²ticaô me arrumou um cargo comissionado e, nesse cargo, [...] a vaga que 

tinha estava pelo Albergue ou pelo centro pop. Como no Albergue seria doze por trinta 

e seis de escala, ficaria ruim pra mim, então, optei por vir para cá e estou aí (MNM20, 

2017). 

 

Constata-se, assim, que os educadores sociais entram de forma diferenciada no quadro 

técnico dos municípios. Uma terceira forma de contratação é representada também por 

indicação, mas diferente da que é feita pela via da política. O educador social inscreve-se no 

processo seletivo após ser indicado por alguém que teve contato em outro ambiente de trabalho, 

mediante suas relações e seu currículo. Sendo assim, ocorre a indicação, mas o candidato deverá 
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passar pelo processo de entrevista para confirmar se possui o perfil para trabalhar no centro 

pop, como indica um dos educadores sociais entrevistados: 

Foi indicação. Eu já tinha trabalhado com essa pessoa que era responsável e ela, que 

era assessora técnica aqui do espaço, já me conhecia, dado que tinha sido minha 

orientadora no estágio que fiz na Serra durante o curso de Pedagogia. Como sempre, 

me voltei para a área da Pedagogia Social. Ela me indicou para essa vaga porque achou 

que eu tinha o perfil para preencher. Ela sabia que eu gosto da §rea social: óEntão, eu 

acho que tem a ver com voc°. Voc° quer?ô falou. Fez todas as falas e ent«o ela me 

indicou. Levei o currículo, conversei com a gestora na época, da empresa que fazia 

administração aqui, e então comecei a trabalhar uma semana depois (FNS36, 2017). 

 

Importante salientar que a educadora FNS36 mencionou, no trecho acima, a noção de 

Pedagogia Social, mas não a aprofundou. Entretanto, este parece ter sido um elemento 

importante em sua formação universitária, o que explica sua indicação para atuar no centro pop, 

considerando que o perfil por ela mencionado impacta na forma de atuar no serviço. A 

Pedagogia Social tem sido tema de debates no processo de regulamentação da profissão de 

educador social, pois o projeto de lei que tramita na Câmara Federal, o de n° 5.346/2009, dá 

ênfase a esta área como importante requisito para esses profissionais. Isto porque possibilita 

uma abordagem sociocultural, sociopedagógica e sociopolítica, com vistas a proporcionar 

intervenções qualificadas. 

A respeito da formação baseada na educação popular, comunitária e social, é Gadotti 

(2012), influenciado por Paulo Freire, quem diz que é por meio da educação que podemos 

mudar a sociedade. O processo educacional pode educar tanto para a adaptação-conformismo 

ao sistema que está posto, quanto para transformá-lo. Neste sentido, a Pedagogia Social, 

mencionada pela educadora FNS36, tem por objetivo substituir a noção de educação não formal 

e visa a contribuir para a formação de agentes sociais que possam fazer frente às desigualdades 

sociais vividas pela sociedade. 

Ao tratar da importância das ideias de Paulo Freire relativamente à concepção da 

Pedagogia Social, Da Silva (2016) fala da contribuição desse intelectual no campo da 

investigação e das práticas de educação popular. O autor ressalta que, mesmo não citando de 

forma direta a Pedagogia Social, Paulo Freire tem como propósito essencial "[...] desenvolver 

no ser humano a vocação de ser mais, tendo como pressupostos teóricos e práticos para a 

transformação social a liberdade, a autonomia, a emancipação, a consciência de si, do outro e 

do seu lugar no mundo" (DA SILVA, 2016, p. 189). 

A Pedagogia Social e suas diferentes manifestações (Educação Social, Popular e 

Comunitária) pressupõem uma educação construída ao longo da vida, ou seja, "[...] em todos 

os espaços e que todos nós somos potenciais educadores" (DA SILVA, 2016, p. 189). Neste 
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sentido, as intervenções dos educadores sociais nos centros pop podem contribuir, em conjunto 

com as ações dos demais profissionais, para que as pessoas em situação de rua elaborem novos 

projetos de vida com vistas a superarem a situação em que se encontram, sendo protagonistas 

de suas trajetórias.  

O mesmo mecanismo de indicação também pode ser evidenciado na fala da educadora 

FNM50. Segundo ela, o fato de ter atuado em outra instituição social provocou a sua 

contratação, uma vez que seu trabalho já era conhecido. Mas, diferente da educadora FNS36, 

ela não precisou passar por entrevista, vindo a ser contratada diretamente. 

A formação realizada no cotidiano do serviço tem contribuído para a atuação dos 

educadores sociais nos centros pop, pois a troca de experiências entre os pares contribui para 

um melhor atendimento dos sujeitos assistidos pela política socioassistencial. Neste sentido, 

tanto a educadora FNS36 quanto a FNM50 foram indicadas por terem desempenhado um bom 

trabalho em outros serviços, ao passo que o educador MNM20, sem ter formação nenhuma, 

teve que se ajustar às dinâmicas do serviço. O educador MNM48 fez a inscrição e passou pelas 

etapas do processo seletivo sem o intermédio de qualquer indicação; mesmo sem ter curso 

específico, suas experiências anteriores, em sua opinião, foram importantes para a contratação. 

Pode-se detectar aqui um paradoxo, também observado em outros campos de atuação: 

paralelamente ao trabalho a ser desenvolvido cotidianamente na área social, tais atores precisam 

também buscar por formações, oferecidas pelas secretarias municipais de assistência social ou 

de saúde, mas apenas esporadicamente. Dentre elas, destacam-se palestras sobre doenças 

sexualmente transmissíveis, direitos humanos, assessoria jurídica, entre outras.  

De modo geral, são mínimas as oportunidades de formação proporcionadas pelas 

prefeituras ao quadro de educadores, pois de acordo com as narrativas, não haver uma política 

de fomento à formação desses profissionais nos municípios, especialmente se comparadas com 

as áreas específicas, de formação superior, como as que integram a equipe psicossocial, que 

conta com maior oferta de cursos, reuniões e palestras que garantem, de forma mais concreta, 

uma formação permanente e em conformidade com a política socioassistencial. De outro lado, 

os educadores vivem um paradoxo: como participar de cursos ofertados nos horários de 

expediente de trabalho sem afetar o cotidiano das unidades de atendimento? Quanto às reuniões 

internas, são elas suficientes para capacitar os profissionais que não possuem experiências 

anteriores com a população em situação de rua?  

Estas questões são pertinentes em um cenário que impulsiona os educadores a buscar a 

autoformação, como defende Josso (2010), pois adquirem experiências diversas no cotidiano, 
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à medida que sua formação se tenha operado em serviço, e entre os seus pares122. Segundo a 

autora citada, a autoformação mobiliza conhecimentos elaborados a partir do próprio indivíduo 

e de sua relação com o outro, ou seja, com o que é elaborado no coletivo. A partir desse ponto 

de vista, a experiência de vida, as dificuldades do cotidiano impactam, de alguma maneira, na 

formação desses sujeitos, pois são saberes-conhecimentos adquiridos fora ou além dos bancos 

escolares, mas sem excluí-los, uma vez que um complementa o outro nesse processo.  

Por minhas observações e análises das narrativas dos educadores sociais, identifiquei 

que as formas de ingresso abordadas, a sem indicação, a indicação política e a indicação por 

competência refletem-se na contratação dos educadores sociais nos centros pop da região da 

Grande Vitória. Constatei que, mesmo os educadores sociais que ingressaram sem experiência, 

vão adquirindo em serviço um saber específico para lidar com os sujeitos assistidos, o que os 

credencia/capacita a desenvolver a sua atribuição.  

Ao pensar as diretrizes propostas para as políticas socioassistenciais, principalmente 

acerca da capacitação de trabalhadores do Suas, algumas questões podem ser pensadas para 

suprir a carência identificada nos centros pop da região: a oferta de capacitações em parceria 

com a universidade e as secretarias de assistência social e saúde que lidam diretamente com a 

população em situação de rua. 

 

5.2.2 Três tipos de formação dos educadores sociais que atuam nos centros pop: ampliada, 

restrita e específica 

 

Passo a tratar das histórias e trajetórias dos educadores sociais à luz dos preceitos 

defendidos por Josso (2004), e relacionados aos três tipos de formação: ampliada, restrita e 

específica.  

                                                 
122 O conceito de formação continuada, ou formação em serviço, é bastante discutido na área da educação formal, 

sobretudo na formação de professores. Destaco, por oportuno, as obras de Nóvoa (1992) e Tardif (2002).  

Relativamente a esta pesquisa, porém, há um impasse, porque a maioria dos educadores sociais possui ensino 

médio, não tendo uma formação inicial específica para atuar no serviço. Castellani Filho (2007, ao propor um 

programa de formação continuada para agentes sociais (ensino médio) do Programa Esporte e Lazer da Cidade 

(PELC) em um contexto extra-escolar, aproxima-se da perspectiva utilizada na pesquisa em curso. Isso porque, 

segundo o autor, reconhecer o esporte e o lazer como direito social abre uma possibilidade de articulação de 

uma formação em serviço que mobiliza conhecimentos que refletem o sentido e o significado do fazer esportivo 

por esses trabalhadores, pois dá elementos para superar um saber fazer voltado para a performance esportiva. 

Ao tomar essa referência de intervenção, os agentes são requalificados, dado que redimensiona seus 

conhecimentos, colocando-os em consonância com a realidade na qual o público alvo da política está inserido.  
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Cada narrativa apresentada pelos interlocutores deste estudo se compõe de conexões 

entrelaçadas, tornando a análise complexa, pois parte do cuidado de compreender os elementos 

que compõem a formação dos educadores sociais do centro pop.  

As analises pautadas em Josso (2004) estão assentadas em uma teoria que rompe com a 

neutralidade do saber, pois, de alguma maneira, nos conduzem à valorização de uma história 

escrita a partir da própria experiência, como uma metodologia de pesquisa de formação, isto é, 

por meio da qual a pessoa exerce simultaneamente o papel de objeto e de sujeito da formação. 

Há, portanto, um deslocamento de perspectiva, dando maior ênfase ao ponto de vista daquele 

que aprende e ao seu processo de aprendizagem. 

O que Josso (2004) chama de sujeito-aprendente parte do ponto de vista do sujeito que 

aprende ao narrar a si mesmo em sua trajetória de vida, tornando-se assim autor de sua própria 

formação. Para a autora, o indivíduo, ao ser compreendido enquanto aquele que aprende em 

uma perspectiva sociológica de formação, passa a fazer parte da sociedade, cabendo-lhe cultivar 

os elos coletivos constituídos no processo de aprendizagem com os outros. No contexto aqui 

analisado, a partir do momento em que os educadores sociais são contratados, passam a fazer 

parte do universo dos centros pop. Portanto, são defrontados com dificuldades como saber fazer 

parte da equipe, aprender as diversas linguagens e identificar-se com elas.  

Ao tratar das memórias presentes nas narrativas de formação, Josso (2004) explica que, 

quando se fala em recordações-referências, remete-se ao simbólico, que significa, ao mesmo 

tempo, uma dimensão concreta-visível, baseada em nossas percepções ou imagens sociais e, a 

uma dimensão invisível, baseada em emoções, sentimentos, sentidos ou valores. 

A recordação-referência pode ser qualificada de experiência formadora, uma vez que o 

que foi aprendido (saber-fazer e conhecimentos) serve de referência em diversas situações do 

gênero de acontecimento existencial singular e passa a ser decisivo na simbólica orientadora de 

uma vida. Essas experiências podem ser utilizadas para ilustrar, em uma história, a descrição 

de uma transformação. Essa história, narrada, nos apresenta ñ[...] ao outro em formas 

socioculturais, em representações, conhecimentos e valorizações, que são diferentes formas de 

falar de mim, das minhas identidades e da minha subjetividade" (JOSSO, 2004, p. 41). Portanto, 

o processo de construção narrativa sobre a formação de cada indivíduo conduz a reflexões em 

diferentes dimensões, como a antropológica (independente do contexto cultural e socio-

histórico), a ontológica (relacionada a quem sou eu) e a axiológica (relacionada aos valores que 

orientam a nossa existência). 

Josso (2004) trata da narrativa de si, direcionando o olhar do investigador para a 

formação narrada pelos interlocutores que, ao contarem suas histórias e trajetórias, usaram o 
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recurso da recordação-referência durante a vida, que lhes permitiu, na condição de sujeitos-

aprendentes, a realizar associações livres para evocá-las e organizá-las de forma coerente, ou 

seja, em uma narrativa que gire em torno da formação. 

Os interlocutores que entrevistei e/ou responderam aos questionários, ao rememorarem 

suas trajetórias de vida, abordaram aspectos importantes para os fins da investigação, como 

empregos anteriores, vínculos estabelecidos, vivências e experiências vividas nas instituições 

em que passaram ao longo de sua formação, dentre outros. Portanto, ao narrarem suas próprias 

trajetórias de vida e de formação, também puderam, assim o creio, construir uma imagem que 

lhes possibilitasse refletir sobre a própria formação.  

Dentre as narrativas, destaco a formação na educação básica, em sua maioria realizada 

em escolas públicas; cursos técnico-profissionalizantes e cursos superiores que tinham relação 

com a área social, e outros, que não tinham relação direta. Foi-me possível identificar também 

a participação em projetos sociais com a intervenção do esporte, de ações religiosas e de 

trabalhos na área social em outros serviços.  

A realização desses trabalhos, anteriores à entrada nos centros pop, contribuíram, 

segundo mencionaram os educadores sociais, para a aquisição de experiência para a atuação no 

serviço socioassistencial, podendo ter influído também nas contratações. 

 

5.2.3 A formação ampliada dos educadores sociais e a relação com as experiências de vida 

 

Como já mencionei, chamo de formação ampliada a formação decorrente de 

experiências constituídas pelos educadores sociais ao longo da vida. Para Josso (2004), tais 

experiências são vivências particulares que só alcançam o nível de experiências quando se 

realiza um trabalho reflexivo sobre o que se passou e sobre o que foi observado, percebido e 

sentido. A experiência está relacionada com as vivências que ficam em nossas memórias e 

propiciam algo novo, um aprendizado capaz de provocar um saber-fazer no campo de atuação.  

Diante dessas reflexões, meu desafio foi identificar, nas narrativas dos sujeitos, 

elementos de sua trajetória de vida e formação que interferissem em sua atuação123. O contato 

mais próximo com os sujeitos da pesquisa apontou uma diversidade cultural, social, 

educacional e religiosa, que pode ser visualizada no quadro 9. 

                                                 
123 Saliento que, a partir desse momento, somente as narrativas dos seis educadores serão apreciadas. Conforme 

informei anteriormente, apliquei 20 questionários, mas apenas 15foram recolhidos . Os critérios de seleção dos 

entrevistados levou em conta o interesse em colaborar espontaneamente com a pesquisa na etapa de entrevista, 

ter tempo de atuação superior a 12 meses, ter experiência em programas ou projetos sociais. Caso os critérios 

selecionados não fossem atendidos, mantive ao menos um entrevistado por centro pop. 



119 

 

 

 

Sujeitos  Cor Estado Civil 
Município de 

Nascimento 

Município 

moradia 
Religião 

Atividades 

extracurricu

lares 

O que 

gostaria de 

fazer e não 

faz? 

Por que 

não faz? 

MNM20 Branco Solteiro Vila Velha-ES Vila Velha Católico Lutas Sair mais Tempo e 

dinheiro 

FNM31 Parda Casada Vitória-ES Serra Católica Esportes Viajar Tempo 

MNS29 Preto Separado Santa Bárbara-

MG 

Serra Outra Música Praticar 

esportes e 

ensaiar 

mais 

Tempo 

MNM48 Pardo Solteiro Duque de 

Caxias-RJ 

Vitória Católico Esportes Projetos 

sociais 

Dinheiro 

FNS36 Parda  Casada Vitória-ES Serra Católica Informática Sair mais Tempo 

FNM50 Outra Divorciada Pinheiros-ES Serra Batista Não fez Terminar 

um curso e 

fazer uma 

pós-

graduação 

Dinheiro 

Quadro 9 ï Caracterização dos educadores sociais entrevistados  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Metade dos entrevistados nasceu na região metropolitana de Vitória; a outra metade, em 

outros estados e no interior do estado do Espírito Santo. Quatro deles residem no município de 

Serra; um mora em Vila Velha e outro, em Vitória. Alguns (a exemplo dos educadores MNM20, 

FNM31 e MNM48) moram no mesmo município em que trabalham, facilitando o acesso ao 

serviço. Morar próximo do serviço coloca os educadores sociais em contato com as pessoas em 

situação de rua que vivem nesses municípios, e também com os que são assistidos pelo serviço, 

tanto no trajeto para o serviço, quanto nos momentos de lazer dos educadores. Morar nos 

mesmos locais ou locais próximos aos centros pop sinaliza que o envolvimento desses sujeitos 

com a realidade de trabalho que vivem vai além dos espaços dos centros pop. 

Entre as experiências de vida construídas por esses educadores, destaca-se a relação com 

o mundo do trabalho. O educador MNS29, por exemplo, relatou que já trabalhou, ao longo de 

sua vida, em diferentes ocupações, desde vendedor de picolé nas ruas até empacotador de 

compras em supermercado. Antes de vir para o Espírito Santo, e tornar-se educador social, 

casou-se e trabalhou em uma grande empresa de mineração.  

Ao tomar contato com o novo serviço, os conhecimentos e experiências adquiridos ao 

longo da trajetória de vida foram, conforme aponta Josso (2004), acessados e confrontados com 

a realidade do novo emprego. As histórias que o educador MNS29 narra do mundo do trabalho 

tornam-se experiências significativas. O choque, o estranhamento e o receio foram identificados 

nos depoimentos que colhi. Entretanto, o dia a dia e a convivência provocaram a transformação 
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e levaram à autorreflexão sobre os próprios valores no contato com a população em situação de 

rua. 

Outro elemento das experiências individuais que aparece na prática cotidiana dos 

educadores sociais é a religião. Entre os entrevistados, todos indicaram professar uma; a maioria 

relatou ser católica. Os educadores MNS29 e FNM50 relataram, também, a busca por um 

conhecimento mais aprofundado sobre as questões religiosas. 

A participação em atividades religiosas ao longo de sua trajetória de vida influenciou a 

busca, mais tarde, pela formação acadêmica também nessa área, como relata o educador 

MNS29 (2017): "Por influências de minha religião, comecei a fazer um curso de teologia. 

Foram seis anos: dois com uma formação básica e mais quatro de formação em bacharel [...]". 

Para esse educador, a relação com a religião favoreceu o desenvolvimento de outras habilidades 

necessárias ao trabalho que desenvolve como educador social. Segundo ele, galgou, 

ñhumildementeò, posi­»es e cargos nas empresas em que trabalhou e isso se deu por conta de 

sua pró-atividade e da disposição em aprender as coisas referentes à ocupação, mas, 

especialmente, por ter desenvolvido um papel de compositor de equipes, o que se devia, em sua 

opinião, a suas experiências religiosas. Sobre essas experiências relatou: 

[...] por conta da experiência de vida e da experiência religiosa, a visão de equipe que 

eu trago se dava também em minha atuação na comunidade. Isso porque não tem essa 

coisa que o cara é bíblico, o cara é pastor, o cara é padre. Enfim, acho que todo mundo 

tem o mesmo peso de responsabilidade. Trabalhar junto com o mesmo objetivo e o 

que respingar para a sua área específica. Entretanto, é lógico que cada um vai trabalhar 

em sua área específica, mas o que eu puder fazer pra ajudar de igual eu vou fazer; 

então contribui para o momento que chegou, porque eu não imaginava que ia atuar 

como educador social de nível superior aqui [...] (MNS29, 2017). 

 

O discurso em torno da religião também aparece nas falas dos educadores sociais 

quando mencionam suas intervenções em episódios de violência no contexto do trabalho. Tanto 

nos relatos de MNS29, quanto nos de FNM50, os discursos religiosos assumiram um papel de 

mediação de conflitos nos centros pop124. O diálogo, portanto, assume um papel estratégico na 

atuação desses trabalhadores. Isto pode ser constatado no fragmento abaixo: 

[...] tem que ter muito diálogo, porque aqui não adianta ir com força, que você não 

consegue. Se um estiver brigando e você vai segurar não é o ideal, tem que ser no 

diálogo, e também falar da palavra de Deus pra eles, ou seja, dar aquela quebrada 

no clima. Então, é muito esforço. Mesmo não podendo, já fui lá fora pedir que um 

                                                 
124 Conforme aponta pesquisa desenvolvida pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2018) no que diz respeito 

à violência e às agressões sofridas pela população em situação de rua na região da Grande Vitória, 37,2 % (80) 

dos agentes responsáveis pelas agressões remetiam a outra pessoa em situação de rua. Isso, inclusive, cheguei a 

presenciar nos três cenários. Os conflitos eram oriundos de desavenças surgidas ali no serviço, no dia, ou fruto 

de discussões fora do espaço, mas que tiveram o desdobramento dentro do centro pop. Os educadores, para 

desenvolver seu papel no serviço socioassistencial, vão construindo, ao longo de suas trajetórias profissionais e 

de vida, a habilidade em lidar com situações delicadas no dia a dia.  
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assistido não matasse o outro. Pedi: ón«o mata ele n«o, por favorô, e ele respondeu: 

ópor causa de voc° eu n«o vou matarô (FNM50, 2017, grifo nosso). 

 

Além da argumentação religiosa para conter as ações de violência, é também utilizada 

a trajetória de vida de assistidos que conseguiram superar a situação de rua. A ênfase dos 

educadores sociais recai sobre aqueles que arranjaram emprego, restabeleceram seus vínculos 

familiares, reduziram ou suprimiram o uso de álcool e outras drogas. Tais exemplos são 

reforçados, segundo a educadora, pelo diálogo, sempre no sentido de provocar a possibilidade 

de construir uma nova trajetória de vida.  

Ao proceder dessa forma, a educadora FNM50, conscientemente, integrada com ações 

da equipe técnica (psicólogos e assistentes sociais), colabora com o que é previsto nos 

princípios e diretrizes do Sistema Único da Assistência Social, dentre os quais destaca a 

(re)construção de vínculos familiares, de trabalho e de novos projetos de vida no campo pessoal 

e social. 

Os educadores assumem uma linha de frente, pois têm sua atuação direta com a 

popula­«o em situa­«o de rua. A palavra ñdi§logoò, encontrada nos fragmentos de falas da 

educadora FNM50, representa um recurso importante no desenvolvimento de suas tarefas no 

contexto dos centros pop. Na esteira de Freire (1996), o diálogo, em uma relação de ensino, é 

considerado fundamental para o processo de transformação social. Entretanto, percebi que, nos 

contextos investigados, o que tem prevalecido são tentativas de diálogo, fruto da predisposição, 

tanto dos profissionais quanto dos assistidos, orientado por suas experiências de vida muito 

mais do que por formação específica. Assim, ao lançar mão deste recurso, FNM50 traz à tona 

os saberes adquiridos na religião ao longo da vida, o que lhe tem favorecido a abertura para a 

escuta do outro. 

O cenário e as experiências vividas nos centros pop enfatizam que uma das habilidades 

desenvolvidas pelos educadores é a necessidade de se colocar no lugar do outro, ora no lugar 

dos seus pares, ora no lugar dos assistidos, sempre com o objetivo de compreender o que o 

outro está passando. Um exemplo disso é a postura desses profissionais diante dos conflitos que 

eles precisam mediar.  

Como relatado nas falas de MNS29 e FNM50, em muitas oportunidades a formação 

ampliada por meio de suas experiências anteriores é que dá subsídio para contribuir na 

resolução de problemas no serviço, e uma delas é o discurso religioso. 

Pode-se inferir não bastar apenas realizar cursos que disseminem conhecimentos 

específicos, pois a função exercida neste serviço requer outros saberes para lidar com os sujeitos 

atendidos pela política socioassistencial. Este saber tem relação com a experiência e a trajetória 
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de vida dos educadores sociais, portanto com origem no campo da educação familiar, religiosa 

e extraescolar. 

Há, nesse processo, uma tentativa de diálogo e de reconhecimento do outro e de si, no 

outro, dado que, mutuamente, educador e educando caminham juntos para a construção de um 

mundo melhor (FREIRE, 1987). O caso narrado por FNM50 dá uma pista sobre como os 

educadores sociais buscam implementar o diálogo e o respeito com vistas a proporcionar um 

ambiente mais harmonioso, minimizando a violência, o que tem representado um desafio no 

contexto dos centros pop.  

O educador MNM48, membro de uma família migrante do Rio de Janeiro, relata que 

veio para o Espírito Santo com 18 anos e relata um pouco de sua trajetória: 

[...] estudando em um orfanato de crianças em São Torquato125, pois não tinha vaga 

na escola comum na época, para mim. Lá no orfanato eu tive convívio com os internos, 

eu tive um vínculo muito forte com os adolescentes de lá e quando eu saí, na sexta 

série, eu ingressei na Escola Moacyr Ávidos, na Ilha do Príncipe (MNM48, 2017). 

 

Ao narrar o seu processo formativo, esse educador oferece uma riqueza de informações 

que marcaram sua trajetória e socialização com internos do orfanato em que estudou. Ele contou 

que, a partir do momento em que saiu da insituição, passou a trabalhar em projetos sociais 

esportivos que atendiam a crianças e adolescentes em situação de rua. Essas experiências 

anteriores potencializaram sua atuação no centro pop. Neste espaço, agora, ele atua com o 

esporte, mas a partir das experiências que teve ao longo da vida, a exemplo do remo, que 

praticou durante 13 anos, e do boxe, durante cinco anos.  

Esses elementos da trajetória do educador MNM48 o credenciaram, segundo ele, a 

pleitear a vaga para o cargo que desempenha atualmente, pois, conforme apresentado nas 

formas de contratação, ele foi incluído na equipe por conta de suas experiências na área social 

e no esporte.  

O fato de frequentar orfanatos durante sua adolescência lhe permitiu estabelecer um 

vínculo considerado por ele muito forte, pois o convívio com os internos possibilitou que se 

colocasse no lugar do outro, adquirindo experiências significativas que seriam lembradas no 

momento de narrar a sua trajetória. Observei a campo que na sua atuação o vínculo também se 

materializava na forma de lidar com os assistidos no centro pop, pois o serviço prestado 

requeria, segundo ele, o estreitamento de relações harmoniosas em seu cotidiano. 

Por fim, ao me remeter à formação ampliada e às experiências obtidas pelos educadores 

sociais, pude observar que elas têm influência na formação ampliada, o que impacta em suas 

                                                 
125 O bairro São Torquato pertence ao município de Vila Velha. 



123 

 

vidas. Diante disso, ao lidar com a população em situação de rua no centro pop, exercitam o 

diálogo e a criação de vínculo para tornar o ambiente mais acolhedor, capaz de possibilitar a 

elaboração novos projetos de vida para superar a situação de rua, o que explica o fato e a 

necessidade da articulação da equipe multiprofissional.  

 

5.2.4 A formação restrita dos educadores sociais e a relação com a trajetória escolar: do 

ensino básico ao superior 

 

Entende-se, repetindo o que se disse da formação restrita, tratar-se de um processo 

construído ao longo da trajetória escolar dos educadores sociais, o que o restringe a um 

determinado conhecimento, mas sem relação direta com a área social, ou seja, com o campo 

em que os educadores sociais atuam.  

Procurei compreender como isso tem sido aplicado na educação básica, no ensino 

profissionalizante e no ensino superior dos interlocutores. Para entender o caminho percorrido, 

o quadro 10 apresenta alguns elementos relevantes sobre a formação restrita para as reflexões. 

 

Sujeitos  

Ens. 

Fund./Rede 
Ens. 

Médio/Rede Ens. Téc./Rede Ens. Sup./Rede 

Pós-

Grad./Rede 

MNM20 

Pública Pública Cursando Mecânica 

Industrial - Privada Não possui Não possui 

FNM31 

Pública Pública Completo ï Enfermagem e 

Auxiliar Administrativo ï

Privada Não possui Não possui 

MNS29 

Pública Pública Completo ï Mecânica - 

Privada 

Completo ï Pedagogia ï 

Pública 

Teologia - Privada Não possui 

MNM48 

Pública Pública Completo - Segurança do 

Trabalho ï Privada 

 

Completo ï Educação Física 

Licenciatura - Privada Não possui 

FNS36 

Privada Pública Completo ï Administração -

Pública Completo ï Pedagogia - 

Pública 

Completo ï 

Educação - 

Privada 

FNM50 

Privada Pública Não possui Completo ï Serviço Social - 

Privada Não possui 

Quadro 10 ï Elementos da formação restrita dos educadores sociais  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os dados produzidos a partir do questionário demonstram que os educadores sociais 

tiveram, na educação básica, uma trajetória realizada preferentemente, ou mais frequentemente, 

na escola pública. Em contrapartida, quando se analisa a formação no ensino técnico, prevalece 

a rede privada de ensino, pois, dos seis educadores, somente a educadora FNS36 fez o curso de 

Administração na rede pública, mesmo havendo uma expansão significativa da rede federal de 
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ensino no país para a oferta da educação profissional. O Ministério da Educação (MEC) aponta 

que de 2003 a 2016 o número de unidades cresceu de 356 para 644.126 

Para Brazorotto (2017), no Brasil, a educação profissional é destinada às camadas 

populares com o objetivo de proporcionar uma mobilidade social via educação. Ressalta, 

entretanto, que, ao longo da história, o Brasil tem adotado um sistema que qualifica a classe 

trabalhadora para reproduzir técnicas e tecnologias sem proporcionar uma educação integral 

que dê condições para que supere a alienação do sistema que a oprime. 

O que é apontado por Brazorotto (2017) evidencia-se quando se discute o tipo de 

formação restrita. Ao narrarem, em suas trajetórias, a realização dos cursos técnicos, os 

educadores sociais indicam tê-la procurado como possibilidade de aumentar as chances de 

emprego e de ascensão social. O fato permite notar a importância dada a esse modelo de 

inserção das classes populares no mundo do trabalho. Tal fato se materializa na fala de dois 

interlocutores, ao narrarem as suas trajetórias de formação: 

Minha trajetória na escola foi boa, pois tirava boas notas. Quando cheguei ao final do 

ensino fundamental desandou um pouco, visto que estava mais preocupado com 

bagunça. Minhas notas foram caindo por conta da influência das amizades. Só fui 

acordar pra vida no terceiro ano do ensino médio. Foi aí que eu senti o drama, mas na 

®poca estava no óboomô do curso t®cnico. Quando terminei o ensino médio, por 

influência de minha namorada, optei por fazer o curso técnico em mecânica no sentido 

de correr atrás da minha vida profissional (MNS29, 2017). 

 

Bom, primeiramente, eu tenho só o ensino médio completo no momento. Faço um 

curso técnico por fora, Mecânica Industrial. Tem até nada a ver com a área que eu 

trabalho né? (MNM20, 2017). 

 

O boom dos cursos técnicos, mencionado pelo educador MNS29, e seu investimento na 

realização dessa formação como possibilidade de conseguir um emprego na área industrial, 

parece ser um desdobramento do que aponta Brazorotto (2017). O mesmo caminho tem sido 

traçado por MNM20. Sobre essa formação e os valores obtidos durante a realização do curso 

técnico, MNS29, 2017, ressalta: 

 

[...] a minha formação, tanto na Teologia quanto na Pedagogia me ajudou bastante, 

até mesmo no curso técnico, por incrível que pareça. Mesmo que seja um ramo 

totalmente diferente, que é o de Mecânica, eu trouxe muita coisa pra minha vida 

profissional, como a questão da organização, sabe, de manter tudo alinhado, pois se 

uma coisa se perder no caminho pode prejudicar todo o processo de trabalho. Na 

Mecânica a gente tem até alguns métodos de trabalho, tem a manutenção preventiva, 

a corretiva. Essa forma metódica de trabalho tem certa influência no trabalho 

educacional, da atenção redobrada. Enfim, pelo fato de ter saído do ramo industrial e 

partir para o ramo da área das humanas ï pois eu tinha uma tendência pra humanas ï 

o meu olhar tanto para o público com o que eu trabalho quanto para os meus colegas 

de trabalho é sempre nessa perspectiva (MNS29, 2017). 

                                                 
126 Disponível em: < http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal>. Acesso em: 16 jul. 2018.  

http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal
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Ciavatta e Ramos (2012) destacam os cuidados que devemos tomar na análise da 

modalidade de educação profissional, pois a abordagem dada a tais cursos se tem baseado em 

competências de conhecimento, habilidades, atitudes, valores e emoções (Chave). Segundo as 

autoras, a Chave contribui para uma educação dos sujeitos para o mercado de trabalho e não 

para as relações essenciais implícitas no processo de produção, ou seja, o mundo do trabalho. 

Assim, o mercado de trabalho busca gerar demanda de postos de trabalho e atendê-la, 

sem discutir as verdadeiras condições nas quais se encontra a classe trabalhadora, ou aquelas 

às quais venha a ser submetida, visto que a correlação de forças com os empregadores fica 

obscurecida. Já o mundo do trabalho remete ao trabalho de forma geral, destacando as 

condições, a vida, a cultura entre outros aspectos, discutindo-os de forma aprofundada no 

sentido de deixar clara a opressão e a exploração (CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 31). 

Mesmo não tendo relação direta com a atuação dos profissionais na área 

socioassistencial, a formação restrita é aqui importante para o dia a dia dos educadores. O 

educador MNS29 ressalta as influências de duas áreas distintas e demonstra que consegue 

aproveitar, por exemplo, os saberes adquiridos no curso de mecânica, sobretudo os aspectos 

organizacionais. Já os saberes do curso de teologia, segundo ele, influem no trabalho com as 

pessoas, nas relações.  

Quando se analisa o universo da formação em nível superior dos interlocutores, observa-

se que apenas dois ainda não possuem curso superior, ou o estão realizando. Entre os que já 

possuem essa formação, há um equilíbrio com relação à rede de ensino, dado que dois deles 

realizaram o curso em instituições privadas e dois, em instituições públicas. No que concerne 

às áreas escolhidas, identificam-se dois cursos que têm relação com a área de educação, tendo 

como finalidade o ensino, que são os cursos de Pedagogia e de Educação Física. 

O curso de Pedagogia, por exemplo, está previsto na política socioassistencial como 

área que pode compor a equipe multiprofissional, exigida, inclusive, em editais para 

contratações para o cargo. O trabalho de aproximação com o campo apontou que dos três 

cenários visitados apenas um possui dois educadores sociais com a formação em Pedagogia. 

O curso que aparece mais deslocado nesse campo de intervenção é o de Educação Física, 

mas o educador MNM48 consegue, ao narrar sua história de vida, traduzir a forma como se 

aproximou do serviço socioassistencial mediante as suas experiências com a área social e a do 

esporte.  

Mesmo que os professores de educação física não façam parte das categorias 

profissionais de nível superior previstos pela Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, para 
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atuar nos serviços socioassistenciais em consonância com a Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/Suas),127 o educador 

MNM48 procura justificar a importância de sua área de formação dentro do serviço. Defende 

que as práticas corporais podem fazer parte do rol de atividades desenvolvidas no centro pop, 

como alternativa para a composição das equipes multidisciplinares.128 

O caderno de orientações técnicas para o centro pop (BRASIL, 2011) trata ainda da 

gestão deste serviço articulada no sentido de oferecer uma assistência qualificada. As 

orientações são fruto de um amadurecimento aprovado pela política nacional para a população 

em situação de rua, que tem em seu bojo a elaboração de políticas públicas para as necessidades 

dos sujeitos.  

Para subsidiar as unidades e seus profissionais, propõem-se, nas orientações técnicas 

para a capacitação dos trabalhadores da área socioassistencial, temas diversos que possam fazer 

parte da educação permanente, como a dos trabalhadores que compõem o Suas. Dentre os temas 

sugeridos, estão os ligados a legislações e normativas na área socioassistencial, relacionados 

com família e violação de direitos, as discussões sobre trabalho em rede, a reflexão sobre 

metodologia de trabalho, o enfrentamento da pobreza e da exclusão social, as diversidades, o 

trabalho e a geração de renda, debates sobre o protagonismo e associativismo com vistas à 

consolidação dos direitos e cidadania (BRASIL, 2011). 

Diante desse leque de temas sugeridos pelas orientações técnicas descritas no parágrafo 

anterior, três apresentam interfaces com o que se pode desenvolver em uma política de 

capacitação para os trabalhadores com formação na área da Educação Física, especificamente 

para atuar como educadores sociais, que são os de promoção da saúde, em situações relativas 

ao álcool e a outras drogas, e a saberes relacionados à arte, à cultura e ao lazer.129 

Estes temas são pertinentes na medida em que dados da pesquisa realizada pelo Instituto 

Jones dos Santos Neves na região da Grande Vitória indicaram que 44,7% (172) das pessoas 

em situação de rua possuem problemas de saúde, como: transtornos do aparelho respiratório, 

transtornos psiquiátricos, dependência química de álcool e outras drogas, doenças 

                                                 
127 Neste sentido, a equipe de referência para atuação na Proteção Social Básica e Especial deverá ser 

obrigatoriamente composta por assistentes sociais, psicólogos e advogados. 
128 Em consonância com os relatos do educador MNM48, acredito que a pesquisa possa contribuir para esta 

reflexão, à medida que faz uma abertura no sentido de identificar se o professor de educação física pode compor 

uma equipe multiprofissional de modo a contribuir nas intervenções do centro pop.  
129 No campo da Saúde, pode-se destacar a trajetória de profissionais de educação física como integrantes das 

equipes multiprofissionais como no CAPS-AD. Destaco os trabalhos de Ferreira, Damico e Fraga (2017) e 

Machado (2015). Quanto a Unidades Básicas de Saúde, ver Damico (2007); relativamente ao Programa Saúde 

da Família e no Consultório na Rua, ver Abib e Damico (2013). 



127 

 

cardiovasculares, infecções sexualmente transmissíveis, diabetes, doenças gastrointestinais, 

lesões ósseas por trauma e labirintite (IJSN, 2018, p. 65).  

Complementando a relação de dados levantados, é importante salientar como procedem 

os moradores de rua quando se deparam com algum problema de saúde: 52,5% (243) deles 

buscam encaminhamentos junto às equipes do Consultório na Rua e das Unidades Básicas de 

Saúde mais próxima; 8,9% (41) buscam encaminhamento junto à rede socioassistencial 

composta pelos centros pop, Creas, Seas, abrigos e albergues; 8,9% (34) buscam atendimento 

diretamente em hospitais. 

O relatório sobre a população em situação de rua da região metropolitana apresenta 

ainda as três principais atividades realizadas no dia a dia por esses sujeitos, em que se destacam 

o envolvimento com o trabalho (desde a atividade ou a procura) e a mendicância, com 31,2% 

(161). No campo do lazer, foi identificado que, no dia a dia, 27,1% (112) estavam envolvidos 

com jogos de interação, caminhadas e outras atividades físico-esportivas e leituras/escrita, 

dentre outras atividades culturais. Já 15,8% (81) informaram dedicar-se a atividades de se 

alimentar, descansar e dormir. Outros 7,8% (40) alegaram usar álcool e outras drogas (IJSN, 

2018, p. 58). 

Diante desses dados, a se notar a importância dos conhecimentos sobre a saúde e o lazer, 

principalmente nas perspectivas da prevenção e da promoção, visto que os profissionais, ao 

desenvolverem conhecimentos dessa natureza em suas capacitações, poderão contribuir, de 

forma articulada com os demais serviços, no atendimento qualificado do ponto de vista do olhar 

multiprofissional. 

Como anteriormente discutido, existe uma orientação nos documentos nacionais, 

estaduais e municipais para a capacitação dos profissionais que atuam no Suas. Neste sentido, 

como pensar em uma formação que aborde a saúde da população em situação de rua na região 

da Grande Vitória que possa ser desenvolvida pelos educadores sociais? De que maneira 

poderão eles contribuir para o enfrentamento de problemas de saúde tão constantes no cotidiano 

da população em situação de rua? Ao questionar temas específicos dessa natureza, tratados 

nesta investigação, senti-me confrontado com o que está previsto e o que tem sido vivido pelos 

educadores nos serviços socioassistencias na Grande Vitória e, assim, me vejo entre a 

expectativa e a realidade.  

Ao relatar as atividades desenvolvidas no centro pop, a educadora FNS36 aponta 

possibilidades de aproveitamento da formação restrita dos educadores sociais que compõem a 

sua equipe, dado que relata a dificuldade enfrentada por seus pares: 
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[...] eles deveriam ter mais instrumentos, assim como eu também: mais instrumentos 

e infraestrutura física e material como: computadores, laboratório de informática e 

instrumentos musicais. Isso porque temos pessoas com formação em diversas áreas, 

pois temos educadores físicos, músicos, técnicos de informática, porém, não 

conseguem desenvolver um trabalho em sua área de formação [...] (FNS36, 2017).  

 

Ainda que sejam contratados para realizar tarefas administrativas, a educadora FNS36 

diz que as experiências e os conhecimentos específicos das áreas de suas áreas de formação 

restrita poderiam ser mais bem aproveitados se houvesse infraestrutura adequada para 

desenvolver um melhor atendimento aos assistidos, aumentando o leque de atividades 

oferecidas. 

O educador MNM48 procura de algum modo, articular, no seu trabalho, os 

conhecimentos adquiridos ao longo da vida, como praticante de esportes e, depois, no curso 

superior em Educação Física. Ao mobilizar esses saberes, indica como esta área pode contribuir 

com o serviço socioassistencial ofertado pelo centro pop. Mesmo reconhecendo que a Educação 

Física não está oficialmente inserida no serviço, e que sua remuneração não seja compatível 

com a de um profissional que possua ensino superior, ele vê vantagens na oferta dessas 

atividades. 

Machado (2015), ao analisar a atuação dos professores de educação física nos Caps-AD 

da Grande Vitória, diz que o aumento de profissionais na área da saúde tem relação com a 

intenção de superar o modelo hegemônico do cuidado em saúde além das intervenções 

curativas, pois promove um cuidado integral do indivíduo. Portanto, mesmo sabendo das 

dificuldades de se atingir a plenitude da qualidade dos serviços, o autor sinaliza o empenho dos 

profissionais em atuar de forma conjunta. Essa experiência, investigada por Machado (2015) 

me permite aproximar, em tese, a atuação do professor de educação física à dos programas 

socioassistencias, em especial nos centros pop, uma vez que o saber das práticas corporais 

poderá incorporar-se com os saberes dos demais trabalhadores do Suas com vistas a 

proporcionar um atendimento integral. 

É importante salientar que, apesar de a formação restrita ser entendida como a que o 

sujeito adquiriu ao longo de sua trajetória escolar e acadêmica, ela não tem relação direta com 

o serviço desenvolvido no centro pop, muito embora acabe, de alguma maneira, fazendo com 

que o educador social aproxime aquele saber proveniente dos cursos que fez na sua atuação, ao 

seu fazer no centro pop, tornando sua função, por vezes, mais próxima daquilo que indica o 

nome do cargo ñeducador socialò, com uma fun­«o mais educativa e socializadora. 

Sobre as trajetórias de formação do educador MNM48 e da educadora FNM50, é 

importante destacar, ainda, a conclusão do curso de magistério, integrado ao ensino médio, o 
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que os aproxima do que poderia ser a função de educador social. Somam-se, aí, suas 

experiências de vida e a influência na escolha dos cursos e da área da educação enquanto 

possibilidade de trabalho.  

A habilitação no magistérioïnível médio aproximou os educadores sociais da atuação 

como docentes, em projetos sociais e na escola. Isto pode ser identificado em suas experiências, 

caso do educador MNM48, que relata a convivência com os internos no orfanato e sua atuação 

nos projetos sociais com crianças e adolescentes. Já a educadora FNM50 atuou em um centro 

municipal de educação infantil (CMEI) por cinco anos, onde, segundo seus relatos, aprendeu 

muito. 

Seguindo as orientações de Josso (2004), entendo que, ao rememorar elementos da 

trajetória, o sujeito vive processos de (auto)conhecimento, e de (auto)formação. Neste sentido, 

a autora acha ainda que cada sujeito tem como desafio transformar, com prudência, em 

formação os conhecimentos adquiridos, exigindo organização dos dispositivos de formação que 

sinalizem para a autorreflexão. Nas narrativas dos educadores, pude perceber fragmentos que 

apresentam autorreflexão sobre trabalhar com a população em situação de rua:  

Cara, hoje em dia pra mim é algo normal, mas no início foi bastante chocante, 

diferente. Não foi uma realidade na minha vida. Eu tenho para mim que de quando eu 

comecei a trabalhar aqui até hoje, isso me mudou como pessoa bastante, me fez uma 

pessoa muito melhor. Quando eu entrei foi bastante diferente (MNM20, 2017).  

 

Eu nunca tinha tido contato diretamente, e hoje é meu trabalho. Eu via eles com outros 

olhares, discriminando, e hoje a realidade que eu estou em conjunto com eles aqui 

dentro, também como educador [...] é totalmente diferente do que eu pensava antes: 

eles necessitam muito da gente, necessitam do nosso auxílio, da nossa ajuda, de 

conversa, reflexões [...] (MNM48, 2017). 

 

[...] foi meu primeiro contato, porque antes eu não conhecia, não é? E era assim 

comigo também: eu vim para trabalhar aqui meio receosa e a primeira fala da pessoa 

que me chamou para trabalhar aqui é que era um serviço muito difícil, que eles eram 

muito agressivos, e se eu tinha certeza que eu queria trabalhar aqui [...].; Aí eu falei: 

não! É um desafio. Eu quero e eu vou. Aí, eu vim e foi uma experiência muito boa 

(FNS36, 2017). 

 

Há uma mobilização dos saberes adquiridos ao longo da formação ampliada e da restrita, 

uma e outra evidenciadas nas diferentes áreas de atuação dos educadores sociais, como em 

projetos sociais, na escola, nos cursos profissionalizantes e na prática de esportes. Enfatizo que 

os educadores, ao falarem desses saberes, colocam em evid°ncia a palavra ñaprenderò, 

conforme se pode perceber nos fragmentos de fala a seguir: 

[...] então, há 4 anos atrás comecei trabalhar no abrigo de Vitória, na Fundação Fé e 

Alegria, com crianças de 0 a 6 anos e, até então, pegando experiência com crianças 

né? Não tinha muita experiência para trabalhar em abrigo e não sabia como que era. 

Então, fui aprendendo muita coisa (FNM31, 2017, grifo nosso). 
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[...] eu gosto de trabalhar aqui, porque eu quero continuar aqui. Assim: eu gosto 

mesmo de estar aqui, eu gosto de sentar no pátio, de ficar no meio deles, gosto de 

conversar, gosto de ouvir as histórias de vida deles, pois eles têm muito pra passar pra 

gente, pra gente aprender mesmo. Tem coisas que eu falo que eu nunca tinha 

escutado[...] (FNS36, 2017, grifo nosso). 

 

[...] sempre tive uma pré-disposição, uma pró-atividade de aprender as coisas. Com 

o tempo eu já estava atuando assim, como profissional da equipe, já soltavam 

máquinas na minha mão, já me colocavam como linha de frente da produção e aqui 

não foi diferente [...] (MNS29, 2017, grifo nosso). 

 

Pautado em Freire (1996, p. 12), defendo que a questão do aprender no processo 

educativo-formativo leva em conta que o ñ[...] ensinar inexiste sem o aprender e vice-versa e 

foi aprendendo socialmente que, historicamente, mulheres e homens descobriram que era 

poss²vel ensinarò. Identifico nas narrativas dos educadores sociais a import©ncia dada ao 

processo de aprendizagem em suas trajetórias, pois a manifestação do processo de ensino-

aprendizagem foi mencionada em diferentes contextos, seja fora do ambiente escolar, seja no 

desenvolvimento de suas funções na área socioassistencial. 

Ressalto a relevância dessas experiências, vividas em diferentes contextos pelos 

educadores sociais, pois elas permitem a mobilização e a aprendizagem como um saber 

importante para a sua trajetória de atuação dentro dos serviços socioassistenciais. Essa 

experiência é apontada por Josso (2004) como a consciência sensível do indivíduo atento a si 

próprio, aos outros e ao seu ambiente. Permite, portanto, uma percepção do mundo. Para a 

autora, os registros podem ser diversos, dado que vão do psicológico ao cultural, passando por 

questões sociológicas, políticas e econômicas. 

A aprendizagem demonstrada na fala dos educadores sociais é um processo constante 

nos centros pop da região metropolitana. Foi possível observar o modo como eles se adaptam 

para manter o emprego. Não diferente de outras profissões, os educadores sociais devem 

aprender com diferentes sujeitos de diferentes perfis, exigindo deles habilidade para que 

obtenham sucesso no desempenho de suas funções.  

Um dos sujeitos mencionados remete à especial necessidade de aprendizagem para lidar 

com a população em situação de rua, mediando suas necessidades, uma vez que são os 

educadores sociais os que estabelecem o primeiro contato com eles. Os outros sujeitos desse 

processo são os pares, que proporcionam a possibilidade da troca de experiências, também 

promotoras de aprendizagem. Diante da ausência de uma política consolidada de formação para 

esse serviço específico, os educadores sociais mais experientes assumem a função de orientar 

os educadores que ingressaram no serviço, estabelecendo aí um processo de formação baseado 

na experiência cotidiana.  
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A autoformação à qual me referi passa a ser consolidada entre os pares, pois os 

educadores sociais aprendem pela experiência, resolvendo problemas e formulando soluções 

em conjunto com o outro (JOSSO, 2004). Diante dessa carência de formação específica dos 

educadores sociais para trabalharem com a população em situação de rua e a necessidade de 

suprir as demandas do cotidiano, perguntei se os saberes mobilizados pelos educadores sociais 

para resolver problemas nos centros pop são oriundos da experiência prática aprendida no 

cotidiano ou da teórica, aprendida nos bancos escolares nos quais passaram. 

Essa problematização permite refletir sobre a trajetória de formação dos sujeitos; 

quando se ressalta a palavra ñaprendizagemò, contida nas narrativas dos educadores sociais, 

encontram-se nela condições de pensar a partir do que estes educadores foram acumulando com 

suas experiências no decorrer de sua formação ampliada, restrita e específica. 

Quando contratados na área socioassistencial, é comum que larguem a área da formação 

restrita que escolheram, ou encarem o novo desafio de atuar em um campo complexo, que a 

cada dia exige maior habilidade em lidar com problemas diversos nos centros pop. O perfil que 

caracteriza os sujeitos desta pesquisa no que tange à escolha da formação em nível superior é 

exigido pela vivência em atividades esportivas, nas experiências religiosas, na vivência na 

educação e a identificação na área social em suas trajetórias. Essas experiências de vida 

incentivaram, de alguma maneira, a realização dos cursos que levaram à autoformação para 

garantir o emprego e possibilitar novas frentes de trabalho.  

 

5.2.5 A formação específica dos educadores sociais: entre o previsto e o vivido no cotidiano 

dos centros pop 

 

A formação específica é aquela que possui relação direta com a atuação, pois ela 

acontece em serviço ou é destinada a ele. Para compreender esse cenário, recorri aos 

documentos disponíveis para analisar o que preveem para esses profissionais, ou deles se exige 

no âmbito da formação específica.  

As Normas Operacionais Básicas em Recursos Humanos do Sistema Único de 

Assistência Social (NOB/RH/Suas, 2006) preveem que a capacitação dos trabalhadores que 

compõem a política seja fundamental no sentido de promover um melhor atendimento aos 

assistidos. Um dos objetivos da NOB/RH é ampliar conhecimentos, habilidades, 

potencialidades e capacidades técnicas e gerenciais da equipe, pensando em uma educação 

permanente.  
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Educação permanente que, numa perspectiva progressista, se refire a um processo que 

tenha continuidade e permita aos trabalhadores do Suas organizar mecanismos para 

compreender os processos de opressão, com vistas à transformação social (FREIRE, 1987). Os 

elementos contidos nesta educação conferem subsídio para a implementação de um serviço de 

qualidade e com condições de aperfeiçoamento nas intervenções propostas pelos serviços 

socioassistenciais e, em específico, o centro pop.  

A Política Nacional para a População em Situação de Rua, de 2009, também prevê a 

qualificação da atenção por meio da formação e da capacitação permanente dos trabalhadores 

que atuam com esses sujeitos, no sentido de dar subsídio ao desenvolvimento de pesquisas, à 

socialização desses resultados para então construir indicadores sociais que contribuam para a 

elaboração de novos projetos de vida e transformação social.  

A participação em cursos, encontros, palestras, oficinas diversificadas e as visitas 

técnicas a diferentes unidades e serviços socioassistenciais são apontados pela política nacional 

como importantes elementos para a consolidação da educação permanente, pois ações dessa 

natureza facilitam o cumprimento do objetivo de troca de experiências entre os profissionais, 

além de fortalecer as estratégias de atuação.  

Observei, a campo, que, quando as prefeituras ou as ONGôs ofereceram eventos que 

administravam o serviço socioassistencial, com palestras internas ou externas que discutiam as 

questões da população em situação de rua, a participação dos educadores sociais aconteceu de 

forma esporádica, pois demandou organização interna para facilitar a ida ao evento daqueles 

que o viam como importante, mas sem comprometer a rotina do serviço.  

As reuniões de equipe são mais regulares e são feitas com uma frequência diversificada 

nos três cenários investigados, apresentando-se com regularidade semanal, quinzenal ou 

mensal, sempre de acordo com a demanda do centro pop. As reuniões internas têm como 

objetivo tratar de assuntos administrativos, conhecer a política, o fluxo, dentre outros temas 

referentes ao dia a dia da unidade. Em minha visão, estes espaços de discussão são de suma 

importância não só para manter a equipe coesa em suas ações, mas também para situar o 

educador social recém-contratado com relação às demandas, às dificuldades e às 

especificidades que enfrentará no cotidiano. Entretanto, entendo que elas não sejam suficientes 

para atender à complexidade que exige a profissão de educador social. Em se tratando do 

processo de formação e do campo de atuação dos educadores sociais, Souza Neto (2010) 

compreende que: 

[...] são caracterizados por embates ideológicos, ações de grupos organizados, 

contendas políticas e religiosas, experiências de injustiça, perdas e frustrações. Tal 

contexto sociopolítico exige dele capacidade de se apropriar da realidade e nela 
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intervir pedagogicamente, de mediar relações entre indivíduos, famílias e instituições, 

de modo a abrir perspectivas para o bem-estar individual e social (SOUZA NETO, 

2010, p. 30). 

 

Ao se deparar com o que está previsto e o que tem sido discutido na literatura em relação 

à educação social, Souza Neto (2010) a compreende como meio de combate à desigualdade 

social, que ganha força a partir do momento em que as condições sociais conquistadas passam 

a ser ameaçadas, comprometendo a vida das pessoas em vulnerabilidade. Neste sentido, 

somente as reuniões realizadas nos centros pop não atendem à formação dos educadores sociais, 

cabendo aos gestores municipais dar viabilidade ao que está previsto nos documentos que 

regem as políticas de educação permanente/capacitação de forma mais efetiva, que atenda a 

estes profissionais.  

Após consultar os documentos municipais que tratam de políticas de atendimento à 

população em situação de rua, especialmente a Lei nº 2.678, de 3 de março de 2004, no 

município de Serra, e a Lei nº 7.101, de 2 de outubro de 2007, no município de Vitória, constatei 

que tais legislações contêm, em seus princípios e diretrizes, elementos em comum. Um deles 

remete às garantias de acolhimento na rede socioassistencial, de dignidade e de acesso à cidade 

pelos sujeitos assistidos. Outro ponto de contato é que ambas as leis preveem uma garantia de 

treinamento/capacitação/formação adequados aos profissionais que trabalham diretamente com 

a população em situação de rua.  

Diante do disposto nas leis citadas no parágrafo anterior, pude conferir na prática que 

os coordenadores estimulam a participação em eventos e em cursos que remetem a temas 

pertinentes à população em situação de rua, pois entendem que a busca de conhecimento, além 

das reuniões internas, é importante para os educadores sociais. O desafio, porém, é pensar em 

alternativas sobre como liberar os funcionários e ao mesmo tempo manter o serviço em 

funcionamento. Os coordenadores compreendem a necessidade deste tipo de formação; 

entretanto, esbarram na demanda do cotidiano, que em geral força à adoção de critérios para a 

liberação dos profissionais para as formações específicas.  

Dos três cenários analisados, o da unidade de Vitória foi o que mais desenvolveu eventos 

específicos que abordaram temas direcionados ao trabalho com a população em situação de rua. 

Com isso, não quero dizer que não ocorreram eventos nas unidades de Vila Velha e Serra, mas 

que no centro pop de Vitória pude observar mais essa iniciativa nos dias de visitas. 

Em Vitória, por exemplo, observei a participação de profissionais convidados da área 

da saúde para discutir questões relativas a diversas doenças. Foi promovida apresentação 

expositiva das doenças e suas especificidades e, depois do debate, foram fornecidos 
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esclarecimentos às dúvidas dos assistidos. Outros profissionais presentes foram os da área de 

Terapia Ocupacional, que promoveram momentos de conscientização corporal e interação entre 

educadores, técnicos e assistidos, além das parceiras com o Ministério Público, tratando do 

direito dos idosos e das mulheres, dentre outros.  

Mesmo com as atividades promovidas nos centros pop, os educadores sociais não 

tiveram uma adesão significativa nas ações desenvolvidas. Estas observações, na descrição de 

campo, foram constatadas pelo fato de os educadores sociais terem a função de executar tarefas 

administrativas e de rotina nas unidades, que, devido à demanda, muitas vezes sequer permitem 

aos funcionários sair de seus postos de atendimento. Em alguns casos, porém, a opção pela não 

adesão parte dos próprios educadores sociais. 

O fato de não se envolverem com as atividades propostas vai contra a política de 

educação permanente prevista nas orientações para a formação continuada para os recursos 

humanos do centro pop (2011), pois recomenda que o órgão gestor de assistência social, com 

apoio da coordenação da unidade, promova ações que garantam maior qualificação da equipe: 

É importante que o processo permanente de capacitação seja planejado, contando com 

diversas possibilidades e momentos que envolvam: participação em cursos, encontros, 

oficinas e outros eventos e visitas técnicas a outras unidades e serviços para a troca de 

experiências; dentre outros (BRASIL, 2011, p. 58). 

 

Para fortalecer o processo de capacitação, sugerem-se ainda a formação de grupos de 

estudos, a supervisão técnica ou a assessoria de profissional externa com experiência e o 

conhecimento em áreas estratégicas, reuniões de equipe sistemáticas e estudos de caso, 

respeitadas sempre as questões éticas. Há, de fato, um leque de atividades formativas que 

podem ser desenvolvidas; entretanto, não é uma realidade sistematizada nas unidades 

socioassistencias pesquisadas. Quando há movimentos dessa natureza, alguns dos educadores 

não lhes dão a devida relevância, perdendo a oportunidade de trocar experiências com 

profissionais de outros serviços conforme previsto nos documentos que orientam sobre a 

educação permanente. Observei que um grupo de educadores não vê como momento 

significativo para a sua formação a participação efetiva em eventos internos. 

A NOB/Suas/RH (2006) regulamenta diretrizes no que tange à política de educação 

permanente dos trabalhadores do Suas no âmbito da união, dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios. Para Quinonero et al. (2013), o foco na implementação intersetorial de políticas 

socioassistenciais com vistas à educação permanente representa um avanço, dado que valoriza 

as equipes e da atenção ao compromisso ético-profissional com os usuários da assistência.  
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Pude observar, a campo, tentativas de se cumprir o que é proposto pela NOB/Suas/RH 

(2006); entretanto, ainda que haja movimentos de implementação de atividades envolvendo 

outras equipes de profissionais de outras secretarias, o que prevaleceu foi o tema da saúde, mas 

sem características intersetoriais, pois as atividades eram desenvolvidas pela equipe de saúde 

sem o envolvimento dos demais profissionais dos centros pop.  

Estas ações setoriais nas unidades dos centros pop oferecidas pelos municípios são 

voltadas à população em situação rua, sem o envolvimento dos educadores sociais em caráter 

formativo. Este dado é evidenciado quando o educador MNS29, ao relatar sobre a preparação 

dada pela prefeitura, destaca: 

 

[...] essa preparação é mínima. Ela acontece é no dia a dia mesmo. Boa parte é do dia 

a dia, algumas coisinhas que a gente pega pra ler, um artigo ali outro aqui mas sem 

aprofundar muito. Nesse sentido é nas discussões do dia a dia, das reuniões, da 

experiência de outros aparelhos, de algumas palestras que a gente participa por ano, 

isso cerca de três ou quatro [...] (MNS29, 2017 - grifo nosso). 

 

Ao levar em consideração a capacitação dos recursos humanos e as orientações 

propostas pelos documentos, não consegui identificar, em nenhum dos três municípios 

pesquisados, uma política regular e sistematizada de formação/capacitação para os educadores 

sociais que sejam propostas pelos municípios. 

O educador MNS29 enfatiza não haver regularidade neste tipo de iniciativa. Há um certo 

incentivo para que os educadores sociais saiam para realizar cursos, para participar de palestras, 

entre outros; porém, tal incentivo é impossível de ser viabilizado devido aos compromissos 

internos no cotidiano. Quando alguém sai, compromete o serviço, porque cada um tem a sua 

função e necessitará arcar com uma parte das responsabilidades daquele que saiu.  

Em consonância com o relato de MNS29, descrito acima, a educadora FNS36 evidencia 

também que as formações oferecidas pela prefeitura são insuficientes para os educadores: 

Olha, é pouco, assim, deveria ter mais principalmente porque é difícil você achar um 

educador social que já possua experiência com o trabalho social, normalmente a 

pessoa vem sem experiência nenhuma. Por conta disso, penso que a própria prefeitura 

deveria oferecer mais cursos voltados para a área da educação social, na mediação de 

conflitos. Isso no intuito de proporcionar a todos educadores conhecimentos para 

saber lidar com esse público no dia a dia. Acredito que é deficiente ainda, acho que 

deveria ter mais formação continuada na área, pois as reuniões de equipe nas sextas-

feiras vez ou outra é pensado uma formação como o convite de alguém de fora [...] 

(FNS36, 2017 - grifo nosso). 

 

Já o educador MNM48 mostra que a ONG responsável pela administração do serviço 

no município de Vitória tem promovido oportunidades de participação em cursos de formação 

oferecidos pela prefeitura, pois sempre está convidando os educadores sociais. Diz que os 
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cursos oferecidos contribuem para sua atuação na área social, e destaca ainda a possibilidade 

de os associar aos conhecimentos da área da Educação Física e, de acordo com a demanda, vem 

promovendo no centro pop partidas de futebol. 

Dentre os conteúdos dos cursos oferecidos pela prefeitura, MNM48 destaca a mediação 

de conflitos, assim como a educadora FNS36, considerando-os de suma importância no dia a 

dia do serviço, dado que para isso se utiliza o diálogo, o saber ouvir para resolver problemas 

que surgem durante o plantão. 

Nos depoimentos de MNS29 e de FNS36, tenho observado que eles próprios sentem 

falta de formação e também se deparam com educadores sociais recém-contratados sem 

experiência. Mesmo havendo incentivo para a participação em eventos específicos, ressaltam 

que o dia a dia consome seu tempo. Devido à rotina do serviço, as equipes têm adotado o sistema 

de reuniões semanais como um momento para trocas de experiências, seja em relação às 

ocorrências da semana, seja até mesmo alguma discussão específica que surge a partir de um 

caso peculiar. 

A frágil consolidação dos cursos oferecidos pelos municípios gera um impasse, pois, 

quando realizados no horário de trabalho ou na folga dos educadores, eles têm que se organizar 

para ver quem será contemplado com a participação, cabendo aos coordenadores elaborar 

critérios para dar oportunidade a algum representante. Pelo que pude observar, quem for 

contemplado fica com a responsabilidade de repassar os conhecimentos adquiridos aos demais 

educadores, dando força ao argumento de que a formação específica desses profissionais se dá 

de fato em serviço, uma vez que constroem estratégias de intervenção baseadas nas experiências 

pessoais; portanto, a formação se dá nas relações estabelecidas no cotidiano, contribuindo para 

a autoformação (GOHN, 2010). 

Identificada esta lacuna, constata-se que a formação específica dos educadores sociais 

dos centros pop da Grande Vitória se dá no dia a dia, ou seja, é atuando que eles aprendem a 

lidar com as situações do cotidiano. Para tanto, o que Josso (2004) chama de autoformação é 

aqui observado na relação entre pares mais experientes, dado que possibilita uma troca de 

saberes no serviço desenvolvido no centro pop. Essa bagagem de conhecimento, oriunda da 

prática, representa uma importante orientação para educadores sociais recém-contratados. 

 Para a educadora FNS36, a prefeitura deveria oferecer mais cursos, pois entende que 

sejam importantíssimos para a atuação no centro pop. Como os educadores sociais não têm 

curso específico para atuar, a maioria que chega no serviço não tem experiência na área, e neste 

sentido ela defende que deveria haver uma formação continuada para que estes profissionais 

tenham subsídios para atuar, pois, mesmo as reuniões internas, e convites por parte da 
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coordenação de outros profissionais para palestrar, não são suficientes para capacitar os que 

estão chegando.  

Este relato da educadora FNS36 deve ser problematizado, visto que, em observação 

durante as visitas aos centros pop, mesmo sendo ofertadas palestras nas unidades, constatei, a 

não adesão dos profissionais. Portanto, esse contraponto por si só leva a um impasse: se, de um 

lado, não são ofertados muitos cursos aos educadores sociais conforme relatos coletados, de 

outro, quando são ofertados não há um envolvimento efetivo de alguns profissionais.  

Pode-se dizer que tanto os educadores sociais quanto a gestão socioassistencial têm o 

grande desafio de ofertar mais cursos, palestras, entre outras, quanto promover e gerenciar um 

maior envolvimento dos profissionais, pensando justamente na contribuição que as atividades 

possam dar à formação específica para atuar nos centros pop. Neste sentido, a problematização 

possibilitada pela pesquisa aponta para a necessidade de se pensar uma política de incentivo e 

valorização para a formação dos educadores sociais para que estes possam se envolver de uma 

maneira que garanta a pretendida formação qualificada. 

Embora tenham sido oferecidos poucos cursos durante os seus seis anos de experiência 

no centro pop, a educadora FNS36 ressalta que, no ano de 2016, participou de um curso 

específico para o atendimento à população em situação de rua. Na formação, pôde conhecer 

educadores sociais que atuavam em outros serviços e, assim, compreender a articulação da rede, 

pois teve a oportunidade de conhecer outros equipamentos dessa mesma rede, dado que, à 

medida que se deparava com algum problema, tornava-se mais fácil e rápido acionar os demais 

profissionais e os serviços para a sua resolução. Mesmo considerando o curso superficial quanto 

aos conteúdos desenvolvidos, a educadora FNS36 destacou como importante no seu dia a dia a 

abordagem de pontos como "doenças sexualmente transmissíveis", "álcool e outras drogas", 

"tipos de transtorno" e "mediação de conflitos".  

Este último, a mediação de conflitos, é um tipo de conhecimento bastante mencionado 

pelos educadores. A evidência se confirma quando perguntados sobre a formação específica 

realizada para atuar no centro pop:  

Olha só: fiz o curso de educador social pela prefeitura de vitória alguns anos atrás, 

nele tivemos noções de direitos humanos, de trabalho em equipe, porém o que mais 

gostei no curso foi o trabalho de mediação de conflitos, dado que usamos muito aqui 

dentro, acredito que foi uma aprendizagem e tanto [...] Assim, contribuiu com tudo, 

mas a cada dia você aprende um pouquinho mais, seja com curso, seja com eles 

mesmo (FNM50, 2017, grifo nosso). 

 

Aprendi muita coisa no curso de educador social que fiz antes de ingressar no Centro 

Pop; ele foi fruto de uma parceria entre a ONG em que trabalhava com crianças na 

Serra e a Prefeitura de Vitória. Pude aprender como receber a população em situação 

de rua, como lidar com eles, enfim como mediar um conflito, uma discussão [...] 

(FNM31, 2017 - grifo nosso). 
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A constante men­«o ¨ ñmedia­«o de conflitosò na fala dos demais educadores sociais, 

surge, assim o entendo, pelo fato de os interlocutores lidarem com um público que tem muitos 

conflitos. A mediação passa a ser um conteúdo que não tem ficado de fora dos cursos oferecidos 

aos educadores sociais. A educadora FNS36 ressalta que no último curso oferecido pela 

prefeitura aos educadores sociais, apenas dois foram selecionados para participar, e o critério 

foi privilegiar os que ainda não tinham feito cursos na área.  

O Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2018) registra que o conflito está presente no 

cotidiano da população em situação de rua, pois, quando há conflitos entre os assistidos no 

centro pop, os primeiros a atuar são os educadores sociais. Constatei, portanto, que, dos cursos 

oferecidos pelas prefeituras, a mediação de conflitos aparece como um conteúdo, dentre outros, 

inserido no rol de conhecimentos necessários a um educador social.  

Por meio das falas também pude observar que a mediação de conflitos é considerada 

pelos profissinais um conteúdo ímpar para a sua formação específica. Como a maioria não 

possui experiência no trabalho com essa população, considera a mediação de conflitos como 

fundamental para atuar em serviços socioassistenciais.  

Pode-se questionar se não seria a mediação de conflitos um ato de educar desenvolvido 

pelos educadores sociais, já que é uma demanda importante no cotidiano e este profissional é o 

que lida com os assistidos dentro do espaço, atendendo, escutando as suas demandas. Esta 

observação ressalta das falas das educadoras FNS36, FNM50 e FNM31. 

Segundo Sales (2016)130, muitos conflitos acontecem diariamente dentro ou fora do 

sistema de justiça. A grande questão abordada é como esses problemas são resolvidos. 

Conforme apresentado na narrativa das educadoras FNS36, FNM50 e FNM31, a mediação é 

uma importante ferramenta para o cotidiano do centro pop. Sendo assim, junto com [...] a 

negociação de conflitos, aparecem como meios dialogados e cooperativos de solução de 

questões individuais ou coletivas, apresentando-se como possibilidades para resoluções mais 

eficazes, inclusivas e pac²ficasò (SALES, 2016, p. 966). 

O método, diferente de outras políticas públicas que privilegiam a penalidade da 

violência e não a prevenção, prevê a participação dos envolvidos no processo. Diante disso, o 

diálogo inclusivo e cooperativo entre as pessoas acaba sendo uma premissa de que uma terceira 

                                                 
130 A autora, após fazer um levantamento bibliográfico identifica que o pensamento comum é que se deve 

apresentar fatos e documentos, de maneira racional, para comprovar os argumentos que são colocados na hora 

da discussão. Sendo assim, a emoção deve abrir espaço para a racionalidade e, as duas em um equilíbrio, devem 

ser otimizadas e trabalhadadas da melhor forma possível para que se consiga solucionar os conflitos.  
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pessoa ï mediador ïdeve dispor para conduzir a resolução do conflito de maneira satisfatória, 

compartilhada e imparcial. É interessante salientar, também, que a mediação, segundo Sales 

(2016), possui respaldo legal, pois foram aprovados a Lei de Mediação, Lei n. 13.140 de junho 

de 2015, e o Código de Processo Civil, Lei n. 13.105, de março de 2015. Mesmo pertencendo 

ao campo jurídico, acredito que possam contribuir, e muito, para respaldar ações e intervenções 

em ambientes fora do sistema de justiça, dado que a mediação de conflitos em ambientes 

vulneráveis se faz presente, sendo uma ferramenta importante, por exemplo, para os 

profissionais que atuam em programas socioassistenciais.  

Mesmo diante da formação específica adquirida no curso de Pedagogia e o oferecido 

pela prefeitura, a educadora FNS36 diz que sua atuação tem um limite. Ressalta, porém, que 

sempre "senta para conversar", ou seja, "escuta" os assistidos. Essa conversa geralmente é para 

tratar de algum problema de saúde, afetivo, conflito, ameaças, enfim, algo que não deixa os 

assistidos à vontade para conversar com a equipe psicossocial.  

O contato diário com os educadores sociais facilita as relações. Quando a educadora 

FNS36 sabe de algo mais grave, procura os técnicos para agilizar um atendimento e ajudar, 

passando a competência para quem tem formação sobre o assunto, ou encaminhando-o ao 

equipamento específico, de acordo com o caso. O procedimento de escuta qualificada dos 

assistidos está previsto nos documentos que tratam de políticas socioassistenciais; portanto, os 

trabalhadores do Suas têm como desafio orientar e encaminhar os profissionais da equipe 

psicossocial com vistas à elaboração de um novo projeto de vida por força de seu contato diário 

com os assistidos, com os quais passam mais tempo do que com a equipe psicossocial, que 

atende aos casos individuais de forma programada, portanto menos frequência, ficando para os 

educadores uma interferência imediata.  

Ao questionar as influências da trajetória de formação dos educadores, merece ser 

mencionada a narrativa do educador MNS29, que trata de sua formação específica no curso de 

Pedagogia: 

[...] Me ajudou e me ajuda bastante, até em questão com os próprios colegas, questão 

da flexibilidade. Como eu sou educador que se formou agora, eu tenho que exercitar 

uma atuação democrática, de diálogo, de escuta, que não é fácil no trabalho; tem que 

estar atento e sensível a essas nuances, à necessidade do meu colega, um olhar atento 

não só para o profissional, mas para o ser humano (MNS29, 2017 - grifo nosso). 

 

Quando o interlocutor diz que tem de usar valores democráticos no âmbito do trabalho, 

enfatiza o diálogo, a escuta e a sensibilidade para com o outro, o que nos aproxima, mais uma 

vez, da proposta de Freire (1987) e da educação problematizadora. Nesta perspectiva, o diálogo 

é considerado como fenômeno humano, e a partir dele se identificam as palavras que darão 
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condições de interpretar os códigos da opressão e perspectivar a transformação do mundo por 

meio da ação-reflex«o. Assim, os homens se fazem n«o no sil°ncio, ñ[...] mas na palavra, no 

trabalho, na ação-reflex«oò, nos quais a postura passa a ser questionadora da aliena­«o, 

provocando denúncia do mundo no sentido de modificá-lo. 

Ao discutir sobre a palavra verdadeira e a palavra inautêntica, o autor mostra que na 

segunda perspectiva a palavra fica esvaziada da dimensão de ação, tornando-se ñpalavreria, 

verbalismo, bl§bl§bl§ò. Neste sentido, reitera n«o haver transforma­«o sem ação, e esta ação 

deve ser reflexiva para não se tornar ativismo, impossibilitando o diálogo (FREIRE, 1987). 

Souza Neto (2010) diz que esses profissionais, além transmitir normas, valores e regras 

àqueles a quem atendem, têm como responsabilidade contribuir para prepará-los para lidar com 

o sofrimento, com os conflitos e com as tensões, no intuito de buscar a sua libertação e a de 

seus companheiros. Nesse caminho, a relação estabelecida entre educador e educando se dá, 

também, no campo da política, visto que confere novo sentido e significado às vidas das pessoas 

em vulnerabilidade.  

Diante das dificuldades encontradas pelos educadores sociais em atender a um propósito 

próximo daquilo que foi proposto por Freire (1987) e por Souza Neto (2010), pode-se destacar 

da fala do educador MNS29, que, ainda que a sua formação em Pedagogia não o tenha 

preparado especificamente para trabalhar no centro pop ï e, como trabalha em dois empregos 

em regime de escala ï tem tido dificuldade de arrumar tempo para fazer cursos e se aperfeiçoar 

para desempenhar melhor a sua função. 

Com relação ao tempo, quando perguntei aos educadores sociais sobre o que gostariam 

de fazer no tempo livre/lazer e não fazem, enumeraram um rol de atividades desejadas, como a 

necessidade de sair com mais frequência, praticar esportes, viajar, ensaiar música, investir 

tempo em projetos sociais e investir na formação acadêmica. Os educadores sociais apontam 

dois motivos como inibidores dessas práticas, consideradas importantes: a falta de tempo e de 

dinheiro. A partir dessas informações, é possível notar que o trabalho desenvolvido pelos 

interlocutores da pesquisa é percebido como maçante e desgastante, pois eles não conseguem 

se organizar para realizar as coisas que gostariam de fazer em seu tempo livre, e tampouco 

recebem o suficiente para vivenciá-las. 

Ao associar o trabalho socioassistencial enquanto fator que acarreta problemas de sua 

saúde, confirmo o que Romeiro et al. (2016) constataram ao realizar uma investigação sobre os 

transtornos mentais comuns (TMC) em educadores sociais de albergues e abrigos em São Paulo. 

Os autores dizem que esse tipo de transtorno tem afetado inúmeros trabalhadores no mundo, 

sendo considerado como problema de saúde pública, uma vez que afeta milhões de pessoas:  
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TMC se refere aos quadros que apresentam sintomas não psicóticos, como insônia, 

fadiga, sintomas depressivos, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 

concentração e queixas somáticas, que produzem incapacidade funcional das pessoas, 

mas que não preenchem os requisitos para os diagnósticos de transtornos mentais, seja 

do Manual Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM)131 ou da Classificação 

Internacional de Doenças (CID) (ROMEIRO et al., 2016, p. 323). 

 

Os dados produzidos na pesquisa de Romeiro et al. (2016) têm relação com a narrativa 

de MNS29, quando fala do excesso de sua dupla jornada de trabalho, cumprida com o objetivo 

de complementação da renda salarial. Esta necessidade tem impactado tanto na saúde do 

interlocutor quanto na participação em cursos específicos de interesse, pois a jornada de 

trabalho excessiva é considerada um fator limitador de tempo livre, desmotivando a 

participação, por exemplo, em cursos específicos para a atuação na área socioassistencial. 

Com relação à motivação relatada pelos educadores sociais, destaco as seguintes 

justificativas: 

Sinceridade. O que me motiva a continuar é o salário no final do mês, né? Se eu sair 

daqui, eu não tenho pra onde ir e nem como me sustentar. Mas como pessoa eu acho 

que é a oportunidade de ajudar ali da melhor maneira possível, o que você puder fazer 

pra ajudar é o suficiente, porque a situação que eles vivem é uma situação bastante 

complicada, é difícil. Então, como servidor público, o que me motiva é o meu salário, 

mas, como pessoa, é caridade, né, a oportunidade de ajudar, tratar eles com respeito, 

porque eles gostam de chegar aqui e sentir bem no lugar, acho que é isso (MNM20, 

2017 - grifo nosso). 

 

À parte a necessidade, logicamente, eu preciso do salário, do recurso financeiro pra 

vida, até porque emprego não tá fácil, ainda mais no ramo da educação que é bem 

concorrido, é uma raça de gente, muita gente concorrendo e aí fica difícil e o que tem 

a gente abraça. A questão social que eu sempre tive uma tendência para o lado da 

pedagogia social por conta de um pouco também dessa missão social que eu tenho, 

tanto de vida como religiosamente falando e profissionalmente, as três assim e é 

basicamente isso (MNS29, 2017). 

 

O que me motiva aqui [...] [é que] eu vejo aqui que a gente conseguiu chegar em uma 

etapa, porque aqui é um bate e volta e sempre vai mudando as pessoas né, aí eu vejo, 

eu dependo do salário mas eles também dependem da minha ajuda, meu trabalho, 

minha contribuição, entendeu, do meu desenvolvimento, meu aprendizado pra passar 

pra eles e por isso que eu continuo, aí falam: "ah, mas é violento" é, mas aonde que 

não tem violência hoje? Então é isso aí que mais me estimula a trabalhar aqui, mesmo 

que seja um pouquinho que você dá, mas você vê que o cidadão muda, não é que vai 

mudar de uma vez, mas ele vai mudando, moldando devagarzinho, devagarzinho, 

engatinha, tenta levantar e vai melhorando, vai melhorando (FNM50, 2017).  

 

Pelos depoimentos, o desemprego acaba sendo um motivador para os educadores sociais 

se manterem na área social e, como relatado por MNS29, inclusive, em dois empregos, pois, 

mesmo possuindo diferentes formações, a questão salarial parece bastante importante. 

                                                 
131 As siglas são derivadas da palavra em inglês: Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DCM-5), 

adotada pela American Psychiatric Associationon (APA). American Psychiatric Association.). DSM-5: Manual 

diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Artmed Editora, 201. 
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É nesse impasse que os educadores sociais se encontram, pois, além de dependerem do 

emprego, precisam se adaptar à área social, e muitos são contratados devido à necessidade de 

preencher a vaga, embora sem possuir os requisitos de experiência na área. Surge, então, um 

aspecto de vida dos educadores, visto que eles não têm formação, mas têm que trabalhar, e ao 

mesmo tempo têm que se formar para garantir a estabilidade. A impressão é que estão 

abandonados e não lhes são oportunizadas condições para que consigam realizar a formação, e, 

como representado nas falas desses profissionais, muitas vezes têm que fazer na prática do 

cotidiano, nas reuniões internas. 

Contudo, é importante salientar que eles nem sempre desejam investir em sua formação; 

alguns não se adaptaram ao serviço, pois não entenderam a proposta pensada pela equipe, pelo 

serviço; devido a essa postura, acabaram demitidos. A atuação cotidiana exige deles 

qualificação. Pelo que pude conferir, e repito, a formação específica enfrenta desafios diversos 

como a articulação de tempo para a poderem realizar, às vezes falta de interesse, além das 

peculiaridades do contexto, entre outros. Diante desses apontamentos, eu me pergunto como os 

educadores sociais podem pensar em formação trabalhando em um local em que o conflito gera 

incertezas e medos? Ou ainda, em que horário do dia seria possível realizar uma qualificação?  

Um ponto que indica e reforça esta reflexão, a de que a formação/preparação específica 

se dá no dia a dia, é que, mesmo com jornadas de trabalho extensas, os educadores destacam as 

reuniões internas de equipe como um espaço importante para efetivar trocas de experiências. É 

nesse espaço que escutam os colegas de trabalho, dialogam entre si, tornando tal espaço um 

momento de aprendizagem no qual toda a equipe troca experiências e resolve problemas 

acontecidos no cotidiano. 

O educador MNM20 reforça essa percepção acerca das reuniões internas, pois nelas são 

passadas informações para toda a equipe, orientadas pela prefeitura em reuniões externas. 

Ressalta que a coordenação, ou a equipe psicossocial, geralmente alterna a participação nesses 

encontros externos e é responsável pela socialização das informações para toda a equipe nas 

reuniões internas do centro pop, com vistas a implementar mudanças na assistência à população 

em situação de rua.  

Em relação à formação específica para a atuação no centro pop, observei que nem todos 

os educadores a possuem e cabe a eles próprios buscar esses conhecimentos. Alguns municípios 

oferecem cursos ou palestras, mas não o suficiente para cumprir a política de formação 

conforme a NOB-RH/Suas. 

No caminho da (auto)formação e do (auto)conhecimento, os educadores sociais têm 

buscado uma formação que os habilite a atuar nos centros pop, ora por meio das experiências 
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oportunizadas pela formação ampliada, ora pela formação restrita, que, de alguma maneira, 

oportunizou o contato com a área social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta deste trabalho foi compreender os processos de formação dos educadores 

sociais que atuam nas equipes multidisciplinares dos centros pop da região metropolitanada 

Grande Vitória. Isto só poderia acontecer se se olhassem como devem ser olhadas as 

experiências acumuladas de educadores sociais ao longo de suas trajetórias de vida e de 

formação, especialmente naquilo que, segundo seus relatos, interferem de forma mais 

significativa na atuação junto à população em situação de rua. 

Na análise de suas narrativas pude identificar três tipos de formação: a ampliada, a 

restrita e a específica, que correspondem a experiências relacionadas com as histórias de vida; 

a experiências de formação escolar e universitária e a experiências de formação especificamente 

voltadas para o acolhimento a pessoas em situação de rua. Apesar de eu haver assim clasificado 

suas experiências de formação ï exclusivamente para fins de organização da análise e da escrita 

ï entendo e reconheço que elas não devem ser consideradas de forma estanque. É preciso 

compreender que elas se articulam. Assim, um primeiro elemento a considerar é que a 

preparação dos educadores sociais para atuar nos centros pop é marcada não somente pelos 

acontecimentos do cotidiano de trabalho ou pela formação específica (quando ela existe), mas 

por experiências diversas acumuladas ao longo da vida. As análises que me foram franqueadas 

sobre o trabalho de tais educadores em alguns municípios se refletem diretamente na 

composição dos quadros dos centros, sem contudo esconder seus trajetos, tenham eles marcas 

políticas ou simplesmente competência ou necessidades que a vida impõe, e resolve por um 

processo curioso de reciprocidade.  

A pesquisa me tem permitido constatar o quanto os valores adquiridos na formação 

ampliada perpassam as diferentes etapas da vida dos sujeitos, e perceber algo muito amplo e 

enriquecedor, como o respeito ao outro. Esse elemento foi destacado nas narrativas dos 

educadores, que não esconderam a surpresa entre o momento de ingresso nos centros pop e as 

impressões após algum tempo de trabalho nas unidades. Nos relatos, indicam que à medida que 

foram compreendendo quem eram os sujeitos assistidos pelos centros pop, suas trajetórias e a 

realidade na qual estavam inseridos, as impressões passaram de uma visão estigmatizada para 

um olhar de respeito aos sujeitos assistidos pela política socioassistencial, e do ponto de vista 

pessoal evoluíram da simples competência para autoformação, autoconhecimento, autonomia. 

Para efeito de análise e de organização, volto citar as etapas da evolução em proporções 

diferenciadas percebidas pelos atores sociais: seja das habilidades aprendidas em cursos de 

formação que apenas indiretamente tinham relação a área social ï ao que chamaram de 
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formação restrita ï, mas que foram se ampliando com os os conhecimentos adquiridos nesses 

processos formativos, razão da importância a eles atribuída, e pelo efeito sobre a 

melhoria/desenvolvimento de sua atuação nos centros pop. Nessa direção, alguns educadores 

viram a possibilidade de implementar outras práticas no rol de atividades ofertadas no serviço, 

seja com base em suas experiências anteriores de formação, seja pelo que puderam capitalizar 

em termos de práticas corporais. Tais experiências não apenas enriqueceram suas carreiras, ou 

biografias, mas passaram a integrar os serviços do centro pop, muito embora não estivessem 

listadas no rol de suas atribuições. 

Com relação à formação específica, identificado em minha investigação como 

importantíssima para a intervenção, é entendida como uma formação com ênfase na área social. 

Pude sentir o quanto alguns lamentavam a ausência, na maioria dos casos, de iniciativas dessa 

ordem, ou seja, de políticas de formação que poderiam ou deveriam ser oferecidas por 

municípios e ONGs, como preparação profissional necessária para atuar de acordo com as 

finalidades primeiras de suas funções.  

Dentre os conteúdos que, no entendimento dos educadores, precisam constar nos 

processos formativos, talvez o mais indicado tenha sido o da capacidade de dialogar, no sentido 

de falar e ser ouvido, de escutar, de mediar conflitos, de influir e acreditar numa possibilidade, 

ainda de lenta e gradual, de mudança na vida do educador e do assistido. Tais habilidades, como 

admitido por alguns educadores, puderam ser aproveitadas de experiências de vida e formação 

adquiridas em outros espaços e, a partir delas, direcionadas em benefício da população em 

situação de rua. Percebi, junto a eles, a consciência de uma capacitação que só a prática e o 

contato diário com essa população poderia exigir, o que explicaria sua eventual não 

regulamentação, já que a profissão de educador social, segundo meus interlocutores, é produto 

de uma capacitação que depende de oportunidades práticas, de trocas de experiências, da 

capacidade em entender o recado de cursos, palestras, eventos, seminários (apesar de bastante 

limitados, conforme o município), e muito nas reuniões internas. 

Dentre as leituras que a investigação me proporcionou, mais que as chamadas 

atribuições históricas dos educadores sociais, quero destacar o desenvolvimento de ações que 

culminam na transformação social da realidade, ponto já previsto e proposto por Freire (1987) 

ao pensar na atuação desses sujeitos. A observação e a experiência a campo me têm permitido 

conferir, mas não a ponto de poder generalizar: se em alguns pude conferir crescimento ao 

ponto de eles próprios reconhecerem um processo de autoformação e desenvolvimento, em 

outros senti a atuação limitada a desenvolver tarefas administrativas e organizacionais.  
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A validade do estudo que me propus, e com a formação e o idealismo por ela despertado 

ï razão por que achei interessante frisar meu próprio histórico, está em que não se pode ficar 

apenas nas atividades administrativas para os serviços, importantes e necessárias, para que do 

ponto de vista social político e administrativo se criem instituições como os referidos centros, 

mas sobretudo para que a estrutura seja um espaço para a essência histórica da educação social, 

a consolidação das políticas socioassistenciais e a construção de novos projetos de vida para a 

população em situação de rua. 

Constatei, ou pude registrar, que é durante as reuniões internas e no dia a dia com os 

pares que os educadores têm a possibilidade de realizar a autoformação, que verificar como os 

saberes mais específicos para atuar no centro pop são construídos no serviço, ou seja, numa 

experiência que se constrói cotidianamente. Sendo assim, poder-se-ia questionar se a 

autoformação influencia no resultado. A resposta seria parcialmente sim, pois, ao se tratar 

dessas histórias e ao se narrar as suas próprias experiências, refletiram sobre a sua formação, 

principalmente a que antecede o ingresso no serviço e a que tem sido desenvolvida após o seu 

ingresso, constituída em seu cotidiano.  

Nesse sentido, a habilidade em lidar com a população em situação de rua requer dos 

profissionais sensibilidade para captar as impressões do cotidiano; porém, percebi ser ela 

construída no dia a dia do trabalho no centro pop, pois os educadores não têm uma formação 

ou capacitação prévia para ingressar nesse espaço de atuação, conforme mostraram as 

informações levantadas em campo. É no cotidiano que esses sujeitos aprendem a lidar com 

inúmeras questões complexas, tais como o uso e o abuso de substâncias psicoativas, ausência 

de moradia, conflitos diversos, problemas de saúde, desemprego, perda dos vínculos familiares, 

entre outros. 

Também pude conferir o que preveem as leis que regem o Sistema Único de Assistência 

Social (Suas), que uma política de educação permanente/capacitação que incorpore de forma 

específica os educadores sociais nem sempre acontece efetivamente, como deveria ser. Senti 

também a dimensão cotidiana da necessidade de se obter e manter um emprego, e a percepção, 

apesar dessa razão prosaica, da necessidade sentida de buscarem, por diversas maneiras, uma 

capacitação para o atendimento do público alvo, ao descobrir o aspecto humano e humanitário 

da política socioassistencial, e a oportunidade do intercâmbio entre os mais experientes e os 

educadores mais jovens, ou recém-contratados pelos centros pop. 

Foi-me propiciado observar, também, que a formação superior ou a formação específica 

faz diferença na atuação como educador social, principalmente porque as ações desses sujeitos 

parecem se aproximar mais daquilo que se espera de um educador social na perspectiva 
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freireana. Quero dizer que é mais comum observar uma relação mais pedagógica e 

fundamentada por parte desses sujeitos do que por aqueles que não tenham formação específica. 

Estes últimos fazem muito bem o seu trabalho, mas o desenvolvem muito mais em nível 

organizacional do que pedagógico. Isso indica a necessidade de propiciar condições para que 

se formem, até porque os serviços socioassistenciais têm exigido, na contratação dos 

profissionais, certa experiência com a população em situação de rua ou na área social. Portanto, 

ao fazerem tal exigência, impulsionam a necessidade dos educadores em buscar formação para 

se enquadrarem nos requisitos da vaga.  

Com a constatação da importância da formação para a atuação dos educadores sociais, 

dei-me conta da possibilidade de o professor de educação física compor a equipe 

multidisciplinar do centro pop. Percebi, por muitos indícios, não apenas nas falas dos próprios 

educadores sociais que desenvolvem práticas corporais diversas com os assistidos. Vi ali 

experiências pontuais que envolvem, principalmente, a modalidade futebol como 

potencializadora do processo de socialização. Entendo, porém, que a aproximação da educação 

física com a área socioassistencial requer muito mais cuidados, visto que as práticas corporais 

por si sós não são capazes de salvar as pessoas da situação de rua ou do uso/abuso de drogas, 

ainda que as compreenda como elemento do processo de socialização dos sujeitos, mas mais 

importante se for um elemento sistematizado na relação com a equipe multidisciplinar. 

Percebi as práticas corporais como possibilidade para a atuação dos educadores sociais, 

como elemento a integrar os processos formativos desses sujeitos, abrindo um leque de 

possibilidades para colaborar com uma proposta político-pedagógica pela via dos esportes, das 

danças, da atividade física e de outros componentes da cultura corporal de movimento, em 

condições de contribuir para o processo de socialização dos sujeitos, para o estreitamento de 

laços e, também, numa perspectiva freireana, para um processo de construção de liberdade e de 

autonomia desses indivíduos. 

A inserção das práticas corporais nos centros pop de modo mais pedagógico, assim 

como a inserção de elementos das artes, por exemplo, potencializaria, pelo que entendo, as 

ações desse espaço de acolhimento para além de simples abrigo, mas como espaço para 

construir com os sujeitos certas habilidades que propiciem o desenvolvimento de novos projetos 

de vida, e de compreensão da realidade em que vivem. 

As práticas corporais ï assim como outros elementos ï estão presentes em alguns 

centros pop da Grande Vitória como iniciativas de educadores sociais que se dispõem a fazer 

algo mais do que aquilo que lhes é cobrado. Se tais práticas se devem à iniciativa de alguns com 

base em experiências adquiridas ao longo da vida, com essas práticas, mais oportuno seria 
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incluir tais práicas em processos de formação, de modo que os educadores sociais atuem numa 

perspectiva mais próxima daquilo que foi pensado na origem do cargo. 

Acho importante salientar que os centros pop, mesmo atuando com dificuldades nos 

municípios pesquisados, prestam um serviço importante para a região metropolitana da Grande 

Vitória. Mesmo com as dificuldades identificadas pelas equipes multiprofissionais, os 

educadores sociais são tomados como referência para e pela população em situação de rua.  

Documentos consultados, como Política Nacional de Assistência Social (2004), a 

Norma Operacional Básica do SUAS (2005), a Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos (2007) e as Orientações Técnicas para o centro pop (2011), dentre outros, apontam 

para a necessidade de se investir na qualificação dos trabalhadores que compõem o Suas, com 

vistas a conferir maior qualidade ao atendimento dos assistidos da política socioassistencial. 

Portanto, o investimento na formação/capacitação dos trabalhadores de forma sistemática pode 

significar prioridade na oferta de ações direcionadas às necessidades das pessoas em situação 

de rua assistidos pelos equipamentos da rede socioassistencial municipal. 

A carência de formação específica gera necessidades, e as necessidades demandam ser 

supridas. Identifiquei ainda que os saberes mobilizados por esses profissionais para resolver os 

problemas são oriundos da experiência prática, pois eles aprendem no cotidiano com a 

população em situação de rua, sempre reportando aqueles saberes adquiridos na formação 

ampliada e restrita. Aqueles que possuem alguma formação específica, aliados aos 

conhecimentos adquiridos nos bancos escolares com os demais membros da equipe, constrem 

um espaço de troca para a resolutividade dos problemas.  

Espera-se que as capacitações sejam pensadas como um processo de formação 

constante, que impacte em novas ações, que deem subsídio para a elaboração de projetos e 

programas e, que orientem condutas e atitudes profissionais que sirvam de instrumento de 

integração dos trabalhadores do campo socioassistencial, com vistas a consolidar o processo de 

implementação do SUAS nas região metropolitanada Grande Vitória. 

Analisados os sistemas de formação desenvolvidos pelos municípios da região 

metropolitana da Grande Vitória, senti que podem e devem ser compreendidos e reelaborados 

de maneira reflexiva. Acredito também que minha investigação possa contribuir, seja abrindo 

possibilidades, seja para que gestores da política socioassistencial repensem as formações dos 

educadores sociais com vistas a aprimorar as ações já existentes.  

A pesquisa me faz pensar na possibilidade de minimizar o distanciamento entre o que é 

produzido na universidade e o que é vivido pelos profissionais no campo de atuação na área 

socioassistencial, especificamente de parte dos profissionais que representam o elo mais fraco 
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da política socioassistencial, que são os educadores sociais, cuja potência de trabalho é imensa. 

Buscando compreender de maneira sensível os sujeitos que conduzem as políticas que abarcam 

as pessoas em situação de rua, desejo contribuir com esta pesquisa, pois tem tocado pontos 

importantes sobre a trajetória de formação dos educadores sociais, e ao mesmo tempo ajudou a 

compreender também as suas vulnerabilidades na execução da política socioassistencial. 
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ANEXO A ï Roteiro de observação  

 

Universidade Federal do Espírito Santo 

Centro de Educação Física e Desportos 

Roteiro de observação  

 

Profª. Dra Liana Abrão Romera  

Profª. Dra Rosianny Campos Berto 

Profº Esp. Samuel Coelho da Silva  

 

 O presente instrumento pretende levantar informações dos Educadores Sociais 

necessárias ao desenvolvimento da pesquisa intitulada: ñCentro Pop e redu­«o de 

vulnerabilidades: trajetória, formação e práticas de educadores sociais em unidades da 

Grande Vitóri aò. 

 

1. Há quanto tempo trabalha aqui no Centro Pop? Quantos anos você tem? 

2. Comente o que mais te impressionou nesse período. 

3. Você mora aqui perto? Você vem como para o serviço? 

4. Você acha tranquilo trabalhar aqui? 

5. O que motivou sua participação no Centro Pop? O que ele significa para você? 

6. Quais são as atividades que desenvolve aqui no Centro Pop? Como são organizadas? 

7. Você participa de eventos ou cursos oferecidos pela Prefeitura para atuar com a 

população em situação de rua?  

 

Observação: 

¶ Relação dos educadores sociais com os demais profissionais e usuários do Centro Pop. 

¶ Descrição: Do ambiente (setting), dos sujeitos, da dinâmica-atividades, do 

comportamento das pessoas, da quantidade das pessoas e dos fatos. 

¶ Reflexão analítica sobre problemas, impressões, surpresas, decepções, inquietações, 

sentimentos, dúvidas, esclarecimentos e dilemas. 
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ANEXO B - Questionário 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

CENTRO DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS 

 

Questionário 

 

Profª. Dra Liana Abrão Romera 

Profª. Dra Rosianny Campos Berto  

Profº Esp. Samuel Coelho da Silva  

 

O presente instrumento pretende levantar informações dos Educadores Sociais do Centro Pop, 

necessárias ao desenvolvimento da pesquisa intitulada: ñCentro Pop e redu­«o de 

vulnerabilidades: trajetór ia, formação e práticas de educadores sociais em unidades da 

Grande Vit·riaò e sua participação é fundamental para a concretização da mesma. 

 

I IDENTIFICAÇÃO  

 

1. Qual a sua idade? ___________ Data de nascimento ___/ ____/________.  

 

2. Qual é o seu sexo: Feminino ( )    Masculino ( ) 

 

3. Você se considera:  

Branco/a ( ) Preto/a ( )  Amarelo/a ( ) Pardo/a ( ) Indígena ( )  

Outro _____________________________  

 

4. Qual é o seu Estado Civil:  

Solteiro (a) ( )  Casado (a) ( )  Separado (a) ( )  Viúvo (a) ( ) 

 Outro ______________________________ 

 

5. Você tem filhos? Se sim, quantos? _______________________________________ 
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6. Você mora em qual Município? __________________________________________ 

 

7. Você nasceu em qual Município? ________________________________________ 

 

8. Com quem mora? _____________________________________________________ 

 

9. Qual é a sua profissão? _________________________________________________ 

 

10. Atuou em algum projeto social? Sim ( ) Não ( ). 

Se sim, qual? ___________________________________________________________ 

 

II FORMAÇÃO ESCOLAR  

 

11. Você tem religião? Qual?_______________________________________________ 

 

12. Em se tratando de sua formação escolar, você possui: 

a) Ens. Fundamental Incompleto ( ) 

d) Ens. Fundamental Completo    ( ) 

A escola em que estuda/estudou é/era: Pública ( ) Privada ( )   

 

e) Ens. Médio Incompleto  ( ) 

f) Ens. Médio Completo   ( ) 

A escola em que estuda/estudou é/era: Pública ( ) Privada ( )   

 

g) Ens. Técnico Incompleto  ( ) 

h) Ens. Técnico Completo  ( ) 

A escola em que estuda/estudou é/era: Pública ( ) Privada ( )   

Qual curso? _________________________________________________________ 

 

i) Ens. Superior Incompleto  ( ) 

j) Ens. Superior Completo  ( ) 

A Instituição em que estuda/estudou é/era: Pública ( ) Privada ( )   

Qual curso? _________________________________________________________ 
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k) Pós-graduação Incompleta  ( ) 

l) Pós-graduação Completo  ( ) 

A Instituição em que estuda/estudou é/era: Pública ( ) Privada ( )   

Qual área? _________________________________________________________ 

 

i) Outro ___________________________________________________________ 

 

13. Você participou de alguma atividade extracurricular? 

Música ( )   Esportes ( )  Teatro ( )  Idiomas ( ) 

Outros _____________________________________________________________ 

 

III MEIO DE LOCOMOÇÃO E TEMPO LIVRE  

 

14. Seu meio de transporte mais utilizado é: 

Ônibus ( )  Carro ( )  Bicicleta ( )  A pé ( ) Outros 

_____________________________________________________________ 

 

15. Quais atividades você mais realiza no seu tempo de lazer/livre? 

___________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________ 

 

16. O que você mais gostaria de realizar no seu tempo de lazer/livre e não faz? Por quê? 

___________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________ 

 

IV SOBRE A ATUAÇÃO NO CENTRO POP 

 

17. Há quanto tempo atua no Centro Pop?  

 

___________________________________________________________________ 
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18. Como você entrou no Centro Pop?  

 

Concurso ( ) Convite ( ) Indicação política ( ) Processo seletivo ( ) 

Outros __________________ 

 

19. Qual é o seu regime de trabalho: 40h/sem ( ) 30h/sem ( )  Escala ( ) 

Outros _____________________________________________________________ 

 

20. Você teve alguma formação/curso para atuar no Centro Pop? Se sim, detalhe. 

________________________________________________________________ 

 

________________________________________________________________ 

 

 

21. Que atividades você desenvolve no Centro Pop? 

________________________________________________________________ 

 

________________________________________________________________ 

 

22. O que te motiva a continuar trabalhando com a Pop Rua? 

________________________________________________________________ 
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ANEXO C - Roteiro de entrevista 

 

 

Universidade Federal do Espírito Santo 

Centro de Educação Física e Desportos 

Roteiro de entrevista 

 

Profª. Dra Liana Abrão Romera  

Profª. Dra Rosianny Campos Berto 

Profº Esp. Samuel Coelho da Silva  

 

 O presente instrumento pretende levantar informações dos Educadores Sociais 

necessárias ao desenvolvimento da pesquisa intitulada: ñCentro Pop e redu­«o de 

vulnerabilidades: trajetória, formação e práticas de educadores sociais em unidades da 

Grande Vit·riaò e sua participação é de fundamental importância para a concretização da 

mesma; 

 

1. Conte sobre a sua trajetória pessoal (vida pessoal, profissional, estudantil ...). 

2. Como chegou ao Centro Pop (concurso, indicação, seleção, convite...)? 

3. Como é para você estar aqui?  

4. Há quanto tempo você faz parte do Centro Pop? O que motivou sua 

participação/permanência no Centro Pop?  

5. Comente o que mais te impressionou nesse período? 

6. Como você se preparou ou foi preparado para estar aqui? 

7. Relate suas impressões sobre as intervenções feitas no Centro Pop. 

8. Qual é a sua formação?  

9. Quais as expectativas que você deposita na atuação profissional no Centro Pop? 

10.  Como a sua formação pode ter contribuído com a sua atuação profissional no Centro Pop?  

11. De que maneira os saberes mobilizados nos momentos/ espaços (cursos, projetos, 

programas, lazer, trabalho) tem contribuído com a sua formação e atuação profissional no 

Centro Pop? 
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ANEXO D - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

UNIVERSIDAD E FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  

CENTRO DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

Profª. Dra Liana Abrão Romera  

Profª. Dra Rosianny Campos Berto 

Profº Esp. Samuel Coelho da Silva  

 

O Sr/Srª está sendo convidado a fazer parte da pesquisa intitulada: ñCentro Pop e 

redução de vulnerabilidades: trajetória, formação e práticas de educadores sociais em 

unidades da Grande Vit·riaò que tem por objetivo compreender a trajetória e o processo de 

formação dos Educadores Sociais que atuam na equipe multidisciplinar do Centro Pop antes e 

durante o ingresso no quadro. 

O presente trabalho se justifica a partir de três vertentes, 1) a necessidade de 

compreender a formação e qualificação do grupo de educadores sociais que atuam no Centro 

Pop. 2) a mudança de contexto da prevenção, deslocando de seu espaço habitual de 

desenvolvimento, a escola, e transportado para outros espaços de intervenção e diferentes 

públicos como a população em situação de rua. 3) as possibilidades da educação física compor 

a equipe multidisciplinar que atua no Centro Pop.  

 A participação é voluntária e se dará por meio da formação, de preenchimento de 

questionário e posterior entrevista semiestruturada. Portanto, não terá nenhuma despesa e 

também não receberá nenhuma remuneração, e o mesmo poderá buscar, a qualquer momento, 

esclarecimentos quanto ao objetivo da pesquisa e/ou relativos ao método e/ou quaisquer outras 

dúvidas que surgirem durante as entrevistas junto ao pesquisador responsável. 

Caso concorde em participar do estudo, sua identidade e os dados coletados serão 

mantidos em sigilo. As entrevistas e os questionários serão gravados e registrados e as 

informações sendo utilizadas somente para o desenvolvimento da pesquisa, mantendo-se a 

confiabilidade e a privacidade dos participantes. 
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Os voluntários da pesquisa poderão se recusar a continuar a participar da pesquisa e 

retirar seu consentimento em qualquer fase da mesma. 

Embora mínimos, os riscos previsíveis para a participação na pesquisa são o 

constrangimento (acanhamento) nas formações, entrevistas ou preenchimento do questionário. 

Entretanto, serão tomados todos os cuidados éticos no sentido de se evitar qualquer tipo de 

exposição desnecessária na condução da pesquisa, assim como será garantido o direito de obter 

indenização conforme a Resolução nº 466 do Conselho Nacional de Saúde, em eventual dano 

decorrente da pesquisa. 

Em caso de denúncias e/ ou intercorrências na pesquisa o participante poderá contatar o 

Comitê de Ética e Pesquisa da UFES por meio do telefone: (27) 3145-9820, pelo e-mail: 

cep.goiabeiras@gmail.com, pessoalmente ou pelo correio, através do endereço: Av. Fernando 

Ferrari, 514; Campus Universitário, sala 07 do Prédio Administrativo do CCHN, Goiabeiras, 

Vitória - ES, CEP 29.075-910. 

Não haverá gastos decorrentes da pesquisa para os participantes e que os resultados 

serão utilizados apenas para fins científicos. 

Os dados desta pesquisa poderão beneficiar os participantes pesquisados de forma 

indireta, uma vez que os resultados alcançados poderão fornecer dados para a implementação 

ou aprimoramento de futuras ações de prevenção ao uso indevido de substâncias psicoativas. 

 

O participante receberá uma via deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de 

igual teor, assinada por ambos tanto pelo participante quanto pelo (a) pesquisador (a) principal 

ou seu representante, sendo esta rubricada em todas as páginas. 

 

Prof. Dra. Liana A. Romera. Fone (27) 999535334 

Profª. Dra Rosianny Campos Berto (27) 999788228 

Prof. Esp. Samuel Coelho da Silva. Fone (27) 997726758 

Universidade Federal do Espírito Santo - Centro de Educação Física e Desportos ïGrupo de 

Pesquisa Andaluz. Av. Fernando Ferrari, 514 Campus Universitário Goiabeiras Vitória ï ES. 

Cep: 29075-810 Tel: / (27) 997726758 

 

 

 

 

 

mailto:cep.goiabeiras@gmail.com
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Consentimento do participante  

 

Eu,............................................................................................................................ abaixo 

assinado, concordo voluntariamente em participar do estudo: ñCentro Pop e redu­«o de 

vulnerabilidades: trajetória, formação e práticas de educadores sociais em unidades da 

Grande Vit·riaò declaro ainda que fui devidamente informado e esclarecido pelo Pesquisador 

Responsável sobre a pesquisa e os procedimentos nela envolvidos. 

 

Local:........................................................................................ Data: ......../........./............ 

 

Assinatura ........................................................................................................................... 

 

Ass. do pesquisador ................................................................................................. 

 

Endereço eletrônico ........................................................................................................... 

 

  

Obrigada pela sua atenção. 
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APÊNDICE A - Documentos sobre o Centro Pop ï Nacional 

 

DOCUMENTOS SOBRE O CENTRO POP - NACIONAL  

Ano 
Título do 

documento 
Base de dados 

Quem 

produziu 
Destinatários 

Do que trata 

      

2005 NOB/SUAS 

Ministério de 

Desenvolvimento 

Social e Combate 

à Fome 

Conselho 

Nacional de 

Assistência 

Social 

Gestores do 

SUAS 

Universalização das 

políticas 

socioassistenciais, 

alocação de 

cofinanciamento 

federal 

2005 NOB/SUAS/RH 

 Ministério de 

Desenvolvimento 

Social e Combate 

à Fome 

MDS 

Trabalhadores da 

assistência do 

SUAS 

Regulamenta a atuação, 

padronização das 

carreiras, 

implementação de 

ações de qualificação e 

valorização  

2009 
Decreto n° 

7.053132 

Planalto/Casa 

Civil  

Presidência da 

República 

População em 

Situação de Rua 

Institui a Política 

Nacional para a 

População em situação 

de rua 

2009 
Resolução n° 

109133 

Conselho 

Nacional de 

Assistência Social 

Conselho 

Nacional de 

Assistência 

Social 

Compromissos a 

serem cumpridos 

pelos gestores 

Tipificação Nacional de 

Serviços 

Socioassistenciais  

2011 
Orientações 

técnicas 
MDS MDS Gestores 

Orienta a gestão do 

Centro Pop  

2011 
Cartilha Centro 

Pop ï Cad Único 
MDS MDS 

Trabalhadores do 

SUAS 

Orientação para 

preenchimento e 

cadastramento das PSR 

e sua vinculação a 

serviços 

socioassistenciais do 

Governo  

2011 

Perguntas e 

respostas ï 

Centro Pop 

MDS MDS 
Trabalhadores do 

SUAS 

Orientar e apoiar os 

Estados, os Municípios 

e o Distrito 

Federal no 

planejamento, 

implantação, 

coordenação e 

acompanhamento 

 

                                                 
132 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7053.htm . Acesso em: 23 

nov. 2017. 
133Disponível em:  http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf  

Acesso em: 4 dez. 2017. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7053.htm
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/tipificacao.pdf
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APÊNDICE B - Documentos sobre o Centro Pop - Estadual e Municipal 

DOCUMENTOS SOBRE O CENTRO POP - ESTADUAL E MUNICIPAL  

Ano 
Título do 

documento 
Base de dados Quem produziu Destinatários 

Do que trata  

1995 Lei nº 5.162134 

19/12/1995 

(Assembleia 

Legislativa) 

 

Governo do 

Estado do ES 
Assistência Social 

Transferência do Fundo Estadual de Assistência 

Social para os Fundos Municipais. 

2004 Lei n° 2678135 

Câmara 

Municipal, 

03/03/2004. 

Prefeitura 

Municiapal de 

Serra 

População adulta 

de rua 

Criação da política de atendimento a população 

adulta de rua do município nos termos da 

Constituição e da Lei Orgânica da Assistência 

Social.  

2007 
Lei Orgânica 

7.101136 

02/10/2007  

(A Tribuna) 

Prefeitura 

Municipal de 

Vitória 

População em 

situação de rua  

Dispõe sobre a política de atendimento à PSR da 

Vitória 

2010 Lei Nº 9.451137 

18/05/2010 

(Assembleia 

Legislativa) 

 

Governo do 

Estado do ES 
Assistência Social 

A dotação orçamentária prevista para a assistência, 

da Secretaria de Estados do Trabalho Assistência 

e Desenvolvimento Social (SETADES) será 

transferida automaticamente para o Fundo 

Estadual de Assistência Social. 

2011 
Decreto N° 

15.070138 

30/06/2011  

(A Tribuna) 

Prefeitura 

Municipal de 

Vitória 

População em 

situação de rua 

Institui a Câmara Intersetorial de Políticas 

Públicas para a PSR - CAI-POP  

2011 
Decreto N° 

15.173139 

08/10/2011  

(A Tribuna) 

Prefeitura 

Municipal de 

Vitória 

População em 

situação de rua 

Dá nova redação ao Art. 3º do Decreto nº 15.070, 

de 21 de junho de 2011, que instituiu o CAI - POP 

2012 
Decreto N° 

15.413140 

04/07/2012  

(A Gazeta) 

Prefeitura 

Municipal de 

Vitória 

População em 

situação de rua 

Designa os membros da Câmara Intersetorial de 

Políticas Públicas 

2012 Lei N° 9.966141 
19/12/2017 

(SETADES) 

Governo do 

Estado do ES 
Assistência Social 

Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência 

Social no ES e dá outras providências. Em seu Art. 

42 revoga as Leis nºs 5.162, de 19.12.1995, e 

9.451, de 18.5.2010 

2016 Lei N° 5.719142 
26/02/2016 

(Diário Oficial) 

Prefeitura 

Municipal de Vila 

Velha 

Assistência Social 

Institui o SUAS do Município 

 

                                                 
134Disponível em: < 

https://setades.es.gov.br/Media/seadh/Legisla%C3%A7%C3%A3o/LEI%20N%C2%BA%205162-1995%20-

%20cria%20CEAS%20e%20FEAS.pdf >.Acesso em: 8 dez. 2017. 
135  Disponível em: < http://legis.serra.es.gov.br/normas/images/leis/html/L26782004.html>.Acesso em: 8 dez. 

2017. 
136 Disponível em: <http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=155029>.Acesso em: 30 nov. 

2017.  
137 Disponível em: <http://www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis/html/9.451.htm>.Acesso em: 30 nov. 

2017.  
138 Disponível em: <http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=173243>.Acesso em: 30 nov. 

2017. 
139 Disponível em: <http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=174160>.Acesso em: 30 nov. 

2017. 
140 Disponível em: <http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=176911>.Acesso em: 30 nov. 

2017. 
141   Disponível em: < http://www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis/html/LO9966.html>. Acesso em: 

30 nov. 2017. 

 142 Disponível em:  

<http://www.vilavelha.es.gov.br/legislacao/Arquivo/Documents/legislacao/html/L57192016.html>.Acesso 

em: 8 dez. 2017. 

http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=155029
http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=173243
http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=174160
http://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/consulta.cfm?id=176911
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APÊNDICE C ï Descrição dos centros pop 

 

O Centro Pop de Vila Velha 

 

O atendimento às Pessoas em Situação de Rua da Unidade de Vila Velha compõe-se de 

três pavimentos: no primeiro, funciona a área de recepção dos assistidos e o guarda pertences; 

no segundo, uma garagem, que é utilizada como pátio onde os assistidos ficam durante o dia; 

no terceiro, banheiros e área de lavanderia; e no quarto e último, a sala da coordenação, a 

cozinha e o local de entrega dos kits e da alimentação: 

 

 

Figura 1 - Vista superior da Unidade 

Fonte: Google Maps.143 

 

A partir do momento que são autorizados a entrar no recinto, os assistidos se identificam 

para o educador social ou o psicólogo, que faz o controle rigoroso do número de indivíduos que 

ficarão no dia. Sob a observação de um técnico ou educador social, acompanhado de um 

funcionário da segurança patrimonial, os pertences são guardados em armários. Os educadores 

sociais fazem, então, um cadastro prévio no serviço (uma espécie de triagem), incluindo 

agendamento de atendimento psicossocial para os que necessitarem.  

 

                                                 
143 GOOGLE MAPS. 2018. Disponível em: < 

https://www.google.com.br/maps/place/Centro+Pop+Vila+Velha/@-20.3416382,-

40.3004011,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0xb81617f102acbd:0xd14cd44891c81072!8m2!3d-

20.3416432!4d-40.2982124?hl=pt-BR> . Acesso em: 2 out 2018. 

https://www.google.com.br/maps/place/Centro+Pop+Vila+Velha/@-20.3416382,-40.3004011,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0xb81617f102acbd:0xd14cd44891c81072!8m2!3d-20.3416432!4d-40.2982124?hl=pt-BR
https://www.google.com.br/maps/place/Centro+Pop+Vila+Velha/@-20.3416382,-40.3004011,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0xb81617f102acbd:0xd14cd44891c81072!8m2!3d-20.3416432!4d-40.2982124?hl=pt-BR
https://www.google.com.br/maps/place/Centro+Pop+Vila+Velha/@-20.3416382,-40.3004011,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0xb81617f102acbd:0xd14cd44891c81072!8m2!3d-20.3416432!4d-40.2982124?hl=pt-BR
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Figura 2 - Vista frontal da Unidade 

Fonte: Google Maps.144 

 

Há uma sala logo na entrada usada para orientação jurídica uma vez por semana, nela 

também, de forma alternada, são realizados atendimentos de enfermagem por uma profissional 

que vai ao Centro Pop algumas vezes por semana, em dias alternados. De frente para o banheiro 

unissex há uma sala para atendimento psicológico que também é utilizada para outras atividades 

como reuniões com assistidos ou com funcionários. A sala ao lado do banheiro é para 

atendimento dos assistentes sociais do serviço.  

O pavimento (3) fica logo na entrada, este recinto possui uma sala localizada com 

diversas finalidades como: atendimentos, reuniões e organização dos lanches, sala da 

coordenação, sala para guardar os arquivos, sala para almoxarifado, na qual são guardados os 

produtos de limpeza e higiene pessoal, jogos de tabuleiros e doações diversas. Além dessa 

distribuição o pavimento possui também dois banheiros (masculino e feminino); uma cozinha, 

e; uma área de serviço nos fundos. 

No pavimento (2) é o espaço aberto destinado aos assistidos, o local possui uma 

cobertura para proteger do sol e da chuva, esse espaço liga o pavimento (1) com o pavimento 

(3) e, para ter acesso a eles os profissionais tem que passar pelos assistidos. Ali são dispostas 

cadeiras e mesas para as oficinas e também para a alimentação. Como é um espaço amplo os 

assistidos colocam seus colchões para dormir e um cômodo com dois banheiros e dois tanques 

para lavar as roupas. Há, também, varais dispostos perto do tanque visando a secagem das 

roupas. 

 

                                                 
144 GOOGLE MAPS. 2018. Disponível em: < 
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O Centro Pop de Serra 

 

A estrutura do Centro Pop de Serra conta com dois pavimentos, o primeiro possui dois 

andares (1) e o outro pavimento trata-se de um espaço externo coberto por Eternit (2), os 

pavimentos são divididos por um amplo pátio (3) conforme destacado na figura abaixo: 

 

Figura 3 - Vista superior da Unidade 

Fonte: Google Maps.145 

 

No pavimento (1), no primeiro andar se encontra uma sala ampla utilizada pelo Serviço 

de Abordagem Social de Rua que além de uma sala de reuniões possui também dois banheiros. 

O outro cômodo é a cozinha, espaço destinado para organização, preparação e recebimento dos 

alimentos. A cozinha possui uma janela que dá acesso a uma varanda ampla pela qual são 

distribuídos os alimentos. É importante ressaltar que tanto a varanda quanto uma garagem no 

térreo são utilizadas pelos assistidos para dormir durante o dia. No segundo piso conta com a 

sala da coordenação, um banheiro e duas salas disponibilizadas para as equipes de atendimento 

psicossocial. Há ainda uma ampla varanda utilizada para realização de reuniões, oficinas, para 

a equipe almoçar entre outras funcionalidades.  

O pátio (3) divide os pavimentos (1) e (2), ele é usado como estacionamento para os 

carros dos funcionários e da equipe da Abordagem Social. Por ser amplo é utilizado para a 

secagem de roupas no varal fixado no canto do muro.  

 

 

                                                 
145 GOOGLE MAPS. 2018. Disponível em: < https://www.google.com.br/maps/place/Centro+POP+-

+Conv%C3%AAnio+PMS+%2F+ADRA/@-20.220057,-
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Figura 4 - Vista frontal da Unidade 

Fonte: Google Maps.146 

 

O pavimento (2) é o local em que os usuários do serviço ficam em grande parte em uma 

área coberta com Eternit que possui o guarda-pertences, dois banheiros e um bebedouro. Nesse 

espaço também há duas mesas: uma posicionada para colocar a TV que tem como função 

entretenimento dos assistidos e outra mesa maior utilizada para refeições e desenvolvimento de 

atividades propostas pelos educadores sociais. 

 

O Centro Pop de Vitória 

 

O atendimento às Pessoas em Situação de Rua na Unidade de Vitória acontece em um 

imóvel alugado que possui cinco pavimentos. Esses pavimentos podem ser visualizados 

conforme a figura 5, abaixo (e sua figura frontal, fig. 6, mais adiante). 

 

 

Figura 5 - Vista superior da Unidade 
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